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RESUMO 
 

RODRIGUES, T. A Avaliação Ambiental Estratégica e o conceito de mediação de conhecimentos: o 
caso da prática dos planos locais de uso do solo e as considerações de medidas de enfrentamento às 
mudanças climáticas em Berlim, Alemanha. 2021. Tese (Doutorado em Ciências) - Escola de 
Engenharia de Engenharia de São Carlos da Universidade de São Paulo 2021. 
 
A Avaliação Ambiental Estratégica (AAE) é um instrumento de planejamento ambiental que, 
ao mediar os conhecimentos dos atores envolvidos, auxilia a inserção da variável ambiental em 
processos de tomada de decisão. As literaturas e as ações políticas vêm mostrando um maior 
consenso sobre o fato de que as mudanças climáticas realmente têm produzido efeitos sobre as 
cidades. Assim, como resposta, tem se produzindo interações entre o planejamento espacial, a 
mudança climática e a avaliação ambiental. A cidade de Berlim, na Alemanha, por exemplo, 
ao desenvolver seus planos locais de uso do solo através da AAE, tem conseguido implementar 
suas medidas de adaptação climática em seus planejamentos. Torna-se, portanto, o objetivo 
desta tese é a identificação dos fatores contextuais da prática dos planos locais em Berlim que 
fortalecem os mecanismos de mediação de conhecimentos e que permitem levar em conta a 
inclusão das questões climáticas. Assim, como um caso a ser estudado, utilizou-se a 
metodologia de Entrevista Narrativa para se produzir enredos que mostrassem descritivamente 
o funcionamento da prática frequente desses planos a partir das perspectivas dos atores 
envolvidos. As narrativas desses enredos foram, por suas vezes, reunidas através da 
metodologia de Análise de Constelação, que permitiu transpor em um sistema gráfico as 
fronteiras interdisciplinares do quadro de governança climática de Berlim e suas relações com 
o processo de decisão dos planos locais.  Constatou-se, por meio dessas análises, que a prática 
leva ao estabelecimento de regimes de governança que se relacionam como forças bottom-up e 
top-down, que ao se complementarem podem promover a consideração de valores de adaptação 
climática. Mostrou-se, então, que a incorporação desses valores é decorrente de aspectos 
contextuais, tais como: o regime de decisão, os atores envolvidos, as orientações de 
planejamento, os procedimentos de AAE e o processo de participação pública, os quais, por seu 
turno, são promovidos através do fenômeno da mediação de conhecimentos. Assim, foram 
analisadas as condições de produção desse fenômeno durante as etapas do processo dos planos 
locais, de modo a mostrar que a prática de Berlim oferece condições altamente favoráveis à 
mediação. Todavia, observa-se também que ela acaba por ser produzida a partir de estratégias 
mais simples. Além disso, verificou-se a existência de uma dualidade de percepções sobre a 
relevância do tema das mudanças climáticas que, somada à falta de regulações mais claras, 
dificultam a implementação de medidas de adaptação. Por fim, propôs-se, a partir dos aspectos 
que caracterizam a prática de Berlim, um conjunto de fatores conceituais que podem promover 
a mediação de conhecimentos. Ao observá-los diante das condições do caso estudado, 
verificou-se que a forma como fenômeno da mediação se desenvolve é o que caracteriza as 
condições de participação e abertura para construção de tomadas de decisões mais 
colaborativas. As condições evidenciadas em Berlim são únicas e consequência de um contexto 
de planejamento tradicionalmente baseado no legalismo, que não só condiciona a forma como 
a AAE funciona, mas também caracteriza sua prática como uma tomada de decisão menos 
propensa às estratégias de mediação mais complexas. Através das análises, pôde-se concluir, 
portanto, que a mediação de conhecimentos é um fator formatador e, simultaneamente, 
formatado pelas condições de uma tomada de decisão, podendo ser considerada, ainda, como 
um fator relevante para o acúmulo de aprendizagem e visualização de melhores práticas na 
AAE. 
 
Palavras-Chaves: Avaliação Ambiental. Cidades. Gestão do Conhecimento. Planos de Desen-
volvimento Urbano. Adaptação às Mudanças Climáticas. 
  



ABSTRACT 
 

RODRIGUES, T. Strategic Environmental Assessment, and the knowledge brokering concept: the case 
of local land use plan practice and the consideration of climate change measures in Berlin, Germany. 
2021. Tese (Doutorado em Ciências) - Escola de Engenharia de Engenharia de São Carlos da 
Universidade de São Paulo 2021. 

 

The Strategic Environmental Assessment (SEA) is an environmental planning instrument that, 
while mediating the knowledge of the actors involved, supports the inclusion of environmental 
issues in the decision-making process. The literature and policy actions have increasingly 
agreed that climate change indeed has effects on cities. So, in response, interaction between 
spatial planning, climate change, and environmental assessment has been emerging. Berlin, 
Germany, for example, has succeeded in implementing its climate adaptation measures in their 
spatial planning by developing their local land use plans through the integrated support of SEA. 
Thus, it is the aim of this thesis to identify the contextual factors in Berlin's local plan practice 
that strengthen the mechanisms of knowledge mediation and allow the inclusion of climate 
issues. As a case study, the Narrative Interview methodology was used to produce storylines 
that descriptively show how the frequent practice of these plans works from the viewpoints of 
the actors involved. The narratives of these storylines were assembled through the Constellation 
Analysis methodology, which allowed to plot in a graphical system the interdisciplinary bound-
aries of the framework from Berlin climate governance and its relations to the decision-making 
process of local plans.  It was found through these analyses that practice leads to the establish-
ment of governance regimes that relate as bottom-up and top-down forces, that by complement-
ing each other can promote the accountability of climate adaptation values. Then, it was re-
vealed that the embedding of these values is a result of contextual aspects, such as: the decision 
regime, the involved actors, the planning guidelines, the SEA procedures, and the public par-
ticipation process, which, in turn, are promoted through the knowledge mediation phenomena. 
Thus, the conditions of production of this phenomenon during the stages of the local plans 
process were analyzed, showing that the Berlin practice offers highly favorable conditions for 
mediation. However, it is also observed that it ends up being produced from more simple strat-
egies. Furthermore, a duality of perceptions about the relevance of the climate change issue was 
verified, which, added to the lack of clearer regulations, hinders the implementation of adapta-
tion measures. Finally, it was proposed, from the aspects that characterize the practice of Berlin, 
a set of conceptual factors that can promote the mediation of knowledge. By observing them in 
face of the conditions of the studied case, it was verified that the form in which the mediation 
phenomenon develops is what characterizes the conditions of participation and openness for 
the construction of more collaborative decision-making. Through the analyses, it could be con-
cluded that knowledge mediation is a formatting and, formatted factor by the conditions of a 
decision-making, and may be considered as a relevant factor for the accumulation of learning 
and visualization of best practices in SEA. 
 
Keywords: Environmental Assessment. Cities. Knowledge Management. Urban Development 
Plans. Climate Change Adaptation. 
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file:///D:/Users/rodri/Documents/1.%20DOUTORADO%20ARQUIVOS/7%20Submisão%20da%20TESE/1.%20Correção%20da%20Tese/1%20Correção%20-%20VERSAO%20FINAL_TESE_2%20-%20Tiago%20Rodrigues%20-TEXTO%20COMPLETO%20-%20Texto%20sem%20Anexos%20e%20Apêndices.docx%23_Toc89786295
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1 Introdução e objetivos 

As cidades consomem maior parte das energias produzidas e são os espaços responsá-

veis por grande parte da produção de poluentes, resíduos e emissão de gases do efeito estufa 

(LO PRETE, 2021; UN-HABITAT, 2015; UNITED NATIONS, 2021). Como fontes-chave 

desta problemática, essa condição também torna as cidades como os lugares que podem contri-

buir de forma efetiva para o corte de emissões e a captura de carbono (FRANTZESKAKI et al., 

2019; LO PRETE, 2021). As cidades estão, então, na linha de frente das respostas globais às 

mudanças climáticas. Elas são terrenos férteis para implementação de planejamentos e projetos 

direcionados a inovação e experimentação de diversos tipos de soluções para os problemas 

consequentes  das mudanças climáticas, como o excesso de chuvas, as inundações frequentes, 

as secas e as ondas intensas de frio e calor (FRANTZESKAKI et al., 2019). 

 As cidades capitalizam o fato de que seus tomadores de decisão têm tanto a oportuni-

dade quanto a capacidade de implementar soluções climáticas locais para os riscos e impactos 

globais da mudança climática (FRANTZESKAKI et al., 2019).  

Assim, na última década, em vista da necessidade de conviver com as mudanças já em 

curso, o número de cidades que criaram planos, programas e estratégias de adaptação às mu-

danças climáticas aumentou consideravelmente, especialmente as grandes metrópoles, (LO 

PRETE, 2021; SANCHEZ RODRIGUEZ; ÜRGE-VORSATZ; BARAU, 2018). Essas estraté-

gias são baseadas na construção de uma infraestrutura defensiva contra esses efeitos e elas se 

caracterizam por serem demasiadamente centralizadas em poucos instrumentos de planeja-

mento e dão pouca oportunidade para abordagens interdisciplinares e/ou intersetoriais 

(SANCHEZ RODRIGUEZ; ÜRGE-VORSATZ; BARAU, 2018). 

Apesar disso, essa é uma problemática que vem sendo enfrentada nos últimos anos, à 

medida que outras estratégias têm quebrado com essa perspectiva unidimensional ao incorporar 

os Objetivos de Desenvolvimento Sustentável nos seus planos e/ou  articulá-los a instrumentos 

de planejamento ambiental, especialmente, a Avaliação Ambiental Estratégica (BYER et al., 

2018; SANCHEZ RODRIGUEZ; ÜRGE-VORSATZ; BARAU, 2018).  

A Avaliação Ambiental Estratégica (AAE) é um instrumento para a integração de aspec-

tos sociais, econômicos e ambientais relevantes nas políticas, planos e programas (FISCHER, 

2007; THERIVEL, 2004). A AAE também pode ser uma ferramenta proativa que ajuda a mol-

dar a formulação e implementação de iniciativas estratégicas e, portanto, atuar como um fator 

político na tomada de decisões (NOBLE; NWANEKEZIE, 2017). 

Nesse sentido, a AAE tem sido amplamente reconhecida por oferecer oportunidades 

para a promoção dos impactos das mudanças climáticas em processos de planejamento, em boa 
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medida associado ao seu caráter estratégico e ao uso sistemático, que tem fomentado a consi-

deração de medidas de mitigação e adaptação às mudanças climáticas e sua integração às polí-

ticas, planos e programas (EGGING, 2013; POSAS, 2011; UNITED NATIONS ECONOMIC 

COMMISSION FOR EUROPE, 2013; WENDE et al., 2012a). Ainda assim, compreende-se 

que se trata de um processo em construção e que demanda de um maior número de experiências 

e de aprendizagens (BYER et al., 2018).  

Entende-se que o processo de planejamento amparado pela coprodução de conhecimen-

tos constitui um facilitador da construção de abordagens multidimensionais e intersetoriais 

apropriadas para lidar com temas complexos, que não raro são baseados na integração do co-

nhecimento científico e de saberes e perspectivas locais e de profissionais, como é o caso das 

mudanças climáticas (SANCHEZ RODRIGUEZ; ÜRGE-VORSATZ; BARAU, 2018). Deste 

modo, a capacidade da AAE de influenciar o processo de tomada de decisão também estará 

associada, dentre outros aspectos, à adoção de abordagens participativas e colaborativas, de tal 

modo que o processo de AAE atue também como uma plataforma de comunicação, aprendiza-

gem, negociação e mediação de conhecimentos, podendo, inclusive, envolver diferentes partes 

interessadas, percepções e tipos de conhecimento (NOBLE; NWANEKEZIE, 2017; 

PARTIDARIO; SHEATE, 2013; REGA; BALDIZZONE, 2015; SILVA; SELIG, 2015).  

Nesse sentido, a identificação e análise de elementos processuais e contextuais que pos-

sam contribuir para a promoção de aspectos relacionados à construção de espaços de mediação 

de conhecimentos, aprendizagem e compartilhamento de poder tem sido objeto de crescente 

interesse, como demonstram os trabalhos de Michaels (2009), Saarela e Söderman (2015), e 

Sheate e Partidário (2010).  

Conceitualmente, a mediação de conhecimentos1 pode ser definida como o processo de 

comunicação e interação voltado às trocas de conhecimentos entre as partes envolvidas, como 

por exemplo o público, os indivíduos, as organizações ou mesmo estruturas de tomada de de-

cisão com diferentes bases de conhecimento (MICHAELS, 2009; PARTIDARIO; SHEATE, 

2013; WARD; HOUSE; HAMER, 2009). Diante dessa perspectiva os vínculos entre o processo 

de AAE e a tomada de decisão podem ser assumidos como espaços de mediação, participação 

e engajamento de diferentes grupos, e sobretudo do conhecimento que eles carregam, criando, 

assim, oportunidades para a constituição e estabelecimento de espaços de mediação de conhe-

cimento (PARTIDARIO; SHEATE, 2013; SAARELA; SÖDERMAN; LYYTIMÄKI, 2015). 

Contudo, ainda são poucas as evidências sobre a capacidade da AAE em atuar como uma pla-

taforma de mediação de conhecimentos.  

 
1 do termo em Inglês knowledge brokering 
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A implementação bem-sucedida de medidas de enfrentamento às mudanças climáticas 

no planejamento das cidades pode envolver muitos fatores. Entretanto, elas também evidenciam 

que os instrumentos de planejamento urbano, ao serem orientados ou articulados por ferramen-

tas de avaliação ambiental mais colaborativas, denotam maior predisposição para incorporar as 

políticas climáticas em suas ações, corroborando, assim, para um maior alinhamento entre pla-

nejamento multidimensional e a implementação de medidas de enfrentamento às mudanças cli-

máticas. 

Enquadra-se nesse cenário, assim, a cidade de Berlim, na Alemanha, que assim como 

outras cidades e metrópoles dedicadas em enfrentar essa problemática, tem buscado articular 

suas metas de enfrentamento às mudanças climáticas através da articulação de seus instrumen-

tos de planejamento ambiental e urbano.   

O sistema de planejamento de Berlim é composto por um conjunto de instrumentos 

aplicados em diferentes níveis de escalas, que “verticalmente” vão determinando as caracterís-

ticas da paisagem da cidade e sua qualidade ambiental (SENATSVERWALTUNG FÜR 

STADTENTWICKLUNG UND UMWELT, 2015a)2.  

O plano local de uso do solo, em alemão Bebauungsplan, é o principal instrumento de 

planejamento destinado para regular novos desenvolvimentos em Berlim e se destaca por pro-

mover mudanças significativas na escala local (SENATSVERWALTUNG FÜR 

STADTENTWICKLUNG UND UMWELT, 2015a). 

Esses planos são responsáveis por promover mudanças na paisagem urbana, ou seja, em 

relação às ruas, às moradias, às áreas públicas, etc. Os planos locais fazem ponte com os obje-

tivos de instrumentos superiores de planejamento, como os planos de uso do solo e da paisagem, 

as diretrizes do código federal alemão de obras e as estratégias de desenvolvimento de trans-

portes, energias e de enfrentamento às mudanças climáticas na cidade. 

Eles também se caracterizam por, em determinadas condições, serem integrados a um 

processo de avaliação ambiental (especificamente a AAE), que se traduz, então, em um pro-

cesso sistematizado e contínuo que considera a participação pública e está sujeito a um pro-

grama de monitoramento e acompanhamento (SENATSVERWALTUNG FÜR 

STADTENTWICKLUNG UND UMWELT, 2015b). 

O plano é acompanhado da elaboração de um zoneamento local (em escala 1:25.000) e 

proposição de um novo projeto e um relatório ambiental, incluindo uma declaração escrita, 

 
2 A administração do Senado para o desenvolvimento urbano e ambiente de Berlim (Tradução Nossa) é uma das administrações 

do Senado de Berlim com a categoria de ministério estatal (cidade-estado), sendo, então, a mais alta autoridade responsável 
pelo desenvolvimento urbano e pela política ambiental da cidade. 
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mapas explicativos e complementações de informações técnicas sobre modificações subse-

quentes ao plano (SENATSVERWALTUNG FÜR STADTENTWICKLUNG UND UMWELT, 

2015b). 

Relativamente às estratégias de enfrentamento das mudanças climáticas, esses planos 

podem determinar qual parcela de terreno pode ser desenvolvida ou qual deve permanecer in-

tacta, podendo ainda indicar a localização, modificação ou colocação de um novo edifício, a 

criação de fachadas verdes, o estabelecimento ou preservação de espaços verdes, abertos e a 

criação de corredores ao ar livre (SENATSVERWALTUNG FÜR STADTENTWICKLUNG 

UND UMWELT, 2015b, 2016). 

Nesse sentido, Mahlkow et al. (2016), Mahlkow e Donner (2017) e Donner, Sprondel e 

Köppel (2017) argumentam que esses planos podem intervir em diferentes categorias de uso do 

solo ao nível local e podem também  influenciar a exposição ao calor em pequena escala e, 

assim, se articular com o sistema de governança climática da cidade.  

 Os planos locais de uso do solo têm sido, assim, relatados como o mais importante 

instrumento de planejamento urbano para a implementação de medidas de adaptação às mu-

danças climáticas no desenvolvimento urbano de Berlim, bem como para lidar com outras ques-

tões estratégicas, tais como a proteção do solo e da biodiversidade (DONNER; SPRONDEL; 

KÖPPEL, 2017; MAHLKOW; DONNER, 2017; SPRONDEL; DONNER; KÖPPEL, 2016). 

Assim, entende-se que o contexto de desenvolvimento desses planos em Berlim se re-

laciona diretamente com as questões das lacunas de pesquisa apresentadas, à medida que os 

planos locais, ao serem orientados pela AAE, reverberam ações de enfrentamento das mudanças 

climáticas e promovem o planejamento multidimensional. Além disso, o fenômeno da media-

ção de conhecimentos aparenta se estabelecer, em princípio, como um fator relevante para o 

funcionamento da prática dos planos locais e para a articulação com o sistema de governança 

climática da cidade.  

Portanto, como um foco exploratório, a presente pesquisa de Doutorado teve como ob-

jetivo identificar os fatores contextuais da prática dos planos locais de uso do solo em Berlim, 

que apoiadas pela Avaliação Ambiental Estratégica, fortalecem os mecanismos de mediação de 

conhecimentos que permitem levar à inclusão das questões climáticas neste tipo planejamento. 

Para tanto, foram propostas as seguintes questões norteadoras: 

a) Como são conduzidos os processos de decisão dos planos locais de uso do solo? 

b) Como os conhecimentos sobre o tema das mudanças climáticas tem sido e/ou 

pode ser considerado através da tomada de decisões? 
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c) Como a mediação de conhecimentos é produzida e qual seu papel na tomada de 

decisão e para consideração do tema das mudanças climáticas? 

Para responder aos objetivos, esta tese se organiza em nove capítulos. No capítulo se-

guinte, apresenta-se o referencial teórico utilizado. Em seguida, são apresentados os desenhos 

e os métodos empregados e no capítulo quatro o objeto de estudo é caracterizado a partir de 

uma contextualização de alguns fatos/informações da cidade de Berlim, seus planos locais de 

desenvolvimento e outros instrumentos de planejamento.  

No capítulo cinco, apresentam-se os resultados do Estudo de Caso desenvolvido a partir 

do método de Entrevista Narrativa, que servem de base para as discussões empreendidas sobre 

as relações entre o processo dos planos locais e o sistema de governança climática de Berlim. 

No capítulo seguinte, apresentam-se os resultados que permitem identificar e analisar as condi-

ções para a mediação de conhecimentos. Por fim, os capítulos finais visam responder o objetivo 

principal da pesquisa e apresentar suas conclusões.   
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2 Revisão de literatura 

 
2.1 O conceito de mediação de conhecimentos no campo de estudos da Avaliação de 
Impacto 

 
A Avaliação de Impacto (AI) congrega os instrumentos, procedimentos, abordagens me-

todológicas, conceitos e fundamentos orientados para o fornecimento de informações antecipa-

das a respeito das possíveis consequências associadas à implantação de projetos, atividades e 

ações estratégicas e suas alternativas, de modo a orientar o processo de tomada de decisão 

(GLASSON; THÉRIVEL; CHADWICK, 2012).  

Dentre as diferentes abordagens identificadas na literatura para o entendimento da AI 

encontram-se as que compreendem o processo de avaliação por meio de uma perspectiva es-

sencialmente participativa e deliberativa, que se estruturam a partir de mecanismos de envolvi-

mento do público afetado e de stakeholders – tomadores de decisão diretamente envoldidos. 

Nesse caso, sinteticamente, prevalece a ideia de que a maior participação assegura o maior 

acesso às competências, conhecimentos, recursos e opiniões dos envolvidos, o que garantiria 

um processo de tomada de decisão mais aberto, democrático e transparente, que traz como 

efeitos a melhor apropriação e credibilidade das decisões tomadas (GAUTHIER; SIMARD; 

WAAUB, 2011; THERIVEL, 2004).  

O processo de AI, dessa forma, é percebido também como uma plataforma de comuni-

cação, aprendizagem e negociação entre os participantes e, também, de identificação, análise e 

consideração dos aspectos relacionados aos impactos, percepções e tipos de conhecimentos 

(NOBLE; NWANEKEZIE, 2017; REGA; BALDIZZONE, 2015; SHEATE; PARTIDÁRIO, 

2010). Essa concepção é alinhada às correntes de pensamento pós-modernas do campo da AI, 

que compreendem o processo de avaliação a partir de uma perspectiva mais participativa e que 

deve fornecer mais mecanismos de envolvimento do público (NOBLE; NWANEKEZIE, 2017). 

Assim, a tomada de decisão ambiental poderia estabelecer contextos mais democráticos e defi-

niria soluções a partir de um suporte multidisciplinar, à medida que são produzidas condições 

para a comunicação, aprendizado, mediações das várias demandas, percepções e dos conheci-

mentos dos atores envolvidos (REGA; BALDIZZONE, 2015; SILVA; SELIG, 2015; 

SINCLAIR; DIDUCK, 2016).  

Portanto, observar como a mediação de conhecimentos se manifesta nos contextos de 

decisão orientados pela AI se torna uma perspectiva de leitura analítica que permite identificar 

as barreiras e as potencialidades que circulam sob as formas de participação e envolvimento.  
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A mediação de conhecimentos, do termo em inglês - knowledge brokering, como um 

conceito, é alinhada às abordagens sobre trocas de conhecimentos (do termo knowledge ex-

change) e significa que os saberes dos envolvidos em processos cognitivos podem ser mediados 

(resolvidos) por um terceiro elemento (FAZEY et al., 2013). Nessa perspectiva, entende-se que 

o contexto de tomada de decisão da avaliação de impactos inclui fatores que realizam/promo-

vem a função de mediação - como os atores envolvidos, as situações da decisão, o uso das 

informações, etc. - e que direcionam a forma como os conhecimentos são utilizados pelos to-

madores de decisão. O tema da mediação de conhecimentos vem, então, sendo reconhecido 

como um tema fundamental à avaliação de impactos, na medida em que expõe aspectos do 

funcionamento do processo decisório e colabora com avanços que repercutem sobre o impacto 

social, ambiental e econômico das decisões guiadas pelas avaliações (FAZEY et al., 2013; 

PARTIDARIO; SHEATE, 2013). 

Diante desse quadro, a revisão de literatura que ampara a presente seção procurou dar 

ênfase à configuração do conceito de mediação de conhecimentos em relação à avaliação de 

impactos, sendo norteada pelas seguintes questões:  

• O que é a mediação de conhecimentos? 

• Por que analisar a prática da avaliação de impactos a partir da perspectiva da mediação 

de conhecimentos?  

• O que tem sido possível observar a partir da perspectiva da mediação do conhecimento? 

 

As revisões de literatura, enquanto método  de pesquisa, permitem construir uma com-

preensão ampla sobre os tópicos envolvidos, ajudam as identificar lacunas de conhecimento, 

dimensionar estudos anteriores, desenvolver novas concepções teóricas e, possivelmente, mos-

trar caminhos futuros de pesquisa (PAUL; CRIADO, 2020). Assim, optou-se por conduzir uma 

revisão do Estado da Arte, dado que sua aplicação é direcionada principalmente para visualizar 

novas perspectivas analíticas de uma área. Essa tipologia de revisão é realizada de forma perió-

dica e elas buscam descrever o que é atualmente conhecido, compreendido, acordado ou desa-

cordado em relação a um tema de pesquisa (GRANT; BOOTH, 2009). O processo de elabora-

ção desta revisão envolveu acessar, organizar e sintetizar as ideias de diferentes literaturas dis-

poniveis na base de dados da Scopus3. A sintese desse processo permitiu elecar respostas às 

questões elencadas acima, como detalham as subseções a seguir. 

 

 

 
3 A Scopus é um banco de dados de resumos e citações de artigos para jornais/revistas acadêmicos. Mais 

informações em  < https://www.scopus.com/> . 

https://www.scopus.com/
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O que é a mediação de conhecimentos? 

A mediação de conhecimentos, uma tradução para o termo em Inglês knowledge broke-

ring4, é um conceito que faz parte do campo das teorias ligadas à gestão e/ou transferência de 

conhecimentos (knowledge exchange). Foi desenvolvido inicialmente na área das pesquisas em 

saúde e rapidamente se expandiu para os estudos em ciências sociais, gestão de negócios, as 

ciências da computação e a área ambiental (JAMI; WALSH, 2016). 

O conceito de mediação de conhecimentos (MC) é particularmente muito amplo e plás-

tico. A MC pode ser definida como um processo de comunicação e interação para transferência 

e aprendizagem de diferentes bases de conhecimento entre as partes (MICHAELS, 2009; 

SAARELA; SÖDERMAN; LYYTIMÄKI, 2015; SHEATE; PARTIDÁRIO, 2010). Reside na 

atuação de indivíduos como mediadores (brokers) tanto para aqueles que trabalham proposital-

mente para movimentar conhecimentos e criar conexões entre pesquisadores e suas várias au-

diências, quanto nas atividades de indivíduos comuns, organizações, instituições ou estruturas 

de apoio à tomada de decisão, que de algum modo significam e manifestam a mediação 

(MEYER, 2010; WARD; HOUSE; HAMER, 2009). 

Conforme a Fundação Canadense de Pesquisa em Serviços de Saúde - Canadian Health 

Services Research Foundation (2003), que utiliza o conceito dentro do contexto das políticas 

de saúde: 
A mediação do conhecimento é uma das forças humanas por trás da transferência de 
conhecimentos. É uma atividade dinâmica que vai muito além da noção padrão de 
transferência como uma coleção de atividades que ajuda a mover informações de uma 
fonte para um destinatário. A mediação foca-se em identificar e reunir pessoas 
interessadas em um assunto, pessoas que podem ajudar um ao outro a desenvolver 
soluções baseadas em evidências. As estratégias envolvidas na mediação ajudam a 
construir relacionamentos e redes para compartilhar pesquisas e ideias existentes e 
estimular novos trabalhos. A mediação do conhecimento apoia a tomada de decisões 
baseadas em evidências, incentivando as conexões que facilitam a transferência de 
conhecimento (CANADIAN HEALTH SERVICES RESEARCH FOUNDATION, 
2003 apud  SHEATE; PARTIDÁRIO, 2010, pg. 279) . 

 

O processo de mediação do conhecimento extrapola um modelo linear de transferência 

de conhecimentos ou formas de conectar as pessoas para compartilhar ideias e estimular solu-

ções. A MC implica a produção de um modelo de integração de saberes nos processos decisórios 

 
4 Os termos em inglês knowledge brokering, knowledge brokerage e knowledge broker, que apresentam 
diversos usos e sentidos. No que diz respeito ao campo da gestão do conhecimento o dicionário de 
ocorrências online “Linguee” designa o termo knowledge brokerage como “mediação de conhecimento” 
ou “iniciativas de mediação do conhecimento” e o termo brokering como “corretagem e/ou mediação” 
(Fonte: <http://www.linguee.com.br/ingles-portugues/traducao/knowledge+brokerage.html>.  Assim, 
nesse trabalho designaremos o termo knowledge brokering como “mediação do conhecimento” para 
referir ao conhecimento de algum individuo/objeto e o termo “mediação de conhecimento” ou através 
da sigla MC para nos referirmos ao campo teórico. Enquanto o termo “estratégias de mediação do 
conhecimento“ para referir ao conjunto de técnicas/estratégias de mediação ou intervenção. 
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que resulta na efetiva mediação, participação e/ou engajamento dos indivíduos para o desen-

volvimento de soluções e para construção de uma decisão mais justa (PARTIDARIO; SHEATE, 

2013; SAARELA; SÖDERMAN, 2015). Esta definição é alinhada com a perspectiva de uma 

efetiva participação pública, que conforme Arnstein (1969) se inicia quando se promovem mo-

vimentações reais em que os envolvidos são parte importante na construção de uma decisão. 

Trata-se, portanto, de ações que vão além da “não participação” - de manipulação ou terapia de 

um público e que, por natureza, visam a manutenção de um status quo.  

Logo, as condições oferecidas para o funcionamento da mediação é o que define como 

ela poderá desempenhar o engajamento entre formuladores de decisão, os públicos envolvidos 

e pesquisadores para desenvolver soluções (MCGONIGLE et al., 2020). A intenção da media-

ção de conhecimentos nos contextos das políticas e planejamentos ambientais, é a de quebrar 

barreiras de linguagem e culturas que se dão entre o mundo da ciência e o das políticas e/ou da 

tomada de decisão, permitindo que os envolvidos valorizem e considerem os conhecimentos 

que de outra forma não obteriam ou incorporariam em seus planejamentos (MEYER, 2010; 

MICHAELS, 2009; WARD; HOUSE; HAMER, 2009). 

A maioria dos trabalhos direcionados a esse contexto visam observar como a MC se 

manifesta e qual o seu papel na construção da tomada de decisão ambiental e, para isso, utilizam 

o estudo de Michaels (2009) como referência de instrumentalização da mediação. Ele é utili-

zado porque ele a define a MC a partir de um conjunto de estratégias/atividades que podem 

significar a mediação em seus diversos níveis de complexidade. O Quadro 1 mostra um resumo 

da tipologia definida pela autora, que é organizada em seis níveis de ações, cuja complexidade 

de esforços de intervenções podem ser empregados na resposta as diferentes demandas de uma 

tomada de decisão. Assim, do ponto de vista da MC, essas ações são entendidas como oportu-

nidades para a manifestação da mediação e, consequentemente, um indicador de como os con-

textos podem estar produzindo esses espaços. 
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Quadro 1- Estratégias de mediação de conhecimento. 

Estratégias de 
mediação de 

conhecimento 
Intenção Exemplo de técnicas de 

mediação 
Exemplos de como os 

mediadores podem intervir 

Informar Disseminar informações-chave Fichas técnicas; Websites. 

Busca por tomadores de 
decisão específicos; 
Divulgação de fichas 

técnicas, circulação de 
informações na Web; 

Realização comunicações 
internas, por telefone e/ou e-

mail. 

Consultar 

Procurar por especialistas conhecidos 
para aconselhar sobre os problemas 
delineados pelas partes que buscam 

conselhos 

Reuniões; Avaliações 
solicitadas. 

Identificar quais tomadores 
de decisão se beneficiariam 

ao conversar com 
especialistas e facilitar 

formas de comunicação; 

Trabalhar com os tomadores 
de decisão e com aqueles 

com a experiência 
substantiva para enquadrar o 

que deve ser incluído na 
decisão. 

Aproximar 
Pessoas 

Identificar quais conhecimentos 
especializados são necessários, quem o 
pode fornecer e as melhores maneiras 

de fazer as conexões 

Apresentar às pessoas 
uma para as outras. 

Identificar fontes de 
informação, localizar ou criar 
materiais úteis na tomada de 

decisões e transmiti-las 

Engajar 

Motivar todas as partes necessárias 
para tomar parte do processo de 

tomada de decisão; envolver outras 
partes nos aspectos substantivos do 

problema conforme a necessidade do 
processo. 

Identificação de pessoas 
relevantes, como comitês 

e grupos técnicos de 
trabalho. 

Identificar quem e como 
precisa ser contratado. 

Colaborar 

De forma conjunta as partes envolvidas 
organizam o processo de interação e 

negociam as questões substanciais para 
resolver um problema político distinto 

Acordos comuns Facilitar a colaboração 

Construção de 
capacidade 

As partes em conjunto organizam o 
processo de interação e negociam suas 

questões com a intenção de tratar as 
múltiplas dimensões de um problema 
político. Enquanto consideram o que 

pode ser aprendido com isso e as 
implicações das questões em cenários 

futuros. 

Cogestão dos problemas; 
constatação conjunta de 

fatos; Coprodução de 
conhecimentos e 

colaboração institucional 
em longo prazo 

Estabelecer e manter relações 
profissionais de longo prazo; 

garantir relações 
institucionais 

Fonte: Michaels (2009) – Tradução nossa. 

 

O papel do indivíduo que realiza atividades como mediador – broker, também tem um 

papel importante nesses contextos, porque eles são responsáveis pela reunião das evidências 

distribuídas nos saberes dos mais diversos atores para formar uma visão mais holística dos 

problemas (MCGONIGLE et al., 2020). As suas ações, então, também representam a mediação 

de interesses, pois elas revelam ao contexto decisório quem sabe, como sabe e, porque sabem 

(MEYER, 2010). 
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Ao facilitar a criação, o compartilhamento e o uso de conhecimentos a mediação tam-

bém é usada para fomentar o uso de evidências científicas nas decisões, à medida que ela sis-

tematiza e traduz as informações dos diferentes vocabulários científicos para os seus respecti-

vos contextos de aplicação (MCGONIGLE et al., 2020; MEYER, 2010).  

O mediador do conhecimento climático, em inglês - Climate knowledge broker, por 

exemplo, é uma nomenclatura que vem sendo utilizada para designar o papel de indivíduos que 

atuam como corretores voltados a divulgação dessa questão. Essa condição parte do princípio 

de que a ciência climática é complexa e tem muito a oferecer a formulação de políticas voltadas 

a adaptação e mitigação das mudanças climáticas e, por deterem de um conhecimento muito 

específico, esses atores se tornam responsáveis pela transferência desse tipo de informação para 

as pessoas ou organizações (BROKERS, 2015). A característica comum e fundamental às ati-

vidades dos mediadores torna-se, então, a capacidade de facilitar o intercâmbio de informações 

significativas e a manutenção de relações entre as partes interessadas (JAMI; WALSH, 2016).  

 

Por que compreender a prática da avaliação de impactos a partir da perspectiva da 

mediação de conhecimentos?  

A revisão de Estado da Arte permitiu encontrar um conjunto um conjunto de estudos 

que associa o desenvolvimento da AI e suas ferramentas - como, por exemplo, a AAE ou as 

técnicas e métodos de decisão de alternativas - como “estruturas” que permitiriam o funciona-

mento da mediação de conhecimentos (PARTIDARIO; SHEATE, 2013; SAARELA; 

SÖDERMAN; LYYTIMÄKI, 2015; SHEATE; PARTIDÁRIO, 2010). Esses estudos, por sua 

vez, utilizam como fundamento teórico as estratégias de mediação de Michaels (2009) para 

observar o funcionamento de aspectos processuais e que envolve o contexto da AI, entendendo 

que essas estratégias conseguem exemplificar a realização de atividades, graduar as complexi-

dades da mediação e, consequentemente, demonstram os mecanismos que permitem o funcio-

namento da MC. Alguns trabalhos de base empírica utilizam esse espectro para descrever as 

atividades e técnicas de comunicação conduzidas por mediadores para identificar melhorias em 

ações de interação entre pesquisadores e tomadores de decisão (ADELLE, 2015; BOURNARIS 

et al., 2016), além do aprimoramento das formas de participação no momento de formulação 

de cenários alternativos da AI (KÖNIG et al., 2015; KULDNA; PETERSON; KUHI-

THALFELDT, 2015b).  

As estratégias de Michaels (2009) também foram associadas a outros conceitos e per-

mitiu fundamentar uma tipologia de fatores contextuais para a MC, partindo do princípio de 

que é possível concretizar as interações entre ciência e política através das trocas de conheci-

mentos que ocorrem nos processos da AI (SAARELA; SÖDERMAN; LYYTIMÄKI, 2015). 
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Esses trabalhos mostram como a MC é moldada e molda os diferentes contextos de AI aos quais 

é associada, na medida em que isso pode determinar o emprego das ferramentas de avaliação e 

o modo como os seus resultados são utilizados. 

Neste cenário, o trabalho de Sheate e Partidário (2010) defende que o contexto da Ava-

liação Ambiental Estratégica pode ser interpretado como uma plataforma de mediação de co-

nhecimentos, tendo em vista que suas etapas processuais organizam diversas relações com o 

processo de tomada de decisão a partir da atuação de diferentes atores e conhecimentos. Sheate 

e Partidário (2010) também utilizam as estratégias de Michaels (2009)  para discutir e comparar 

como os contextos políticos de decisão de Portugal e do Reino Unido conduzem seus casos e 

favorecem a interação entre ciência e política a partir do estabelecimento de oportunidades de 

mediação. O trabalho também apresenta exemplos de manifestações das estratégias e avalia em 

que medida os casos analisados se estabelecem, com maior ou menor intensidade, como plata-

formas de mediação. 

 Deve-se destacar que a associação entre as ideias estabelecidas por Michaels (2009) e 

os instrumentos de AI se dá em decorrência da natureza interdisciplinar dos processos de to-

mada de decisão, que a partir desses instrumentos consegue organizar, apoiar e permitir a troca 

de informações entre as partes interessadas (SHEATE; PARTIDÁRIO, 2010). Ao estabelecerem 

parâmetros que nivelam a complexidade das interações de mediação, as estratégias se colocam 

como um “conjunto de lentes” que permitem analisar as atividades desenvolvidas (como os 

aspectos procedimentais das formas de participação) e os aspectos contextuais (como as carac-

terísticas do setor, as políticas e as regulações) que envolvem a interação entre ciência e política 

na AI. 

Alguns anos depois Partidário e Sheate (2013) exploraram o potencial de abordagens 

estratégicas, como os processos de avaliação de impactos, as técnicas de avaliação e o público 

envolvido, na promoção da mediação. O conceito de MC é utilizado como uma perspectiva de 

leitura que permite avaliar as potencialidades e limitações das avaliações se promoverem em 

modelos de planejamentos orientados ao uso de conhecimentos.  

Uma forma particular de aplicação do conceito de MC é vista no trabalho de Saarela e 

Rinne(2016), que utiliza o conceito como base para orientar a elaborar indicadores de serviços 

ecossistêmicos. Esses indicadores seriam o produto de um processo colaborativo de reunião de 

informações com diferentes atores e que, portanto, representa o resultado de um movimento de 

circulação e discussão de diversos conhecimentos.  

No entanto, a principal forma de entendimento do conceito de MC é a de que os atores 

envolvidos em uma determinada situação de decisão ou de trabalho realizado podem desempe-

nhar o papel de mediador. Esse pressuposto decorre do fato desses indivíduos carregarem um 
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acumulado de experiências que podem ser transmitidas entre os envolvidos de diferentes esferas 

de decisão.  

Essa acepção é construída com base na definição inicial de mediador, ou seja, um agente 

intermediário entre duas ou mais partes na negociação de acordos, barganhas ou similares. 

 Rantala et al. (2017), por exemplo, ao refletirem sobre o papel que cientistas exercem 

no contexto de planejamento hídrico finlandês, identificam que eles adquirem e mantêm um 

papel de mediador neutro, na medida em se posicionam como representantes do conhecimento 

científico. Os cientistas, na visão dos autores, seriam mediadores que assumiram a responsabi-

lidade de garantir com que a decisão tenha um escopo definido a partir de evidências científicas 

e não construído a partir de uma tendência política. Na mesma linha, Van Enst, Driessen e 

Runhaar (2017) procuram entender “por que” e “como” os indivíduos envolvidos no sistema 

de governança ambiental holandês estabelecem uma interação entre ciência e política ao exer-

cerem suas atividades e responsabilidades. 

Determinadas perspectivas de análise procuram observar como os contextos de decisão 

permitem que os atores envolvidos atuem como mediadores de conhecimentos. Jami e Walsh 

(2016), por exemplo, ao observarem os obstáculos da participação em projetos de parques eó-

licos canadenses, propuseram um quadro conceitual para auxiliar a condução desses processos 

a partir de uma abordagem mais colaborativa. Eles utilizam o conceito de MC, então, como um 

ponto central para identificar espaços de participação e também os atores que podem desenvol-

ver mediações e promover decisões baseadas em colaborações.  

Acompanhando essa concepção, Bracken e Oughton (2013) exploram como as políticas 

ambientais são implementadas através da gestão dos conhecimentos dos técnicos e atores locais 

envolvidos. Segundo os autores, o contexto do estudo de caso (uma proposta de plano para a 

conservação de Nascentes do rio Esk no Reino Unido) foi responsável por estabelecer um es-

paço para a MC e permitir a interação entre profissionais com diferentes experiências.  

Uma parcela da literatura consultada designa como mediadores aqueles atores que de-

têm conhecimentos específicos exclusivamente sobre a temática das mudanças climáticas. Essa 

designação, como já mencionado, se constrói devido à existência de obstáculos para implemen-

tação de medidas de adaptação em ações locais, em especial a necessidade de tradução de co-

nhecimentos científicos em conhecimento prático voltado para as demandas da construção de 

políticas (BROKERS, 2015). Esses autores se apoiam no conceito de MC para identificar e 

qualificar esses atores que podem diminuir a fronteira entre a ciência e as ações políticas, por-

que eles possuem expertises multidisciplinares que podem identificar as lacunas entre a infor-

mação que a ciência climática produz e a informação útil a tomada de decisão (KIEM; AUSTIN; 

VERDON-KIDD, 2016; KIEM; VERDON-KIDD; AUSTIN, 2014).  
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De modo geral, esses trabalhos acabam reconhecendo também que os fatores contextu-

ais influenciam a forma como os atores podem atuar como mediadores e que a mediação não 

se estabelece apenas através do interesse do ator como mediado, broker. E, ainda, também no-

tam que o nível de participação decorre das oportunidades oferecidas por esses contextos e que, 

bem como, é o que condiciona a construção de uma tomada de decisão orientada para a medi-

ação de conhecimentos (JAMI; WALSH, 2017; NAYLOR et al., 2012). 

 

O que tem sido possível observar a partir da perspectiva de mediação de conhecimentos? 

Utilizar o prisma conceitual da mediação tem permitido identificar as barreiras e poten-

cialidades que precisam ser exploradas pela teoria e prática da AI. Assim, a literatura analisada 

revela dois principais aspectos que indicam (I) a capacidade dos processos de decisão da AI se 

estabelecerem como plataformas de mediação e (II) o potencial dos atores envolvidos atuarem 

como mediadores. 

Em relação à capacidade indicada no item I, alguns autores salientam que as atividades 

que envolvem a condução das avaliações ambientais, incluindo as ações de participação e/ou 

os métodos de avaliação de impactos e alternativas, são capazes de promover uma decisão ori-

entada pela mediação de conhecimentos (PARTIDARIO; SHEATE, 2013; SAARELA; 

SÖDERMAN; LYYTIMÄKI, 2015; SHEATE; PARTIDÁRIO, 2010). De modo que, a tipologia 

de estratégias de mediação definida por Michaels  (2009)  tem sido usada, por exemplo, para 

identificar quando a interação entre pesquisadores e tomadores de decisão ocorre e visualizar 

como elas antecipam a discussão de evidências científicas nos processos de AI (BOURNARIS 

et al., 2016; KÖNIG et al., 2015). 

A forma e intensidade como a MC se manifesta e os seus efeitos no quadro de decisão 

depende das condições contextuais que a avaliação se insere, pois elas dimensionam os fatores 

que podem limitar ou favorecer o sucesso da mediação(SAARELA; SÖDERMAN; 

LYYTIMÄKI, 2015). Nesse sentido, teoricamente, o contexto político e de planejamento da AI 

pode ser utilizado para se identificar oportunidades em que a MC pode se estabelecer, porém, 

o sucesso do desempenho dessas estratégias é totalmente decorrente de quando e como são 

estabelecidas essas oportunidades, mostrando que a MC é um fenômeno dinâmico e influenci-

ado tanto pela contextualidade como pela causalidade (ADELLE, 2015). 

Assim, os contextos de funcionamento da AAE são mostrados como aqueles com maior 

potencial para a operar diversas ações de mediação de conhecimentos, de modo ela tem sido 

compreendida como uma plataforma de melhoria e fomento aos processos de aprendizado e de 

compartilhamento de poder na AI (PARTIDARIO; SHEATE, 2013; SHEATE; PARTIDÁRIO, 

2010).  
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No entanto, o processo de tomada de decisão deve se mostrar ‘receptivo' à promoção da 

mediação e, para isso, é preciso garantir a incorporação de um número maior de stakeholders e 

a adoção de estratégias de MC mais complexas voltadas a práticas mais comunicativas e de 

envolvimento na tomada de decisão (PARTIDARIO; SHEATE, 2013). Também se revela que 

as atividades de trocas de conhecimento entre pesquisadores e desenvolvedores de políticas 

pode ocorrer e evoluir para ações de engajamento mais complexas durante a condução do pro-

cesso avaliativo (KULDNA; PETERSON; KUHI-THALFELDT, 2015b).  

Por conseguinte, acerca do potencial afirmado anteriormente no item II, observar o pa-

pel dos indivíduos como mediadores permitiu identificar exemplos de como a mediação pode 

ocorrer a partir de suas ações e, também, como elas levam a identificação de oportunidades de 

melhorias na decisão (NAYLOR et al., 2012). Os estudos encaminhados nessa perspectiva mos-

tram a possibilidade de desenvolver mecanismos que promovam mudanças no contexto de ava-

liação, como o desenvolvimento de novas capacidades de compartilhamento de informações e 

a realização de ações com potencial de mudar percepções preestabelecidas pelos envolvidos 

(JAMI; WALSH, 2016, 2017; REED et al., 2013). 

Compreende-se, então, que as atividades de trocas de conhecimento ocorrem no intuito 

de promover o entendimento de questões chaves da tomada de decisão, contudo a receptividade 

das questões mediadas também depende do interesse dos grupos ali interessados. Logo, nessa 

perspectiva, uma resistência continua de “não participação” pode ser decorrente, tanto da capa-

cidade de manifestar efetivamente as estratégias de mediação, quanto de uma limitação do con-

texto, em que as pressuposições sobre os direcionamentos da tomada decisão são maiores 

(JAMI; WALSH, 2017). 

A qualidade da atuação do ator mediador não é um aspecto discutido pelos estudos in-

vestigados, porém a leitura de análise promovida pelo conceito permitiu classificar o papel dos 

atores conforme o seu propósito (foco) de participação. Ao analisar a atuação de atores dedica-

dos à mudança climática (climate broker), Kiem, Austin e Verdon-kidd (2016; 2014)  mostram 

que essa seria uma perspectiva que permitiria acessar os usuários finais do conhecimento cli-

mático, que, por sua vez, representa avanços na definição de novas ferramentas e métodos que 

orientam uma adaptação bem-sucedida. Ainda sobre uma categorização do papel de mediado-

res, Rantala et al. (2017) apresentam o termo mediador honesto (honest broker) para a atuação 

de cientistas e identificam que essa forma de mediação possibilita a gestão das relações sociais 

e comunicações que circundam a decisão ambiental. Contudo, para Bracken e Oughton (2013) 

não existe uma atuação de mediação isenta de valores, pois a participação, por si, já significa o 

exercício de um papel na sociedade e isso é fundamentado pelas motivações individuais. Eles 
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também afirmam, que a atuação de mediadores é fundamental para a implementação de políti-

cas, pois ela é carregada de experiências e habilidades que permitem interpretar e julgar as 

informações ventiladas nas relações de decisão.  
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2.2 A Avaliação Ambiental Estratégica e a promoção das mudanças climáticas no 
planejamento do desenvolvimento urbano 

 
Esta seção apresenta brevemente um panorama dos temas discutidos neste trabalho, no-

tadamente, a AAE e suas abordagens, o planejamento do desenvolvimento urbano e a integra-

ção da temática das mudanças climáticas.  

 

A Avaliação Ambiental Estratégica e suas abordagens. 

 
A Avaliação Ambiental Estratégica (AAE) é um instrumento de planejamento voltado à 

formulação de políticas, planos e programas, anterior à tomada de decisão e que apresenta ca-

pacidade de promover a sustentabilidade ao integrar de modo equilibrado os aspectos sociais, 

econômicos e ambientais (FISCHER, 2007; THERIVEL, 2004). Seus objetivos estão voltados 

para o fornecimento às partes interessadas e aos tomadores de decisão de informações relevan-

tes sobre os possíveis impactos ambientais decorrentes da implementação de ações estratégicas 

e, assim, tem seu funcionamento intrinsicamente ligado aos processos de tomada de decisão. 

Therivel (2004, p. 15) define a AAE como “um processo que visa integrar considera-

ções ambientais e de sustentabilidade na tomada de decisões estratégicas”. Ainda nessa mesma 

perspectiva, Fischer (FISCHER, 2007, p. xiii) considera a AAE como “um processo sistemático 

de apoio à decisão, visando assegurar que os aspectos ambientais e possivelmente outros as-

pectos de sustentabilidade sejam considerados de forma eficaz na elaboração de PPP”.  

Embora existam outras conceituações do instrumento em decorrência do contexto em 

que ele se insere e o seu propósito de utilização, há um consenso de que a AAE está relacionada 

a um processo proativo direcionado para a inserção das preocupações ambientais em níveis 

mais altos de tomada de decisão. 

Therivel (2004) explica que, dentre os diversos benefícios do emprego da AAE pode-se 

destacar as capacidades de: i) lidar com impactos que são difíceis de serem considerados ao 

nível de projetos, como os sinérgicos e cumulativos; ii) promover a melhor consideração de 

alternativas, pois afeta o processo de tomada de decisão em um estágio onde mais alternativas 

estão disponíveis para serem consideradas; iii) permitir incorporar valores de proteção e sus-

tentabilidade ambiental na tomada de decisão, ao adicionar outras dimensões ao processo de 

tomada de decisão; iv) favorecer a hierarquização de tais valores e outros níveis de ação, como 

programas e projetos; e v) facilitar a maior frequência de participação pública no processo de 

tomada de decisão. Esses fatores, segundo a autora, permitem que o processo de tomada de 
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decisão se torne mais robusto e transparente, de modo a permitir a implementação efetiva da 

ação estratégica. 

A literatura de AAE aponta que esses benefícios podem ter relação com fatores que 

tangenciam desde o modo como as etapas do processo se organizam procedimentalmente, a 

forma como produz informações sobre os efeitos de uma PPP e até a maneira como o instru-

mento pode ser incorporado e, assim, guiar o processo de tomada de decisão. Para Noble e 

Nwanekezie (2017), isso propõe que o instrumento opera ao longo de um espectro que vai do 

“menos estratégico”, que caracteriza o processo como semelhante a avaliação de impactos de 

projetos, até ao “mais estratégico”, que captura um pensamento recente de como o processo de 

AAE pode direcionar mudanças institucionais (Figura 1).  

Ainda segundo os autores, o que muda ao longo desse espectro é o propósito de aplica-

ção do instrumento, onde abordagens “mais estratégicas” do instrumento refletem governanças 

mais deliberativas e com iniciativas políticas focadas em pensamentos a longo prazo, além de, 

fornecerem bases para a coordenação de entendimentos entre instituições, capacidades para 

desenvolver agendas de compromissos, metas e o fomento de PPP que podem influenciar to-

mada de decisões.  

 

Figura 1 - Conceituações da AAE 

 

Fonte: Adaptado de Noble e Nwanekezie (2016) 
 

 

Outro fator que está ligado ao alcance de benefícios, capacidades e, consequentemente, 

à efetividade da AAE é a maneira como o instrumento se apropria de procedimentos e princí-

pios.  Nesse sentido, Silva e Selig (2015), destacam que a efetividade da AAE pode decorrer da 
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apropriação da transdiciplinaridade5 como um princípio, o que significaria o envolvimento de 

múltiplos valores, diferentes sistemas de conhecimento e a compatibilização de visões que in-

tegram o processo, de maneira que, para a avaliação isso tenha a mesma importância que a 

produção de conclusões técnicas (Figura 2 e 3). 

Os autores explicam que, o emprego de uma abordagem pautada na transdisciplinari-

dade e que integra diferentes conhecimentos a partir da participação pode contribuir para a 

efetividade da AAE na medida que: 

• Aborda de maneira completa as questões estudadas, devido a integração de con-

cepções de atores de diferentes formações, saberes e experiências; 

• Incorpora e analisa fatores intrínsecos ao contexto considerado (elementos lo-

cais), permitindo a adequada problematização; 

• Permite maior comprometimento dos atores locais com a avaliação; 

• Traz democratização do processo de avaliação, ao permitir a expressão de dife-

rentes segmentos e interesses; 

• Amplia as oportunidades de trocas de conhecimentos e aprendizagem mútua; 

• Em decorrência desses fatores há a mais aceitação, acreditação e difusão da AAE 

como elemento de salvaguarda ambiental. 

 
 

 
Fonte: Silva e Selig (2015) 

 
 

 
5 Para os autores a transdisciplinaridade não é definida a partir da amplitude de integração e colaboração de disciplinas (multi 
ou inter disciplinar), mas sim a participação das partes interessadas e do público em comum, representando a integração entre 
conhecimentos científicos-locais-tradicionais-cidadão (SILVA e SELIG, 2015). 

 Figura 2 - Possível relação entre a efetividade da AAE e a participação pública colaborativa de atores 
locais, conhecimento local, perfil transdisciplinar e aceitação pelas partes. 
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Fonte: Silva e Selig (2015).  
 

Silva e Selig (2015) demonstram que diferentes níveis de participação associados a di-

ferentes modelos de AAE, de “espertocrática” (técnica) a deliberativa, podem propiciar a efe-

tiva colaboração dos envolvidos, de modo que, estes podem atuar como agentes de decisão 

conjunta e deliberação. Dessa maneira, a construção de uma AAE com o perfil transdisciplinar 

tem “participação colaborativa de atores sociais” como elemento norteador e para isso é preciso 

mais que a garantia de participação, mas uma indispensável política de envolvimento coopera-

tivo e continuado. 

Essas diferentes abordagens teóricas da AAE decorrem da sua relação com a aplicação 

prática do instrumento. Sendo um processo de avaliação de impactos aplicado nos níveis estra-

tégicos de decisão e que abrange os diversos setores produtivos, legislações ou escalas geográ-

ficas (local, regional, nacional), sua aplicação e o consequente uso e modificação do espectro 

de abordagens teóricas dependem das disposições políticas e institucionais que integram o con-

texto envolvido.  

 

A AAE e o planejamento do desenvolvimento urbano. 

Embora as aplicações da AAE sejam conhecidas pelo seu suporte a setores como ener-

gia, mineração, petróleo e transporte, em virtude da frequente aplicação da AIA de projetos, a 

forma mais praticada da AAE se dá no planejamento espacial/do uso do solo e desenvolvimento 

urbano (BELČÁKOVÁ, 2016; JONES et al., 2005).  

Figura 3 - Níveis de participação de atores leigos e sua relação com modelos de 
AAE e classes de transdisciplinaridade. 
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O instrumento é, então, adaptado aos mais diferentes contextos de planejamento e di-

mensões territoriais, como, por exemplo, o contexto português, que aplica a AAE para suas 

regiões metropolitanas, a Escócia que promove para as suas cidades e a Itália que promove o 

instrumento tanto em conjuntos conglomerados de pequenas cidades, quanto para as suas gran-

des cidades (RODRIGUES, 2014).  

O planejamento do uso do solo/desenvolvimento urbano está diretamente ligado à dis-

tribuição ótima e eficiente (alocação) de várias propostas e atividades de desenvolvimento no 

território e espera-se que desempenhe um papel importante na promoção da sustentabilidade 

(BELČÁKOVÁ, 2016).  

Associar a AAE a esse tipo de planejamento torna, então, a sustentabilidade o objetivo 

comum e complementar do planejamento e da avaliação. Conectar esses instrumentos implica 

em assumir como um princípio que a AAE, a partir de suas características e abordagens, tem a 

capacidade de assegurar e potencializar a promoção da sustentabilidade de modo a considerar 

os impactos ambientais negativos e proposição de soluções ambientalmente justas e baseadas 

em consensos (BELČÁKOVÁ, 2016; SILVA; SELIG, 2015).  

Belčáková (2016) apresenta uma série de oportunidades adicionais decorrentes da inte-

gração da prática da AAE ao planejamento do desenvolvimento do território: 

a) Capacidade de gerar consistência e compatibilidade entre os objetivos, estraté-

gias e políticas de um plano, enfatizando, ainda, os potenciais vínculos, conflitos 

e interações; 

b) Possibilidade de melhorar a qualidade ambiental das políticas de planejamento; 

c) Aumento da conscientização dos impactos ambientais; 

d) Informação das partes interessadas sobre os impactos ambientais das decisões 

estratégicas; 

e) Na ajudar para evitar atrasos na implementação de um plano, ao destacar como 

as questões ambientais foram levadas em conta durante a tomada de decisões; 

f) Na identificação das questões a serem monitoradas durante a implementação de 

planos; 

g) Na melhoraria da imagem “verde” das autoridades de planejamento. 

h) Na facilitação da consideração antecipada dos impactos ambientais, examinar a 

gama de alternativas potenciais e gerar medidas de mitigação  

i) Na racionalização do processo de AIA de projetos, ao estabelecer para esse ins-

trumento quais as questões mais significativas. 
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Essas vantagens podem ser mais ou menos promovidas conforme os contextos práticos 

da avaliação se posicionam em relação às boas práticas de efetividade, o direcionamento a abor-

dagens mais estratégicas e ao papel que a AAE exerce/integra no contexto político e legal da 

tomada de decisão.  No caso da aplicação da AAE ao planejamento espacial compreende-se, 

então, que a capacidade de conter formas mais estratégicas e participativas da avaliação de-

pende da abertura que os contextos políticos têm em relação as suas tradições de planejamento 

e ao potencial das avaliações ambientais.  

 

A Avaliação Ambiental estratégica e as mudanças climáticas. 

 
Conforme o Painel Intergovernamental sobre Mudança Climática (IPCC), a considera-

ção dos impactos da mudança climática na fase de planejamento é a chave para aumentar a 

adaptação à mudança climática: “Uma maneira de aumentar a capacidade adaptativa é intro-

duzir a consideração dos impactos da mudança climática no planejamento do desenvolvimento, 

por exemplo, incluindo medidas de adaptação no planejamento do uso do solo e no projeto das 

infraestruturas” (PARRY et al., 2007, p. 20).  

No campo da AAE, verifica-se haver um consenso em relação à capacidade deste ins-

trumento em atuar na promoção das mudanças climáticas junto aos níveis estratégicos de deci-

são. De fato, conforme a Comissão Econômica das Nações Unidas para a Europa, “a AAE pode 

ser uma ferramenta eficaz para a adaptação e mitigação do clima, introduzindo considerações 

sobre a mudança climática no planejamento do desenvolvimento” (UNITED NATIONS 

ECONOMIC COMMISSION FOR EUROPE, 2013). Além disso, Wende et al. (2012a, p. 92) 

consideram que “a Avaliação Ambiental Estratégica é um instrumento particularmente ade-

quado para a implementação da proteção climática em nível regional ou local, ou no planeja-

mento setorial, como o planejamento dos transportes”. 

Esse consenso, como destacado, é sustentado através da função/posição que a AAE ad-

quire ao se estabelecer como um instrumento que orienta novos planejamentos e considerar a 

mudança climática nesse momento é, então, uma forma de garantir desde o “início” que essas 

questões sejam consideradas.    

As medidas de adaptação podem ser entendidas como uma “resposta” às mudanças cli-

máticas, enquanto as medidas de mitigação têm como objetivo evitar novos efeitos das mudan-

ças climáticas surjam, nesse sentido, eles se concentram em principalmente na redução das 

emissões de gases de efeito estufa (BIESBROEK; SWART; VAN DER KNAAP, 2009; 

LARSEN; KØRNØV; WEJS, 2012). 
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Nesse contexto, entende-se que a mitigação e adaptação são elementos que precisam 

andar juntos, contudo o desenvolvimento desses elementos de forma coerente requer a promo-

ção de políticas intersetoriais, estratégias institucionais e o desenvolvimento de ações de plane-

jamento em nível local, regional e internacional de maneira coordenada e sinérgica, tornando o 

enfrentamento das mudanças climáticas uma questão complexa (BIESBROEK; SWART; VAN 

DER KNAAP, 2009). 

A AAE é, então, apenas um dos caminhos para lidar com a questão e, especificamente, 

ela tem apenas o potencial de fazer com que novos planejamentos considerem quais são os seus 

efeitos ambientais e como eles contribuem a questão climática de forma positiva ou negativa. 

Segundo Larsen, Kørnøv e Wejs (2012), a AAE permite estabelecer duas abordagens para con-

sideração da questão climática. A primeira, conforme mostra a Figura 4, entende que o plano 

pode contribuir para o agravamento da questão, ao produzir aumento na emissão de gases do 

efeito estufa, e a AAE, então, adquire o papel de promover estratégias de mitigação. Enquanto 

a segunda perspectiva observa em que medida o futuro planejamento pode se preparar para agir 

de forma resiliente às mudanças previstas, produzindo, assim, ações para adaptação. 

Fonte: Traduzido de Larsen, Kørnøv e Wejs (2012). 

 

A ideia de que a AAE pode lidar com a questão climática é inicialmente retratada na 

literatura em meados dos anos de 1990, em que o estudo de Sadler (1996) sobre a efetividade 

internacional da avaliação ambiental destaca que, o até então, o “aquecimento global” e a perda 

cumulativa de biodiversidade precisariam ser tratadas na AAE. Assim, após quase duas décadas 

de prática da avaliação, o trabalho de Posas (2011) apresenta um resumo das principais experi-

encias acumuladas na literatura em relação a capacidade da AAE em abarcar a mudança climá-

tica, destacando que: 

a) é possível avaliar as emissões de gases de efeito estufa na AAE; 

b) o aumento da temperatura global é um aspecto que precisa ser considerado em planeja-

mentos direcionados ao lodo de esgotos; 

c) existem estratégias que permitem abordar de modo mais efetivo a relação entre biodi-

versidade e mudança climática; 

Figura 4 - Abordagens para integrar a questão climática na AAE. 
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d) a AAE tem um forte papel na redução do risco de inundações que podem ser decorrentes 

da mudança climática. 

Posas (2011) ainda lista um panorama de efeitos da AAE que, até aquele momento, eram 

pouco conhecidos na literatura, de modo que alertava para a necessidade de serem produzidos 

estudos específicos e dedicados unicamente a esse tema. Nesse sentido, em resposta a essa de-

manda, pode-se destacar as considerações de Wende et al. (2012b) sobre as relações entre as 

medidas de mitigação e adaptação das mudanças climáticas e os requerimentos legais da AAE 

para esse fim. Também se destacam as colocações de Larsen, Kørnøv e Wejs (2012) sobre como 

um sistema de planejamento pode contemplar as sinergias entre mitigação e adaptação junto a 

outras políticas no contexto da AAE. 

Entretanto, embora um seja um tema emergente nos últimos anos, a integração das mu-

danças climáticas na AAE ainda constitui um campo em desenvolvimento tanto na prática 

quanto em pesquisas (KØRNØV; WEJS, 2013). 

Entende-se que a mudança climática é um dos vários temas tratados pela AAE sobre um 

determinado planejamento futuro, não havendo, então, uma exclusividade de aplicação do ins-

trumento a essa questão. Nesse sentido e em virtude da complexidade do tema são estabelecidos 

guias de orientação e recomendações de boas práticas para a consideração deste tema nas ava-

liações.  

Assim, por exemplo, o guia de Orientação sobre Integração da Mudança Climática e da 

Biodiversidade na Avaliação Ambiental Estratégica da Comissão Econômica das Nações Uni-

das para a Europa (UNITED NATIONS ECONOMIC COMMISSION FOR EUROPE, 2013), 

detalha as questões-chave a serem feitas em cada etapa da avaliação para a consideração do 

tema, como mostra o Quadro 2.  

Quadro 2 - Consideração das mudanças 

Etapas da AAE Consideração das mudanças climáticas 

Screening/Triagem 
✓ A implementação do plano irá causar efeitos sobre as mudanças climáticas 

ou será afetado por elas? A AAE é necessária? 

Escopo 

✓ Quais são os temas chaves relacionados as mudanças climáticas? 

✓ Qual a situação atual das mudanças climáticas e quais as mudanças futu-

ras? 

✓ Quais os objetivos e metas relacionadas a mudança climática? 

✓ Quem são os atores chave envolvidos na AAE? Segundo eles, quais são 

os temas chave? 
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✓ Quais os métodos, ferramentas e abordagens para entender e avaliar os 

assuntos relativos à mudança climática? 

✓ Quais os grupos de pessoas mais vulneráveis às mudanças climáticas? 

✓ Quais os elementos conflitantes e sinérgicos entre mitigação e adaptação? 

Consideração de alternativas e 
avaliação dos efeitos 

Produção do relatório ambiental 

✓ Quais são as alternativas para combater os temas relacionados a mudança 

climática? 

✓ Como podem ser evitados os efeitos negativos da mudança climática? / 

Como podem ser reduzidos? / Como maximizar os efeitos positivos? 

Tomada de decisão 

✓ Como assegurar que o relatório ambiental tenha clareza sobre a conside-

ração das mudanças climáticas e gerenciar incertezas? 

✓ Como as questões climáticas são consideradas no planejamento final? 

Monitoramento 
✓ Como os efeitos das mudanças climática serão monitorados ao longo da 

implementação de medidas de adaptação e mitigação? 

 
Fonte: Traduzido de United Nations Economic Commission for Europe (2013). 

 

O manual de boas práticas para a consideração da mudança climática na avaliação de 

impactos da International Association for Impact Assessment (BYER et al., 2018) presume, por 

sua vez, que o processo de AAE precisa, para esse fim, ser desenvolvida a partir de princípios 

que norteiam ações de mitigação e adaptação. 

Para as ações de mitigação, a avaliação precisaria: 

a) garantir que o escopo da avaliação observe os potenciais efeitos significantes 

sobre a emissão ou diminuição de gases do efeito estufa; 

b) respeitar/considerar os objetivos de mitigação climática estabelecidas no con-

texto e nos acordos internacionais; 

c) estimar a composição, magnitude e intensidade da emissão de gases do efeito 

estufa nas etapas de implementação do futuro plano; 

d) determinar alternativas de redução ou compensação de emissão de gases do 

efeito estufa; 

e) considerar a emissão de gases do efeito estufa como um efeito cumulativo.  

 

Em relação às ações de adaptação climática o guia de boas práticas espera que: 

a) o futuro plano considere os objetivos de adaptação estabelecidos no contexto em 

que a avaliação é desenvolvida; 
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b) observar em que medida a implementação do plano altera as condições de Ba-

seline e como ela seria afetada pela mudança climática; 

c) em que medida os elementos naturais, sociais e econômicos são vulneráveis as 

mudanças climáticas; 

d) a avaliação ambiental identifique, avalie e selecione caminhos viáveis de imple-

mentação do futuro plano em relação aos efeitos das mudanças climáticas. 

Além disso, o manual de boas práticas recomenda que as avaliações assumam a respon-

sabilidade de garantir a construção de decisão de forma equitativa, com a garantia do uso de 

informações cientificas credíveis, com consideração as sinergias entre a mitigação e adaptação 

e, principalmente, a garantia de transparência e participação (BYER et al., 2018).  
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3 Desenho da tese e métodos de pesquisa 

O objetivo desta tese e suas subquestões de pesquisa centralizam-se nas condições en-

contradas na cidade de Berlim, nesse sentido, o desenvolvimento deste estudo é baseado na 

metodologia de Estudo de Caso.  Torna-se importante destacar que essas condições, como sus-

tentadas na introdução desta tese, podem ser encontradas também em outros “casos”, que sim-

plificadamente constituem-se de “instrumentos de avaliação/planejamento ambiental orien-

tando a adaptação climática nas cidades”. Nesse sentido, por exemplo, poderiam ser escopo de 

investigação desta tese outros casos, como o da cidade de São Paulo e seus instrumentos de 

ordenamento territorial. Contudo, a escolha da cidade de Berlim enquanto um estudo de caso 

decorre de uma conjunção de aspectos circunstanciais, que envolvem as particularidades do seu 

sistema de planejamento, e de base metodológica, que envolvem as os objetivos da pesquisa e 

as condições do pesquisador em conduzi-la. 

Nesse sentido, primeiramente, destaca-se que o Estudo de Caso é uma estratégia de se 

fazer pesquisa típica das ciências sociais e saúde e foi originalmente publicada na obra de Ro-

bert Yin (2001) na década de 1990 e que já é presente em quase todos os campos científicos.  

Segundo Yin (2001)  o estudo de caso é uma metodologia válida para situações em que 

as questões de pesquisa são do tipo “como?” ou “por quê?”, dado que essas são indagações que 

surgem quando o pesquisador não conhece os eventos e/ou situações nas quais o foco se encon-

tra. Porém, segundo Johansson (2007), é o interesse individual do pesquisador em investigar 

algo que define isso.   

As características do método de estudo de caso parecem, então, adequadas para o de-

senvolvimento do objetivo desta pesquisa, dado que ela  é direcionada a observar um fato, que 

nesta tese reside na forma como o tema das mudanças climáticas é tratada na prática frequente 

dos planos locais de uso do solo. Além do interesse de investigação baseado nas condições 

inscritas pelas lacunas discutidas. 

Ainda segundo Yin (2001) , a investigação no estudo de caso, é prevista de uma teoria 

ou conceituação a ser verificada/testada/avaliada pelo pesquisador, cujo intuito é buscar possí-

veis respostas ao fato que ocorre no caso.  

Nesta pesquisa isso se enquadra através do seu pressuposto conceitual, que é firmar o 

conceito de mediação de conhecimentos como base analítica e o objetivo principal de se iden-

tificar quais fatores fortalecem e permitem a manifestação da mediação de conhecimentos no 

contexto dos planos locais em Berlim.  
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 O estudo de caso se faz necessário, então, porque o objetivo e pressuposto levaram a 

formulação de um conjunto de subquestões dedicadas a entender o “como?”, que respectiva-

mente são:  a) entender como se dá o funcionamento dos planos locais; b) como a mediação de 

conhecimentos se estabelece; e c) como a questão climática é considerada. 

Além dessas razões, Yin (1981) destaca que este é o método mais apropriado para estu-

dar a utilização de conhecimentos, porque esse é um tema intrínseco as características de um 

contexto. Para essa pesquisa, isso é representado pelas condições encontradas no contexto ber-

linense e o interesse em analisar a mediação de conhecimentos.   

Segundo Yin (2001), o contexto do caso a ser estudado ou a história em que ele se con-

centra é dependente de muitas variáveis e vínculos, de modo que é necessário o uso de diferen-

tes formas de se “iluminar” o caso. Assim o estudo de caso é caracterizado pela combinação de 

diferentes teorias, métodos de análise e técnicas/procedimentos de coleta de dados (MARTINS, 

2008; YIN, 2001). Essa característica também decorrente das limitações de tempo e dos esfor-

ços que realização de uma pesquisa tem e a necessidade de se capturar as nuances de um fenô-

meno dentro de um caso (MARTINS, 2008). 

Para alcançar isso é necessário a criação de desenhos de pesquisa. Segundo Creswell 

(2014) trata-se da escolha de um conjunto de estratégias de investigação presumidas por abor-

dagens quantitativas, qualitativas e de métodos mistos de análise. Essas são, portanto, as deci-

sões que programam como o estudo será conduzido para alcançar as respostas das pergun-

tas/ideias de pesquisa (LUNE; BERG, 2017).  Os desenhos de pesquisa são comumente pauta-

dos, por exemplo, em reflexões sobre: “Que tipo de informações são necessárias e como elas 

serão mensuradas?”; “Onde será realizada a pesquisa e entre qual grupo de pessoas?” ou se 

“Será utilizada uma única estratégia de coleta de dados ou se serão combinadas com ou-

tras?”(LUNE; BERG, 2017) .   

Entendendo essas particularidades da metodologia de Estudo de Caso e a construção de 

um desenho de pesquisa, compreende-se que o desenvolvimento de respostas ao objetivo e 

subquestões desta pesquisa devem partir de caminhos metodológicos e procedimentais que se 

inter-relacionem.  

Assim, a figura 5 apresenta o desenho metodológico desta tese. Ela elenca simplifica-

damente os procedimentos e metodologias utilizadas, apresentando, ainda, um panorama de 

como o desenvolvimento das subquestões de pesquisa levaram a resultados que se inter-relaci-

onam e respondem ao objetivo principal.  

A figura destaca o referencial teórico apresentado como a base para o desenvolvimento 

de toda a pesquisa. Por conseguinte, de maneira a complementar a essa base, apresenta-se um 
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panorama descritivo sobre a cidade de Berlim, as políticas climáticas e a prática dos planos 

locais.    

Figura 5 - Desenho da tese e métodos de pesquisa. 

 
 

Fonte: Elaborado pelo autor.  
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A partir disso, detalham-se os esforços empreendidos para desenvolver o Estudo Caso, 

que busca detalhadamente entender como são conduzidos os processos de decisão dos planos 

locais de uso do solo em Berlim. 

Nesse sentido, o estudo de caso se destaca pela particularidade de se referir a prática a 

frequente dos planos locais como um “todo” e não relativamente a ocasião de aplicação de um 

ou mais processos de planejamento do uso do solo conduzidos pelo instrumento. Por essa razão, 

assumiu-se o método de qualitativo da Entrevista Narrativa como o principal instrumento desta 

tese, porque ele fornece um desenho de investigação qualitativo que busca respostas/informa-

ções acerca de questões/estruturas mais amplas a partir das histórias de experiências das pessoas 

envolvidas em um caso (CRESWELL, 2014; ROSENTHAL; LOCH, 2002).  

O método concatenou procedimentos de investigação que permitiram conhecer como a 

prática frequente dos planos locais funcionam, ao utilizar um roteiro de entrevista com questões 

abertas voltado a conhecer as experiências dos atores e as atividades realizadas durante a deci-

são. O produto desta análise foi a elaboração de dois enredos descritivos que mostram as nar-

rativas dos dois principais grupos de atores relacionados ao funcionamento da prática frequente 

dos planos locais - os planejadores dos escritórios distritais e dos técnicos das associações am-

bientais.  

As informações detalhadas desses produtos fornecem as bases para o desenvolvimento 

das demais etapas do desenho da pesquisa.  

Então, relativamente as Análises e Discussões (etapa três) busca-se entender como os 

conhecimentos sobre o tema das mudanças climáticas tem sido e/ou pode ser considerado atra-

vés da tomada de decisões dos planos locais. Para tanto, analisam-se os enredos produzidos a 

partir da metodologia de Análise de Constelações, que permitiu com que as diferentes perspec-

tivas de narrativas fossem reunidas e relacionadas para observar o caso na sua totalidade.  

Essa categoria de análise, comumente, estabelece uma observação das interações entre 

fatores heterogêneos, como os atores sociais e os diversos elementos de um sistema natural e/ou 

político (OHLHORST; SCHÖN, 2015; SCHÖN et al., 2007). Com esse intuito, os seus proce-

dimentos envolvem a criação de uma representação gráfica desses fatores heterogêneos que 

permitem capturar as “constelações” de uma problemática/situação em um sistema.  

Para o caso de Berlim, classificaram-se as informações das narrativas dos entrevistados 

como os elementos “constelares”. Em seguida, com base na análise de documentos e informa-

ções oficiais e de publicações cientificas relacionadas, pode-se identificar como as etapas dos 

planos locais se compõem como parte do quadro de governança climática e urbana da cidade.  
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 Esse mapeamento identificou a existência de dois regimes de governança, que ao se 

relacionarem permitem mostrar algumas das características da prática dos planos locais, bem 

como, identificar alguns dos aspectos que podem justificar a consideração e inclusão de medi-

das de adaptação climática ao calor urbano através dos planos locais.  

Por conseguinte, busca-se entender como a mediação de conhecimentos é produzida e 

qual seu papel na tomada de decisão e para consideração do tema das mudanças climáticas. 

Para capturar as expressões desse fenômeno utiliza-se, então, o suporte de um quadro teórico. 

Resumidamente, tal quadro contém a tipologia de estratégias de mediação de conhecimentos 

proposta por Michaels (2009) como gabarito de identificação deste fenômeno e de um conjunto 

de critérios voltados a dimensionar as condições para a mediação baseado em Sheate e Partidá-

rio (2010).  

Ao associar esse quadro a metodologia de Análise de Conteúdos de Bardin (2016) de-

senvolveu-se uma leitura analítica das falas dos entrevistados, de modo que se observou deta-

lhadamente nas etapas do processo de decisão dos planos locais quais as estratégias de media-

ção utilizadas e quais condições para promovê-la. 

A partir disso, foi possível visualizar os efeitos da mediação de conhecimento no caso 

de Berlim e acessar as percepções de planejadores distritais e técnicos das associações ambien-

tais sobre a relevância do tema das mudanças climáticas nos planos locais. Também se promo-

veu discussões sobre a relevância do fenômeno da mediação de conhecimentos em relação ao 

uso de informações, as oportunidades de mudanças nas decisões e os seus efeitos na prática 

avaliativa. 

O desenvolvimento dessas subquestões permitiram refletir sobre os aspectos que carac-

terizam a prática dos planos locais em Berlim em sua totalidade. Eles permitiram, então, avan-

çar de modo propositivo ao objetivo principal desta tese que é identificar quais os fatores con-

textuais da prática dos planos locais de uso do solo de Berlim fortalecem os mecanismos de 

mediação de conhecimentos e que permitem levar a inclusão das questões climáticas. 

O estudo encaminha-se, assim, para uma reflexão crítica do estudo empírico realizado 

e da literatura discutida neste estudo (etapa quatro), de modo que se qualifica os aspectos iden-

tificados em Berlim como fatores sustentados a partir de conceitos. Esse movimento leva a uma 

proposição teórica que é centralizada no papel da mediação de conhecimentos em produzir 

efeitos sobre o contexto de decisão dos planos locais e no funcionamento dos processos dessa 

prática.  
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Por fim, o último capítulo apresenta as observações finais respondendo às perguntas de 

pesquisa de modo recapitulativo e através de uma reflexão crítica sobre os métodos e procedi-

mentos utilizados. Também, em seguida, incluem-se as conclusões sobre a prática dos planos 

locais em Berlim e recomendações para pesquisas adicionais. Além de conclusões acerca do 

potencial da mediação de conhecimentos como um fator relevante a ser observado no campo 

da AAE. 
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4 A cidade de Berlim e os planos locais de uso do solo  

Como a maior cidade da Alemanha, Berlim é o lar de mais de 3,6 milhões de pessoas e 

há mais de dez anos (Especificamente desde de 2011) tem uma taxa ascendente de crescimento 

populacional (AMT FÜR STATISK BERLIN-BRANDENBURG, 2021)6. Em uma área admi-

nistrativa de mais de 89.000 ha., a cidade é composta por muitos bairros residenciais e centros 

econômicos, caracterizando a cidade por diferentes tipos de uso do solo (AMT FÜR STATISK 

BERLIN-BRANDENBURG, 2021) .   

Nos últimos dez anos, ao atrair novos moradores, aumentou-se em 18% o espaço ocu-

pado por áreas residenciais, enquanto os espaços verdes urbanos aumentaram apenas 3%   

(FRANTZESKAKI; KABISCH, 2016). Entretanto, Berlim é uma das cidades mais verdes do 

mundo, cerca de 30% do seu território contém espaços verdes públicos e áreas florestais, 

(FRANTZESKAKI; KABISCH, 2016) .  

Berlim tem vivido um grande déficit habitacional, desde 2016, devido ao crescimento 

iniciado 2011, há um acumulado de 80.000 moradias (SENATSVERWALTUNG FÜR 

STADTENTWICKLUNG UND WOHNEN, 2019). As projeções preveem ainda um aumento 

de 254.0000 habitantes até 2030, o que deve aumentar fortemente a demanda por moradias nos 

próximos anos - cerca de 137.000 novos apartamentos estão planejados até 2030  

(SENATSVERWALTUNG FÜR STADTENTWICKLUNG UND WOHNEN, 2019). 

A habitação se tornou um bem escasso, os preços dos imóveis e dos aluguéis tem au-

mentado rapidamente desde de 2013, o que fez com um novo plano de desenvolvimento habi-

tacional fosse desenvolvido em 2016, em alemão é nomeado como Stadtentwicklungsplan - 

Wohnen 2030, e que as organizações da sociedade levassem a prefeitura ao estabelecimento 

medidas para frear o aumento de preços. Entre 2019 e 2020, após diversas manifestações, uma 

lei de teto dos preços dos aluguéis foi implementada, levando o congelamento e/ou diminuição 

dos preços dos aluguéis7. Porém, tal medida foi revogada no início do ano de 2021 e um novo 

espelho de precificação de aluguéis está em discussão8. 

Assim, a cidade tem incertezas significativas quanto à mudança no uso solo, particular-

mente para a acomodação de moradias, e, também, devido aos efeitos dos impactos das mudan-

ças climáticas.  

 
6 Amt für Statistik Berlin-Brandenburg – Escritório de estatística Berlim-Brandemburgo (tradução nossa) é o 

fornecedor de serviços de informação para Berlim e o estado de Brandemburgo. Eles fornecem dados 
estatísticos oficiais para a região em quase todas as áreas da vida, meio ambiente e setores produtivos, 
trazendo confiabilidade para a política, os negócios, a ciência e a sociedade. 

7 Mais informações: https://www.morgenpost.de/berlin/article232126663/mietendeckel-berlin-experten-fragen-
antworten.html 

8 Mais informações em: ; https://mietendeckel.berlin.de/ e 
https://www.stadtentwicklung.berlin.de/wohnen/mietspiegel/. 

https://www.morgenpost.de/berlin/article232126663/mietendeckel-berlin-experten-fragen-antworten.html
https://www.morgenpost.de/berlin/article232126663/mietendeckel-berlin-experten-fragen-antworten.html
https://mietendeckel.berlin.de/
https://www.stadtentwicklung.berlin.de/wohnen/mietspiegel/
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Situada em uma zona de clima temperado, entre o marítimo e o continental, a cidade 

caracteriza-se pelos verões quentes e suaves, e invernos frios (SPRONDEL et al., 2016). Con-

tudo, as projeções de mudança do climática indicam o aumento gradativo da temperatura média 

em até 2,5ºC até 2050 e de eventos climáticos extremos, como ondas de calor mais frequentes 

no verão, secas, formação de ilhas de calor e temperaturas mais altas no inverno, além do re-

gistro gradativo do registro de mortes humanas ocasionadas stress térmico (DONNER, 2018).  

O aumento da urbanização e o aumento da temperatura fizeram com que a Berlim res-

pondesse a esses desafios introduzindo e implementando planos e estratégias para conciliar o 

desenvolvimento urbano e a criação e proteção de espaços verdes. 

Desde 1990 a cidade segue os princípios urbanísticos da “cidade compacta” e a “cidade 

de curtas distâncias”, que favorecem a expansão racional dos territórios e da utilização e com-

pensação dos recursos naturais.  Essas diretrizes estão presentes em um conjunto de instrumen-

tos de planejamento, como os planos de desenvolvimento climático, em alemão intitulado de 

Stadtentwicklungsplan KLIMA e KONKRET, que traçam orientações para a consideração e im-

plementação de medidas de adaptação e mitigação climática na cidade, o plano de desenvolvi-

mento habitacional e de moradias, intitulado de Stadtentwicklungsplan - Wohnen 2030, e o pro-

grama berlinense de energia e proteção climática - 2030, intitulado como Berliner Energie- und 

Klimaschutzprogramm 2030, que visa reduzir a emissão de CO2 60% das emissões até 2030 e 

tornar a cidade neutra em 2050  (SENATE DEPARTMENT FOR THE ENVIRONMENT, 2019; 

SENATSVERWALTUNG FÜR STADTENTWICKLUNG UND UMWELT, 2016; 

SENATSVERWALTUNG FÜR STADTENTWICKLUNG UND UMWELT BERLIN, 2011).  

Essa instrumentalização colocou Berlim como uma das cidades percursoras no campo 

de adaptação climática na Alemanha (DONNER, 2018) . Entretanto, elas também são comple-

mentadas por iniciativas locais que atuam de forma voluntária e exercendo uma força de baixo 

para cima, bottom-up (FRANTZESKAKI; KABISCH, 2016) . Elas almejam o desenvolvi-

mento de uma a cidade ambientalmente justa, destacam-se, por exemplo, as iniciativas de jar-

dinagem comunitária, os projetos educação ambiental e a atuação de diversas associações am-

bientais e de bairro. 

Como uma cidade-estado, Berlim tem autonomia federativa para desenvolver suas pró-

prias leis e políticas, distinguindo-se, assim, de grande parte das cidades alemãs. As regras de 

planejamento urbano, por exemplo, são determinadas em dois níveis de autoridade. O primeiro 

é o senado municipal e o parlamento de Berlim, que podem estabelecer diretrizes políticas e 

legislações para toda a cidade. Esses regramentos são regulados pelos departamentos do senado, 
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que, no que lhe concernem, executam as tarefas e promovem estratégias nos mais diversos se-

tores, como, por exemplo, o senado para o desenvolvimento urbano e moradia, para a economia, 

transportes, proteção climática etc.   

O segundo nível refere-se aos 12 distritos da cidade, em alemão - Die Bezirke, (Figura 

6) e seus escritórios distritais, em alemão - Die Bezirksämter, que são subdivisões dependentes 

do nível superior e eles são responsáveis pela implementação e fiscalização das estratégias de 

desenvolvimento traçadas pelos departamentos dos senados e, bem como, emitir planejamentos 

de uso do solo e da paisagem (FRANTZESKAKI; KABISCH, 2016) . 

 

Figura 6 – Os 12 distritos administrativos de Berlim. 

  
Fonte: Google Imagens – Acesso em junho de 2021. 

 

A figura 7 indica um resumo dos de instrumentos de planejamento da paisagem utiliza-

dos pelos distritos. Eles compreendem a região metropolitana de Berlim e Brandemburgo (es-

tado da federação que faz fronteira em torno da capital alemã – Figura 8) e são organizados 

através de mapas com escalas de planejamento que se sobrepõem. Os planejamentos mais 

abrangentes pertencem a mapas com escalas menores, que transmitem orientações para as es-

calas intermediarias e, por fim, para os planos com maior escala de detalhes 

(SENATSVERWALTUNG FÜR STADTENTWICKLUNG UND UMWELT, 2015b).  
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Figura 7- Instrumentos de planejamento urbano da região de Berlim e Brandemburgo. 

 
Fonte: Traduzido de Senatsverwaltung für Stadtentwicklung und Umwelt (2015). 

 

 

Fonte: Google Imagens – acesso em junho de 2021. 

Figura 8 - Localização da cidade de Berlim e o estado de Brandemburgo. 
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Os instrumentos de planejamento indicado na figura 7 mostram que aqueles posiciona-

dos ao centro da figura, como os planos de desenvolvimento urbano, orientam os demais planos 

e programas. Em relação aos instrumentos de ordenamento territorial, destacam-se os planos 

de uso do solo voltados a escala de 1:50000 e 1:25000. Eles foram implementados em Berlim 

após a reunificação alemã em 1994 e, desde então, guiam o desenvolvimento espacial através 

de metas e modelos de planejamento urbano de longo prazo para toda a cidade, sendo atualiza-

das através de emendas (SENATSVERWALTUNG FÜR STADTENTWICKLUNG UND 

UMWELT, 2015b). 

Seguindo os princípios urbanísticos da cidade, estes planos visam a preservação dos 

recursos naturais através da conciliação entre o uso econômico do solo e a proteção de áreas de 

importância ecológica e climática, como, por exemplo,  por meio da implementação de medidas 

que evitam a criação de tráfego desnecessário e a definição de um conceito de mitigação de 

impactos a ser empenhado em toda ação de planejamento na cidade (SENATSVERWALTUNG 

FÜR STADTENTWICKLUNG UND UMWELT, 2015b) . 

Assim, tendo como base as orientações deste nível superior de planejamento, existem 

os planos locais de uso do solo, que em alemão é nomeado como Bebauungspläne, - tradução 

que também pode significar planos de desenvolvimento – que atuam em uma escala maior de 

detalhes.  

Os planos locais atuam na escala de planejamento 1:1000, de modo a produzir orienta-

ções de uso do solo para, por exemplo, empreendimentos de novas habitações (apartamentos, 

casas, loteamentos), complexo de escritórios, parques industriais, ruas, parques urbanos ou 

áreas públicas.  Assim os planos locais têm regras juridicamente vinculadas ao nível local dos 

distritos e, bem como, respondem ao Código Federal Alemão de Construção, em alemão - Bau-

gesetzbuch, que os incumbe de: 

Os planos locais de uso do solo devem salvaguardar o desenvolvimento urbano 
sustentável e um uso socialmente equitativo do solo para o bem geral da comunidade, 
e contribuir para assegurar um ambiente mais humano e para proteger e desenvolver 
as condições básicas para a vida natural (BAUGESETZBUCH, 2021)– (Conceito e 
princípios de planejamento do uso do solo urbano – Tradução nossa).  

 

Os planos locais de uso do solo, em Berlim, são desenvolvidos com esta nomenclatura 

desde os anos de 1960 e eles são compostos de um relatório e um mapa indicando os detalhes 

do futuro projeto (REGENER, 2009). Tendo em vista que eles abrangem uma escala detalhada 

de planejamento e as constantes modificações na cidade, há em Berlim um grande volume pla-



38 

 

nos em andamento, eles vão se sobrepondo como uma colcha de retalhos e podem ser acompa-

nhados através no site da prefeitura (Disponível em: https://www.stadtentwicklung.ber-

lin.de/planen/b-planverfahren/berlin/index.shtml).  

Cabe destacar que Berlim esteve dividida por trinta anos e durante esse período os pla-

nos locais continuaram a ser desenvolvidos conforme as respectivas administrações - soviética, 

americana e francesa (SENATSVERWALTUNG FÜR STADTENTWICKLUNG UND 

WOHNEN, 2021a). Após a reunificação, somente em 1994 os planos voltaram a serem reali-

zados por uma mesma administração, quando os planos de uso do solo (1:50.000/25.000) e 

outros instrumentos de planejamento foram instituídos (SENATSVERWALTUNG FÜR 

STADTENTWICKLUNG UND UMWELT, 2015a). 

Na Alemanha há a Avaliação de Impactos de Projetos, em alemão - Umweltverträglich-

keitsprüfung, regulada desde 1990, a Avaliação de Impacto de Habitats, nomeada como FFH-

Verträglichkeitsprüfung, que tem como objetivo proteger a rede NATURA 2000 da União Eu-

ropeia e as Avaliações Ambientais Estratégicas, intituladas como Strategische Umweltprüfung, 

que visam garantir que os impactos ambientais sejam identificados em nível de planos e pro-

gramas (SENATSVERWALTUNG FÜR STADTENTWICKLUNG, 2006). Entretanto, os pla-

nos de uso do solo em Berlim acabam produzindo efeitos que abrangem tanto as exigências 

alemãs da avaliação de impacto de projetos, quanto da avaliação ambiental estratégica, bem 

como, as regulamentações da avaliação de habitats (SENATSVERWALTUNG FÜR 

STADTENTWICKLUNG, 2006) . 

Dessa forma, tendo em vista que as consequências ambientais do planejamento do uso 

do solo urbano podem alcançam os aspectos sociais, ambientais e econômicos em diferentes 

níveis e identificadas em tempo hábil, as etapas dos processos dos planos locais são integradas 

a procedimentos da Avaliação Ambiental Estratégica (SENATSVERWALTUNG FÜR 

STADTENTWICKLUNG, 2006) . 

Essa prática ocorre desde a década de 1980 e foi atualizada em 2004 para dar resposta 

a diretiva europeia de AAE9, em Berlim, os planos locais são sujeitos avaliação quando o pro-

jeto a ser planejado tem mais que 2 km² e menos de 7 km² (REGENER, 2009; 

SENATSVERWALTUNG FÜR STADTENTWICKLUNG, 2006).  

A figura 9 apresenta as etapas processuais dos planos locais de uso do solo integrado a 

AAE. Destaca-se, que a etapas elencam elementos das avaliações ambientais e do rito proces-

sual da tomada de decisão, além disso, elas são parametrizadas pelo código de construção civil 

 
9 Diretiva 2001/42/CE — Diretiva Avaliação Ambiental Estratégica (AAE), estabelecida pelo parlamento da União 

Europeia. Disponível em: https://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/?uri=legissum%3Al28036. Acesso 
em junho de 2021. 

https://www.stadtentwicklung.berlin.de/planen/b-planverfahren/berlin/index.shtml
https://www.stadtentwicklung.berlin.de/planen/b-planverfahren/berlin/index.shtml
https://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/?uri=legissum:l28036
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alemão. Este código e os regramentos do senado de Berlim para o desenvolvimento urbano e 

moradia, orientam, por exemplo, como as atividades participação devem ocorrer, quais os mé-

todos de avaliação ambiental devem ser empregados, quais autoridades setoriais precisam ser 

contactadas, quais atores precisam ser envolvidos, as ações transparência, bem como, a forma 

como o processo decisório deve ser conduzido (REGENER, 2009; SENATSVERWALTUNG 

FÜR STADTENTWICKLUNG UND WOHNEN, 2021b).  

Ao traçarmos um paralelo com os instrumentos de ordenamento territorial disponíveis 

no Brasil nota-se que não há um único que corresponda de forma direta aos planos locais. No 

entanto, há um conjunto de instrumentos e dispositivos legais estipulados no Estatuto da Ci-

dade10 ou que são utilizados com frequência pelas cidades brasileiras, que de forma articulada 

exercem um papel semelhante aos planos locais, como, por exemplo, os Estudos de Impactos 

de Vizinhança, os mapas de Zoneamento Urbano, as leis de Uso Ocupação do Solo, as Opera-

ções Urbanas Consorciadas e os Códigos de Construção Civil. 

 

 

 
10 O Estatuto da Cidade é a denominação oficial da lei 10.257 de 10 de julho de 2001, que regulamenta o 

capítulo "Política urbana" da atual Constituição brasileira. Seus princípios básicos são o planejamento 
participativo e a função social da propriedade. Mais informações em: 
<https://www.cidadessustentaveis.org.br/institucional/planejamento-integrado_estatuto-da-cidade>  

https://www2.senado.leg.br/bdsf/bitstream/handle/id/70317/000070317.pdf
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Figura 9 - Etapas do processo de decisão dos planos locais de uso do solo integrado a AAE. 

 
Fonte: Traduzido de Regener (2009).  
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Além disso, ao estabelecer as orientações de funcionamento dos planos locais, o código 

de construção alemão acaba apresentando requisitos que permitem  compatibilizar a adaptação 

climática com o planejamento do desenvolvimento urbano, ao indicar em seu parágrafo nove o 

conteúdo obrigatório desses planos, como resume o Quadro 3. 

  

Quadro 3 - Resumo do parágrafo nove do Código Federal Alemão de Construção para implementar 
medi.das de adaptação através de planos locais de uso do solo. 

Parágrafo Incisos 

Parágrafo 9 (1) 

– O conteúdo dos pla-

nos locais de uso do 

solo. 

Os planos locais de uso do solo devem, por motivos de planejamento urbano, fazer 

designações relativas: 

1. O tipo e o grau de construção e uso do solo; 

2. O tipo de cobertura, as áreas do terreno que podem ou não ser construídas e a localização 
das estruturas físicas; 

3. Dimensões mínimas para o tamanho, largura e profundidade dos lotes para construção, e 
dimensões máximas para lotes residenciais, no interesse de uma exploração econômica e 
ponderada do terreno; 

4. Espaços para estruturas secundárias que são necessários de acordo com outras 
regulamentações sobre o uso do solo, tais como áreas de lazer e recreação, e espaços de 
estacionamento, garagens e vias de acesso; 

10. Espaços a serem mantidos livres de desenvolvimento construído e seu uso; 

15. Espaços verdes públicos e privados, tais como parques, jardins de loteamento, campos 
de esporte e playgrounds, acampamentos, áreas de banho e cemitérios; 

20. Medidas para a proteção, conservação e desenvolvimento do solo, do meio ambiente 
natural e da paisagem, ..., e espaços para medidas de proteção, conservação e 
desenvolvimento do meio ambiente natural e da paisagem; 

24. áreas protegidas a serem mantidas livres de desenvolvimento, espaços para instalações 
específicas e medidas para proporcionar proteção contra impactos ambientais prejudiciais no 
sentido da Lei Federal de Controle da Poluição e as disposições a serem tomadas, incluindo 
construção e outras medidas técnicas, para proporcionar proteção contra esses impactos ou 
para prevenir ou reduzir tal impacto; 

25. em relação a espaços individuais ou de áreas cobertas por um plano de uso do solo ou 
partes dele, e de partes de estruturas físicas, excluindo espaços cedidos para uso agrícola ou 
para bosques. 
Recomenda-se: a) plantio de árvores, arbustos e áreas verdes de qualquer outro tipo e b) 
obrigações relacionadas ao plantio e à preservação de árvores, arbustos e áreas verdes de 
qualquer outro tipo e de corpos de água 

 
Fonte: Baugesetzbuch - § 9 Inhalt des Bebauungsplans (2021)  - (Conteúdo dos planos locais de uso do solo -

Tradução nossa). Disponível em: https://www.gesetze-im-internet.de/bbaug/__9.html. Acesso em junho de 2021. 

 

Nesse sentido, somando-se essas diretrizes aos instrumentos de planejamento existentes 

relativos à questão climática os estudos de Mahlkow et al. (2016), Sprondel, Donner e Köppel 

(2016) e Donner (2018) tomam como ponto de partida  e de conclusão em seus trabalhos o 

potencial dos planos locais como instrumento responsável pela implementação de medidas de 

adaptação climática.  

https://www.gesetze-im-internet.de/bbaug/__9.html
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5 Estudo de Caso: a prática dos planos locais de uso do solo em Berlim 

5.1 A Entrevista Narrativa 

Neste estudo de caso, para acessar as informações e aspectos internos do funcionamento 

do processo de decisão dos planos locais de uso do solo, bem como, observar a articulação de 

espaços de mediação de conhecimentos, utiliza-se a abordagem metodológica de pesquisa so-

cial qualitativa de Entrevista Narrativa.  

De acordo com Squire (2014), uma narrativa é um movimento de signo para signo que 

tem um significado social, cultural e histórico reconhecível e que embora as explicações sobre 

o termo deem importância a ideia de progressão temporal das histórias, não significa que o 

tempo seja seu principal organizador. Ainda para a autora, as narrativas também acontecem em 

um espaço, podem depender da posição dos atores que a narram e até mesmo são influenciadas 

pela sua não linearidade. 

Assim, a entrevista narrativa, enquanto uma abordagem metodológica, converge com as 

ideias defendidas por Squire (2014) . Esta abordagem é considerada um procedimento de pes-

quisa e de análise qualitativa que se desenvolveu como crítica às pesquisas padronizadas/siste-

máticas do campo das ciências sociais no final da década de 1970 na Alemanha e, que se difun-

diu principalmente no campo das pesquisas médicas (ROSENTHAL; LOCH, 2002). Neste 

campo, fora utilizada, por exemplo, como instrumento para entendimento de doenças e/ou a 

estruturação de tratamentos, de modo que se pudesse conhecer as histórias de pacientes com 

doenças, traumas, ferimentos e suas experiências de vida. 

Essa abordagem se caracteriza, então, por dispor de ferramentas de análise não estrutu-

radas realizadas a partir entrevistas com questões abertas. Essas, por sua vez, visam emergir 

relatos ou histórias de vida do entrevistado e aspectos do seu contexto situacional  (ALHEIT, 

2005; ROSENTHAL; LOCH, 2002).  

Esse tipo de entrevista aberta parte do princípio da apresentação de grande parte de um 

tópico ao entrevistado e a partir disso estimula e encoraja o sujeito informante a contar ao en-

trevistador sobre algo de um evento ou experiência importante da sua vida e seu contexto social 

(MUYLAERT et al., 2014).  

E segundo Schütze (1987, pg. 254), apud Küsters(2009): 
Das narrative Interview ist „eine derjenigen Erhebungs- und Analyseverfahren, 
welche die Erfahrungs- und Orientierungsbestände des Informanten bei weitgehender 
Zurücknahme des Forschereinflusses unter den Relevanzgesichtspunkten des 
Informanten möglichst immanent zu rekonstruieren versucht.“ 

A entrevista narrativa é “um daqueles procedimentos de pesquisa e análise que tentam 
reconstruir as experiências e orientações do informante da forma mais imanente 
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possível do ponto de vista da relevância do informante, ao mesmo tempo em que 
reduzem em grande parte a influência do pesquisador.” (Tradução nossa) 

 

Esse tipo de interlocução se orienta, nessa perspectiva, a partir da ideia de reorganizar 

eventos sociais e se caracteriza por observar a contação de uma história do ponto de vista do 

entrevistado (MUYLAERT et al., 2014). Na entrevista narrativa isso se desenrola de forma 

assimétrica, de modo que a distribuição de fala e interação é toda promovida pelo entrevistado 

(ao contrário dos ouvintes na interação cotidiana) e o entrevistador se limita completamente ao 

papel do ouvinte atento e não interferente (KÜSTERS, 2009). 

Na entrevista narrativa o processo científico recorre às competências cotidianas que a 

maioria das pessoas possui. Nesse sentido, as narrações, tanto na vida cotidiana quanto em uma 

entrevista de pesquisa, devem ser entendidas como fontes confiáveis e de (mútuo) entendi-

mento, visto que elas eles apoiam processos de autoconhecimento e compreensão de um con-

texto durante o processo de comunicação (ROSENTHAL; LOCH, 2002) . Em outras palavras 

as narrativas são interpretações do mundo e, portanto, não estão abertas à evidência e não po-

dem ser julgadas como verdadeiras ou falsas, pois elas expressam a verdade de um ponto de 

vista em um determinado tempo, espaço e contexto sócio-histórico (MUYLAERT et al., 2014). 

Ao se oferecer ao questionado um espaço maior de se auto desenhar uma apresentação 

de suas experiências e desenvolver sua perspectiva sobre o tema em discussão, a entrevista 

narrativa tem a intenção de chamar a atenção para a possível reconstrução das sequências de 

ação. A partir disso, elas promovem uma base profunda e detalhada de informações e que per-

mitem o desenvolvimento de ações empíricas e/ou teóricas (ROSENTHAL; LOCH, 2002) . 

Portanto para se dar início a uma situação de narrativa, as questões das entrevistas não devem 

ser orientadas por hipóteses ou direcionamentos pré-estabelecidos e, no início de cada entre-

vista, produz-se um pedido narrativo em que os narradores a desenvolverem seu fluxo de me-

mória (ROSENTHAL; LOCH, 2002) . 

Na entrevista narrativa as características da comunicação e da linguagem – tom de voz, 

gestos, mudança de entonação, silêncios transformados em expressões, sotaques – , ou seja, a 

linguagem não falada, são fundamentais para mostrar o que e como algo foi dito (KÜSTERS, 

2009; MUYLAERT et al., 2014; ROSENTHAL; LOCH, 2002). Tratam-se, portanto, de aspec-

tos importantes que consolidam a ferramenta de pesquisa. A análise dessas narrativas também 

pode ser acompanhada por outras coleções de dados, como a observação, os documentos ofici-

ais, as imagens, as fotos e outras fontes de investigação que permitem estruturar a futura análise 

(MUYLAERT et al., 2014). 
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Muylaert et al. (2014) explicam que a entrevista narrativa são técnicas para se gerar 

histórias e, portanto, após a captura e transcrição dos dados, elas podem ser analisadas proce-

dimentalmente e metodologicamente por diferentes estratégias, como por meio da análise de 

conteúdo. O Quadro 4 sintetiza, nesse sentido, como a entrevista narrativa deve ser organizada 

e conduzida para minimamente produzir narrativas. 
 

Quadro 4- Fases da entrevista narrativa e suas regras. 

Fases da 
Entrevista 

Narrativa 
Regras para a entrevista 

Preparação 
I. Exploração do campo 

II. Formatação de questões 

III. Formulação 

Iniciação IV. Formulação do tópico inicial para narração Emprego de auxílios visuais 

Narração central 
V. Não interromper 
VI. Somente encorajamento não verbal ou paralinguístico para continuar a Narração 
Esperar para sinais de finalização 

Fases da pergunta 
VII. Somente "Que acontece então" Não dar opniões ou fazer perguntas sobre atitudes 

VIII. Não discutir sobre contradições 

IX. Não fazer perguntas do tipo "por quê?" Ir de perguntas exmanentes para imanentes. 

Fala conclusiva 
XX. Parar de gravar São permitidas perguntas do tipo "por quê"? 

XI. Fazer anotações imediatamente depois da entrevista 

 
Fonte: Jovchelovich e Bauer (2002) apud Muylaert et al. (2014).  

 

Em outras palavras um roteiro de entrevista para esse tipo de entrevista deve ser com-

posto de uma apresentação de um tópico geral sobre o tema da entrevista e de um conjunto de 

questões que visam desencadear a contação de uma história principal, como mostra a figura 10.  

Além disso, Muylaert et al. (2014) explicam que as questões de um roteiro dessa (cate-

goria) de entrevista, como mostra o quadro acima, precisam ser organizadas entre exmanentes 

e imanentes. A primeira se refere as questões de investigação ou de interesse do entrevistador 

e que surge da sua abordagem ao tema estudado - a partir de uma revisão bibliográfica, por 

exemplo. A segunda trata das questões ligadas aos temas trazidos pelo entrevistado, que podem 

ou não coincidir com as perguntas exmanentes.  

Ao trazer questões exmanentes o entrevistador não deve fazer interrupções ou questio-

namentos que desviem o raciocínio do entrevistado, realiza-se apenas um movimento de enco-

rajamento da contação da história do entrevistado. Após isso, quando o tema contado se esgota, 

o entrevistador deve se atentar a recuperação “follow up” de pontos de possíveis histórias per-
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didas “potencially missing stories” ou pouco contadas. Assim, são realizadas as questões ima-

nentes ou complementares que podem aprofundar ou reabrir a contação em temas novos ou que 

ainda não são tão claros.  

A condução de uma entrevista através de uma narrativa contada, faz com que o entre-

vistado não seja questionado sobre um evento, experiências ou suas ações distanciadamente, 

pois ele é levado a re-experienciar um evento passado e a reproduzir sua memória sobre o 

mesmo de maneira mais abrangente possível (KÜSTERS, 2009). 

 

Figura 10 - Esquema para condução da entrevista narrativa. 

 
 

Fonte: Elaborado pelo autor, baseado em Alheit (2005) 
 

 

A interpretação dos dados através da entrevista narrativa 

 

A entrevista narrativa é, consequentemente, um procedimento de construção de dados 

primários e que se baseia nas experiências dos indivíduos envolvidos e inseridos em um deter-

minado contexto social. Para tal, conforme explica Schütze (2016) e Küsters (2009), a interpre-

tação dos dados a serem adquiridos pela verbalização dos indivíduos devem ser dirigidos mini-

mamente pelas seguintes etapas:  

a) a transcrição detalhada das entrevistas, qual precisa ser diferenciado entre:  - texto 

indexado, relativo aos trechos com referências concretas de um contexto de quem fez o 

quê, quando, onde e por quê; - texto não indexado, que está ligado as informações que 

exprimem valores, julgamentos, opiniões ou conclusões pessoais, que visam justificar 

as falas discursadas. 

b) identificação e organização de uma trajetória dos eventos de cada assunto estabelecido 

no conteúdo indexado; 

c) investigação das dimensões/amplitude do material não indexada, ou seja, estabelecer 

relações teóricas sobre as reflexões desenvolvidas pelo entrevistado e que representam 

a sua compreensão dos eventos experienciados; 
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d) elaborarão de um agrupamento e comparação das trajetórias individuais, identificação 

e comparação de ideias e discursos; 

e) compararão e estabelecimento de similaridades sobre as experiências dos indivíduos, 

com a finalidade de identificar trajetórias coletivas/comuns entre elas. 

 

Esses procedimentos de interpretação dos dados gerados, visam extrair o que de fato 

eles significam e a importância da identificação de interpretações subjetivas (SCHÜTZE; KÜS-

TERS, 2009). Ao mesmo tempo, que essas interpretações podem elucidar aspectos críticos so-

bre o funcionamento de um contexto. Daí a importância de fundamentações teóricas ou infor-

mações consolidadas sobre o tópico e/ou sobre contexto a ser analisado, como as adquiridas a 

partir de uma revisão documental ou bibliográfica. Isso garante o reconhecimento das narrações 

indexadas e não indexadas e bem como o reconhecimento de mecanismos de funcionamento de 

um contexto. 

Outros estudos baseados nas orientações de Schütze  e Küsters (2009)  aperfeiçoaram 

os procedimentos de interpretação de dados gerados através entrevistas conforme os objetos, 

os contextos e os recortes de análise, como os trabalhos de Jovchelovitch e Bauer (2000), in-

centivadores e propagadores da entrevista narrativa no Brasil. 

Para esses autores a interpretação dos dados gerados na entrevista narrativa é um pro-

cesso aberto no qual o pesquisador pode valer-se de inúmeras abordagens teóricas ou procedi-

mentais de análise, uma vez que o objeto a ser observado são diversas unidades de texto escrito. 

Por isso tanto as orientações de Schütze (2016)  e Küsters (2009) visam estabelecer mecanismos 

de filtragem, seleção, segmentação ou classificação das informações adquiridas nas narrações. 

Nesse sentido, não só por ter unidades de texto como objeto de análise, mas também 

pela amplitude teórica sobre a representação das narrativas e seus atores em um contexto social, 

a entrevista narrativa se coloca como uma metodologia aberta a sua associação com outras 

perspectivas teóricas e metodológicas, mas também a outros campos de estudos. 
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5.2 O método narrativo aplicado ao caso de Berlim 

A narração, desencadeada pela entrevista narrativa, contribui para a elaboração de um 

novo conhecimento que pode mostrar, por exemplo, desde a realidade social investigada a até 

mesmo uma contribuição crítica para um campo estudo. Segundo Muylaert, et al (2014) o mo-

vimento capturado pela relação discursiva dos envolvidos permite mostrar uma regularidade de 

fatos e o surgimento de novas perspectivas ou questões sobre um contexto. 

Portanto, essa forma de entrevista se apresenta como um instrumento promissor que 

permitiria explorar contextos/situações para além das informações disponibilizadas (oficiais) 

ou pesquisas existentes. A abordagem poderia, por exemplo, levar a reconstrução de experiên-

cias de atores de diversas esferas e a junção de narrativas permitiriam não só acessar aspectos 

subjetivos e/ou pessoais destes indivíduos, mas também identificar estruturas ou lógicas maio-

res que podem operar sobre um contexto maior  (ALHEIT, 2005; KÜSTERS, 2009; 

MUYLAERT et al., 2014; ROSENTHAL; LOCH, 2002). As narrativas desses atores funcio-

nam, assim, como peças de um mosaico, que embora cada peça tenha suas particularidades - 

colorações, texturas ou materiais diferentes -, quando organizadas elas revelam elementos e/ou 

constroem uma paisagem maior. 

No caso do objeto de estudo desta tese, a entrevista narrativa permitiria reunir diversas 

experiências sobre como os planos locais de uso do solo, em alemão - Bebauungspläne, são 

conduzidos do ponto de vista da condução e atividades empenhadas para o êxito do processo 

de tomada de decisão e especificamente observar: 

a) como se manifestam as estratégias de mediação de conhecimentos; e 

b) como o tema das mudanças climáticas é visto pelos atores envolvidos.  

Note que esses são aspectos e objetivos de investigação que não são evidentes ou deba-

tidos através das informações disponíveis oficialmente (orientações, leis ou web sites) e/ou são 

pouco explorados em pesquisas científicas, dada a particularidade das questões a serem inves-

tigadas e do objeto de pesquisa - os planos locais de uso do solo em Berlim.  

Nesse sentido, propõe-se a reunir as experiências dos entrevistados e, assim, desenvol-

ver uma síntese desse conjunto de narrativas, pois ao refletirem diferentes visões e engajamento 

dos atores em fatos da realidade, elas permitem conhecer o contexto de investigação de forma 

mais ampla, como no exemplo do mosaico. 

Este estudo constrói suas análises com base na metodologia de entrevista narrativa, ela 

é a base de observação do fenômeno da mediação de conhecimentos e as informações contex-

tuais que giram em torno da prática planos locais e a política de planejamento climático de 

Berlim, conforme sintetiza a Figura 11 a seguir.  
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Fonte: Elaborado pelo autor. 
 

Assim, reúne-se no Quadro 5 as referências teóricas que tratam sobre o contexto de 

planejamento climático e urbano de Berlim, de modo que elas servem como base para estrutura, 

as “lentes”,  que permitem conduzir as entrevistas narrativas e, bem como, observar o funcio-

namento dos planos locais. 

Quadro 5 - Aspectos teóricos e metodológicos para a construção da entrevista narrativa. 

“Lentes” 

Aspectos teóricos e metodológicos 
relevantes  para a construção da 

entrevista narrativa 

Referências da literatura 

Fundamentos da entrevista narrativa 
– para se fundamentar a produção e 
interpretação de dados narrativos. 

► (ALHEIT, 2005; KÜSTERS, 2009; MUYLAERT et 
al., 2014; ROSENTHAL; LOCH, 2002) 

Aspectos do contexto de planejamento 
– a fim de se compreender o 
funcionamento da prática da avaliação 
ambiental nos planos locais. 

► (REGENER, 2009; SENATSVERWALTUNG FÜR 
STADTENTWICKLUNG UND UMWELT, 2015b) 

Aspectos do contexto de planejamento 
climático – a fim de se compreender a 
organização de legislações e 
planejamentos que estruturam a política 
de planejamento climático de Berlim. 

► (REGENER, 2010; SENATSVERWALTUNG FÜR 
STADTENTWICKLUNG UND UMWELT, 2016; 
SENATSVERWALTUNG FÜR 
STADTENTWICKLUNG UND UMWELT BERLIN, 
2011; SPRONDEL et al., 2016) 

Mediação de conhecimentos – com o 
intuito de capturar as manifestações da 
mediação. 

► (ILLSLEY; JACKSON; DEASLEY, 2014; 
MICHAELS, 2009; PARTIDARIO; SHEATE, 2013; 
REGA; BALDIZZONE, 2015; SHEATE; 
PARTIDÁRIO, 2010). 

 
Fonte: Elaborado pelo autor. 

 

Nesse sentido, as perguntas do roteiro da entrevista narrativa foram formuladas com o 

princípio de acessar a experiência dos atores com envolvimento direto a tomada de decisão. 

Figura 11 - A utilização da entrevista narrativa como instrumento para análise do contexto de 
funcionamento dos planos locais de Berlim. 
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Esses atores são considerados especialistas a serem consultados porque eles têm um conheci-

mento e experiência sobre a prática que serve como fonte de informação (GLÄSER; LAUDEL, 

2010). 

Para a prática dos planos locais, se considerou como atores/especialistas diretamente 

relacionados os planejadores dos escritórios distritais e os técnicos das associações ambientais. 

 Ambos desenvolvem papéis importantes e muito próximos no andamento dos processos 

de decisão dos planos locais da cidade, contudo eles se encontram em posicionamentos dife-

rentes, o primeiro como condutor e gerente das atividades de planejamento nos distritos e o 

segundo, faz parte do grupo de representantes da sociedade civil e são externos ao processo de 

decisão. 

Assim, a partir das referências utilizadas (as “lentes”), foram produzidos dois roteiros 

de entrevista narrativa que, conforme as orientações de Alheit (2005) e Muylaert et. al.(2014), 

eles se atentam em:  

a) estabelecer um canal em que o entrevistado se sinta à vontade em contar suas 

experiências, não restringindo as respostas dos entrevistados; 

b) obter respostas além das informações oficiais sobre o funcionamento da prática dos 

planos locais e os instrumentos de planejamento climático, ou seja, que o entrevistado 

contasse as experiencias a partir do que já se sabe; 

c) obter elementos que permitissem observar a manifestação e o funcionamento de 

estratégias de mediação. 

Na seção de Apêndices encontra-se  o roteiro semiestruturado em sua forma completa, 

ou seja, o material de referência utilizado pelo entrevistador e que contém informações mais 

detalhadas para a condução das entrevistas junto aos planejadores e associações ambientais.  

A Figura 12 contém, então, o roteiro de questões em sua forma simplificada. Esse ma-

terial foi apresentado diretamente aos entrevistados e ele é composto por um diagrama repre-

sentativo das etapas processuais da avaliação ambiental nos planos locais e um breve texto 

introdutório de apresentação da pesquisa e sobre os tópicos a serem abordados na entrevista.  
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Figura 12 - Roteiro de entrevista narrativa aplicado aos planejadores dos escritórios distritais. 

 
Fonte: Elaborado pelo autor. Observação: A versão original em alemão se encontra na secão de Apêndices 
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Esse panorama, permitia que o entrevistado tivesse ciência dos conhecimentos e infor-

mações que o entrevistador tinha sobre a prática dos planos locais, bem como, orientava a con-

tação do entrevistado para além das informações disponíveis oficialmente.  

As perguntas dos roteiros são organizadas em três principais momentos do processo de 

decisão dos planos locais: 

a) Etapa Pré-plano / Vorplanungsphase 

b) Atividades do início do processo e o estabelecimento do relatório ambiental / 

Anfang des Prozesses und der Erstellung des Umweltberichts (Plan-Entwurfs) 

c) As atividades entre o anúncio do rascunho do plano até as atividades depois do 

segundo momento de participação. / Die Aktivitäten, die zwischen der Bekannt-

machung des Plan-Entwurfs und den Aktivitäten nach dem zweiten Moment der 

Beteiligung stattfinden. 

O primeiro momento, a Etapa Pré-Plano, remete a aspectos da tomada de decisão que 

não estão evidentes em nenhum manual de orientação sobre os planos locais e a importância de 

gerar insumos que permitam conhecer esse momento. Além disso, a entrevista visa conhecer as 

atividades que ocorrem até o final do momento três, como mostra a figura 12. As referências 

consultadas explicam que o processo de avaliação ambiental e a condução da tomada de decisão 

pelos escritórios distritais de planejamento se dão até esse momento, após isso, o processo segue 

rito administrativo na câmara municipal.  

Nesse sentido, cada seção da entrevista é composta por uma questão central que visa 

gerar a contação da história principal e as demais questões buscam complementar ou resgatar 

essa contação, caso seja preciso. Ao mesmo tempo, as perguntas complementares buscam son-

dar aspectos ligados a mediação de conhecimentos e sobre a relevância da política de planeja-

mento climático. Assim a entrevista narrativa concentra seu funcionamento na questão central, 

responsável por estabelecer o momento de contação. Esta forma de abordar o tema a ser pes-

quisado, segundo Muylaert et al. (2014), difere de uma metodologia baseada na entrevista com 

questões semiestruturadas, visto que elas se utilizam de um roteiro com perguntas definidas que 

circunscrevem o objeto de estudo. 

Ao recorrer a um roteiro semiestruturado o entrevistador da entrevista narrativa permite 

que o diálogo tenha a possibilidade de fluir pela ordem do entrevistado, dado que o teor das 

questões abertas visa acessar as experiências do sujeito de pesquisa (MUYLAERT et al., 2014).  
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Ao mesmo tempo, cada pergunta desse roteiro aponta para foco tematizado pelo pesqui-

sador, por isso, no andamento das entrevistas realizadas, notou-se que o uso da versão simpli-

ficada do roteiro (figura 12) permitia com que o entrevistado conduzisse sua contação sem in-

terrupção.  

Também se notou que, durante a realização das entrevistas, o roteiro era utilizado como 

ponto de anotações ou rabiscos que orientavam a narrativa do entrevistado. A materialidade do 

papel estabelecia uma ligação entre o entrevistador e o entrevistado, mostrando que ambos ti-

nham afinidade sobre o tema e trazendo informações novas e mais próximas das experiências 

dos entrevistados.  

Os preceitos da entrevista narrativa permitiram, assim, produzir um roteiro de entrevista 

com capacidade de almejar os propósitos deste estudo de caso. O roteiro, por exemplo, baliza 

as questões enunciadas ao utilizar as etapas do processo para segmentar os momentos das en-

trevistas e, ao indicar as informações básicas sobre a decisão, busca extrair novas informações 

que podem relevar manifestações do fenômeno da mediação. 

Essa capacidade do roteiro produzido decorre do fato de a entrevista narrativa ser um 

procedimento de construção, que visa reconstruir fatos sociais a partir da visão daqueles que 

participam (ROSENTHAL; LOCH, 2002). Os textos extraídos das narrativas permitem eviden-

ciar, então, as reações e relações internas que indivíduos envolvidos experienciam com seu 

contexto, bem como, mostrar os aspectos “macro” que os compõem. Esses textos podem, assim, 

dispor de informações relevantes aos propósitos dos estudos do campo da avaliação de impac-

tos, que é fazer uma ciência crítica sobre suas práticas e teorias.  

As pesquisas na avaliação de impactos ambientais demandam de instrumentos de pro-

dução de dados que forneçam informações sobre a compreensão dos atores das diferentes esfe-

ras de participação envolvidas em processos de decisão.  

A entrevista narrativa cumpre essa responsabilidade, pois ao dar voz a manifestação das 

experiências pessoais dos entrevistados e favorecer o aparecimento de acontecimentos do seu 

contexto, ela permite a produção de um material inovador em relação à observação científica 

neste campo. Ao centrar seu objeto de estudo sobre o indivíduo, interessa ao campo da avaliação 

de impactos compreender em que medida a prática social deles produzem efeitos sobre funcio-

namento dos seus instrumentos e a tomada de decisão. A entrevista narrativa mostra-se, por-

tanto, como um instrumento potencial para a apreensão detalhada de aspectos que envolvem o 

gerenciamento de tarefas que conduzem a prática da avaliação de impactos. 
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5.2.1 Entrevistas realizadas e a análise dos dados produzidos  

Entre os meses de junho e setembro de 2019 foram realizadas as entrevistas narrativas 

com os planejadores dos escritórios distritais e os técnicos das associações ambientais.  

Em relação aos planejadores dos escritórios distritais, entrou-se em contato por e-mail 

com todas as representações dos departamentos de planejamento urbano dos escritórios distri-

tais, em alemão são nomeados como Fachbereiche Stadtplanung der Berliner Bezirke dos 12 

distritos da cidade. A figura 13 mostra um mapa dos distritos e assinala em cor vermelha quais 

as representações distritais entrevistadas. 

Fonte: Adaptado do site da prefeitura de Berlim (https://www.berlin.de/). 
 

Torna-se importante destacar que a aplicação de planos locais orientados por avaliação 

ambiental depende das condições ambientais naturais que envolve o futuro projeto de planeja-

mento. Assim, em decorrência da maior densidade urbana, alguns distritos da cidade promovem 

uma aplicação simplificada do instrumento, sem processo de avaliação ambiental, contudo, de 

todo modo, todos os escritórios foram contactados. Para com as associações ambientais deu-se 

preferência àquelas com representação em todos os distritos da cidade e que também foram 

indicadas nas entrevistas com os planejadores, visto que existem iniciativas locais ao nível dos 

bairros, mas que também são aliadas a essas associações com maior articulação.  

Figura 13 – Indicação dos cinco distritos consultados. 



54 

 

O Quadro 6 abaixo apresenta brevemente os atores entrevistados e o Apêndice B mostra 

as informações detalhadas das entrevistas. 

Quadro 6 - Apresentação dos atores entrevistados 

Atores entrevistados 
Número de 

entrevistados 

Representantes dos escritórios de planejamento dos distritos de: 

5 

Pankow: Localizado ao norte da cidade é o mais populoso e o segundo maior distrito e 
se conecta ao sul com centro da cidade (Mitte) e ao norte com cidades do estado de 
Brandenburgo. Pertenceu totalmente a Berlim oriental e era considerado o sinônimo de 
futuro da antiga DDR.; 
Tempelhof-Schöneberg: É o sétimo maior distrito, situa-se no sul da cidade e partilha 
fronteiras com no norte com o Mitte e Friedrichshain-Kreuzberg, que são áreas altamente 
densas urbanisticamente, e ao sul com cidades do estado de com cidades do estado de 
Brandenburgo. Durante a antiga DDR o distrito teve bairros divididos entre os dois 
lados; 
Treptow-köpenick: É o distrito com maior área e com menor densidade populacional e é 
recortado pelo rio Spree e Dahme e pelo lago Größer Müggelsee. É composto por um 
grande centro histórico e habitações muito próximas as águas, matas e também pertenceu 
totalmente a Berlim oriental. 
Lichtenberg : Localizado na porção oeste da cidade, também pertenceu a antiga DDR. 
Faz divisa com Treptow-köpenick e Pankow. É um distrito com grande densidade urbana 
devido a sua fácil conexão com o Mitte; 
Steglitz-Zehlendorf: Localizado na porção sudoeste da cidade, pertenceu a antiga 
Alemanha ocidental (controle inglês/americano). Tem fronteiras ao sul com a cidade de 
Potsdam (Brandenburgo) e com grandes áreas de preservação natural, como o lago 
Wannsee. 
Em comum, todos os distritos consultados, se estendem em direção ao centro da cidade 
(Mitte) e, portanto, são áreas de grande densidade urbana. Ao mesmo tempo, seguem em 
direção as extremidades da cidade, em direção a Brandenburgo, que são áreas menos 
densas e com maior contato com ambientes naturais, como parques, áreas rurais, rios, 
lagos e matas. 

Associações Ambientais  

NABU - Landesverband Berlin: É a organização não governamental mais antiga da 
Alemanha – fundada em 1899- e que tem como foco a conservação da natureza no país e 
no estrangeiro, tais como a proteção de rios, oceanos, florestas ou espécies animais 
individuais. Mais informações em: (https://www.nabu.de/) 
BUND (Bund für Umwelt und Naturschutz Deutschland) - Berlin e.V.: Surgiu em 
1975 e é uma organização não governamental alemã, a tradução do nome é literalmente 
“Federação alemã para o meio ambiente e proteção da natureza”. Também tem forte 
atuação com estudantes, organização de bairros e como foco a proteção ambiental. Mais 
informações em: (https://www.bund-berlin.de) 
 
Em comum, ambas as organizações estão presentes em toda a Alemanha e elas atuam no 
engajamento com a população na luta em prol da biodiversidade e proteção da natureza, 
como para ar e água limpa, solo saudável, a utilização cuidadosa de recursos e, bem 
como, a proteção climática.  Em Berlim ambas têm grande relevância no 
acompanhamento das decisões dos planos locais, no engajamento da população local e 
também com os movimentos de luta para com as medidas políticas de proteção e 
prevenção as mudanças climáticas. Para isso organizaram um portal da web de 
monitoramento ao andamento dos planos locais em Berlim, de modo a estabelecer uma 
rede de articulação entre diversos atores 

2 

Fonte: Elaborado pelo autor. 
 

https://www.bund-berlin.de/
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As entrevistas foram realizadas majoritariamente em língua alemã11 e somam um total 

de 08 horas de gravações e, conforme orienta a metodologia de entrevista narrativa, os dados 

obtidos foram trabalhados na seguinte forma:  

a) transcrição automática dos áudios das gravações;  

b) correção, formatação e diagramação dos textos gerados;  

c) upload e organização dos textos no software de análise de conteúdos Atlas.ti 

Cloud; 

d) desenvolvimento da leitura do material organizado com base na metodologia de 

análise conteúdos de acordo com as referências de Bardin (2016) e Krippendorff 

(2004), como ilustra a figura14. 

Torna-se importante explica que, todas as citações ou trechos das entrevistas utilizadas 

no decorrer desta tese são apresentadas em língua portuguesa, de modo que a versão original  

em alemão ou em inglês deste material se encontram organizados na sessão de Apêndices. 

Para o desenvolvimento da análise de conteúdo das entrevistas, conforme orientam as 

metodologias consultadas, foi desenvolvido um conjunto de codificações de rotulagem das pas-

sagens dos textos conforme a sua relevância em relação aos seguintes tópicos: 

a) as informações sobre como o processo de decisão dos planos locais é conduzido. 

b) as informações relativas as políticas de planejamento climático da cidade; 

c) as informações relativas à participação dos diversos atores envolvidos;  

d) o espectro de estratégias de mediação de conhecimentos definido por Michaels 

(2009); 

 
11 Nota do autor: Meu primeiro contato com a língua alemã foi no Brasil em junho de 2017 e também obtive uma 

certificação em língua inglesa em 2016. Em 7 de setembro de 2018 eu alcancei o nível B1 na prova OnSET-
Deutsch, que nivela os saberes gramaticais, após um período de quatro meses de estudo autônomo com 
acompanhamento de um professor particular on-line no Brasil. Essa certificação me possibilitou usufruir da 
bolsa de estágio sanduíche da CAPES.  Durante meu estágio eu frequentei um curso de alemão para "a vida 
na universidade" no nível B1 no centro de mídias da Technische Universität Berlin. Em seguida, cursei 
novamente os cursos B1.1 e B1.2 de alemão como língua estrangeira, em alemão Deutsch als Fremdsprache 
na Berliner Volkshochschule (VHS-Berlin) de Steglitz-Zehlendorf  e, ainda, fui aprovado com o nível B1.2 no 
exame nacional de alemão para Imigrantes, chamado  Deutsch-Test für Zuwanderer, em Junho de 2019. Em 
concomitância a esses estudos eu fui desenvolvendo as atividades da tese. Esse esforço fora fundamental para 
obter autonomia para entrar em contato com os entrevistados, conduzir as entrevistas e realizar o processo de 
transcrição e análise do material produzido.  Essa tarefa fundamental da pesquisa foi o que também me 
permitiu melhorar a minha compreensão do idioma. Desde então meu contato com a língua alemã é quase que 
diário, entre ler notícias, ouvir podcasts, assistir filmes e vídeos da internet.  Devo destacar que o aprendizado 
de uma língua é sempre difícil e constante, contudo ele amplia a nossa percepção da realidade, nos revela 
saberes e formas de ver o mundo. Assim, eu encorajo fortemente a todos o aprendizado de um novo idioma e 
se possível a experiência e coragem de ser um migrante/imigrante. Esse último, nos permite obter 
aprendizados e vivências únicas que nos faz crescer como pessoa. 
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Esse conjunto de rótulos foi aplicado durante a análise de conteúdos com o propósito de 

registrar e selecionar as passagens de texto que apresentavam as respectivas evidências encon-

tradas. Além disso, após a leitura de cada uma das entrevistas foi redigido um relatório resu-

mindo os fatos das narrativas dos entrevistados sobre como o processo de decisão é conduzido.  

 

Figura 14 - Processamento e análise dos dados obtidos. 

 
Fonte: Elaborado pelo autor. 

 

Tendo como base nas orientações de interpretação de dados da pesquisa narrativa, os 

textos desses relatórios foram comparados e analisados, de maneira que foi possível identificar 

repetições, similaridades e excepcionalidades de fatos e ações que permitiram revelar o funci-

onamento dos planos locais. Em outras palavras, tanto as passagens e quanto os relatórios fun-

cionaram como as peças de um mosaico, que quando alinhados montaram uma representação 

maior. 

Assim, foi possível elaborar dois enredos descritivos que contam a história de como o 

ocorre o processo de tomada dos planos locais de uso do solo e a importância da temática cli-

mática nesse cenário segundo: 

a) os planejadores dos escritórios distritais; 

b) os técnicos das associações ambientais.  

As próximas seções apresentam, então, de forma detalhada essas as atividades e elas se 

encontram organizadas conforme as três principais etapas do processo de decisão, conforme 

indica a figura 15. 
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Fonte: Elaborado pelo autor  e baseado em RAGNER (2010) 

 

Figura 15 - Principais momentos da tomada de decisão dos Planos Locais de uso do solo. 
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5.3 Enredo descritivo: A tomada de decisão de planos locais de uso do solo segundo os 
planejadores dos escritórios distritais 

O texto a seguir é resultado das entrevistas narrativas e ele descreve o funcionamento 

da prática dos planos locais sob a perspectiva dos planejadores dos escritórios distritais, nos 

três principais momentos do processo. 

Assim, o envolvimento dos planejadores se inicia na Etapa Pré plano, em alemão Vor-

planungsphase. Esta etapa representa a movimentação de informações e atores antes da decisão 

de iniciar um processo de desenvolvimento de um Plano Local de Uso do Solo, que em alemão 

se diz Bebauungspläne ou B-Plan, como chamam os planejadores. 

O plano local tem a função de orientar algo a ser desenvolvido, como um projeto de 

edificação de habitações, áreas comerciais, industriais ou mesmo espaços públicos. Para tal, o 

plano apresenta orientações para a implementação do projeto tendo como base os seus efeitos 

futuros sobre as dimensões ambientais, sociais e econômicas, que são dimensionados a partir 

de orientações de planejamento e a legislação municipal. O seu produto é composto por um 

documento escrito, que pode incluir um relatório de avaliação ambiental estratégica, e um mapa 

detalhado do desenvolvimento futuro. 

O início do processo de planejamento pode se desenvolver a partir de uma iniciativa 

interna, como por vontade da administração distrital ou de outros setores do estado de Berlim 

e por um ânimo externo, ou seja, através de um proponente privado. Na primeira situação a 

intenção de planejamento é justificada a câmara municipal de maneira simplificada, uma vez, 

que o próprio distrito estabelece a intensão de desenvolver um plano.  

Quando iniciado a partir da iniciativa privada, esta deve apresentar uma proposta de 

desenvolvimento, como, por exemplo, através de um projeto de construção de habitações ou de 

áreas comerciais para uma determinada área. A proposta é apresentada a um grupo de consulta, 

formado por planejadores e especialistas, do respectivo escritório de planejamento do respec-

tivo distrito responsável. 

Esse grupo de consulta, tem a responsabilidade de analisar a proposta perante as leis e 

regulações legais de construção e planejamento da cidade, como, por exemplo, a compatibili-

dade do projeto em relação aos parâmetros de outros instrumentos de ordenamento, como, as 

determinações dos Planos de Uso do Solo, em alemão - Flächennutzplan, das regulações do 

código de construção civil, que em alemão se diz Baugesetzbuch e as orientações de planos 

setoriais ou temáticos de desenvolvimento.  

Também é preciso considerar se a proposta de projeto se enquadra ao planejamento pre-

visto pelo escritório distrital a essa área. Por exemplo, conforme explica um dos entrevistados, 
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se para uma determinada área há a permissão e previsão de construção de um complexo habi-

tacional com casas de até um andar, mas o investidor tem o interesse de construir blocos com 

cinco andares, o papel do escritório distrital é, então, o de verificar e mediar a proposta de modo 

a atender o planejamento previsto. 

A proposta de projeto é, então, nesse momento, uma ideia com poucos detalhes qual 

pode ser discutida informalmente através de reuniões internas e trocas de e-mails entre especi-

alistas do grupo de consulta e, bem como, o diálogo entre o proponente do projeto ou sua re-

presentação técnica – como um escritório privado de planejamento. Além disso, também podem 

ser envolvidos outros setores de planejamento da cidade, como representantes do departamento 

de desenvolvimento urbano e, possivelmente, o concelho distrital e alguns políticos.  

Em conjunto com as considerações técnicas, também podem ser elencadas recomenda-

ções para a proposta de desenvolvimento, como, por exemplo, a construção de menos unidades 

habitacionais. Após essa consulta, o grupo envia um relatório sobre as condições da proposta 

ao Senado para o Desenvolvimento Urbano e Moradia de Berlim, em alemão, Senatsverwaltung 

für Stadtentwicklung und Wohnen Berlin, que é um nível de administração acima dos distritos, 

e após um mês o departamento do senado envia uma resposta sobre o interesse ou não do de-

senvolvimento da proposta.  

Em relação ao tema das mudanças climáticas, este não é uma pauta definida nesse mo-

mento do processo, ou seja, não é nada que obrigatoriamente deve ser discutido. No entanto, os 

entrevistados explicam que este tema tem abertura para ser discutido e ter suas recomendações 

apresentadas, uma vez que há regulações ligadas direta e indiretamente ao tema, como plano 

para o desenvolvimento climático - Stadtentwicklungsplan Klima oder (StEP) Klima. Contudo, 

isso depende muito das condições e categoria de projeto em discussão, portanto, trata-se de uma 

questão secundária na tomada de decisão.  

Após o Senado para o Desenvolvimento Urbano e Moradia deferir a decisão de iniciar 

o planejamento, o escritório distrital tem o papel de reunir mais informações sobre o projeto e 

quais as informações sobre o lugar (Baseline) são relevantes, em outras palavras, é o momento 

de se entender o que se quer planejar. Trata-se, então, das atividades que dão o Início do pro-
cesso e o estabelecimento do relatório ambiental (Anfang des Prozesses und der Erstellung 

des Umweltberichts). 

O processo de detalhamento do plano pode ocorrer, dependendo do distrito responsável, 

de duas maneiras, ou através do trabalho dos técnicos do distrito, ou por meio do trabalho de 

um escritório privado de planejamento ambiental, como uma consultoria externa. Nesse último, 
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o escritório distrital envia uma comunicação oficial descrevendo exatamente quais as informa-

ções e produtos precisam ser levantadas. O escritório privado, no que lhe concerne, é respon-

sável pelo levantamento e sistematização dessas informações, tanto sobre aquelas pré disponí-

veis quanto as que precisam ser levantadas in loco, quais, futuramente, farão parte do relatório 

ambiental. Para esse momento, o escritório distrital é responsável pela escolha de um escritório 

privado, incluindo a busca de orçamentos, a escolha de uma melhor oferta e a organização de 

tarefas. 

Isso ocorre porque os projetos vinculados aos planos locais podem ser muito extensos, 

principalmente, no levantamento de informações de Baseline.  Assim os escritórios distritais 

adquirem o papel de gestor de tarefas e a sua responsabilidade é a de checar as informações 

levantadas e organizar uma primeira versão do relatório ambiental e/ou um conjunto de infor-

mações que divulgam o projeto e o seu plano local. Os entrevistados destacam, que grande parte 

das informações de Baseline estão disponíveis no Atlas Ambiental de Berlim, nomeado como 

Umweltatlas Berlin12, que é em banco de dados público que reúne informações georreferenci-

adas de diversos temas, contudo muitos dados ainda precisam ser confirmados in loco. 

Algumas questões abordadas no projeto e no seu futuro plano também precisam ser 

orientadas por planos de desenvolvimento urbano13, em alemão Stadtentwicklungsplan. Tra-

tam-se de orientações elaboradas pelos diversos setores de planejamento da cidade em conjunto 

com as universidades ou institutos de pesquisas, que são elaborados para orientar o desenvol-

vimento espacial de Berlim a longo prazo e de forma estratégica. Esses documentos se concen-

tram, em particular, nos temas: moradia, indústria, comércio, varejo, clima e transporte. 

Consequentemente, durante o andamento dos planos locais, as questões, por exemplo, 

ligadas ao o desenvolvimento de moradias são analisadas a partir das orientações do Plano de 

desenvolvimento de Moradias 2030, em alemão Stadtentwicklungsplan (StEP) Wohnen 203014. 

Do mesmo modo, que o tema Mudanças Climáticas é orientado pelo Plano de Desenvolvimento 

Climático, em alemão Stadtentwicklungsplan Klima KONKRET e ou (StEP) – Klima15. O papel 

do escritório de planejamento distrital é, então, o de analisar as informações levantadas tendo 

 
12 O atlas ambiental apresenta resultados dos trabalhos do Departamento de Desenvolvimento Urbano e Habitação do Senado 
- Senatsverwaltung für Stadtentwicklung und Wohnen e do Departamento de Meio Ambiente, Transportes e Proteção Climática 
do Senado de Berlim - Senatsverwaltung für Umwelt, Verkehr und Klimaschutz. O banco de dados reúne informações em mais 
de 80 tópicos, com centenas de mapas, textos, ilustrações e dados concretos, bem como, oferecem uma descrição e avaliação 
abrangente e diferenciada do ambiente urbano. Para os temas como solo, água, ar, clima, biomas, uso da terra, transportes, 
ruído, energia, além da relação homem e natureza, na qual são apresentadas as principais áreas de poluição, de qualidade e com 
potencial de desenvolvimento. Mais detalhes em: https://www.stadtentwicklung.berlin.de/umwelt/umweltatlas/  
13 Mais detalhes em: https://www.stadtentwicklung.berlin.de/planen/stadtentwicklungsplanung/  
14 Mais detalhes em: https://www.stadtentwicklung.berlin.de/planen/stadtentwicklungsplanung/de/wohnen/  
15 Mais detalhes em: https://www.stadtentwicklung.berlin.de/planen/stadtentwicklungsplanung/de/klima/  

https://www.stadtentwicklung.berlin.de/umwelt/umweltatlas/
https://www.stadtentwicklung.berlin.de/planen/stadtentwicklungsplanung/
https://www.stadtentwicklung.berlin.de/planen/stadtentwicklungsplanung/de/wohnen/
https://www.stadtentwicklung.berlin.de/planen/stadtentwicklungsplanung/de/klima/
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como base as orientações desses planos e, partir disso traçar recomendações no relatório ambi-

ental.  

O levantamento e análise dessas informações leva ao entendimento do que se deseja 

planejar, ou seja, a formulação de um escopo para o plano local. Consequentemente, o escritório 

distrital, junto aos consultores externos, pode tanto elaborar uma minuta sobre o plano e/ou uma 

primeira versão do relatório de avaliação ambiental estratégica. Por isso, neste momento do 

processo, também ocorre o primeiro momento de participação, que pode envolver, separada-

mente, ou não, o público em geral “participação pública” e das “autoridades que estão relacio-

nadas”.  

A participação das autoridades decorre em função dos efeitos do futuro planejamento 

sobre o seu local de implementação, incluindo as respectivas infraestruturas urbanas a serem 

implementadas. Consequentemente é preciso que as modificações futuras sejam validadas pelas 

autoridades representantes deses setores de planejamento.  Dentre essas autoridades incluem-

se, por exemplo, as empresas ligadas a infraestruturas de água e saneamento, a Berliner Was-

serbetriebe, a de logística de transporte urbano - Berliner Verkehrsbetrieben - BVG e a Deutsche 

Bahn, as empresas de energia e aquecimento - Vattenfall, o serviço de limpeza pública e coleta 

de resíduos - Berliner Stadtreinigung. Também participam as autoridades/representantes liga-

dos a setores do distrito e aos departamentos do senado, como, por exemplo, meio ambiente, 

clima, transportes, patrimônio e bens protegidos e entre outros. Por fim, além destes atores, 

também podem participar as associações ambientais como o Grupo de Trabalho do Estado de 

Berlim para a Conservação da Natureza, em alemão Berliner Landesarbeitsgemeinschaft Natu-

rschutz, cujos detalhes seguem na próxima sessão. 

Relativamente a esse momento de participação de autoridades, o escritório de planeja-

mento distrital convida formalmente (Por carta/e-mail) as representações para uma reunião in-

terna, na qual apenas participam os especialistas do escritório de planejamento distrital. Nesta 

reunião o projeto de desenvolvimento é apresentado, tendo como referência as informações que 

serão sistematizadas em uma primeira versão do relatório ambiental, e onde os representes des-

sas instituições são convidados para apresentar informações e/ou se posicionarem acerca dos 

efeitos do projeto e planejamento nessas diversas infraestruturas. Contudo, os entrevistados ex-

plicam, que essa participação das autoridades também pode ser apenas por comunicação por 

escrito, em carta ou e-mail, e que somente em casos muito complexos a participação presencial 

é mais assídua.  

Em relação a participação do público envolvido, ela ocorre conforme a dimensão (ta-

manho e relevancia) das modificações propostas pelo futuro projeto e seu plano. Em outras 

palavras, a participação, ou não, do público e também a forma como ela pode ocorrer depende 
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da necessidade, então entendida, pelo escritório distrital. Nesse sentido, a participação pode 

ocorrer em diversos formatos: a) Através de consulta on-line no site do Departamento de De-

senvolvimento Urbano e Habitação do Senado de Berlim (Link), onde todos os processos de 

planejamento são divulgados; b) Através de correspondências, nas quais a população direta-

mente envolvida é informada sobre os efeitos ambientais do processo; e c) De forma presencial, 

em um espaço alocado pelo escritório distrital para apresentar informações do projeto. Em todos 

os canais de consulta a população envolvida pode participar de atividades como workshops, 

obter informações, registrar questões e opiniões sobre o futuro desenvolvimento. 

Durante o processo de decisão, o escritório distrital tem a responsabilidade de recolher 

todas as contribuições técnicas das associações, dos cidadãos interessados e das autoridades 

envolvidas. Elas são acolhidas, avaliadas e discutidas pela equipe do escritório de planejamento 

distrital ou por gabinetes especializados, que podem elaborar pareceres específicos dependendo 

da demanda.  

As informações e dúvidas recolhidas decorrentes desse primeiro momento de participa-

ção devem gerar modificações no projeto inicial e, também, inferir em aspectos que levam a 

limitação ou abrangência do escopo do planejamento e/ou no aprofundamento dos temas trata-

dos, como transporte, trafego, ruídos, poeira, clima, vegetação uso do solo , etc. Ademais, tanto 

as associações ambientais, os órgãos setoriais quanto a participação pública recebem a ponde-

ração de suas demandas, que por regra, são apresentadas detalhadamente ao final do relatório 

ambiental.  

Relativamente ao tema mudanças climáticas, nesse início de discussão, embora haja um 

amparo de regulações e orientações sobre o tema no processo, os entrevistados ressaltam que 

esse tema não é diretamente discutido, mas, em simultâneo, esse é um aspecto que é contem-

plado de forma indireta pelas demais questões. Segundo as experiências de alguns entrevista-

dos, a questão climática é endereçada de forma indireta nos projetos, como, por exemplo, ao se 

garantir o aumento de espaços verdes, ou definir a maior incidência solar por meio do posicio-

namento dos edifícios, ou garantindo mais árvores no projeto.  

Ao final das ações do primeiro momento de participação o escritório distrital, a consul-

toria privada e/ou especialistas envolvidos têm a responsabilidade de receber e analisar as de-

mandas recebidas.  

 Essa é uma das atividades realizadas entre o anúncio do rascunho do relatório am-

biental as atividades que ocorrem depois do segundo momento de participação. Assim, 

nesse entremeio, dão-se atividades que visam analisar as informações e as demandas recebidas 

de modo a se consolidar o que se deseja planejar, ou seja, ajustar o projeto de desenvolvimento, 

https://www.stadtentwicklung.berlin.de/planen/b-planverfahren/de/plaene.shtml
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o seu respectivo plano, incluindo a avaliação ambiental e que deve culminar na versão final do 

relatório de avaliação ambiental estratégica. 

À medida que o estudo de impacto ambiental e o relatório ambiental é/ou pode ser, 

literalmente, escrito por uma consultoria externa escolhida pelo próprio escritório distrital, os 

planejadores distritais se encarregam, então, de verificar se as informações descritas nesse pro-

duto estão corretas. Isto é, apurar se as informações e definições estão em conformidade com 

as legislações e orientações de planejamento.   

O relatório de avaliação ambiental estratégica e também todo plano local de uso do solo 

tem como referência as leis do Código de Construção Civil, em alemão - Baugesetzbuch16 e o 

produto final a ser divulgado é composto por um mapa que mostra o uso futuro da área de 

implementação, incluindo o projeto de edificação, e o seu documento textual contento o relató-

rio ambiental, que dependendo da dimensão do plano pode se estender a mais de um volume. 

Os relatórios ambientais, normalmente, descrevem as condições atuais da área de implementa-

ção e, bem como, apontam os direcionamentos para o desenvolvimento do plano. No entanto, 

um dos entrevistados explica que a primeira versão do relatório ambiental pode também apontar 

para o não desenvolvimento do empreendimento e, nesse caso, o papel do escritório distrital é 

propor a realização de modificações e, bem como, estabelecer um contato com investidor que 

o auxilie ao contorno dessa situação.  

Esse material pode ser divulgado de diferentes formas e meios, como, por exemplo, no 

diário oficial de Berlim, em jornais, em painéis informativos nos prédios públicos (Figura 16), 

por comunicados em cartas direcionadas a população diretamente envolvida, em materiais com 

textos explicativos sobre o plano, no site da prefeitura de Berlim17 e, dependendo da dimensão 

do impacto do plano, também pode ser disponibilizado um espaço reservado para apresentação 

de informações, como salas comerciais ou em prédios públicos.  

 
16O “Baugesetzbuch” regulamenta, entre outras coisas, o planejamento do uso do solo urbano, a qualidade do solo, 
a expropriação e tanto as leis especiais de desenvolvimento urbano, quanto as medidas de requalificação e 
desenvolvimento. Mais informações em: 
<https://www.berlin.de/gutachterausschuss/service/glossar/artikel.157734.php>. 
17A página do Senado para do Desenvolvimento urbano e Moradia disponibiliza informações sobre os planos locais 
em andamento. Mais informações em: <https://www.stadtentwicklung.berlin.de/planen/b-
planverfahren/de/plaene.shtml>  
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Fonte: Fotografado pelo autor. Legenda: Onde se lê Bekanntmachung em alemão, siginifica Anúncio em 
português. Onde se lê Bebauungsplan X-143, siginifica Plano local de uso do solo – X143. Neste caso, ainda, a 
divulgação é sobre a decisão de cancelar o andamento do plano – Beschluss über die Aufhebung der Aufstellung 

eines Bebauungsplans. 
 

O período de recebimento de perguntas e informações através desses canais de comuni-

cação é de 90 dias, tanto para o primeiro, quanto para o segundo momento de participação. 

Nestas ocasiões, qualquer cidadão ou entidade representativa pode participar, de modo que, 

normalmente, envolvem-se pessoas ligadas a área do plano, as associações ambientais e repre-

sentações de empresas de serviço público e políticos. Acerca da participação dessas associa-

ções, ressalta-se que elas se envolvem regularmente em diversos processos de planejamento, 

contudo a Berliner Landesarbeitsgemeinschaft Naturschutz, que representa uma coligação de 

diversas associações de Berlim, é a que mais se expressam nos momentos de participação dos 

planos locais. No próximo tópico discutiremos com mais afinco o papel dessas instituições 

nesses processos.  

Em relação à participação de autoridades, no segundo momento de participação, nor-

malmente, trata-se das mesmas que participaram da etapa anterior e que então buscam verificar 

o andamento das demandas já feitas. Um dos entrevistados explica que há lista pré-determinada 

de autoridades e representantes de instituições que podem ser convidadas a participar. Esses 

Figura 16- Foto da divulgação de um processo de plano local de uso do solo no 
distrito de Steglitz-Zehlendorf, Berlim, em outubro de 2019. 
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atores são convidados, pois, os efeitos do projeto e do plano tangem diversos serviços urbanos 

ou aspectos ambientais. A título de exemplo, de como ocorre essa participação, um dos entre-

vistados menciona a comunicação entre o escritório distrital e os representantes da empresa de 

saneamento - Berliner Wasserbetriebe, de modo a avaliar a construção de habitações próximas 

às redes de drenagem. Tal participação pode ocorrer tanto por uma reunião presencial, quanto 

através de um parecer por escrito.  

Todas as opiniões, informações e questionamentos considerados relevantes, conforme 

as disposições legais, precisam ser consideradas, analisadas e respondidas, nesse sentido, se-

gundo os entrevistados, a comunicação de forma transparente com os envolvidos é fundamental 

para o andamento do processo, à medida que todas respostas desses momentos de participação 

são descritas ao final da versão final do relatório ambiental. 

Para os entrevistados esse segundo momento de participação se torna mais importante 

que o primeiro, porque o relatório ambiental publicado tem informações mais detalhadas que 

precisam der discutidas e, consequentemente, há mais aspectos que podem ser alterados nesse 

momento. Eles também explicam que quando o primeiro momento de participação já aponta 

problemas, questionamentos ou a negação à construção e avanço do plano, o escritório distrital 

tem a responsabilidade de realizar eventos presenciais para discutir soluções junto à população. 

Neste segundo momento de participação o papel do escritório distrital é o de engajar 

diversas pessoas e, consequentemente, também é preciso ponderar os interesses dos envolvidos, 

como aqueles sustentados pelos investidores, as autoridades ou pelas pessoas envolvidas. O 

trecho selecionado a seguir, é contado por um dos entrevistados, exemplifica como a mediação 

de interesses ocorre. 
Quando um investidor privado quer construir, [um], eles, seu objetivo principal é 
conseguir tanto dinheiro e, [um] uh, lucrar com seus projetos, por exemplo. Mas esta 
não é nossa meta de fazê-los lucrar, nossa metas é, [um], verificar, [um], todos os 
StEP's e, e a lei. Portanto, nós temos, eles querem o, o, [um], o mais lucrativo é 
construir o máximo de andares que eu puder, mas nós temos que, como eu disse, 
avaliar. Então, quando é demais, eles, nós lhes dizemos que você tem que descer 
com um apartamento ou você não constrói aqui. Então, a decisão é deles. Mas 
sim, porque às vezes um investigador vem até nós e quer construir como 10 lojas 
(andares), 10 lojas (andares) de construção. Mas [um], mas em torno deste prédio 
de 10 lojas (andares), há apenas talvez no máximo cinco lojas (andares) e nós lhes 
dizemos que não está no planejamento urbano. [um] não é, [hum], e como dizer 
isto, [um], destruirá no, o, o, a imagem (paisagem) deles planejando aqui porque 
não se pode construir apenas um, um edifício alto e o resto é, talvez sejam cinco 
lojas. Portanto, também são duas. Então, temos que dizer a eles que talvez, então, no 
máximo, seis lojas (andares). Assim, a imagem do planejamento não é destruída 
(Apêndice B, Tempelhof-Schonenberg, Citação 1, Traduação Nossa). 
 

 

Enquanto as atividades desse momento do processo podem levar ações muito simples, 

também pode levar a uma situação complexa de discussão e engajamento. Um dos entrevistados 

explica, por exemplo, o caso da lista de espécies protegidas em Berlim, que segundo ele, essa 
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é uma questão muito complexa, uma vez que são muitas as espécies protegidas, como, por 

exemplo, a de algumas categorias de morcegos, e que isso leva ao impedimento ou a dificul-

tando a deliberação de algumas construções e que para dar andamento a elas é preciso realizar 

a coordenação de tarefas com diferentes pessoas. Outro entrevistado exemplificou o caso em 

que na área de implementação de um dos planos, as associações ambientais, junto da população 

local, relataram a existência de espécies protegidas de salamandras e o escritório distrital teve, 

então, a responsabilidade de averiguar essa informação in loco através de peritos, que, assim, 

as encontraram, catalogaram e as remanejaram para outro lugar.  

Nessa etapa, também são realizadas consultas individuais sobre os problemas que de 

alguma forma não podem ser resolvidos nos procedimentos oficiais, que incluem desde visitas 

no local do planejamento a até consultas com autoridades, especialistas ou até mesmo ouvir a 

opinião de investidores concorrentes. Logo são atividades que levam a comunicação e o traba-

lho conjunto com diversos atores que podem se encontrar distantes do processo, que são, assim 

acionados pelos escritórios distritais a partir de diversas estratégias de mediação.   

Em relação ao tema das mudanças climáticas, os entrevistados explicam que embora o 

tema seja um assunto obrigatório a ser tratado e tenha um amparo legal a sua promoção, este 

não tem sido pauta central ou mesmo algo relevante até então. Contudo, a sua importância na 

decisão depende muito de cada situação de planejamento. Acerca do papel do plano de desen-

volvimento climático “StEP – Klima”, menciona-se que ele é observado desde o início do pro-

cesso. Contudo, apenas nessa etapa, em que grande parte das decisões são definidas, é que 

possível verificar se as proposições do plano correspondem com as colocações do plano de 

desenvolvimento e, bem como, reportar a necessidade de se cumprir com os seus requisitos. 

Um dos entrevistados explica que a questão climática é uma demanda presente nos planos, mas 

que ela não é a principal questão a ser tratada no processo e que essa é uma questão que precisa 

ser tratada globalmente:   
Se esta pergunta a nos é apresentada à parte. Sim!, mas continua a não ser 
nenhuma.  Esta é uma questão a se considerar globalmente. Para levar a cabo o 
que aconteceu, muitos dos quais devem ser considerados no plano de 
desenvolvimento. Certamente com uma certa prioridade, mas não se pode dizer 
que a proteção do clima seja a principal prioridade. Não, agora a parte dele.  A 
água da chuva é um nutriente muito importante. Ultimamente, em sua maioria. É a 
água da chuva que é manejada de forma muito, muito importante. Ultimamente, em 
sua maioria. “Quantas pessoas vão morar lá, há playground suficientes e assim por 
diante ou há barulho?” (Apêndice B, Treptow-Köpenick, Citação 1, Tradução Nossa). 

 

Esse é um tema pouco notado no processo. Os entrevistados explicam que como há um 

amparo legal, como as orientações do plano de desenvolvimento climático, o escritório distrital 

pode, mesmo que de forma limitada, estabelecer negociações para sugerir modificações no 

plano. Um dos entrevistados, a título de exemplo, explica que o escritório distrital não pode 
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obrigar a construção de uma tecnologia de adaptação, mas pode negociar ou sugerir a constru-

ção destas. 
 

No final, nossas possibilidades são limitadas. Na lei há algo nela sobre tudo o que 
você pode determinar. Bem, há o parágrafo 9 do código da construção, que diz o que 
podemos fazer. E às vezes as pessoas acreditam em algo sobre certas coisas. Por 
exemplo, podemos dizer que as usinas solares devem ser construídas. Isso não é 
possível, isso não dá a autorização. Só podemos dizer que a casa deve estar 
sempre alinhada de tal forma que, ao construir plantas, tenha a chance de 
construir que também possa usar o sol. - Só isso pode ser feito, não se pode 
prescrever o tipo. Você não pode fazer isso. (Apêndice B, Lichtenberg, Citação 1, 
Tradução Nossa). 

  
 

A fala dos entrevistados evidência como o escritório distrital se posiciona em relação ao 

conhecimento sobre a questão climática e sobre as medidas de mitigação ou minimização dos 

impactos dos projetos sobre o clima. Durante as entrevistas também foram citados alguns exem-

plos de aplicação de estratégias de mitigação, como tecnologias de painéis solares, reaprovei-

tamento de águas, criação de espaços verdes e a circulação de ar. Também é explicado que 

diversas medidas tomadas durante o processo de decisão, mesmo que não diretamente sobre o 

tema, “medidas de adaptação à mudança climática”, contudo elas acabam pôr o envolver ou 

levar a uma reflexão sobre tema, como mostra o trecho a seguir. 
 

“Não tão superficialmente, eu acho que se tem um pouco mais no fundo a mente. 
Certos temas que pode-se dizer: Precisamos de espaços abertos suficientes se 
quisermos construir apartamentos - isso tem algo a ver com o clima. Tem algo a 
ver com a posição dos edifícios - já se pensa nisso. Mas muitas vezes, especialmente 
aqui no centro da cidade, você não tem a oportunidade de pensar sobre isso. Eu 
sempre tive quando planejo sobre áreas verdes, posso agir completamente 
diferente, porém não consigo mais não construir”. (Apêndice B, Lichtenberg, 
Citação 2, Tradução Nossa). 
 
 

Evidencia-se, então, um entrave sobre como a questão climática pode ser encarada no 

processo de decisão. As experiências relatadas mostram que embora essa seja uma questão con-

siderada e discutida, são poucas as ações que levam a implementação de medidas. Ao mesmo 

tempo, eles expressam que as diversas ações já realizadas contribuem ao fortalecimento de 

ações de enfrentamento às mudanças climáticas.  

Por fim, relativamente ao conjunto de atividades dessa etapa, após a reunião e análise 

das demandas recebidas durante o segundo momento de participação, o escritório distrital em 

conjunto com a consultoria privada produzem as modificações necessárias para a aprovação do 

futuro projeto e plano local, incluindo a versão final do relatório ambiental.  Esse relatório é 

divulgado pelos canais oficiais de divulgação, como o site da prefeitura e o diário oficial de 

Berlim e após isso o processo de decisão segue um rito burocrático para a sua promulgação e 

início da implementação do plano. 
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Ao observamos o processo de decisão dos planos locais em sua totalidade, em resumo, 

o escritório distrital apresenta um projeto e rascunho de plano local, incluindo uma primeira 

versão do relatório de avaliação ambiental estratégica, para o primeiro momento de participa-

ção, interessando-se em reunir demandas, informações ou mesmo identificar problemas para 

melhorar e/ou validar a proposta. Tendo isso, o escritório realiza e complementa os estudos de 

avaliação ambiental e estabelece novas modificações no projeto, que levam elaboração de uma 

versão mais detalhada do plano e do relatório ambiental. Para o segundo momento de partici-

pação, que ocorre durante esse processo de análise, o escritório distrital visa, então, validar uma 

proposta que foi elaborada tendo como base as considerações retidas no primeiro momento, 

logo, baseado em uma pré-aceitação. 

Contudo, os entrevistados explicam que muitas vezes o primeiro momento é dedicado 

a participação de autoridades, como já explicado, e o segundo momento como aquele direcio-

nado a população envolvida. Além disso, o convite a participação do público envolvido no pri-

meiro momento e, também, a maneira como essas atividades de comunicação e engajamento 

entre atores se dão é relativamente dependente do “tamanho” (magnitude) ou importância do 

plano e do projeto. Os relatos dos entrevistados, enquanto, revelam a autonomia do escritório 

distrital em decidir em que medida a participação dos envolvidos pode ser complexa, também 

mostram que princípios técnicos e políticos se esbarram na decisão. Reforçando a ideia que, do 

ponto de vista da mediação de conhecimentos, a abertura e uso de atividades mais complexas 

de mediação e, também, a abertura para práticas mais participativas e democráticas de partici-

pação podem estar associadas a um conjunto de fatores que moldam e conformam a autonomia 

da avaliação ambiental estratégica no contexto berlinense dos planos locais.
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5.4 Enredo descritivo: A tomada de decisão de Planos Locais de Uso do Solo segundo as 
associações ambientais 

Este enredo descritivo é resultado das entrevistas realizadas junto a especialistas de duas 

das principais associações ambientais de Berlim, abreviadamente A.Ambs.. Trata-se da 

NABU18, Associação para a Conservação da Natureza e da Biodiversidade da Alemanha – As-

sociação territorial de Berlim, em alemão é intitulada como Naturschutzbund Deutschland 

(NABU) - Landesverband Berlin e. V  e a BUND19, Federação para o Meio Ambiente e Conser-

vação da Natureza da Alemanha – Associação territorial de Berlim, em alemão - Bund für 

Umwelt und Naturschutz Deutschland - Landesverband Berlin e. V. As informações reunidas 

nas entrevistas foram sistematizadas conforme a metodologia da entrevista narrativa, de modo 

explicar com detalhes como essas associações participam dos processos de decisão dos Planos 

Locais de Uso do Solo e a importância da questão climática nesta conjuntura.  

Assim, como mostrado na figura 12, o encadeamento da decisão dos planos locais se 

inicia na Etapa Pré-plano (Vorplanungsphase), que se refere as atividades anteriores ao início 

do processo de decisão. As A.Ambs., nesse momento, exercem pouquíssimo contato com a pré 

ideia de um planejamento, somente em casos em que a proposta de planejamento é divulgada 

na imprensa ou em casos em que o plano local é conduzido pelo Senado da cidade, logo em 

grandes projetos de infraestrutura que notadamente precisam da participação de diversos atores.  

O trabalho efetivo das A.Ambs. se inicia, deste modo, a partir do segundo momento do 

processo, ou seja, durante as Atividades do início do processo e o estabelecimento do relatório 

ambiental, pois é quando há o anúncio oficial de início da discussão de um plano local nos 

canais de comunicação dos escritórios distritais, como as páginas da Web ou o diário oficial do 

distrito.  

As A.Ambs. são, normalmente, desvinculadas de partidos políticos e são compostas ma-

joritariamente por uma rede de voluntários, que incluem especialistas (técnicos e acadêmicos) 

e a população local em todos os distritos da cidade. Através dessa rede, as associações organi-

zam e se articulam em prol da proteção dos recursos naturais frente as alterações de desenvol-

vimentos na cidade, que inclui o monitoramento dos planos locais.  

 
18A NABU é uma organização não-governamental (ONG) alemã com mais de 120 anos (1899) de atuação dedicada 
à conservação no país e no exterior, incluindo a proteção de rios, florestas e espécies individuais de animais. Mais 
informações em <https://berlin.nabu.de/wir-ueber-uns/wer-sind-wir/index.html>  
19A BUND surge em 1975 e também é uma organização não governamental de conservação da natureza sediada 
em Berlim. O objetivo da BUND é a promoção e aplicação da proteção ambiental e da conservação da natureza 
em um sentido abrangente, como a proteção da dignidade e integridade do homem, bem como dos fundamentos 
naturais da vida dos seres humanos, animais e plantas e da existência de animais e plantas. Mais informações em 
<https://www.bund-berlin.de/ueber-uns/satzung/>. 
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As associações entrevistadas, NABU e BUND, tem trajetórias de anos de atuação na 

luta por direitos e a proteção ambiental na Alemanha. Ao passo que todas essas entidades têm 

suas representações em Berlim e para se articularem frente as diferentes ações de planejamento 

na cidade elas e outras associações criaram a BLN, o Grupo de Trabalho do Estado de Berlim 

para a Conservação da Natureza, em alemão é nomeada como Berliner Landesarbeitsgemeins-

chaft Naturschutz.  A Figura 17 mostra a logomarca da associação.  

Esse grupo de articulação realiza o trabalho de coordenação das declarações e posicio-

namento das associações de conservação da natureza e das iniciativas dos cidadãos acerca de 

projetos públicos e privados que se iniciam na cidade. Para isso realizam o trabalho de super-

visão e observação de iniciativas de planejamento, qual incluem os processos de decisão dos 

Planos Locais de Uso do Solo.  

 
Fonte: Site da BLN (http:/ /bln-berlin.de/ueber-uns/) 

 

Desta forma a participação da BLN no andamento dos planos locais pode se desenvolver 

através da articulação de seus atores internos com seus voluntários, que por conhecerem bem a 

região onde vivem podem apresentar algum questionamento (denúncia) ou demanda a ser ve-

rificada em relação a um planejamento futuro. Também pode ocorrer a partir do convite dos 

escritórios de planejamento distrital ou de algum dos senados para desenvolvimentos, como 

aqueles destinados para o transporte, moradia e ambiente, em um caso de planejamento em que 

a preservação da natureza é relevante e necessita do acompanhamento próximo da BLN.  

No entanto, a sua principal forma de atuação da BLN se dá por meio do observatório de 

Participação em Questões Ambientais, cujo nome em alemão é Beteiligung in Umweltfragen. 

Este portal apresenta informações atualizadas sobre o andamento de todas as categorias de pro-

cessos de planejamento da cidade em uma plataforma Web-GIS, qual mostra em um mapa da 

cidade o acesso a documentos e detalhes desses processos, como os períodos de participação 

pública (Figura 18).   

Figura 17 - Logo da BLN indicando as associações ambientais associadas. 
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Legenda: O canto inferior esquerdo indica a seleção de um processo de plano local e sua respectiva localização. 
O demais icones em azul também indicam o hiperlink à documentação de outros processos em andamento. No 

canto direito há a indicação de que eles estavam fazendo atendimento por telefone e no canto inferior há 
indicação de uma nova função, que é o alerta de notificações do andamento de processos em distritos 

específicos. 
Fonte: Site da Umwelt Beteiligung, mais informações em (https://www.umwelt-beteiligung-berlin.de/) . 

 

 

Esse portal é alimentado pelos voluntários e técnicos das associações vinculadas a BLN, 

como a BUND e a NABU, que também monitoram o andamento dos planos locais. Assim, ao 

identificarem a abertura de um novo processo de planejamento na plataforma Web-GIS os téc-

nicos se articulam para ter acesso às informações sobre as modificações futuras.  

Essas atividades ocorrem no primeiro momento de participação de autoridades ou do 

público, uma vez que é quando se dá a divulgação de uma primeira versão do relatório ambi-

ental e/ou através de um conjunto de documentos, como cartazes ou brochuras explicativas. 

Trata-se de uma situação inicial do processo em que se tem poucos detalhes, mas que são sufi-

cientes para que as A.Ambs. terem uma dimensão dos efeitos futuros. 

Neste ponto se inicia o envolvimento das A.Ambs. na tomada de decisão dos planos 

locais, à medida que há a divulgação pública do planejamento. A manifestação da BLN ocorre 

por escrito, ou seja, através de um comunicado formal aos escritórios distritais, chamado de 

Figura 18 - Imagem da página Beteiligung in Umweltfrage da BLN e seu respectivo WebGis. 
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Stellungnahme que em português pode ser chamada de declaração, ou documento de declara-

ção; e isso se dá após a discussão interna entre membros das A.Ambs. sobre o caso em discus-

são.  

Para isso os técnicos das A.Ambs. analisam a documentação disponibilizada pelo escri-

tório distrital e através da articulação com os voluntários que vivem próximo à região do futuro 

empreendimento e, até mesmo, com perícias externas. Essa articulação visa precisar um escopo 

de intervenção e apontamento as modificações propostas pelo futuro plano, de maneira que a 

comunicação e a interação de conhecimentos entre atores levam a verificação das reais condi-

ções existentes no local - in loco -, das informações disponíveis na Baseline que são proveni-

entes das plataformas on-line Umweltatlas20 e FIS-Broker21 e as contrapõem com as definições 

conformadas nos dispositivos de planejamento, como as disposições das leis e orientações ofi-

ciais de regulação do uso do solo, os planos setoriais e as suas orientações de desenvolvimento.  

Essas atividades, que levam definição deste escopo e a realização de comunicações entre 

essa rede de atores, podem ocorrer tanto de forma presencial, em reuniões internas, ou através 

de comunicação escrita, por cartas e e-mails. Em casos excepcionais de grandes projetos, isso 

pode se dar através de Workshops com a população ou, por exemplo, com a promoção de coleta 

de opiniões da população nas ruas, como em barracas nas praças ou nas estações de transporte 

público. 

O funcionamento dessa articulação das A.Ambs. através da BLN, pode ser exemplifi-

cado através da a figura 19, que mostra a divulgação do primeiro momento de participação 

(Autoridades) de um plano local de uso do solo referente a construção de um bloco de aparta-

mentos no distrito de Tempelhof-Schöneberg, na região sul da cidade. 

 
20  O Atlas Ambiental “Umweltatlas” apresenta extensos resultados de trabalho do Departamento de 
Desenvolvimento Urbano e Habitação do Senado e do Departamento de Meio Ambiente, Transporte e Proteção 
Climática do Senado. Os mais de 80 tópicos com centenas de mapas, textos, ilustrações e conjuntos de dados 
factuais oferecem uma descrição abrangente e diferenciada e uma avaliação do ambiente urbano. Para as áreas de 
solo, água, ar, clima, biótopos, uso do solo, tráfego, ruído, energia, bem como pessoas e o meio ambiente, são 
apresentados pontos focais de poluição, qualidades existentes e potencial de desenvolvimento. Mais informações 
em: < https://www.stadtentwicklung.berlin.de/umwelt/umweltatlas/index.shtml > . 
21 Enquanto que a coleção de dados da plataforma FIS-Broker, publicado pelo Departamento de Desenvolvimento 
Urbano do Senado, oferece um catálogo de geo dados, mapas, planos e outros dados com referência espacial em 
mais de 861 temas. Mais informações em: < https://www.stadtentwicklung.berlin.de/geoinformation/fis-broker/>.  
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Legenda: O canto esquerdo da figura apresenta as informações disponível sobre o andamento do plano local de 
número 7-94 VE (Bebauungsplan). Nesta indicação apresenta que o plano local esteve aberto para o primeiro 

momento de participação entre 20 de Janeiro 2020 e 19 de Janeiro de 2020. 
Fonte: Site da plataforma Beteiligung in Umweltfrage, mais informações em (https://www.umwelt-beteiligung-

berlin.de/). 
 

Enquanto o trecho selecionado22 a seguir é referente a parte do posicionamento da BLN, 

em seu documento de declaração, sobre os impactos negativos sobre o clima decorrentes da 

proposta de projeto e planejamento neste primeiro momento de participação:  

 

Die im Rahmen der frühzeitigen Beteiligung der Öffentlichkeit vorgestellten 
Planungen, halten wir für verbesserungsfähig. Vor allem im Hinblick auf die 
lokalklimatische Wirkung der bisherigen Konzepte besteht Klärungsbedarf. Das 
Gebäude Haus n2 sollte aus lokalklimatischen Gründen und entsprechend der 
Vorgaben des § 1a (2) BauGB (sparsamer Umgang mit Boden) nicht an dem 
geplanten Standort errichtet werden. Hier sollten noch einmal Alternativen zur 
geplanten Neuversiegelung und der Notwendigkeit einer Entfernung des 
vorliegenden Baumbestandes geprüft werden. Nach unserer Einschätzung 
handelt es sich um einen unnötigen und entsprechend unzulässigen Eingriff 
(BLN, Anexo A). 

 
Acreditamos que os planos apresentados ao público no contexto da participação 
precoce podem ser melhorados. Particularmente em relação aos impactos do clima 
local do conceito anterior há a necessidade de esclarecimentos. Por razões climá-
ticas locais e de acordo com as exigências do § 1a (2) BauGB (uso econômico do 
solo), a casa n2 não deve ser erguida no local planejado. Aqui devem ser 
novamente examinadas as alternativas para a nova vedação planejada e a 

 
22 O documento da BLN, na íntegra, se encontra no Apêndice A. 

Figura 19 - Divulgação do primeiro momento de participação de um Plano Local 
Bebauungsplan na plataforma Beteiligung in Umweltfrage. 

https://www.umwelt-beteiligung-berlin.de/
https://www.umwelt-beteiligung-berlin.de/


74 

 

 

necessidade de remover a população de árvores existentes. Em nossa opinião, 
esta é uma intervenção desnecessária e, portanto, inadmissível. (Tradução nossa). 
 

O trecho da declaração mostra o posicionamento da BLN como contra a proposta de 

projeto e plano, especificamente, em relação a sua desconformidade com os dispositivos legais 

do código de obras da cidade, o Baugesetzbuch - BauGB23, a supressão das árvores existentes 

e a não conformidade da proposta em relação aos impactos do clima local. No decorrer de toda 

a declaração, ainda são detalhadas outras inconsistências da proposta, suas implicações sobre o 

ambiente e bem como são apresentadas orientações para sua adequação. 

Logo, para as A.Ambs., esse é o momento em que as demandas contra as futuras inter-

venções devem ser apresentadas, à medida que há uma dimensão inicial dos efeitos ambientais 

da proposta e há a oportunidade de se questionar as modificações planejadas de maneira cien-

tífica e legal. Para isso são mobilizados diversos atores e conhecimentos, que realizam um exer-

cício de verificação sobre as informações projetadas e elaboram, então, um parecer detalhado 

focado nas projeções que incidem negativamente sobre o ambiente. 

Esse parecer é enviado para apreciação do escritório distrital, que no que lhe concerne, 

ainda receberá as considerações de outras autoridades para, assim, elaborar a versão do relatório 

ambiental que será apreciada no segundo momento de participação pública e/ou de autoridades. 

Ao receberem o parecer, os planejadores dos escritórios distritais têm a responsabilidade de 

analisar e responder às demandas vindas das representações ambientais. Via de regra, conforme 

explicam as A.Ambs., grande parte das reivindicações fundamentadas são aceitas e, bem como, 

as reivindicações feitas pelo público, são elencadas e respondidas na versão final do relatório 

ambiental. 

Para as A.Ambs., essa oportunidade de entrada na tomada de decisão é crucial. Porque 

durante o segundo momento de participação a apresentação de alguma reivindicação com soli-

citação de modificações mais detalhadas ou robustas sobre a proposta tem, segundo eles, poucas 

chances de sucesso e que somente algo com grande apelo da sociedade ou impacto na mídia 

poderia levar a algum resultado positivo. Esse segundo momento, relativamente ao processo 

como um todo, ocorre durante as atividades que se dão entre o anúncio do rascunho do plano 

até as atividades depois do segundo momento de participação.  

Nesse sentido, conforme as autoridades convidadas no primeiro momento são consulta-

das e o relatório ambiental é elaborado com base no aceite/validação dos envolvidos, o intuito 

do segundo momento de participação é o de divulgar e aproximar a população envolvida sobre 

o planejamento e seus efeitos. Contudo, mesmo que a participação possa levar a alterações 

 
23 Mais informações em https://www.berlin.de/gutachterausschuss/service/glossar/artikel.157734.php.  
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sobre a proposta a possibilidade de elas levarem a mudanças em aspectos estruturais ou de 

grande proporção é baixa. Os entrevistados também explicam ser por esse motivo que são mo-

bilizadas diversas forças para se apresentar demandas através das declarações logo no início do 

processo de decisão e caso as alterações solicitadas não sejam devidamente respondidas ou 

consideradas as A.Ambs, através da BLN, tem, nesse segundo momento, outra oportunidade 

para questionar o processo ou, se necessário, mobilizar-se judicialmente.  

Destaca-se então duas falas interessantes entrevistados sobre essa situação. A primeira 

exemplifica como os escritórios distritais reagem às reivindicações das A.Ambs e também o 

que elas fazem quando as reivindicações enviadas ao escritório distrital são pouco consideradas 

ou quando ainda existem questões a serem resolvidas. 

 

Sim, muitas vezes também olhamos para o que escrevemos anteriormente e também 
levamos em conta nossa opinião. E, às vezes, há pequenas mudanças. Realmente. 
Depois dizemos também que é bom que eles tenham mudado isso (determinado 
ponto) e depois muitas vezes nos escrevem novamente a mesma coisa e 
perguntam novamente na ponderação de que as preocupações ambientais são 
fortemente consideradas e argumentam novamente por quê.  
 
Neste momento, muitas vezes há mais material disponível, para que você possa 
reavaliá-lo novamente ou até mesmo mais detalhadamente, para que possamos dizer 
por que não há nenhuma (alteração).[Explicação através de uma fala de exemplo] Ou 
(onde estão) as listas de plantas estão frequentemente disponíveis para a 
compensação, para que possamos dizer novamente quais espécies de plantas 
seriam boas no local. E quais são menos boas, quais são as nativas e, portanto, 
melhores para a fauna do que plantar a mesma coisa o tempo todo.  
[Explicação através de uma fala de exemplo] “E nada de Loureiro-cereja por 
favor ou algo assim...”  Aqui estamos nós. Depois entramos em mais detalhes e 
também repetimos nossas preocupações novamente. (Apêndice B, NABU, Citação 
1, Tradução Nossa). 

 

A segunda fala a seguir também exemplifica como as A.Ambs. se relacionam com os 

escritórios distritais sobre as considerações feitas no primeiro momento de participação e que 

voltaram a ser discutidas novamente no segundo momento.  

 
E então, é claro, por assim dizer, se participarmos neste ponto junto às autoridades 
regulares. Depois verifico novamente até que ponto isto foi feito.  
Então, quando dissemos: "- vocês simplesmente ainda não mapearam nada lá e 
vocês tem que olhar muito mais de perto porque lá eu tenho um pântano lá agora 
e lá eu tenho um tempo pioneiro e lá eu tenho uma boa área de floresta lá agora". 
Então, é claro que este mapeamento é feito. Eu olho muito de perto! Haverá 
também um plano de desenvolvimento na fase de construção, e todo o 
regulamento de intervenção. Assim, o que eu destruí na natureza, o que eu tenho 
que restaurar também é feito (Apêndice B, BUND, Citação 1, Tradução Nossa). 
 

 

Ambos os trechos selecionados mostram o papel de vigilância da A.Ambs. sobre o an-

damento dos processos de decisão e o aproveitamento de todos os momentos de participação. 
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Os entrevistados explicam que isso é necessário porque vários interesses costumam estar en-

volvidos na decisão e que muitas vezes diversas questões são resolvidas ao nível politico e que 

as A.Ambs. buscam lutar para o desenvolvimento sustentável da cidade e, assim, contra a pro-

jetos que visam criar áreas super valoradas, destinadas a um público rico, baseada nas condições 

naturais e preservadas de uma paisagem ou na pressão de áreas já adensadas.  

 Relativamente a questão climática nos planos locais sob a perspectiva das A.Ambs. as 

narrativas são unânimes em afirmar que este é um tema pouco abordado e discutido com pouca 

profundidade por parte das propostas de planejamento, mesmo sendo um tema obrigatório nos 

relatórios ambientais. Entretanto, às associações vem tentando trazer esse tema em voga em 

suas reivindicações e, para isso, elas tomam como princípio que a defesa da conservação da 

natureza também inclui a questão climática. Ou seja, uma perspectiva integradora que nota a 

interrelação entre os temas/aspectos ambientais e que o tema clima não resume, por exemplo, 

a emissão de gases do efeito estufa. Como explica o trecho a seguir:  

 
Sim, sim. Na verdade. Desde o início. É sempre o clima. Está sempre ligado a um 
tópico. Quando isso também se volta para a conservação da natureza, porque se 
pudermos preservar eficazmente uma grande quantidade de área 
climaticamente, então isso, naturalmente, também é bom para a conservação da 
natureza. Então é isso que, na verdade, é sempre um ponto onde voltamos a apontar. 
(Apêndice B, NABU, Citação 2, Tradução Nossa). 
 

 
Logo as A.Ambs. compreendem que esse é um tema indissociável dos demais, as entre-

vistas revelam que a questão climática é um tópico importante que contribui positivamente aos 

demais temas e vice, e versa. A seguir destacam-se dois exemplos de como esse tema é levado 

em discussão nas declarações das A.Ambs. nos momentos de participação dos planos locais. O 

primeiro trecho é referente ao parecer dado sobre o processo simplificado de plano local, que, 

como destacado anteriormente, trata da construção de um conjunto de habitações. Nesta decla-

ração, as A.Ambs. afirmam que é preciso que o projeto e o plano tragam as especificações de 

tamanho das fachadas verdes projetadas e também criticam a proposta de telhado verde, indi-

cando que para efeitos reais sobre o clima local é preciso que o telhado tenha um tamanho 

específico. 
Zur weiteren Verbesserung der lokalklimatischen Situation sind vor allem 
Vorgaben zur Fassadenbegrünung im B-Plan festzusetzen. Weiterhin wichtig sind 
Vorgaben zur Dachbegrünung. Die hierbei bisher üblichen Substrattiefen sind 
allerdings deutlich unterdimensioniert. Ein relevanter lokalklimatischer Effekt 
wird erst durch eine intensive Dachbegrünung, also z.B. Substrattiefen ab 0,8 m 
erreicht. (BLN, Anexo A) 

 
A fim de melhorar ainda mais a situação climática local, acima de tudo, as 
especificações para o das fachadas verdes (greening) devem ser estabelecidas no 
plano B. Além disso, as especificações para os telhados verdes são importantes. 
Entretanto, as profundidades do substrato utilizadas até o momento são 
claramente sub-dimensionadas. Um efeito climático local relevante só pode ser 
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alcançado por coberturas verdes intensivas, por exemplo, profundidades do substrato 
a partir de 0,8 m (Tradução Nossa). 
 

Ainda neste exemplo, As A.Ambs. aconselham aos técnicos do escritório distrital a ob-

servar os detalhamentos das orientações dos planos climáticos da cidade e também as informa-

ções de “Baseline” disponíveis no atlas ambiental e o banco de dados geoespaciais (Umwelta-

tlas e o FIS-Broker), pois é previsto um efeito de ilha de calor na área de construção do projeto.  
 

Grundlegend ist festzustellen, dass durch den Klimawandel neue 
Herausforderungen auf Architektur und Stadtplanung zukommen. Die 
Bearbeitung des Themas in den Entwürfen (der kurze Absatz zu: Klima/Lufthygiene) 
zeigt, dass an dieser Stelle noch Verbesserungsbedarf besteht. Wir empfehlen zum 
einen, eine stärkere Orientierung an den Vorgaben des StEP Klima Konkret. 
Zum anderen sollte sich stärker an den „Planungshinweisen Stadtklima 2015“ 
(Klimamodell Berlin, „Hauptkarte“ und „Ergänzende Hinweise“) im Umweltatlas 
Berlin (FIS Broker) orientiert werden, hier wird z.B. die thermische Situation des 
Gebietes als ungünstig eingeschätzt. Es liegt lt. FIS Broker ein Wärmeinseleffekt 
vor. Dies widerspricht der Aussage in den Planungsunterlagen zur klimatischen 
Situation: „Diese weist mäßige Veränderungen gegenüber dem natürlichen Klima im 
Freiland auf.“ (BLN, Anexo A) 

 

É fundamental observar que a mudança climática trará novos desafios para a 
arquitetura e o planejamento urbano. O tratamento do tema nas minutas (o pequeno 
parágrafo sobre: clima/ higiene do ar) mostra que ainda há espaço para melhorias neste 
ponto.  Nós recomendamos, por um lado, uma orientação mais forte em relação 
às especificações da StEP Klima Konkret. Por outro lado, uma orientação mais 
forte para as "Instruções de Planejamento Climático Urbano 2015” (Modelo 
Climático de Berlim, "Mapa Principal" e "Instruções Complementares") no Atlas 
Ambiental de Berlim (FIS Broker) deve ser levada em consideração. Segundo o 
FIS Broker, existe um efeito de ilha de calor. Isto contradiz a afirmação dos 
documentos de planejamento a respeito da situação climática: "Isto mostra 
mudanças moderadas em comparação com o clima natural em campo aberto" 
(Tradução nossa)” 

 

Embora este parecer tenha como objeto de análise apenas um conjunto de informações 

divulgadas pelo escritório distrital através de uma brochura e um cartaz de divulgação, como 

mostra o Anexo B, o parecer dado é elaborado através de um conhecimento técnico sobre área 

em questão e sobre os instrumentos de planejamento ambiental, ademais essa elaboração se 

desenvolveu através da rede de articulação entre os técnicos das A.Ambs. e a população local.  

O segundo trecho selecionado se refere a um caso de um plano local que fora acompa-

nhado de um relatório de avaliação ambiental estratégica. O projeto se localiza na porção sul 

da cidade, em Lichtenrade, próximo à estação de trem S-Bahn e lá se projeta um novo bairro 

com uso residencial, instalações culturais, sociais, áreas de uso varejistas e comercial. O escri-

tório distrital de Tempelhof-Schöneberg, responsável pela área, disponibilizou um período para 

a consulta pública. No site do distrito, encontram-se a justificativa, um mapa de projeto e seu 

relatório ambiental, bem como, diversos pareceres técnicos - como aqueles relativos à proteção 

de aves, morcegos, retenção de águas da chuva, transporte e entre outros (ver Anexo C). A BLN 
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então enviou uma declaração referente aos efeitos ambientais descritos nas documentações e, 

especialmente, sobre o relatório ambiental desse desenvolvimento (ver Anexo D).  

As passagens destacadas a seguir são sobre como essa declaração concorda com as afir-

mações dos entrevistados, de que o tema das mudanças climáticas é levantando em discussão 

junto aos demais temas e que esse é um tema multidisciplinar e que não pode ser encarado 

apenas em um único tópico.  

Para isso, as argumentações da BLN se organizam em dois movimentos, o primeiro é o 

de agradecimento sobre as medidas de preservação de árvores grandes e antigas na área do 

projeto e que elas tanto podem colaborar para a criação de um biótopo quanto surtem efeitos 

positivos para o microclima. 
 

Wir  begrüßen  im  Geltungsbereich  des  B-Plans  7-87  ausdrücklich  den Erhalt  der  
Altbäume des Baumhains  auf ....  Die  Entwicklungszeit  eines  Biotops ist einer 
der wichtigsten Faktoren im Hinblick auf die Attraktivität für und die 
Besiedlung durch die entsprechenden Tierarten. Auch die lokalklimatischen 
Wirkungen alter und großer Bäume besitzen immer eine herausragende 
Bedeutung für die nähere Umgebung, die eigentlich unersetzbar ist. Es ist daher 
erfreulich,  dass  der  Erhalt  dieser  Bäume  bereits  in  einem  sehr  frühen  
Planungsstadium  festgelegt wurde. (BLN, Anexo D)  

 
Acolhemos expressamente a preservação das velhas árvores do bosque de árvores na 
área de aplicação do plano B 7-87 em ....  O tempo de desenvolvimento de um 
biótopo é um dos fatores mais importantes no que diz respeito à atratividade e 
colonização pelas espécies animais correspondentes. Também os efeitos 
climáticos locais de árvores antigas e grandes têm sempre uma importância ex-
cepcional para a área ao redor, que na verdade é insubstituível. Portanto, é 
gratificante que a conservação destas árvores tenha sido determinada em um estágio 
muito precoce do planejamento. (Tradução nossa) 

 

Enquanto o segundo movimento dessa declaração é o de pontuar especificamente sobre 

as recomendações de alterações no sistema de gestão de águas pluviais previsto para o projeto, 

que segundo a BLN, ainda é preciso que esse tenha um dimensionamento adequado para surtir 

efeitos de suporte às plantas em período de estresse térmico e, bem como, de melhora sobre o 

clima local. 
 

Wir begrüßen ausdrücklich die Aufstellung eines Konzepts zur 
Niederschlagsentwässerung. Inwieweit es sich dabei um ein „Konzept zum 
innovativen Umgang mit (...) Niederschlagswasser“ (S. 3) handelt,  hängt  vom  
Betrachtungswinkel  ab.    Andererseits  halten  wir  die  vorgeschlagenen  Maß-
nahmen unter Einbeziehung der Prognosen für die weitere Entwicklung der 
klimatischen Verhältnisse für u.U. nicht mehr ausreichend.  
 
„Wir empfehlen daher den Bau einer ausreichend dimensionierten Zisterne als 
zusätzliches Elementin  das  Niederschlagsentwässerungskonzept  mit  
aufzunehmen.  Mit  dem  dort  gespeicherten  Wasser können  im  Bedarfsfall  
Bäume  und  andere  Pflanzen  in Zeiten  extremen  Hitzestresses  und  fehlenden 
pflanzenverfügbaren  Wassers  im  Boden  bewässert  werden.  Dies  verbessert  
auch  durch  die  Ver-dunstungskühlung  die  Auswirkungen  auf  das  Lokalklima  
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des  Quartiers  in  den  extremen  Hitzephasen wenn  diese  Unterstützung  am 
meisten benötigt  wird.“ (BLN, Anexo D). 

 
“Nós saudamos expressamente o desenvolvimento de um conceito para a drenagem 
de águas pluviais. A medida em que este é um "conceito para o manuseio inovador 
de (...) água de precipitação" (p. 3) depende do ângulo de visão.    Por outro lado, 
acreditamos que as medidas propostas, levando em conta as previsões para o 
desenvolvimento futuro das condições climáticas, podem não ser mais 
suficientes.” (Tradução nossa) 
 
“Portanto, recomendamos a construção de uma cisterna suficientemente 
dimensionada como um elemento adicional a ser incluído no conceito de 
drenagem de águas pluviais.  Com a água ali armazenada é possível irrigar 
árvores e outras plantas em tempos de extremo estresse térmico e falta de água 
disponível para as plantas no solo.  Isto também melhora os efeitos sobre o clima 
local da vizinhança nas fases de extremo calor, quando este apoio é mais 
necessário.” (Tradução nossa) 

 
Esta declaração também apresenta as referências de informações e orientações para as 

modificações recomendadas, com base nas produções técnicas da A.Ambs. ou de documentos 

oficiais. Em relação aos argumentos positivos de agradecimento, como evidenciado, pode-se 

inferir que estes visam estimular o aprendizado dos escritórios distritais e suas consultorias a 

incorporar ações de proteção ambiental.  

Acerca da relevância dos planos de desenvolvimento, como o StEP Klima, os entrevis-

tados explicam, que embora eles tenham sido elaborados de modo que os conhecimentos ad-

quiridos e as medidas neles propostas sejam incorporadas pelos planos de uso do solo, eles têm 

pouca força e/ou obrigatoriedade na construção dos planos. No caso do StEP Klima, ainda se-

gundo os entrevistados, as proposições são pouco claras e específicas às localizações dos pro-

jetos, aumentando a possibilidade de se desviar das orientações ali contidas. O trabalho das 

A.Ambs. tem sido, então, o de lutar para que orientações como essas sejam de fato incorpora-

das, como detalha o trecho a seguir: 
 
Isso acontece quase nunca. Isso acontece muito raramente. O que é importante para 
mim, por assim dizer, é que os pareceres sejam realizados no campo das opiniões e 
também entre o público. Você pode ir lá e dizer ”Aqui, eu tenho. Há um plano de 
desenvolvimento climático da cidade, ele diz o que você deve fazer e o que não 
deve fazer. Por favor, preste atenção a isso”. Sim, e já se fez. É um dos grandes. 
Uma grande publicidade. Mas é realmente difícil fazer com que isso chegue à 
administração, para fazer isso. Você não precisa realmente se ater a isso. Tudo o 
que você tem que manter é o plano de zoneamento e... 
 
Existem grandes. Há muitas maneiras de se desviar das disposições desses planos. E 
especialmente o StEP-Klima. O problema é que, se você olhar para o mapa, ele é 
tão grosseiramente resolvido. Não se pode amarrá-lo. É tão vagamente definido 
que na verdade não o faz. Também não é realmente utilizável para o clima 
urbano. Não é muito mais concreto o Stadtklima konkret, agora. Mas eu luto! 
(Apêndice B, BUND, Citação 2,Tradução nossa). 
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Os trechos selecionados se referem a processos de decisão que tiveram início em 2019 

e 2020 e estão atualmente em andamento, portanto estão contextualizados sobre o momento de 

efervescência dos movimentos climato-ambientais. Esses tem reivindicado ações políticas so-

bre os efeitos das mudanças climáticas e para isso tem realizado manifestações e as chamadas 

“Greves para o clima”, como as que ocorreram no mundo todo durante o ano de 2019. Em 

Berlim elas foram conduzidas pela iniciativa popular Klimaneustart Berlim (https://klimaneus-

tart.berlin/), que também conta com o apoio da associação BUND.  Talvez, por isso, as decla-

rações selecionadas têm esse teor de reforçar o papel multidisciplinar e integral da questão cli-

mática nos planejamentos. 

Retomando ao andamento do processo de decisão dos planos locais o envolvimento das 

A.Ambs. termina neste segundo momento de participação pública e de autoridades, em que é 

verificado se as reivindicações solicitadas no primeiro momento foram cumpridas e/ou se ainda 

é necessário solicitar algo. Os escritórios distritais, no que lhe concernem, elaboram a versão 

final do relatório ambiental com as modificações realizadas, que conta com uma sessão dedi-

cada a responder por escrito todas as demandas consideradas relevantes e após isso o processo 

segue seu rito legal para sua implementação. Os entrevistados ressaltam que, via de regra, os 

escritórios distritais respeitam o posicionamento das associações e dificilmente as questões de-

mandadas são negligenciadas. Porém eles também lembram que a conservação da natureza é 

uma luta e que os processos de decisão envolvem muitos poderes e vontades políticas e, por 

isso, é necessário o trabalho incessante das associações. 

https://klimaneustart.berlin/
https://klimaneustart.berlin/
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5.5 Os enredos descritivos como produtos das entrevistas narrativas 

Os enredos apresentados respondem a primeira pergunta de pesquisa - “Como são con-

duzidos os processos de decisão dos planos locais de uso do solo em Berlim?” - a partir da 

perspectiva de dois dos principais atores deste contexto decisório, os técnicos das associações 

ambientais e os planejadores dos escritórios distritais.  

Em relação às histórias narradas pelos planejadores, elas permitiram acessar aspectos 

que ocorrem internamente a decisão, como as particularidades da etapa pré-plano e as opiniões 

e experiencias desses atores sobre o tema das mudanças climáticas. Além de aspectos organi-

zacionais do gerenciamento de tarefas, como a menção a documentos internos e o uso de infor-

mações. Enquanto as narrativas dos técnicos das associações ambientais mostraram a maneira 

como os atores externos a decisão visualiza o funcionamento dos planos locais. O contato com 

esses atores permitiu, também, ter acesso às informações inéditas sobre a organização de tarefas 

e a rede de articulação para se posicionarem em relação às modificações futuras dos planeja-

mentos, bem como as suas percepções e experiencias sobre o tema das mudanças climáticas e 

da prática dos planos locais.  

Nesse sentido, os procedimentos de investigação baseados na metodologia da Entrevista 

Narrativa mostram-se uteis para se captar as histórias/experiencias/percepções dos atores en-

trevistados e, também, em evidenciar manifestações das estratégias de mediação de conheci-

mentos. Os roteiros de entrevista produzidos foram responsáveis pelo acesso às expressões in-

dividuais dos entrevistados e, também, por mostrar aspectos que caracteriza a prática em sua 

totalidade. Por exemplo, a repetição de explicativas sobre as questões debatidas a forma como 

o momento de decisão ocorre, a menção a instrumentos de planejamento e regulações urbanís-

ticas, os atores envolvidos e a explicação de situações vividas. A junção dessas “peças” narra-

tivas permitiu caracterizar a forma como a prática dos planos locais funcionam e identificar 

ações de mediação de conhecimento. 

O desenvolvimento desse procedimento de investigação permitiu conhecer a prática dos 

planos locais e da avaliação ambiental estratégica para além das explicativas habituais encon-

tradas na literatura, baseada em etapas processuais e aspectos das boas práticas. Pode-se obser-

var nas experiências dos entrevistados aspectos relativos ao gerenciamento de tarefas e condu-

ção da tomada de decisão. Os produtos obtidos a partir dessa perspectiva de observação se 

mostram próximos às orientações de Therivel  (2004) sobre “como fazer uma AAE em 1, 10 e 

100 pessoas/dias” - How to do SEA in 1, 10 and 100 person-days, ao evidenciarem a fluidez 

das atividades que compõem a realização de uma avaliação.  
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Assim, as experiências relatadas mostram que a prática (o fazer) da avaliação ambiental 

provoca o acontecimento simultâneo das etapas processuais da literatura e que elas procuram 

acompanhar o tempo do rito da tomada de decisão. O caso de Berlim, mostra, por exemplo, que 

o escopo do plano é decidido antes do primeiro momento de participação e que o relatório 

ambiental é finalizado após o segundo momento. A prática revela que, embora integrados, a 

avaliação ambiental e a tomada de decisão dos planos locais possuem tempos processuais dife-

rentes. 

No entanto, cabe destacar que os procedimentos de investigação e análise tem suas li-

mitações. Os enredos construídos explicam o funcionamento da prática dos planos locais sob 

as perspectivas das experiências de alguns atores até o período das entrevistas, ou seja, entre 

maio e setembro de 2019. As falas registradas refletem aspectos e as experiências acumuladas 

até aquele momento e ainda sob influência de diversos fatores externos, como, por exemplo, a 

efervescência das greves para o clima em Berlim.  

Essa circunstância fotográfica, de registro de um cenário, e consequentemente limitante 

é uma das características da entrevista narrativa (ROSENTHAL; LOCH, 2002), ou seja, o que 

se registra representa um momento e tem como base as histórias vividas pelos atores entrevis-

tados. Logo, à medida que o tempo passa outras percepções e experiencias se juntam e conti-

nuam caracterizando um cenário. Contudo, os resultados alcançados respondem à pergunta de 

pesquisa desta seção e, bem como, corroboram com as pesquisas e as literaturas do campo da 

avaliação de impactos.  
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6 Análise de constelações: As relações entre o processo de decisão dos planos locais e o 
quadro de governança climática de Berlim   

 
 Ao observamos a prática dos planos locais a partir da soma das narrativas dos atores 

entrevistados é possível compreender como o conhecimento sobre o tema das mudanças 

climáticas tem sido e/ou pode ser incluído na tomada de decisões, porque os processos de 

elaboração dos planos locais promovem uma articulação com o quadro de governança urbana 

e climática de Berlim.  

Essa governança é operada por um sistema de instrumentos de planejamento, leis, banco 

de informações, por iniciativas e pelo papel de determinados atores/instituições em relação as 

questões urbanas e climáticas em Berlim.   

Mahlkow et. al., (2016), exploram esse quadro através da metodologia de Análise da 

Constelação, que permite produzir um mapa das relações estabelecidas entre atores e elementos 

simbólicos, técnicos e naturais que, em conjunto, formatam a capacidade de adaptação urbana 

ao calor em Berlim. O mapa elaborado pelos autores (Figura 20) evidencia um recorte do 

cenário berlinense de planejamento climático e ele serviu como base para os autores criarem 

cenários futuros para a adaptação ao calor no planejamento urbano (MAHLKOW et al., 2016). 

A Análise da Constelação é uma ferramenta para pesquisas inter- e transdisciplinares, 

que tem como princípio a ideia de que os objetos empíricos de investigação não podem ser 

entendidos sem sua interligação com artefatos técnicos e/ou sistemas (naturais e/ou político 

estruturais) que o envolvem (OHLHORST; SCHÖN, 2015; SCHÖN et al., 2007). Esse tipo de 

análise busca estabelecer uma observação das interações entre fatores heterogêneos, como os 

atores sociais e os diversos elementos de um sistema, como é o caso da observação de 

fenômenos como a mudança climática ou a mudança demográfica, que podem envolver a 

interação entre atores sociais e elementos técnicos e fenômenos naturais (OHLHORST; 

SCHÖN, 2015). 

O objetivo deste instrumento é auxiliar o acesso a objetos científicos a partir da 

visualização e pareamento de elementos que formatam uma situação, que, por sua vez, se dá a 

partir da organização das diferentes perspectivas dos atores envolvidos. Trata-se, portanto, não 

apenas de uma abordagem analítica, mas também uma metodologia discursiva. Os seus 

procedimentos envolvem, a construção/desenho de um mapa conceitual representativo dos 

fatores que compõem e revelam o estado atual (status quo) de uma problemática e de um 

momento analítico que visa propor cenários de soluções futuras baseado no consenso entre as 

posições divergentes dos atores envolvidos (OHLHORST; SCHÖN, 2015) .  
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O mapeamento gráfico desses fatores heterogêneos permite a captura inicial das 

“constelações” que compõem a complexidade de uma problemática. A sua elaboração parte da 

reunião desses fatores (simbólicos, técnicos e naturais) que a figuram e eles podem ser  

identificados através diversos procedimentos de pesquisa, incluindo a análise de conteúdos e a 

percepção e/ou atuação de diversos atores e/ou iniciativas (OHLHORST; SCHÖN, 2015) . 

A metodologia produzida por Ohlhorst e Schön  (2015) explica que a representação 

gráfica das constelações é baseada por uma questão que é comum a todos os elementos. Ela 

deve ser posicionada no centro do mapa e acompanhada por parâmetros (técnicos ou 

conceituais) que definem o alinhamento e a disposição espacial dos elementos das constelações 

no mapa. Seguindo essas condições, a constelação produzida por Mahlkow, et. al, (2016) , 

figura 21, tem como ponto central o tema “Calor Urbano”, porque esse é o principal problema 

relativo à mudança climática em Berlim e distribui os demais elementos da constelação a partir 

de um quadro classificatório dos tipos de governanças climáticas nas cidades. A tipologia de 

governanaças  (Quadro 7), desenvolvida por Bulkeley e Kern's (2006), indica que a governança 

climática urbana é composta de diferentes iniciativas e disputas que os diversos arranjos 

institucionais conduzem, conforme mostra o quadro a seguir. 

 

Quadro 7 - Tipos de governança climática urbana. 

Modo de governança Características 

Auto governo Capacidade do governo local para conduzir suas próprias atividades 

Governo por disposição Moldagem de práticas através da provisão de formas particulares de 
serviços e recursos 

Governo por 
autoridade/regulamentação 

Uso de formas tradicionais de autoridade, tais como regulamentação e 
direção, uso de controle e sanções 

Governo por 
habilitação/viabilização 

Papel do governo local na facilitação, coordenação e incentivo de 
ações através de parcerias com agências do setor privado e voluntário 
e várias formas de engajamento comunitário 

 
Fonte: Resumido de Bulkeley e Kern's (2006) 
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Fonte: Recortado de Mahlkow, et. al, (2016), página 272. 

Figura 20 - Constelação da capacidade de adaptação ao calor urbano em Berlim de acordo com Mahlkow, et. al, (2016). 
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Diante disso, a estrutura da constelação elaborada por Mahlkow, et. al, (2016) , que traz 

um recorte da complexidade do quadro de governança climática de Berlim e que inclui os 

planos locais, serve de referência para a presente tese, à medida que ela permite desenhar as 

relações descritas nos enredos descritivos aqui produzidos. 

Nesse sentido, apresenta-se na figura 21, o mapa constelar do caso de Berlim. Ele é uma 

síntese dos resultados obtidos nos enredos descritivos, pois ele representa a soma da atuação 

das associações ambientais e dos planejadores dos escritórios distritais durante o 

desenvolvimento dos planos locais e, bem como, eles se relacionam com o quadro de 

governança climática de Berlim.  

Ela mostra a distribuição dos diversos elementos (simbólicos, técnicos e naturais) 

mencionados nos enredos através dos regimes de governança articulados pelos atores 

entrevistados e, também mostra os tipos de relações ali estabelecidas. 

Cabe destacar que as relações entre elementos, segundo as proposições de Ohlhorst e 

Shön (2015), não são absolutas/permanentes, mas sim indicadores das condições evidenciadas 

empiricamente. Neste caso, elas se dão através das histórias compiladas nos enredos descritivos 

com base na  entrevista narrativa e com base em Ohlhorst e Shön  (2015) e Mahlkow, et. al, 

(2016) elas podem ser classificadas conforme os tipos de relações descritas no Quadro 8. 

 
 

Quadro 8 - Tipos de relações estabelecidas. 

Tipos de relações Simbolo Características 

Relação simples  
Referem-se as relações que se correspodem 
positivamente entre um ou multiplos elementos. 

Relação 
direcioanda  

Indica que existem ações/esforços direcionados a um ou 
multiplos elementos. 

Relação 
conflitante  

Sugere que um elemento explicitamente se contrapõe a um 
ou multiplos elementos . 

Relação de falta 
(ausente)  

Sugere que há ausencia de correspondencia nescessária ou 
esperada entre um ou vários elementos.  

Relação de 
oposição  

Sugere que um elemento oferece uma resistencia passiva 
e/ou não explicita a expectativa ou atribuição de outro 
elemento. 

 
Fonte: Baseado em Ohlhorst e Shön (2015) e Mahlkow, et. al, (2016). 
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Fonte: Elaborado pelo autor.

Figura 21- Constelação exibindo as relações estabelecidas entre associações ambientais e escritórios distritais durante o desenvolvimento dos planos locais e a sua influencia sobre o quadro de governança 
climática de Berlim. 
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6.1 Mapeando o funcionamento dos planos locais e sua relação com o quadro de 
governança climática de Berlim 

No centro da constelação há o elemento calor urbano, pois este é uma das princi-

pais questões citada no plano de desenvolvimento climático, em alemão - Stadtentwic-

klungsplan Klima - KONKRET (SENATSVERWALTUNG FÜR 

STADTENTWICKLUNG UND UMWELT, 2016; SENATSVERWALTUNG FÜR 

STADTENTWICKLUNG UND UMWELT BERLIN, 2011) . O aumento de eventos cli-

máticos ligado ao calor é um dos principais efeitos das mudanças climáticas nas cidades 

europeias (MAGGIOTTO et al., 2021; WARD et al., 2016). Assim, nos últimos anos, 

foram definidas regulações para considerar a mudança climática em novos projetos de 

desenvolvimentos, como, por exemplo, a alteração da diretiva europeia de avaliação de 

impactos (2014/52/UE24) e no código federal de construção da Alemanha (BauGB §1a 

(525)). 

Nas entrevistas o tema é apresentado através das menções as diferentes tecnolo-

gias de adaptação que visam a diminuição dos efeitos do calor.  Essas tecnologias de 

infraestruturas verdes é uma das principais apostas de políticas de adaptação climática 

das cidades alemãs. 

O relatório da Agência Federal de Meio Ambiente da Alemanha (UMWELT 

BUNDESAMT, 2019)  indica que a maioria das cidades, através dos planos locais de uso 

do solo, tem implementado tecnologias de adaptação climática que se concentram, espe-

cificamente, em ordem de importância a: reutilização de águas pluviais, jardins e áreas 

verdes, faixadas e telhados verdes, cisternas de águas, direcionamento de prédios para 

maior aproveitamento solar, utilização energias renováveis, e outras tecnologias.  

Essas tecnologias têm como princípio, em sua maioria, tornar ambiente urbano 

mais frio por evapotranspiração e sombreamento, e torna os espaços mais resilientes as 

mudanças de temperatura, como as ondas e ilhas de calor (DONNER; MÜLLER; 

KÖPPEL, 2015; MAGGIOTTO et al., 2021). A adaptação através dessas medidas é usada 

 
24 A Diretiva 2014/52/UE do Parlamento Europeu e do Conselho, de 16 de abril de 2014 altera a Diretiva 

2011/92/UE relativa à avaliação dos efeitos de determinados projetos públicos e privados no ambiente. 
Disponível em: https://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/?uri=celex%3A32014L0052. Acesso 
em Maio de 2021. 

25 Trata-se da regulamentação suplementar sobre proteção ambiental do código construção civil alemão. 
Disponível em: https://www.gesetze-im-internet.de/bbaug/__1a.html. Acesso em Maio de 2021. 

https://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/?uri=celex:32014L0052
https://www.gesetze-im-internet.de/bbaug/__1a.html
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para aliviar os impactos adversos da urbanização, do crescimento populacional e das mu-

danças no uso do solo (KOURTIS; TSIHRINTZIS, 2021). Contudo, a recorrência dessas 

tecnologias nas falas dos entrevistados também se mostra, não só como uma forma de 

promover espaços urbanos mais resilientes ao calor, mas também como meio de garantir 

o direito a uma cidade saudável a todos os cidadãos.  

 
Governanças por autoridades  

O planejamento urbano administra o uso e o desenvolvimento do solo de modo a 

considerar e resolver os conflitos entre as demandas de crescimento, a equidade social e 

o meio ambiente a partir de regras/normas de comando e controle (HURLIMANN; 

MOOSAVI; BROWNE, 2021) .  

A partir de inúmeras ferramentas o planejamento urbano articula suas ações atra-

vés de uma governança que se dá por autoridade/regulamentação, ou seja, através de re-

gras, ações ou sanções que visam controlar o uso e o desenvolvimento do solo urbano 

(BULKELEY; KERN, 2006). Assim, o mapa da figura 22 (parte superior e canto direito) 

indica os elementos que compõem o sistema de planejamento urbano e que estão ligados 

a governança climática da cidade. Esses elementos são classificados em governança por 

autoridade do tipo (a), que se refere àquela que se manifesta durante a condução dos 

planos locais e a do tipo (b), que reúne aqueles elementos “fixos” que orientam/baseiam 

a condução dos planos e se relacionam ao quadro de governança climática. 

Essa última forma de governança por autoridade se caracteriza pela existência de 

relações simples entre seus os elementos e com os planejadores distritais, pois eles são 

responsáveis por garantir a condução dos planos locais ocorra em acordo com as reco-

mendações desses elementos. 

O código de construção civil, por exemplo, estabelece que os instrumentos obri-

gatórios de planejamento urbano, como os planos locais, precisam fomentar a mitigação 

e adaptação às mudanças climáticas no desenvolvimento urbano (§ 1(5) do Código Fede-

ral de Construção, em alemão - Baugesetzbuch). Nesse sentido, os planejadores distritais, 

são solicitados para também lidar com os riscos específicos da mudança climática (como 

o calor urbano) e responderem positivamente às demandas desse e outros instrumentos.  

O principal elemento desse regime de governança é o plano de desenvolvimento 

climático, em alemão o Stadtentwicklungsplan Klima -KONKRET 

(SENATSVERWALTUNG FÜR STADTENTWICKLUNG UND UMWELT, 2016; 
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SENATSVERWALTUNG FÜR STADTENTWICKLUNG UND UMWELT BERLIN, 

2011), pois ele norteia forma como os planos locais lidam com as medidas de adaptação 

às mudanças climáticas. Além disso, há também a política de mitigação a mudança cli-

mática, Berliner Energie- und Klimaschutzprogramm 2030,  (SENATE DEPARTMENT 

FOR THE ENVIRONMENT, 2019), que em conjunto com os demais instrumentos de 

planejamento ambiental e urbano compõem esse quadro de governança, eles procuram se 

relacionar de maneira coordenada a partir de relações simples.  

Os planos de adaptação e mitigação aos efeitos das mudanças climáticas são os 

dois principais tipos instrumentos de planejamento utilizado pelas cidades europeias, que, 

por norma, são produzidos em resposta aos requerimentos de uma legislação nacional ou 

supranacional (RECKIEN et al., 2018). Berlim e as principais cidades alemãs não diferem 

desse cenário, de modo que a mudança climática é comprovadamente um tópico impor-

tante para a elaboração de políticas urbanas, além disso, o calor urbano é um dos princi-

pais escopos desses planos, depois do tema “redução de emissão de gases do efeito estufa 

(DONNER; MÜLLER; KÖPPEL, 2015). 

Em Berlim o plano de desenvolvimento climático toma a estrutura urbana, em 

particular a densidade de construção, como um fator importante para a promoção de mi-

croclimas. Assim, promove o uso de tecnologias que visam promover novas habitações e 

tornar o estoque de habitações da cidade mais resistente ao calor, como, por exemplo, 

através do uso de árvores para fornecer sombra e tornar as fachadas e telhados mais ver-

des. Para fazer uso do potencial de resfriamento dos espaços verdes, o plano também 

endossa o plantio de arvores, a criação de espaços verdes abertos, instalando corpos de 

água na vizinhança, desenvolvendo corredores de ar e promovendo o uso de tecnologias 

de reuso da água e energia solar. 

Contudo, a capacidade de compensar ou diminuição da emissão de gases do efeito 

estufa (mitigação) dessas medidas tem sido objeto de debate de algumas literaturas espe-

cializadas. Segundo Stone, Vargo e Habbeb (2012) para se promover ações efetivas de 

mitigação e adaptação as cidades precisam desenvolvem ações ligadas majoritariamente 

voltadas a construção de habitações com maior eficiência energética e que levam a gera-

ção combinada de energia e calor. Enquanto Sharifi (2021) indica que as medidas de 

adaptação e mitigação envolvidas nas cidades são sinérgicas e se beneficiam entre si em 

diferentes graus, incluindo as tecnologias de infraestruturas verdes. 
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 No contexto berlinense, as falas dos entrevistados dos planejadores e consultorias 

mostram principalmente a promoção dos usos dessas tecnologias (relação direcionada 

indicada no mapa), que, consequentemente, revelam que as ações de mitigação são pouco 

executadas na prática dos planos locais. Assim, nota-se um entrave (uma relação de opo-

sição), entre as orientações do plano de mitigação climática e o plano de desenvolvimento 

climático, à medida que se ventilam recomendações que não se complementam e não 

refletem nas ações dos atores envolvidos na prática.  

Essa situação de dissociação, também, exemplifica a problemática reportada na 

literatura de políticas climáticas, que ressalta que embora as cidades tenham se esforçado 

para encontrar soluções de adaptação as suas ações costumam não ser consistentes com 

as ações de mitigação e, nesse sentido, reforça-se a necessidade de implementação de 

medidas sinérgicas de adaptação e mitigação no processo de planejamento local 

(PASIMENI et al., 2019).  

A relação de falta ou ausência entre o plano de desenvolvimento climático e os 

planejadores dos escritórios distritais indicada no mapa é decorrente da dificuldade rela-

tada pelos planejadores em propor recomendações de adaptação aos planos locais. Os 

planejadores afirmam que faltam orientações mais precisas e detalhadas para operaciona-

lizar as medidas sugeridas no plano ao nível de planejamento local. Eles também apontam 

a necessidade de se instituir regulações mandatórias de adaptação que sejam articuladas 

ao código de construção civil, porque no atual quadro as recomendações de adaptação 

circulam apenas no campo da persuasão com investidores - nesse sentido a indicação de 

relações conflitantes e de falta entre investidores e o plano de adaptação.  

Essa problemática também é ressaltada por Mahlkow e Donner (2017), que des-

tacam a dificuldade dos planejadores berlinenses em aplicar as recomendações de adap-

tação na avaliação dos efeitos climáticos nos processos de planejamento, reforçando, as-

sim a necessidade das políticas climáticas e urbanas se estabelecerem integradamente 

(HURLIMANN; MOOSAVI; BROWNE, 2021). 

O déficit habitacional é um dos problemas enfrentados por Berlim e seu reflexo 

tem se dado na alta constante dos preços dos aluguéis nos últimos anos e pela reivindica-

ção da sociedade por direito a moradias dignas e o controle de preços abusivos (Como 
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mostram as reportagens selecionadas26). Nesse sentido, a maioria dos projetos sujeitos 

aos planos locais são ligados a produção de conjuntos habitacionais e, consequentemente, 

torna o plano de desenvolvimento urbano e moradias, cujo nome em alemão é 

Stadtentwicklungsplans Wohnen 2030, após o código de construção civil, o instrumento 

mais influente para a sua prática.  

Este plano visa orientar a demanda por novas moradias a partir da identificação 

de áreas prioritárias de crescimento e de diretrizes para o seu desenvolvimento, tanto em 

edifícios novos quanto nos existentes (SENATSVERWALTUNG FÜR 

STADTENTWICKLUNG UND WOHNEN, 2019). O instrumento se coloca de forma 

coordenada as considerações de outros planos de desenvolvimento, incluindo o plano cli-

mático. Contudo ele não impõe regulações totalmente alinhadas as necessidades de adap-

tação às mudanças climáticas, à medida que se volta principalmente ao apoio de projetos 

em áreas verdes e abertas.  

O descompasso entre recomendações de desenvolvimento urbano e adaptação cli-

mática é um aspecto constatado no contexto alemão. Wende (2010), ressalta que a base 

legal de planejamento espacial na Alemanha precisava, já naquele momento, realizar ajus-

tes para integrar de maneira adequada as ferramentas específicas de proteção climática 

que permitirão um aumento na eficiência energética em moradias. Assim esse descom-

passo é um problema que deve ser evitado, pois, segundo Sharifi (2021), o alcance de 

metas de adaptação e mitigação também depende da utilização de legislações e estruturas 

regulatórias que atuem coordenadamente para o (re)desenvolvimento de áreas urbaniza-

das e que sejam atualizadas para o incentivo de soluções climáticas inteligentes.  

Os demais elementos simbólicos destacados nesse regime de governança orientam 

tanto a atuação dos planejadores distritais na condução do relatório ambiental dos planos 

locais, quanto na formulação do documento de declaração dos técnicos das associações 

ambientais. Esses de instrumentos de planejamento ambiental e urbano são, via de regra, 

produzidos a partir de um processo de decisão que concilia os interesses dos atores 

 
26 Reportagem 1: “14” euros e mais - O aluguel de cada apartamento novo é inacessível para muitas pessoas 
(14 Euro und mehr - Die Miete jeder zweiten Neubauwohnung ist für viele unbezahlbar). "Nem todos 
podem pagar aluguéis de 14 euros por metro quadrado. Entretanto, qualquer pessoa que queira alugar um 
apartamento novo em Berlim está encontrando cada vez menos ofertas abaixo desta marca" (Tradução 
nossa). Disponível em: https://www.rbb24.de/politik/beitrag/2021/05/neubau-in-berlin-mieten-
unbezahlbar-teuer.html. Acesso em Maio de 2021. Reportagem 2: Como você pode reduzir seu aluguel 
como inquilino (So können Sie als Mieter Ihre Miete senken). "Domingo é o dia: o limite de aluguel entra 
em vigor. Qual deve ser o valor de seu aluguel para baixá-lo? Você tem que fazer alguma coisa agora? Uma 
visão geral (Tradução nossa). Disponível em: https://www.tagesspiegel.de/berlin/mietendeckel-in-berlin-
tritt-in-kraft-so-koennen-sie-als-mieter-ihre-miete-senken/25467030.html. Acesso em Maio de 2021. 

https://www.rbb24.de/politik/beitrag/2021/05/neubau-in-berlin-mieten-unbezahlbar-teuer.html
https://www.rbb24.de/politik/beitrag/2021/05/neubau-in-berlin-mieten-unbezahlbar-teuer.html
https://www.tagesspiegel.de/berlin/mietendeckel-in-berlin-tritt-in-kraft-so-koennen-sie-als-mieter-ihre-miete-senken/25467030.html
https://www.tagesspiegel.de/berlin/mietendeckel-in-berlin-tritt-in-kraft-so-koennen-sie-als-mieter-ihre-miete-senken/25467030.html
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envolvidos e um conjunto de evidências/informações científicas. Logo a elaboração de 

uma política, plano ou programa é, então, resultado das relações estabelecidas em uma 

“interface” entre ciência e política e elas são fontes confiáveis de orientação para novos 

planejamentos. 

Assim, destaca-se no mapa a relação direcionada da produção do documento de 

declaração a esses elementos simbólicos, pois eles representam o embasamento científico 

qual permite as associações se posicionarem, e a relação do tipo simples para com os 

planejadores, porque a condução dos planos é orientada por esses instrumentos. O atlas 

ambiental, Umweltatlas, em especial, é o banco georreferenciado de diversas informações 

científicas sobre as condições ambientais, sociais e econômicas da cidade e ele serve 

como o principal parâmetro de referência de informações para orientar os efeitos 

ambientais de um novo planejamento, incluindo aqueles sobre os efeitos das mudanças 

climáticas.  

As literaturas de AAE, incluindo as sobre boas práticas para as questões 

climáticas, ressaltam que os processos avaliativos devem ser fundamentados no uso de 

informações científicas e credíveis, de modo, que seu sucesso decorre justamente da 

capacidade de utilizar essas informações para estabelecer seu escopo de avaliação, 

identificar os efeitos ambientais ou definir alternativas de desenvolvimento (BYER et al., 

2018; FISCHER, 2007; POSAS, 2011; THERIVEL, 2004). Em correspondência a essas 

premissas, esse quadro de instrumentos que orienta o funcionamento dos planos locais se 

mostra alinhado as perspectivas da literatura, haja vista que essa prática é alinhada a 

diretiva de europeia de AAE e outros instrumentos marcos regulatórios.  

A governança por autoridade do tipo (a) centraliza-se nas relações que são 

estabelecidas a partir do processo de elaboração dos planos locais, cujo destaque são as 

suas três principais etapas e os momentos de participação. Essas relações são conduzidas 

pelos planejadores distritais e/ou consultorias externas a partir das orientações dos 

diversos elementos destacados no regime de governança do tipo (b).  

Os planos locais de uso solo são considerados o principal instrumento para 

aplicação de medidas de adaptação às mudanças climáticas na cidade de Berlim, porque 

ele é o instrumento mais utilizado para orientar novas modificações na paisagem urbana.  

As experiências relatadas nos enredos descritivos revelam que o aprendizado 

acumulado dos planejadores dos escritórios distritais também é um fator relevante para a 

inserção do tema, à medida que se notou o conhecimento sobre as tecnologias de 

adaptação e o trabalho de promoção dessas estratégias para com os investidores. Essa 
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conjuntura corrobora com as afirmações de Sprondel, Donner e Köppel (2016), que 

também afirmam que a adaptação climática pelos planos locais ocorre em diferentes graus 

de intensidade e que as decisões são tomadas em uma base muito situacional. 

No entanto, também pode-se afirmar que a capacidade de avaliar e considerar os 

efeitos do planejamento às mudanças climáticas e ainda propor medidas de adaptação, 

decorre do fato de que os planos locais são constituídos/integrados a uma Avaliação 

Ambiental Estratégica. A literatura de boas práticas explica que o funcionamento da AAE 

envolve o encadeamento e articulação de diversas políticas, planos e programas 

relacionados, a produção de novas informações, a proposição de alternativas de 

desenvolvimento e o suporte à tomada de decisão e que, por isso, elas teriam potencial 

para com que o tema das mudanças climáticas seja alcançado/incluído em novos 

planejamentos (NOBLE; CHRISTMAS, 2008; POSAS, 2011).  

Trata-se de um pressuposto conceitual baseado no caráter sistematizado de etapas 

e procedimentos da AAE, qual permitiria “cruzar”/“calcular” os possíveis efeitos 

ambientais decorrentes de determinadas demandas de planejamento e, consequentemente, 

as questões climáticas. O caso berlinense reforça esse aspecto ao mostrar que as etapas 

do processo dos planos locais acionam diversos elementos simbólicos e atores situados 

dentro e fora do seu regime de governança por autoridade e que também estão 

relacionados a instrumentos de governança climática.  

Esse aspecto pode ser explicado pelo fato de os planos locais serem compostos de 

etapas e procedimentos que são característicos das avaliações ambientais, como um 

momento para a definição de um escopo, a reunião de informações de Baseline, os dois 

momentos de participação, a observação de outras políticas, planos e programas 

relacionados e, principalmente, a produção de versões do relatório ambiental e o uso de 

técnicas de identificação de impactos. Além do fato de que prática procura responder às 

regulações de boas práticas da AAE, como a diretiva europeia ou as regulações alemãs 

de avaliação impacto ambiental.  

Os enredos descritivos produzidos reforçam que a elaboração de um plano local é 

também resultado das relações de mediação de conhecimentos que são promovidas pelo 

processo de tomada de decisão e, principalmente, a partir de suas atividades/etapas 

advindas das avaliações ambientais. 

A mediação de conhecimentos na AAE reside nas atividades realizadas para a 

conclusão das etapas processuais da avaliação, que, no que lhe concerne, articulam a 

comunicação e o envolvimento de diversos atores (SHEATE; PARTIDÁRIO, 2010) . Essa 
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mediação permite com que o funcionamento dos planos locais ressoe sobre o quadro de 

governança climática, porque, ao serem orientados pelos princípios de uma AAE, eles 

adquirem a responsabilidade de construir uma tomada de decisão a partir de um concesso 

embasado por evidências científicas (KØRNØV; THISSEN, 2000; NILSSON; 

DALKMANN, 2001) . Pode-se afirmar que no caso berlinense a mediação de 

conhecimentos também é um fator que permite garantir com que as questões de adaptação 

climática sejam discutidas e/ou incluídas, mesmo que de maneira mínima, ou situacional. 

Assim, a conjuntura evidenciada em Berlim mostra que não é apenas existência 

de um arranjo de instrumentos de governança climática que garantiria inserir a temática 

em novos projetos, à medida que os relatos das entrevistas e alguns estudos   

(MAHLKOW et al., 2016; SPRONDEL; DONNER; KÖPPEL, 2016) apontam a 

dificuldade de aplicação dessas recomendações através da prática dos planos locais.  

Nesse sentido, a AAE é, então, um agente de mudanças, porque ela tem a intenção 

de afetar os processos de tomada de decisão e seus resultados (KØRNØV, 2021). 

Contudo, ela é, por essa razão, um agente facilitador e que só ganha “vida” quando as 

pessoas envolvidas agem no processo de decisão com base nos propósitos da AAE 

(KØRNØV, 2021) . 

Assim, os conhecimentos e, consequentemente, a sua mediação se tornam um 

fator relevante para fazer com que a AAE se estabeleça como um agente de mudanças. O 

caso berlinense evidencia que as interações Inter e Intra regimes de governanças 

envolvem e se decorrem por meio da realização de ações de mediação de diversos 

conhecimentos. Elas, por sua vez, são desencadeadas por essa estrutura de tomada de 

decisão dos planos locais que se movimenta a partir de tarefas da avaliação ambiental 

estratégica e, por isso, as questões relativas as mudanças climáticas são discutidas e 

eventualmente incluídas nesse processo. Logo trata-se de uma conjuntura específica do 

contexto berlinense que promove a formulação de um tipo de regime de decisão favorável 

a mediação de conhecimentos e a inclusão da temática climática conforme cada caso.  

Segundo Michaels (2009), regimes de decisão são estabelecidos conforme os tipos 

de problemas a serem resolvidos em uma situação de planejamento. Eles podem variar 

entre um regime de rotina, em que poucos atores são envolvidos e que nada “novo” é 

promovido, regimes do tipo incremental ou fundamentais, que podem mobilizar um 

conjunto específico de atores conforme a necessidade, e os regimes incertos, em que a 

forma de decidir um problema ocorre pela auto-organização dos envolvidos.   

 



96 

 

 

 

Governança por viabilização 

A governança por viabilização, indicada no canto inferior esquerdo do mapa da 

figura 21, representa uma forma de qualificar as iniciativas que buscam promover 

mudanças na sociedade a partir do engajamento comunitário (BULKELEY; KERN, 

2006).  

Neste quadro destaca-se a iniciativa da BLN, que a sigla significa em alemão - 

Berliner Landesarbeitsgemeinschaft Naturschutz, que coordena a representação das 

associações ambientais da cidade para a promoção da proteção ambiental e 

desenvolvimento sustentável em novos projetos urbanos, como os planos locais. A 

atuação dessa iniciativa se dá inicialmente através da plataforma Participação em 

Questões Ambientais, em alemão - Beteiligung in Unweltfragen, que monitora a 

movimentação dos processos de planos locais.  

Ao início de um novo planejamento, diversas informações sobre a proposta de 

projeto (como um mapa das futuras alterações) são disponibilizadas e a iniciativa da BLN 

se concentra em analisar de perto quais os efeitos ambientais que serão desencadeados 

pelo novo planejamento. Nesse sentido, a BLN promove a articulação de diversos atores 

- desde o público local, passando por voluntários e técnicos, a até por especialistas 

externos. O intuito dessa mobilização é produzir um posicionamento que reflita sobre os 

efeitos das modificações futuras e as suas relações com as demandas da população.  

Essa articulação se promove através da mediação de conhecimentos, pois o 

trabalho de envolvimento desses atores leva a realização de tarefas de informação, 

consulta, comunicação com diferentes níveis de complexidade (MICHAELS, 2009). 

Além disso elas podem ocorrer em diferentes formatos, como presencialmente ou on-line 

e porque elas levam a construção conjunta de um posicionamento, indo além da simples 

ação de informação ou consulta (ARNSTEIN, 1969; MICHAELS, 2009). 

A articulação desses atores representa a interação entre de diferentes 

conhecimentos, como o local, o científico e o político e a sua síntese é a elaboração do 

documento de declaração, elemento técnico indicado no mapa. Esse documento se torna 

uma síntese desses conhecimentos, à medida que ele considera (como indicam as relações 

direcionadas no mapa) as regulações e orientações de desenvolvimento disponíveis pelo 

regime de governança do tipo (b), os conhecimentos científicos dos técnicos e 

especialistas envolvidos, as possíveis novas informações encontradas  in loco e, bem 

como, as percepções/demandas do público envolvido.  
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Esse documento é enviado a tomada de decisão no primeiro momento de 

participação oferecido pela tomada de decisão, que se torna, então, o ponto de diálogo 

entre esses regimes de governança. Os enredos descritivos explicam que os planos locais 

oferecem duas oportunidades de participação pública, um primeiro momento que ocorre 

na formulação do escopo do planejamento e um segundo que, via de regra, ocorre com a 

divulgação de uma primeira versão do relatório ambiental. Além disso, esses momentos 

de participação podem ocorrer de diferentes formatos, como presencialmente e/ou on-

line, e a partir de diferentes ações de promoção do envolvimento público, conforme a 

necessidade e o tamanho do projeto de planejamento.  

Os momentos de participação em uma tomada de decisão são arenas onde ocorre 

o embate de ideias e demandas dos diferentes atores envolvidos de modo a se obter uma 

decisão baseada em consensos. Nesse sentido, o mapa acima indica as relações de falta e 

conflito entre o público envolvido e os momentos de participação e, também, 

relativamente ao papel que documento de declaração exerce, dado que, eles significam as 

ações de reivindicação e discussão dos seus interesses nessas arenas de participação.  

A relação de ausência indicada entre o público e os momentos de participação 

decorre justamente do formato e intuito desses momentos. Segundo os planejadores 

distritais, o processo de decisão tem a liberdade de utilizar diferentes formatos e ações 

para promove as participações conforme o tamanho do planejamento e/ou a magnitude 

dos seus efeitos no ambiente.  

Embora haja flexibilidade e autonomia para de promover a participação, o enredo 

também mostra que a tomada de decisão prefere lançar de formas de participação que 

empregam estratégias menos complexas de mediação de conhecimentos e de 

envolvimento de atores em níveis mais terapêuticos, com o intuito de apenas informar e 

consultar, do que se valer de ações que levariam a construção conjunta de consensos e 

decisões (ARNSTEIN, 1969; MICHAELS, 2009).  

 O diálogo estabelecido entre esses regimes de governança mostra a promoção de 

duas esferas de conversação pública, uma conduzida no processo de decisão dos planos 

locais e outra pela iniciativa da BLN, realizada através das associações ambientais e que 

é caracterizada pelo diálogo ativo entre diferentes atores. Esse cenário é semelhante ao 

descrito por Illsley, Jackson e Deasley  (2014) sobre como a prática da AAE em planos 

de desenvolvimento na Escócia, que ao promover seus espaços de participação em 

momentos diferentes do processo, acaba criando esferas de envolvimento de atores que 

se organizam “dentro” e “fora” da tomada de decisão. Nesse sentido, ambas as práticas 
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acabam, então, revelando que os momentos de participação na decisão orientada pela 

AAE levam a disposição de esferas de comunicação de atores que se organizam a fim de 

se prepararem para as arenas de poder existentes em uma decisão.  

Ao observar a forma como o regime de governança por viabilização funciona, 

realiza-se que ela se vale da sua autonomia para promover uma organização paralela à 

tomada decisão. Essa forma de governança realiza um conjunto de atividades que permi-

tem a mobilização de atores e a produção de uma análise técnica sobre a viabilidade da 

proposta de desenvolvimento para, assim, estabelecer um posicionamento baseado nas 

evidências e, com isso, propor alterações com base em consensos. Trata-se, então, de 

produzir uma interface entre ciência e política através da mediação de conhecimentos, 

que segundo Reinecke (2015) é uma forma trazer mudanças de “baixo para cima” em 

formatos de decisão consultivos.  

Nesse sentido, essa governança é também uma organização que se orienta de 

baixo para cima, bottom-up27, porque busca influenciar/alterar as ações políticas através 

da mudança de comportamentos e perspectivas da sociedade, em contraponto as aborda-

gens de cima para baixo, top-down, que forçam a mudanças de comportamentos através 

das ações políticas (2018). Contudo essa organização bottom-up se utiliza dos momentos 

de participação para se comunicar com a tomada de decisão e a fim de produzir efeitos 

significativos sobre esses espaços, ela produz o seu posicionamento (documento de de-

claração) a partir de evidências. Segundo Khatibi et al. (2021), as ações bottom-up levam 

a maior comunicação sobre a mudança climática e ela é crucial para melhorar o conheci-

mento e a conscientização sobre o tema e aumentar o envolvimento das pessoas, bem 

como promover a capacidade de mudança de comportamento durante o desenvolvimento 

de políticas e tomada de decisões.  

Assim essa governança por viabilização complementa-se horizontalmente com 

outras forças bottom-up ligadas as questões climáticas. Desde 2019 tem emergido movi-

mentos em todo o globo que visam chamar a atenção de líderes mundiais sobre os efeitos 

das mudanças climáticas, o desequilíbrio socioeconômico-ambiental e a necessidade de 

se fazer mudanças significativas em tempo, como o movimento de greves para o clima 

 
27 Conforme discute o texto Top-Down versus Bottom-Up: Two Approaches to Sustainability. Disponível 

em: <https://sustainability.wisc.edu/top-down-bottom-up-sustainability/>. Acesso em Maio de 2021.  

https://sustainability.wisc.edu/top-down-bottom-up-sustainability/
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mundial intitulado de “Sexta-feira para o futuro”, Fridays For Future28 . Em Berlim, 

exemplificadamente, há a iniciativa Klimaneustart (elemento simbólico indicado no 

mapa) que é uma iniciativa popular que corrobora com esse movimento e busca avançar 

no reconhecimento da emergência climática na cidade (KLIMANEUSTART, 2021). 

Ela pode ser descrita como uma iniciativa bottom-up que busca mudanças “fora” 

do contexto dos planos locais e a sua luta, possivelmente, pode incidir em modificações 

futuras na forma como a prática de planejamento se dá.  

González e Therivel (2021) ressaltam que, embora esses tipos de movimentos so-

ciais não estejam comumente diretamente ligados a qualquer processo específico de AAE, 

a conscientização ambiental - do público, dos planejadores e dos políticos também in-

fluência a prática da AAE, porque ela acaba se tornando um canal onde se pode iniciar 

mudanças. Assim, a efervescência desse tema pode ressoar na prática dos planos locais, 

à medida que ambos os regimes de governança podem autopromover a discussão de as-

pectos de adaptação na tomada de decisão dos planos locais. Os enredos descritivos mos-

traram, por exemplo, a capacidade das associações exercerem pressão através do docu-

mento de declaração e, bem como, a capacidade de persuasão dos planejadores distritais 

em trazer relevância ao tema.  

Assim, para se fazer progressos construtivos sobre a questão climática, tanto a 

ciência, quanto o ativismo e as ações políticas são necessários. Segundo Thackeray et al. 

(2020), enquanto o ativismo contribui para as transformações da sociedade, a ciência é 

necessária para definir a natureza dos problemas que enfrentamos e apontar o caminho 

para as ações políticas que precisam ser tomadas. As ações que podem decorrer através 

dos planos locais e a insurgência do tema na sociedade são um exemplo de como a inter-

relação entre esses elementos são possíveis. 

Relativamente a importância dos momentos de participação pública nos processos 

dos planos locais, os enredos descritivos mostram que esses contribuem para a condução 

da tomada de decisão. A narrativa presente nos enredos destaca a relevância da primeira 

oportunidade de participação como aquele essencial para a definição de escopo de plane-

jamento, uma vez que ele baseado na aceitação das demandas das partes envolvidas. En-

 
28 Um panorama sobre como esse movimento se fez presente na alemanha pode ser visualizado na 

reportagem: Global climate strike protest in Berlin bridges generations as adults join in – Disponível 
em: <https://www.dw.com/en/global-climate-strike-protest-in-berlin-bridges-generations-as-adults-
join-in/a-50516302> Acesso em Maio de 2021. 

https://www.dw.com/en/global-climate-strike-protest-in-berlin-bridges-generations-as-adults-join-in/a-50516302
https://www.dw.com/en/global-climate-strike-protest-in-berlin-bridges-generations-as-adults-join-in/a-50516302
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quanto osegundo momento  é utilizado como forma de confirmar/ajustar as decisões es-

tabelecidas anteriormente. Segundo os técnicos das associações, isso se confirma à me-

dida que a possibilidade de se propor alterações significativas no futuro plano serem 

muito maior na ocasião inicial do que na segunda. 

Além disso, as atividades de participação, são marcadas pela resposta formal, por 

escrito, de cada uma das demandas apresentadas pelos participantes no anexo da versão 

final do relatório ambiental, mostrando publicamente que cada demanda foi considerada. 

Esse gesto pode ser considerado como um reflexo do contexto democrático da Alemanha, 

mas também um aspecto da capacidade cívica produzida pelo processo de avaliação am-

biental e dos planos locais que se dispõem em para gerenciar e considerar os interesses 

de atores de diferentes setores (SARZYNSKI, 2015). 

A importância desses momentos de participação sobre a prática dos planos locais 

é confirmada através do estudo de Regener (2010), que demonstra em detalhes a influên-

cia da participação pública na prática alemã dos planos locais orientados pela AAE. O 

panorama obtido pelo autor, destaca que as demandas advindas da participação influen-

ciam os resultados das avaliações ambientais, modificando o seu escopo, as alternativas, 

o relatório ambiental e, consequentemente, todo o plano. A prática de participação revela 

que a maioria das modificações realizadas no escopo dos casos decorreram do envolvi-

mento de atores como a BLN no primeiro momento de participação. O estudo Regener 

(2009) também confirma importância desse momento de participação em relação ao se-

gundo, à medida que é quando há um volume maior de participantes e quando são rece-

bidas a maioria dos posicionamentos e opiniões sobre o planejamento futuro. Essa impor-

tância relativa é reiterada pelos planejadores e os técnicos das associações, que vão re-

marcar a necessidade de se promover alterações substanciais logo no começo da decisão. 

Regener (2009) mostra que o tema "clima" já era um dos principais temas discu-

tidos pela participação, o quarto após o tópico "água", "regulações de impacto" e 

"flora/plantas", embora não tenha sido possível elencar os tópicos mais relevantes, esses 

mesmos ainda foram mencionados pelos atores entrevistados. Além disso, o estudo de 

Regener (2009) indica que os eventos de participação presenciais e no local do novo pro-

jeto produzem maior presença de pessoas do que os eventos on-line ou centralizados nos 

prédios administrativos. A importância da diferença de formatos de participação não fora 

algo dimensionado nos enredos, porém foi reforçado a necessidade dessas atividades se-

rem multiplataformas (presencial/on-line).  
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Segundo Regener (2009)  a participação pública nos planos locais traz novos as-

pectos a decisão quando produzidas partir do âmbito da AAE, pois elas contribuem para 

a integralidade e confiabilidade das informações fornecidas pela decisão e otimizam as 

considerações do planejamento. Para a autora o panorama da participação nos planos lo-

cais na prática alemã refuta a opinião generalizada de que a participação do público "não 

traz nada" a tomada de decisão.  

As afirmações desse estudo somadas aos resultados obtidos nos enredos descriti-

vos indicam, então, que a participação pública produz efeito significativo para a prática 

dos planos locais. Assim, considerando ainda o regime de decisão de Berlim, pode-se 

afirmar que a capacidade de articular os momentos de participação é uma explicativa para 

o fato de as questões climáticas serem consideradas (mesmo que de modo situacional).  

Os momentos de participação são os pontos de diálogo com o regime de gover-

nança por viabilização e, consequentemente, é lugar de discussão e mediação de forças 

“de baixo para cima”, bottom-up. Isso permite com que a questão climática deixe de ser 

uma pauta trabalhada no nível da persuasão dos planejadores distritais e passe a ser uma 

matéria de pressão/reivindicação do público envolvido, através das associações ambien-

tais.  

No entanto, a prática frequente de participação, relatada nos enredos descritivos, 

mostra que essas atividades circulam sobre condições terapêuticas – como nos níveis de 

“tokenismo” de Arnstein (1969), que visa apenas informar e consultar o público sobre as 

decisões estabelecidas. Assim, a participação nos planos locais de Berlim também com-

partilha dos mesmos dilemas da participação em outros instrumentos ou decisões que 

envolvem as avaliações ambientais. Segundo Sinclair e Diduck (2016)  as avaliações am-

bientais costumam não incluir mecanismos de compartilhamento de poder e nem dispor 

interesse em compartilhar sua autoridade decisória através da participação.  

O poder sobre as decisões nas avaliações, segundo os autores, tende a recair sobre 

um órgão decisório estabelecido por lei e não sobre o público. Em Berlim isso caberia a 

representação dos escritórios distritais ou mesmo do Senado para Desenvolvimento Ur-

bano e Habitação ou a câmara municipal, explicando o porquê alguns casos de planos 

locais, considerados com maior magnitude, empreendem de formatos mais colaborativos 

e frequentes de participação pública. Ainda segundo Sinclair e Diduck (2016) o público 

só tem a oportunidade de influenciar as decisões e é no exercício dessa fluência que se 

tende a considerar as mudanças através do processo de participação.  
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A prática de participação em Berlim reforça esses aspectos e permite afirmar que 

a capacidade de se fazer mudanças e também a inclusão das questões climáticas na deci-

são, decorre da constante influência advinda da participação. Contudo, essa capacidade 

de influência é reduzida pela maneira como essas ações ocorrem, à proporção que elas 

poderiam ser mais significantes se fossem decorrentes de processos participativos que 

envolvessem ações de construção conjunta de soluções e/ou o compartilhamento de po-

der. 

Fazer mudanças na forma, extensão de espaços ou frequência de ações de engaja-

mento podem não ser suficientes para alterar o nível de interesse e ou causar maior in-

fluência nas decisões, para esse fim é necessário considerar as experiências, expectativas, 

as forças e os conhecimentos desses atores no processo participativo (ILLSLEY; 

JACKSON; DEASLEY, 2014). 

As atividades de participação pública são baseadas na comunicação e envolvi-

mento de pessoas e seus interesses em uma arena de decisão, tornando-se um espaço em 

que são mediados diferentes conhecimentos (MICHAELS, 2009; SHEATE; 

PARTIDÁRIO, 2010). O caso de Berlim, nessa perspectiva, revela que tanto as ações de 

articulação e preparo que ocorre fora da decisão, no regime de governança por viabiliza-

ção, quanto as que ocorrem “dentro” (governança por autoridade) significam a mediação 

de conhecimentos em diferentes níveis de complexidades.  

Pode-se, então, realizar a mediação de conhecimentos como um elemento que re-

side e se promove dentro das ações de preparo e de operação dos momentos de participa-

ção, pois ela permitiria, em tese, fortalecer a capacidade de articulação e construção de 

interfaces entre ciência e política. O contexto dos planos locais permite, assim, afirmar 

que a mediação de conhecimentos circula nas atividades conduzidas tanto pelos escritó-

rios distritais, que estabelecem o funcionamento dos momentos de participação, quanto 

para as associações ambientais, que se articulam com diversos atores para produzirem o 

documento declaração. Esses esforços são relevantes, pois, como destacado, mesmo ha-

vendo condições limitadas nos momentos de participação o trabalho desses atores ainda 

consegue produzir mudanças na decisão.  
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As relações entre regimes de governança 

A identificação de relações entre os regimes de governança – por autoridade e 

viabilização, permitiram discutir um conjunto de aspectos que buscam explicar como as 

medidas de adaptação às mudanças climáticas podem ser consideradas e implementadas 

através da prática dos planos locais.  

Pode-se classificar esses aspectos em dois grupos, um primeiro relativo ao con-

texto (externo), que promove a prática, e um segundo promovido a partir do andamento 

do processo de planos locais, de modo, que eles podem de forma resumida serem topica-

lizados em: 

a) Tipo de regime decisão, que estabelece instrumentos regulatórios de pla-

nejamento e de orientação sobre a prática de avaliação ambiental nos pla-

nos locais e sobre políticas climáticas; 

b) Procedimentos da AAE vinculados as etapas dos planos locais, que 

promovem a consideração de diversas orientações de planejamento; 

c) Os momentos de participação pública, que condicionam oportunidades 

para mudanças/influências na decisão; 

d) O papel desempenhado pelos atores chave, relativamente as associações 

ambientais e aos planejadores distritais;  

e) A mediação de conhecimentos, como um aspecto que reside nas intera-

ções entre atores e que é promovida pelas atividades do processo de deci-

são. 

Pode-se afirmar que esses aspectos são produzidos conforme as circunstâncias 

únicas da prática de avaliação ambiental de planos locais em Berlim (contexto político,  

os atores envolvidos e os instrumentos de planejamento), embora eles sejam interdepen-

dentes e sinérgicos entre si, eles são decorrentes de diferentes causalidades, à medida que 

eles circulam “dentro” e “fora” da decisão. No entanto, pode-se afirmar, também, que eles 

só são relevantes para com a decisão e a temática das políticas para o clima, porque eles 

são aprimorados devido à existência de uma dinâmica constante de aprendizado, que é 

fomentada pelo acúmulo de experiências da prática de planejamento.  

A aprendizagem é definida como um processo que leva ao desenvolvimento de 

novos conhecimentos, habilidades, valores e comportamentos, podendo transformar in-

divíduos, organizações e decisões (SÁNCHEZ; MITCHELL, 2017; THERIVEL; 

GONZÁLEZ, 2021). Segundo González e Therivel (2021) a AAE é uma ferramenta de 
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mudanças de atitudes sobre as questões ambientais, de mediação de conhecimentos e 

aprendizagem, dada a sua multidisciplinaridade e amplitude de questões abordadas. Para 

as autoras, a AAE promove efeitos em todos os envolvidos no processo ao requerer deles 

a atenção sobre as condições do ambiente, a participação pública e a determinação das 

considerações ambientais que devem ser integradas a tomada de decisão e, nesse sentido, 

produzir tudo isso implica em aprender sobre tudo isso.  

González e Therivel  (2021)  explicam que em qualquer forma de desenvolvi-

mento da AAE podem ocorrer dois tipos de aprendizagem: a “aprendizagem através a 

AAE”, em que os envolvidos (por exemplo, profissionais, planejadores, partes interessa-

das) podem aprender sobre o processo, como, por exemplo, sobre novos métodos e habi-

lidades para realizar AAE; e a “aprendizagem sobre a AAE”, que faz com que esses atores 

tenham maior reflexão sobre os fatos ambientais e a ética, bem como sobre os efeitos que 

AAE produz e que resulta em mudanças de comportamento em direção à sustentabilidade. 

Elas afirmam, ainda, que os indivíduos envolvidos aprendem primeiro “através da AAE” 

e depois, possivelmente, “sobre a AAE” e que esse é um processo contínuo que permite 

a melhoria das avaliações.  

Nesse sentido, pode-se afirmar que os aspectos elencados são fortalecidos pelos 

efeitos da aprendizagem (sobre e através) que é dinamizada pela prática dos planos locais, 

dado que esse é um instrumento estabelecido a muito tempo, tem uma regularidade fre-

quente e, principalmente, é fundamentado por regulações legais e boas práticas da avali-

ação de impactos. Os planejadores distritais e os técnicos das associações, atores centrais 

dos regimes de governança, podem ser considerados como aqueles que mais se envolvem 

na prática dos planos locais e, então, aqueles que mais aprendem “sobre” e “através” dela. 

Isso é confirmado, como já demonstrado, na qualidade técnica do documento de declara-

ção. Esses documentos são produzidos através do engajamento com as pessoas envolvi-

das e, principalmente, porque ele é construído a partir de uma interface de conhecimentos 

local-científico-político. Além disso, há o fato desse documento ser recebido por plane-

jadores que conhecem o sistema de planejamento, que se preocupam em articular com 

outros atores que podem lançar de diferentes estratégias de participação e são responsá-

veis por conduzir a decisão de forma ética. As percepções trazidas nos enredos descritivos 

evidenciam, então, que esses atores acumulam experiências que se expressam tanto em 

um aprendizado “através” e “sobre” a prática da avaliação ambiental nos planos locais. 
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 Assim, há uma relação de contribuição mútua entre prática e aprendizado  

(THERIVEL; GONZÁLEZ, 2021) e considerando que o exercício de avaliação ambiental 

e tomada de decisão é embasada na mediação de conhecimentos (MICHAELS, 2009; 

SHEATE; PARTIDÁRIO, 2010) pode-se, dessa maneira, afirmar que o aprendizado da 

AAE se sucede pela realização da sua prática e ela é produzida através da mediação de 

conhecimentos.  

Portanto, a consideração e implementação das questões climáticas é resultado de 

um conjunto de aspectos que são fortalecidos pela experiência e aprendizado produzidos 

pela prática, que por sua vez, é dinamizada ou funciona através da mediação de conheci-

mentos.   

Recapitula-se, então, que a base da metodologia de Análise de Constelações per-

mitiu observar conjuntamente as narrativas presentes nos enredos descritivos, identifi-

cando regimes de governança e as relações estabelecidas entre eles. A partir disso, foram 

discutidos os aspectos que permitiriam explicar a consideração do tema Clima os planos 

locais e dentre os aspectos identificados a mediação de conhecimentos se coloca como 

um dos pontos chave desse quadro.  

Desse modo, o capítulo a seguir se dedica a reunir manifestações de como a me-

diação de conhecimentos se manifesta e o que ela significa para a consideração das ques-

tões climáticas e o funcionamento dos planos locais.  
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7 O fenômeno da mediação de conhecimentos na prática dos planos locais 

O capítulo anterior mostrou que a mediação de conhecimentos é um aspecto rele-

vante na dinâmica de funcionamento da prática dos planos locais, de modo a se destacar 

como um potencial colaborativo para a consideração das questões climáticas na decisão 

e como um aspecto promotor da aprendizagem (sobre e através) da AAE.  

A mediação de conhecimentos, dentre as suas diversas concepções, pode ser con-

siderada como um fenômeno que se desenvolve a partir da comunicação e interação entre 

os conhecimentos das pessoas em processos de tomada de decisão de avaliações ambien-

tais como a AAE (PARTIDARIO; SHEATE, 2013; SHEATE; PARTIDÁRIO, 2010). Os 

estudos desse campo, em sua maioria, voltam-se a observar e comparar em casos múlti-

plos como a mediação de conhecimentos se manifesta e qual o seu papel no funciona-

mento da decisão (KULDNA; PETERSON; KUHI-THALFELDT, 2015a; 

PARTIDARIO; SHEATE, 2013; SHEATE; PARTIDÁRIO, 2010) avançando, assim, em 

literaturas que buscam mostrar a mediação como um aspecto relevante para se estabelecer 

boas práticas.  

Nesse sentido, o caso dos planos locais em Berlim, ao serem orientados pelos 

princípios da AAE, concentram as mesmas condições de promoção da mediação de co-

nhecimentos exposta por Sheate e Partidário (2013), à medida que elas são estabelecidas 

em uma base multidisciplinar de suporte a troca de informações entre os envolvidos e 

acumula, assim, um potencial para atuar como uma plataforma de mediação.  

Nesse sentido, essa seção se dedica a analisar na prática dos planos locais de Ber-

lim como a mediação de conhecimentos é produzida e qual o seu papel na tomada de 

decisão e para a consideração do tema mudanças climáticas.  

Para observar isso, essa análise parte do princípio de que a prática dos planos 

locais é revestida de atividades de mediação de conhecimento que precisam ser reconhe-

cidas e discutidas. Assim, utiliza-se como objeto de investigação tanto o produto da me-

todologia da Entrevista Narrativa, os enredos descritivos, quanto as falas (trechos) das 

entrevistas realizadas junto os técnicos das associações ambientais e os planejadores dis-

tritais. 

Ressalta-se que a metodologia de Entrevista Narrativa parte de experiências indi-

viduais para fornecer as características macro de uma prática em um determinado mo-

mento (ROSENTHAL; LOCH, 2002). Logo assume-se que essa análise busca nessas fa-

las a manifestação de ações de mediação de conhecimentos e o registro de atividades que 
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marcam como a prática funciona (incluindo a forma como a questão climática é enga-

jada), e, consequentemente, suportam as narrativas apresentadas nos enredos descritivos. 

Além disso, tendo em vista as narrativas dos enredos, volta-se a observar como a media-

ção é produzida “dentro” da tomada de decisão, através da atuação dos planejadores dis-

tritais, e “fora”, pelas falas dos técnicos das associações.  

A análise, então, se organiza em dois movimentos, um primeiro que visa identifi-

car a manifestação do fenômeno da mediação de conhecimentos e um segundo que analisa 

as condições do processo decisório em estabelecê-la e, através dela, considerar as ques-

tões climáticas.  

Metodologicamente assume-se como referência para a identificação das ativida-

des/ações que se configuram como as que mediam conhecimentos o espectro de estraté-

gias definido por Michaels (2009). O espectro, como apresentado anteriormente, é a prin-

cipal referência da literatura sobre o tema em estudos direcionados a prática da avaliação 

ambiental e, resumidamente, se refere a um conjunto de tipologias de ações que revelam 

os potenciais intenções de mediação de conhecimentos, como descreve o Quadro 9 a se-

guir. 

Quadro 9- Espectro simplificado das estratégias de mediação de conhecimentos. 

Estratégias* Intenção 

Informar Disseminar conteúdo 

Consultar Procura especialistas conhecidos para aconselhar sobre os problemas delineados 
pelas partes que procuram conselho; 

Aproximar 
Pessoas 

Identificar quais são as competências necessárias, quem as pode fornecer e as 
melhores maneiras de fazer conexões; 

Engajar 
Uma parte enquadra a discussão através de termos de referência e durante a 
necessidade do processo de tomada de decisão, envolve outras partes nos aspectos 
substantivos do problema, conforme necessidade; 

Colaborar As partes em conjunto enquadram o processo de interação e negociam soluções para 
um problema político distinto; 

Construir 
capacidade 

As partes em conjunto enquadram o processo de interação e negociam o conteúdo 
com a intenção de tratar de múltiplas dimensões de um problema político enquanto 
consideram o que pode ser aprendido com isso e que é aplicável às implicações da 
questão, cenários futuros e preocupações relacionadas. 

Fonte: Elaborado pelo autor, simplificado de Michaels (2009).  

*Versão completa deste quadro na página 10. 



108 

 

 

 

Para analisar as condições das etapas do processo decisório em estabelecer a me-

diação de conhecimento e verificar como a questão climática é considerada utiliza-se 

como parâmetro analítico as condições expressas no quadro 10. Este quadro foi elaborado 

tendo como principal referência o estudo de Sheate e Partidário (2010), que estabeleceu 

um quadro semelhante para avaliar os critérios fundamentais que envolvem a mediação 

de conhecimentos. Além disso, se utiliza a tipologia de Michaels (2009) para classificar 

as estratégias de mediação explicadas/narradas pelos atores entrevistados. O Quadro 10 

visa, então, observar e mensurar as condições de recepção/contribuições de conhecimen-

tos (inputs) que se estabelecem de forma recorrente no decorrer das etapas do processo 

de decisão dos planos locais. Assim, o objetivo deste quadro é, a partir da análise dos 

relatos das falas dos entrevistados, realizar o esforço de dimensionar e sintetizar as con-

dições de mediação de conhecimentos estabelecidas pelas etapas do processo decisão. 

Quadro 10 - Condições para o estabelecimento da mediação de conhecimentos. 

Considerações a serem feitas para cada etapa dos planos locais 

Critérios de análise Intensidade Objetivo da observação 

Conjunto de atores envolvidos 
(diverso, 

moderado, 
baixo) Baseado em Sheate e Partidário (2010), esses 

critérios as condições para o funcionamento da 
mediação. Propensão para fazer usos de 

diferentes tipos de 
conhecimentos  

(alto, médio, 
baixo) 

Estratégias de mediação de 
conhecimentos utilizadas 

(Tipologia de 
Michaels, 2009) 

A tipologia de Michaels (2009) serve como 
referência para indicar qual atividade mediação 

predominante. 

Inputs de conhecimentos 
(diverso, 

moderado, 
pobre) 

Visa reportar as fontes de inputs da tomada de 
decisão. 

Realização de atividades de 
participação pública (sim, não) 

Visa indicar a ocorrência de atividades de 
participação pública e, consequentemente, a 

abertura para novos conhecimentos. 

Oportunidade de 
inserção/discussão do tema 
clima 

(alto, média, 
baixa) 

Visa reportar como a questão climática é 
considerada na decisão. 

Legenda de intensidade em cores: Verde: alto/diverso ou “Sim”; Amarelo: médio/moderado; 
Vermelho: baixo/pobre ou “não”; Roxo: indica o tipo de estratégia de mediação, variando das mais 
para menos complexas. 

Fonte: Elaborado pelo autor, baseado em Michaels (2009) e Sheate e Partidário (2010). 
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Para acessar as falas dos entrevistados se utiliza as transcrições das entrevistas 

realizadas e a sua leitura analítica se baseia na metodologia de Análise de Conteúdos de 

Bardin (2016), de modo a se identificar os temas das mensagens dessas falas a partir:  

a) de uma compreensão geral das ações que são desenvolvidas nas etapas da de-

cisão;  

b) da identificação dos atores envolvidos e seu respectivo papel na decisão;  

c) da identificação de ações de mediação de conhecimentos; e  

d) da maneira como o tema das mudanças climáticas é tratada.  

 

Destaca-se que são apresentados aqui o texto das falas em sua versão original em 

alemão ou inglês e a respectiva tradução para o português, como um cuidado à qualidade 

desses registros. Essa é, então, uma análise exploratória que apresenta detalhadamente as 

características de uma prática de tomada de decisão, de modo que as análises desenvol-

vidas utilizam os parâmetros elencados para observar detalhadamente a prática de funci-

onamento dos planos locais em suas três principais etapas (Figura 22).    
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Fonte: Elaborado pelo autor, baseado em Regener (2010). 

Figura 22 - Principais etapas de decisão dos planos locais de uso de solo em Berlim. 
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7.1 Os planejadores dos escritórios distritais como mediadores de conhecimentos 

A atuação dos planejadores dos escritórios distritais na condução dos planos locais 

leva a realização de diversas atividades mediação com diferentes atores no decorrer da 

decisão, assim, os tópicos a seguir percorrem minunciosamente as experiencias e 

percepções de desses atores nas três etapas da decisão. 

 

A etapa pré-plano segundo os planejadores distritais. 

A etapa Pré-Plano (figura 23), como mostrou o enredo descritivo, é uma etapa 

nebulosa do processo de decisão pois são poucas as informações oficiais sobre como um 

novo o processo de planejamento se inicia.  

Figura 23 - Indicação da etapa Pré-Plano nos planos locais. 

 
Fonte: Elaborado pelo autor. 

 
As entrevistas permitiram evidenciar que esse momento de decisão se promove 

através de atividades que envolvem atores que se posicionam em diferentes esferas, como 

o proponente do projeto (Investidor), os planejadores do escritório distrital (Escritório 

distrital), as representações do Senado para o Desenvolvimento Urbano e Moradia 

(Senado) e, possivelmente, a participação de políticos da câmara municipal. A figura 24 

ilustra as relações de mediação desencadeada pela entrada de uma proposta de um 

investidor, que conforme explica o enredo descritivo, essas ações se dão através de 
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comunicações simples através de e-mails ou cartas e através da estratégia de Informar e 

Consultar entre atores já conhecidos da decisão.  

Contudo, a decisão final que delibera o início do projeto e do plano decorre 

essencialmente a partir da arena de decisão que ocorre dentro do Senado e segundo os 

entrevistados há pouca informação sobre como isso é organizado. Assim, ao não se saber 

como essa decisão é firmada, pode-se inferir que há um espaço aberto para a realização 

de atividades de mediação com diferentes complexidades, dado que a decisão se dá entre 

atores em uma esfera superior de planejamento. Reconhece-se, ainda, que esse momento 

do processo se desenvolve por estratégias simples de mediação, que podem levar a 

estratégias mais complexas, à medida que a decisão que permite, ou não, o início dos 

planos locais depende tanto de fatores técnicos quanto políticos.  

Figura 24- Relações de mediação de conhecimentos durante as atividades que configuram o 
início do processo de decisão dos planos locais. 

 
Fonte: Elaboração própria. 

 

Os atores envolvidos e as estratégias de mediação de conhecimentos na etapa pré-

plano.  

Essa é a etapa inicial do processo que pode ser comparado como a etapa de Scre-

ening da AAE, assim ela é apenas uma ideia com poucos detalhes cuja viabilidade será 

debatida com atores de diferentes esferas de decisão. Essa proposta de projeto pode partir 

de diferentes proponentes, conforme os entrevistados explicam: 
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As necessidades de planejamento surgem de várias ocasiões; a ocasião 
pode ser externa (investidores) ou interna à administração (administração 
distrital ou outras administrações do Estado de Berlim). Estes podem ser: 
- de seu próprio escritório ou departamento (consultoria de construção, 
planejamento preparatório do uso do solo urbano, coordenação e planejamento 
de infraestrutura, etc.); - outros escritórios da administração distrital 
(escritório rodoviário e de espaços verdes, escritório escolar, escritório da 
juventude, escritório ambiental e de conservação da natureza (UmNat) etc.); - 
dependente de projetos - Administrações do Senado (Administração do 
Senado para o Desenvolvimento Urbano e Habitação, Administração do 
Senado para o Meio Ambiente, Transporte e Proteção Climática (SenUVK) 
etc.); - dependente de projetos - potenciais patrocinadores de projetos, - 
dependente de projetos - vários especialistas e avaliadores. (Apêndice B, 
Pankow, Citação 1, Tradução Nossa). 

 
Logo uma gama de atores de diferentes esferas de planejamento e de interesses 

podem se envolver na promoção dos planos locais. Assim, para se firmar a decisão de se 

iniciar, os interesses dos proponentes do projeto precisam ser alinhados com os interesses 

dos planejadores do escritório distrital, os do senado para desenvolvimento urbano e mo-

radia e, possivelmente, com os políticos da câmara municipal. Os dois trechos abaixo 

exemplificam como a interação entre esses atores podem acontecer neste início através 

da comunicação das demandas das partes envolvidas. 

O outro caso é o seguinte. Um investidor chega, que tem um objetivo final. É 
aí que se tem de verificar. Se for compatível com o objetivo, os meios 
(metas), que o distrito também tem, o que o investidor pretende criar, 
então parte também de conceitos anteriores, então discute-se se o 
desenvolvimento, que o investidor pretende, na altura, que ele pretende, 
se é ou não tão adequado. Isso é sempre um pouco difícil, mas, na verdade, 
eu diria que a fase que se desenrola entre o investidor e a cidade é o 
planejamento. Na verdade, talvez isso também esteja a acontecendo, 
especialmente a nível político. As câmaras municipais mantêm 
frequentemente conversações iniciais com os investidores. Alguns projetos 
também são vistos de forma muito positiva, embora os urbanistas ainda não os 
tenham analisado. Sim, e depois verificam se pode ser implementado desta 
forma. (Apêndice B, Treptow-Köpenick, Citação 2, Tradução Nossa). 

 

O outro diálogo, por sua vez, mostra que:  

E é sempre uma troca de ideias. Eles nos dizem o que querem construir e nós 
lhes dizemos … talvez a, os edifícios são muito altos nisto, ou, [um], um, 
como, sim. Muitas coisas (são ditas) e nós temos que discutir sobre isso. E, 
e quando nós talvez, [um], [um], [um], tenhamos algumas ou as, as 
mesmas ideias sobre o projeto. [um], (e) queremos, (um investidor) como 
você, [um], [uh], [uh], inscreve-se ali, [um], o início do plano de 
desenvolvimento. [um], mas antes disso, isto é parte informal e a discussão 
sobre o mesmo. E, [um], a partir do nível do distrito temos que informar e 
quando quisermos iniciar agora o plano de desenvolvimento no plano, temos 
que, [um], informar o, [um]. (Apêndice B, Tempelhof-Schöneberg, Citação 2, 
Tradução Nossa). 
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Essas ações para avaliar essa ideia envolvem estratégias de mediação relativa-

mente simples, como a de Informar e Consultar, pois envolvem um conjunto de atores 

que se conhecem e que podem se comunicar e interagir internamente através de ações 

simplificadas, como reuniões internas e informais ou por notificações via e-mail/cartas 

(MICHAELS, 2009). Embora ocorram ações entre atores de diferentes esferas de decisão, 

que, em princípio seria preciso a realização de estratégias de mediação mais complexas, 

os entrevistados explicam que nesse momento inicial do processo as atividades se con-

centram em atividades internas do escritório distrital, como mostram os trechos a seguir. 

 
Você participa de alguma ação, como reuniões, workshops, seminários, 
assembleias, etc...? [inaudível] neste momento, ou não? 
Um, sim, e não, não neste momento, não externamente, mas nos internos, 
porque temos outros grupos aqui. Por exemplo, temos, [uh], especialistas para, 
[uh], para o clima, com especialistas, para as plantas e assim por diante. Nós, 
e lhes escrevemos um e-mail quando, [um], quando, por exemplo, quando algo 
é contra alguns projetos contra o plano inicial dos grandes troncos, [um], temos 
que telefonar para eles e obter sua ideia ou eles têm, [um], opinião sobre isso. 
Talvez se não houver problema se não for porque o trabalho deles é proteger 
isto ou aquilo ou, sim. E o mesmo para cada, [uh], "Stadtentwicklungsplanung" 
(Plano de desenvolvimento), sim. Para o clima. 
 
Autor: ou, por exemplo, Die Umweltatlas, por exemplo. Hum, apenas para 
verificar aqui. Certo, ótimo. E uh, então, parece que há mais reuniões? 
Resp.: Sim. Nós, nós, nós [um], nós estamos realizando coisas como, um, sim, 
reuniões (Apêndice B, Tempelhof-Schöneberg, Citação 3, Tradução Nossa). 
 
 

Enquanto outro entrevistado: 

 
Então, neste momento, você participa de algumas ações, tais como 
reuniões, workshops, seminários, encontros, etc....? 
Sim, sim, mas não muito extensa. É mais uma coordenação interna no 
departamento de planejamento urbano. Com certeza ainda não, na verdade 
menos. Portanto, é muito raro que quando um investidor tem uma idéia de que, 
por exemplo, uma concorrência. Porque ele faz antes. (Apêndice B, Lichten-
berg, Citação 3, Traduação Nossa). 

 

Em continuidade as atividades desse momento o papel do escritório distrital é o 

de fornecer um parecer sobre a proposta de desenvolvimento e, a partir disso, dependendo 

do distrito, deliberar a decisão de iniciar ou encaminhar um parecer as autoridades do 

senado, que então podem avaliar a proposta. As falas dos entrevistados mostram essa 

movimentação, que, do ponto de vista da mediação, representa a abertura para o 

funcionamento de estratégias mais complexas, dado que, os fatores que incidem sobre 

essa decisão de iniciar se tornam nebulosos. 

O Senado para o desenvolvimento urbano e habitação. Está um nível 
acima do distrito. E nós temos que informá-los sobre isso e eles, [um], eles 
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têm, [um], cerca de um mês para nos dizer, [um], porque eles, decidem se 
o projeto tem interesses gerais em Berlim e se eles têm, [uh], se o projeto 
tem, [uh], interesses gerais, eles podem, [um], lidar com isso eles mesmos. 
Eles pegam o projeto e, e dizem, ok, nós, nós estamos fazendo o projeto 
agora. Você sabe, mas é apenas homem, quando se trata de alguns 
interesses maiores talvez, [um], sim, coisas políticas ou quando alguém 
quer construir talvez como 5.000 unidades para, para viver, quando, 
quando, quando é realmente grande. Mas as coisas menores, eles apenas 
verificam, hum, o plano do plano de desenvolvimento e depois de um mês, eles 
nos dizem que está tudo bem, você pode, você mesmo pode fazer isso. Sim 
(Apêndice B, Tempelhof-Schöneberg, Citação 4, Tradução Nossa). 

 

Outro entrevistado, explica que: 

Eu gostaria apenas de acrescentar. Muitas vezes é o caso quando dizemos 
destes projetos de um ponto de vista de planejamento urbano. Sim, nós também 
o entregamos ao comitê responsável do conselho distrital, porque o conselho 
distrital tem que decidir sobre o plano de desenvolvimento logo no final e 
nós os envolvemos em tempo hábil. É possível que eles busquem um 
interesse completamente diferente e é por isso que apresentamos tais 
projetos no comitê responsável pelo desenvolvimento urbano antes de 
irmos também ao Senado (Apêndice B, Treptow-Köpenick, Citação 3, Tra-
dução Nossa). 
 
O outro caso é. Vem aí um investidor que tem um objetivo fim. Uma vez que 
é preciso verificar antes de mais nada. É compatível com o objetivo, os 
fundos que o distrito também tem, o que o investidor quer criar, em parte 
também conceitos anteriores, então se discute se o desenvolvimento que o 
investidor quer, na altura que ele quer, é tão apropriado ou não. Isso é 
então sempre um pouco difícil, mas na verdade é - eu diria - uma fase que vem 
entre o investidor e o plano da cidade. Na verdade, talvez também funcione, 
em particular, no nível político. As prefeituras frequentemente mantêm 
conversas iniciais com os investidores. Em alguns casos, os projetos são 
vistos muito positivamente, embora os planejadores da cidade ainda não 
os tenham examinado. Sim, e então é verificado se é viável. além disso, 
exatamente o que é importante. Existem planos de nível superior, planos de 
uso do solo, planos de desenvolvimento urbano, que você tem que olhar o que 
está planejado ali para a área e se ele se encaixa. (Apêndice B, Treptow-Köpe-
nick, Citação 3, Tradução Nossa). 

 

Isso permite inferir sobre a utilização de estratégias de mediação mais complexas, 

como o Aproximar Pessoas, em inglês Matchmake, porque os atores dessa arena de 

decisão podem residir em diferentes esferas de planejamento e que para se decidir algo é 

preciso identificar especialistas que de outra forma não se encontrariam (MICHAELS, 

2009). Essa conjuntura também revela a possibilidade do uso da estratégia de 

Engajamento ou Colaboração, pois, dependendo da importância relativa do planejamento 

proposto, existe a possibilidade de se fazer envolver atores de esferas mais distantes de 

decisão. Por exemplo, em ações e situações mais especificas que levam a promoção 

dessas estratégias, como a formação de comissões técnicas ou conselhos.  

O tema das mudanças climáticas na etapa Pré-plano. 
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Em relação à forma como o tema das mudanças climáticas aparece nesse mo-

mento. O enredo descritivo e as falas dos entrevistados mostram que esse é um tema que 

não é discutido ou relevante até então. Consequentemente não há registros de manifesta-

ções de ações recorrentes de mediação associadas ao tema, como explicam as falas sele-

cionadas: 

 
Autor: nesses momentos. Com base em suas experiências, o tema das 
mudanças climáticas e suas medidas de mitigação pode ser discutido neste 
momento? -  
Resp.: Honestamente (E ela fez um gesto de rejeição). -  
Autor: Certo! Você poderia compartilhar alguma experiência anterior sobre 
como essas informações são geralmente levadas em conta? A mudança 
climática não é um grande problema neste momento? Certo? -  
Resp.: Certamente, não encaixa.  
(Apêndice B, Lichtenberg, Citação 4, Tradução Nossa). 
 

Outro entrevistado confirma o papel secundário do tema no início da decisão. 

A questão das mudanças climáticas tem (até agora) desempenhado um 
papel bastante secundário, especialmente nas votações em preparação 
para o planejamento. A base para o Estado de Berlim é atualmente o Plano 
de Desenvolvimento Urbano Clima (resolução do Senado 31.05.2011). É 
material vinculativo para a ponderação das questões e deve ser considerado no 
procedimento do plano de desenvolvimento (§ 4 AGBauGB). (Apêndice B, 
Pankow, Citação 2, Tradução Nossa). 

 
Ao mesmo tempo, os entrevistados declaram que essa é uma temática que poderia 

ser ter um peso maior, mas que isso depende de fatores externos ao planejamento, como 

a partir da demanda de investidores ou por pressão política. Além disso, há limitações 

sobre o entendimento do que seria promover a proteção climática, como enfatiza um dos 

entrevistados:  

Gostaríamos de ver mais, a não ser que seja consistente com os objetivos 
políticos ou que isso seja consistente com os objetivos políticos, sim e com o 
objetivo para o ano do investidor. Caso contrário, agora é um pouco difícil 
(Apêndice B, Treptow-Köpenick, Citação 4, Tradução Nossa). 
  
É mais difícil trazer metas climáticas, ou seja, uma pressão global. Sempre 
fazemos o que é fundamentalmente necessário para o clima, apenas 
estabelecendo textos com mestres individuais compatíveis com o projeto, mas 
que agora basicamente dizem: o desenvolvimento da construção deve ser 
reduzido em cinquenta por cento, para que mais proteção climática possa ser 
alcançada. Uma pressão pela liberdade da terra, se isso deveria ser tão sé-
rio, se é isso que você entende por proteção climática, então é bastante 
difícil (Apêndice B, Treptow-Köpenick, Citação 4, Tradução Nossa). 
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Ao serem perguntados sobre experiências anteriores em que a questão climática 

se comportaria de modo proeminente ou com algum destaque nesse momento, os entre-

vistados reforçam o peso secundário dessa questão: 

As mudanças climáticas ainda não foram abordadas diretamente (não há 
motivo para planejamento). O tema das mudanças climáticas tem um 
papel importante em vários aspectos do planejamento. Atualmente são 
questões de lidar com eventos de chuvas fortes, as questões de evitar a 
impermeabilização do solo e a formação de vegetação para melhorar o 
microclima da cidade, mantendo corredores de ar fresco e áreas de geração de 
ar frio limpas (veja o Programa Paisagístico do Estado de Berlim. O “clima" 
como um bem protegido também é considerado no relatório ambiental (Apên-
dice B, Pankow, Citação 3, Tradução Nossa). 

 
Outro entrevistado explica que: 

Bem, eu não conheço nenhum caso em que se tenha dito que a proteção 
climática é a razão disto, mas funciona desta e daquela maneira. Não 
preciso me preocupar, porque não há, por sua vez, restrições tão fortes no 
planejamento de nível superior, então nunca dizemos: Não, não é isso! Afinal, 
o plano de zoneamento de Berlim é bom, e há tantas árvores nele, e você tem 
que verificar se o planejamento é compatível com o plano de zoneamento de 
jogo, e já há um grande número de canteiros de obras. Sim, eu diria que é difícil 
acomodar duas de uma área florestal na construção de moradias, mas isso não 
é possível. Depois há realmente os objetivos de proteção climática ou da 
floresta em algum lugar, que mais uma vez têm prioridade ecológica. 
Certo, mas desde que estejamos caminhando para a construção de áreas 
no plano de uso do solo, há sempre o edifício e, onde agora, como 
implementá-lo (Apêndice B, Treptow-Köpenick, Citação 5, Tradução Nossa). 

 
 

O relato dos entrevistados também revela a confiabilidade dos planejadores nos 

instrumentos de planejamento, pois ao explicarem que, embora a questão climática não 

seja um tópico importante nesse início de processo, ela é uma questão assegurada pelas 

orientações de ordenamento, como o caso o Plano de Desenvolvimento Climático. Pode-

se inferir que o papel secundário desse tema pode ser decorrente de um aspecto de confi-

abilidade no rito do planejamento e nas regulações que o orientam e, bem como, no fato 

de que a maior atenção dos envolvidos está em dar forma a essa ideia inicial de planeja-

mento.  

 

As condições para a mediação de conhecimentos na etapa pré-plano. 

O Quadro 11 mostra uma síntese das condições para a mediação de conhecimentos 

na etapa Pré-Plano. Ela indica que, geralmente, são predominantemente baixas/pobres as 

condições para se promover a mediação, dado que nesse momento prevalece a interação 
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entre os planejadores e os investidores (conforme mostrou a figura 24) através de estra-

tégias reduzidas de mediação. Além do fato de que são poucas as ações que podem per-

mitir a inserção de outros inputs ou mesmo à participação pública. Porém, a oportunidade 

para se fazer o uso de outros conhecimentos é alta, porque a decisão de iniciar é “nebu-

losa” e ela decorre do envolvimento de outros atores em outra esfera de planejamento.    

Quadro 11 - Condições para a mediação de conhecimento na etapa Pré-Plano. 

Etapa Pré-Plano 

Critérios de análise Intensidade Observação 

Conjunto de atores 
envolvidos pobre Predomina a participação dos investidores e dos 

planejadores distritais. 

Propensão para fazer 
usos de diferentes tipos 

de conhecimentos 
alto 

O relato dos planejadores mostra que pode haver 
circunstâncias em que outros atores podem ser 
convocados e outras atividades voltadas a confirmar a 
decisão podem ser realizadas. Além da influência de 
atores de outras esferas de planejamento e qual não 
informações sobre as ações realizadas por eles. 

Estratégias de mediação 
de conhecimentos 

utilizadas 
informar e 
consultar 

Informar e consultar são as estratégias predominantes 
nesse momento (como cartas, e-mails ou telefonemas) e 
ela se dá através da comunicação interna entre os 
planejadores e para com os investidores e outros setores 
de planejamento. 

Inputs de conhecimentos pobre Há apenas a entrada dos conhecimentos dos investidores e 
dos planejadores distritais. 

Realização de atividades 
de participação pública não Não são realizadas atividades de participação. 

Oportunidade de 
inserção/discussão do 

tema clima 
baixo A questão não é tematizada ou diretamente mencionada 

nesse momento. 

Legenda de intensidade em cores: Verde: alto/diverso ou “Sim”; Amarelo: médio/moderado; Vermelho: 
baixo/pobre ou “não”; Roxo: indica o tipo de estratégia de mediação, variando das mais para menos complexas. 

 
Fonte: Elaborado pelo autor. 

 

Esta etapa, do ponto de vista das concepções teóricas da AAE, corresponderia a 

etapa de Screening ou triagem em português, que é o momento formal utilizado para se 

decidir criticamente se uma avaliação ambiental é necessária ou não (FISCHER, 2007). 

Trata-se, então, de quando as autoridades determinam se o planejamento futuro será su-

jeito a  uma avaliação ambiental - no caso a AAE - e, consequentemente, essa é uma 

resposta que envolve tanto o julgamento e a decisão baseada em valores e subjetividade, 

quanto por critérios objetivos, baseado em regulações técnicas (KØRNØV; WEJS, 2013).  
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A AAE envolve tanto lados científicos/técnicos, quanto valorativos/políticos e o 

Screening serve para decidir a direção de esforços para futuros planejamentos que podem 

ter impactos significativos para o meio ambiente, por isso, como forma de superar o em-

bate entre o julgamento de valores e a racionalidade técnica, Kørnøv e Wejs (2013) afirma 

que também é preciso considerar a participação pública e seus conhecimentos na deter-

minação de valores e significância em uma decisão. 

A responsabilidade do Screening e a necessidade de participação pública nesse 

momento dos planos locais poderia justificar as condições evidenciadas em Berlim. Con-

tudo essa etapa não pode ser considerada, afirmativamente, como um a de Screening, 

como deduz a literatura de avaliação ambiental, não só tendo em vista que os planos locais 

não são uma avaliação ambiental, mas sim devido a maneira como essa decisão é estabe-

lecida.   

As considerações para decidir se um futuro projeto terá o suporte de um plano 

local orientado por uma avaliação ambiental é determinada no relatório de viabilidade 

produzido pelos planejadores. As regras que vão determinar racionalmente a necessidade 

de uma avaliação (AAE) sobre o futuro plano local está presente no código de obras, em 

alemão - Baugesetzbuch e na lei de avaliação de impactos de Berlim, em alemão intitula-

se como Berliner Gesetz über die Umweltverträglichkeitsprüfung que, resumidamente, 

abrange critérios como a localização, efeitos sob o ambiente, demanda de energia, aque-

cimento e água frente a dimensão do futuro projeto (SENATSVERWALTUNG FÜR 

STADTENTWICKLUNG, 2006). Logo as condições que balizam uma proposta, como, 

por exemplo, se um projeto do tipo “x” é melhor que o presente em “y”, ou se a utilização 

de uma área deve vir primeira do que outra, é figurada sob o juízo de valores que se dá 

em um nível político e que não envolve a regulação objetiva da AAE, por isso a "nebulo-

sidade" sobre essa etapa. 
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As Atividades do início do processo e o estabelecimento do relatório ambiental segundo 

os planejadores distritais. 

Após a deliberação do Senado, o plano local de uso solo pode ser iniciado.  Assim, 

as atividades dessa etapa visam estabelecer o escopo da ideia inicial e o papel do escritório 

distrital é o de reunir informações que permitam dimensionar os impactos do projeto, 

como posiciona a figura 25. Para tal, essa etapa é marcada por quatro atividades em que 

são estabelecidas a mediação de conhecimentos:  

I. a articulação entre o escritório distrital e escritórios privados de planejamento, 

que visa reunir as informações demandadas ao projeto;  

II. a articulação entre o escritório distrital, atores de outros setores públicos de 

planejamento e escritórios privados de planejamento, que se dedica a verificação da 

viabilidade da proposta frente as regulações e as orientações de ordenamento;  

III. o primeiro momento da participação de autoridades, que se volta a discutir a 

viabilidade do projeto; e  

IV. a atuação das associações ambientais, que em paralelo ao processo de decisão 

articulam uma rede de atores para avaliar os potenciais efeitos do projeto. Esta última, 

organizou-se um enredo narrativo exclusivo, apresentado anteriormente, e, por isso, será 

analisado em outra seção. 

Nesse contexto, diversas atividades de mediação são empreendidas com o intuito 

de promover o entendimento amplo do que se deseja planejar, ou seja, promover o 

dimensionamento dos efeitos do projeto e do plano no ambiente, que é sintetizado através 

da elaboração de uma primeira versão do relatório ambiental.  
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Fonte: Elaborado pelo autor. 
 

Os atores envolvidos e as estratégias de mediação de conhecimentos durante as 

atividades do início do processo e o estabelecimento do relatório ambiental. 

Este é um momento no processo de planejamento em que a tomada de decisão 

precisa reunir uma gama diversificada de informações (Inputs), assim diversas estratégias 

de mediação que buscam capturar os conhecimentos que substanciam o processo de 

planejamento são empregadas. 

Para isso, e durante todo o processo de decisão, as estratégias de mediação de 

Informar e Consultar estão presentes, de modo, que elas são os passos iniciais para o 

desenvolvimento de ações que culminam no emprego de estratégias mais complexas de 

mediação. Esses meios, conforme o espectro definido por Michaels (2009), são as 

primeiras e as menos complexas estratégias desse espectro. Resumidamente a estratégia 

de informar consiste em disseminar um conteúdo através de canais de divulgação, como 

Web Sites, informes na impressa, peças publicitárias ou a simples divulgação de uma 

decisão em painel informativo, segundo a autora essa seria a atividade mais básica de 

mediação.  

Enquanto a estratégia de consultar, para a autora, refere-se a ações voltadas à 

procura de especialistas conhecidos a decisão, de modo a receber orientações e/ou 

Figura 25 - Indicação das Atividades do início do processo e o estabelecimento do 
relatório ambiental em relação as demais etapas da decisão. 
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aconselhamentos acerca das demandas e problemas do planejamento. Para tal são 

articuladas junto a esses atores ações como reuniões, avaliações e comunicações, à 

medida que, aqueles que demandam informações, buscam identificar os especialistas e/ou 

os tomadores de decisão com a experiência substantiva necessária para a resolução dos 

problemas.  

A partir dessa perspectiva conceitual, observando esse momento do processo, 

ocorre a I atividade, a articulação entre o escritório distrital e os escritórios privados de 

planejamento, que visa reunir as informações (inputs) demandadas pelo distrito e as falas 

a seguir evidenciam o funcionamento dessas estratégias:  

[nesse momento] Já li o suficiente [para] entender o que ele quer planejar e 
então ele tem que, por exemplo, obter, [um,] como devem ser as unidades 
de trabalho? E [um], sim, muito mais detalhado. E, [um] temos todas elas, 
[nosso trabalho é,] este é nosso trabalho, [mas nosso trabalho é], e temos que 
fazê-lo, mas isto é diferente de distrito para distrito. Eu ouvi dizer. 
Mas nós em Tempelhof-Schöneberg, fazemos isso e nós, [um] e 
encomendamos outros escritórios, escritórios privados, [um], por 
exemplo, [um], para [um], agricultura ou algo assim ou [um], e 
planejadores urbanos. E eles têm, [um] , depende, [um] , mas talvez nós os 
demos para, [uh], [um,] nós lhes escrevemos uma carta que nós, [um] , 
pretendemos, [um] , fazer um plano de desenvolvimento e eles, [um] , 
deveriam nos dar uma oferta, [um] , para, [um] , fazer a pesquisa sobre 
este, [um] , sobre esta propriedade e, por exemplo, para eles, [um] , para 
o relatório sobre meio ambiente e assim por diante. 
E depois disto, eles e os funcionários nos darão suas, [um] , ofertas e nós 
temos que avaliar as ofertas e escrever e temos que escolher quem pode fazer 
o trabalho, [um] , para o, [um] , [um] , para a interação com o imóvel e 
investigá-lo para o, [um] , uh, para o clima e assim por diante. Porque tem 
que haver, no, [no] plano de desenvolvimento que depois tem que haver 
um relatório ambiental muito grande, [um], [o], [o] relatório ambiental. 
Mas nós internamente, [um], [no], no distrito, [um], no escritório distrital, 
não fazemos isso nós mesmos, este relatório, o relatório ambiental, mas 
outros escritórios, escritórios privados farão isso por nós. Mas nós lhes 
damos, [um], as, as tarefas que dizemos que você deve fazer isto e aquilo 
e então eles escreverão estes relatórios ambientais. Mas como eu disse, em 
outros escritórios distritais eles fazem com eles mesmos, mas nós não temos 
[o], [o], as pessoas aqui para, para fazer os relatórios ambientais. Portanto, isto 
é diferente do escritório de rua para o escritório de rua (Apêndice B, Tempe-
lhof-Schöneberg, Citação 5, Tradução Nossa). 

 
 

Este trecho revela como a estratégia de mediação de consultar se estabelece atra-

vés das ações do escritório distrital. Em vista que o escritório tem a possibilidade de dia-

logar com empresas de consultoria externas a administração pública, de modo a organizar 

tarefas que visam a coleta das informações (inputs) que serão processadas na avaliação. 

Conforme explica nosso enredo descritivo isso se deve ao alto volume de informações 

que precisam ser angariadas e há necessidade de se estabelecer a comunicação com dife-

rentes atores que podem contribuir ao desenvolvimento do processo. Segundo o enredo 
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essa organização de tarefas ocorre através de estratégias simplificadas de comunicação, 

como trocas de informações via e-mail ou deliberações por escrito, com atores já conhe-

cidos (internos e externos) e que compartilham de experiência com processo de decisão. 

Assim, trata-se de aspectos que caracterizam notadamente a estratégia de comunicar es-

tabelecida por Michaels (2009). 

Assim, as ações dos planejadores culminam na II atividade - verificar a viabilidade 

da proposta de desenvolvimento frente as regulações e as orientações legais para o pla-

nejamento.  

As ações de mediação empenhadas nesse momento visam reunir informações que 

deverão orientar e avaliar a proposta de desenvolvimento. Os trechos a seguir mostram a 

realização de contatos com diversas fontes de informações técnicas, regulações legais, 

como a Baseline do atlas ambiental, em alemão Umweltatlas, e/ou de orientações de pla-

nejamento, como planos e políticas municipais de desenvolvimento climático ou de trans-

portes, em alemão Stadtentwicklungsplan (StEP) – Klima/Verkehr.  

O primeiro trecho revela a interação entre os planejadores internos e as informa-

ções de orientação de planos de desenvolvimento: 

Primeiro listamos todos os planos que existem, quais são os vários planos 
do atlas ambiental. Se houver, sim, no Senado, pode-se ver, pode-se extrair 
informações sobre os mais diversos fatos, e podemos fazer um balanço da 
área, do que estamos planejando, por assim dizer. Quando dizemos. O solo 
já tem este aspecto. Que tipo de tubos existem? Como é o tráfego da StEP 
(referindo-se ao plano de transportes). A área é afetada pelo ruído? Ou 
por. Mas isso só está listado como um inventário, por assim dizer. E o plano 
que, de alguma forma, deu certo, então. Com esta justificativa, sem fazer uma 
avaliação. Isto então leva a uma participação precoce. 
(Apêndice B, Lichtenberg, Citação 5, Tradução Nossa).  

 

Enquanto a segunda fala exemplifica a comunicação interna dos planejadores e 

com aqueles envolvidos paralelamente: 

 
Processamos documentos para a avaliação inicial da área para realizar a 
avaliação ambiental, dizendo que o estado inicial está relacionado com os 
objetos individuais de proteção, portanto, muito valiosos. Sim, propomos 
qual escopo de investigação deve ser utilizado, sempre dentro da estrutura da 
avaliação ambiental e qual profundidade de investigação e qual metodologia 
de avaliação deve ser utilizada, e também fazemos uma avaliação inicial neste 
documento. Onde é provável que haja impactos significativos, e também 
avaliamos a tendência de elaborar as opiniões de especialistas neste 
contexto. Oh! e estes documentos enviam, discretamente, todos os 
envolvidos que podem fazer declarações sobre tópicos ambientalmente 
relevantes. Estas são autoridades do distrito. Estes também são 
departamentos do Senado, dependendo de suas responsabilidades e também, 
dependendo, o do meio ambiente, dos bens protegidos e ligados aos problemas 
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a serem resolvidos. Isto tem funcionado bem, para os mais otimistas (Apên-
dice B, Treptow-Köpenick, Citação 6, Tradução nossa). 

 

Esses trechos também mostram que a mediação de conhecimentos é um evento 

que se desenvolve em razão das demandas do processo de produção da avaliação/decisão 

ambiental. Essas demandas, geralmente, têm como objeto de discussão as informações de 

base, Baseline, utilizadas para o estabelecimento do escopo do processo de decisão/ava-

liação. Os trechos destacados mostram essa movimentação, à medida que os especialistas 

dos escritórios distritais promovem ações de mediação que tem como foco a consulta e 

discussão das diversas informações de planejamento.   

As falas revelam a realização de ações simples de consulta de informações oficiais 

e de verificação da sua compatibilidade com as demandas do projeto e a sua aprovação 

junto aos planejadores envolvidos. Essa dinâmica pode ser descrita como uma represen-

tação da relação entre ciência e política, à medida que o conhecimento científico por trás 

da orientação de planejamento, como o plano de desenvolvimento climático, fora direci-

onado (traduzido) para efeitos no mundo real em ações políticas. Nesse sentido, os pla-

nejadores dos escritórios distritais ou de uma consultoria externa, ao acumular conheci-

mentos, realizam a tarefa de mediação frente as demandas do planejamento/projeto fu-

turo. Embora os trechos não exemplifiquem a maneira com qual as estratégias de comu-

nicação e informação se manifestam eles evidenciam os sujeitos/atores envolvidos, no 

caso, os atores que são relacionados a outros setores de planejamento distrital e que co-

mumente estão envolvidos.  

Além disso, a categoria de informações acessadas, como as disponíveis no atlas 

ambiental – em alemão Umweltatlas e os diversos planos de desenvolvimento, em alemão 

chamado de Stadtentwicklungsplänen, também representam a consulta de informações e 

orientações pré-disponíveis (organizadas) quais estão formatadas a esse tipo planeja-

mento e orientam a articulação interna entre esses atores.  Trata-se de manifestações das 

estratégias de Comunicar e Informar, de modo que elas viabilizam o processamento das 

informações e de tarefas que levarão a produção de uma primeira versão do relatório 

ambiental e que serão discutidas no primeiro momento de participação.  

A III atividade é a realização do primeiro momento da participação. Ela, 

geralmente, ocorre apenas com as autoridades relacionadas, contudo é possível também 

a participação do público.  
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Este momento consiste em discutir a viabilidade do projeto, a obra de 

infraestrutura a ser implementada, e o seu respectivo plano local em relação aos seus 

efeitos ambientais, sociais e econômicos. Assim, são discutidas as informações reunidas 

pelo escritório distrital junto a autoridades relacionadas, podendo encaminhar diferentes 

recomendações e ou mesmo alterações do seu escopo. 

Os eventos de participação pública, por sua natureza, se condicionam como 

plataformas onde uma gama de conhecimentos pode ser mediada, como, por exemplo, o 

conhecimento local, o cientifico e o político (MICHAELS, 2009; SHEATE; 

PARTIDÁRIO, 2010). O caso de Berlim sinaliza nessa corrente pois, conforme enfatiza 

a próxima fala, esse primeiro momento de participação realiza envolvimento de atores 

para definição do escopo do projeto e plano: 

Pela primeira vez, temos a oportunidade de dar aos especialistas e ao 
público a oportunidade de nos aconselharem sobre o que temos que 
considerar no procedimento posterior em relação aos efeitos ambientais. 
Pode ser que uma autoridade governamental diga que você precisa estender o 
escopo de sua investigação além do alcance do impacto sonoro que você sente 
[por exemplo], talvez ou em termos de poeira quando um negócio é 
desenvolvido. Sim! Para definir o escopo, para definir a estrutura; Isto é o 
que eles aprenderam (Apêndice B, Lichtenberg, Citação 6, Tradução Nossa).  

 
A participação nesse instante se configura, essencialmente, a partir do uso de 

estratégias de Consultar e Informar, no entanto, isso pode levar ao desenvolvimento de 

estratégias mais complexas de mediação. A fala a seguir exemplifica como essas 

estratégias se manifestam e como levam à abertura para uma mediação mais complexa, 

enquanto é explicado que as reuniões/atividades presenciais foram substituídas por 

comunicações e consultas individuais às autoridades de setores dos setores/áreas de 

planejamento envolvidas: 

A participação inicial das autoridades até a implementação, e fazemos isso aqui 
geralmente com tanta frequência que temos um escritório de planejamento, que 
prepara documentos, e se não os fizerem, então nós mesmos o fazemos. E 
dentro da estrutura da participação inicial das autoridades, o escopo e a 
profundidade da avaliação ambiental devem ser conferidos para os 
objetivos individuais de proteção. Costumávamos realizar uma chamada 
“reunião de grupo”, em que as autoridades eram convidadas a sós para a 
mesa, onde fazíamos uma pequena apresentação, introduzíamos a área, 
começamos por avaliá-la e dizíamos. Portanto, o escopo da investigação deve 
ser a profundidade da investigação. E a metodologia da investigação deve ser 
tomada.  

Infelizmente, foi o resultado que tivemos um enorme esforço para realizar 
este compromisso de grupo. Poucas autoridades se apresentaram para 
esta nomeação. E nós, digo eu, tivemos que realizar após as consultas ou 
receber comentários por escrito. Por esta razão, não realizamos mais 
reuniões de grupo, porque elas foram utilizadas na prática através do 
esforço, e simplesmente não provaram a si mesmas. 
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Nós revisamos documentos para a avaliação inicial da área com o objetivo de 
realizar a avaliação ambiental, na qual dizemos que o estado inicial é tão 
valioso em relação aos objetos individuais de proteção. Sim, sugerimos qual 
quadro de investigação deve ser utilizado, sempre dentro do quadro da 
avaliação ambiental e qual profundidade de investigação e qual 
metodologia de avaliação, e também fazemos uma avaliação nestes 
documentos.  

Onde é provável que haja impactos significativos, e nós estimamos quais 
opiniões de especialistas serão necessárias neste contexto. "Ahh" e nos 
enviaremos estes documentos, que reunirão todas as partes envolvidas que 
possam testemunhar sobre questões ambientais. Estas são autoridades do 
distrito. Estes também são departamentos do Senado, dependendo de suas 
responsabilidades, são do meio ambiente, dos bens protegidos e assim dos 
problemas a serem resolvidos (Apêndice B, Treptow-Köpenick, Citação 7, 
Tradução Nossa). 

 

Em uma resposta pragmática outro escritório distrital enfatiza que nesse momento 

o escopo da avaliação é estabelecido e que atividades que podem configurar como estra-

tégias de mediação mais complexas podem ser estabelecidas, mas que não é nada prede-

finido.  

Nesta fase, o escopo da avaliação ambiental é definido. Reuniões Workshops, 
seminários são possíveis, mas não estabelecidos (Apêndice B, Pankow, Cita-
ção 4, Tradução Nossa). 

 
Para outro distrito esse momento também é reservado apenas para consultores in-

ternos, que opinam sobre determinadas demandas do escritório, limitando a esfera de ato-

res e consequentemente de conhecimentos a serem mediados. 

Na verdade, mais apenas internamente com “Unter” 
[consultores/empresas], se o tempo estiver acabando. Temos opiniões que 
depois nos reunimos com as autoridades técnicas de tempos em tempos. E 
novamente se discute os pontos com mais detalhes ou que eles são 
exatamente normais um para o outro, quando eles dizem [Por exemplo], 
que você tem que fazer/reunir uma opinião especializada sobre este 
tráfego... O que deve haver apenas o que deve ser examinado em termos de 
conteúdo. Depois conversamos com os outros especialistas (Apêndice B, Li-
chtenberg, Citação 7, Tradução Nossa). 

 
Essas falas mostram, então, que esse primeiro momento se estabelece para validar 

as decisões do escritório distrital, que foram desenvolvidas por meio da reunião de infor-

mações realizadas anteriormente (inputs), que permitiram dimensionar os futuros efeitos 

ambientais do plano. Embora o primeiro momento de participação se estabeleça inicial-

mente por meio das estratégias de Informar e Consultar, o escritório distrital tem a liber-

dade de configurar espaços mais complexos de mediação de conhecimento, como o 

Matchmake de Micheals (2009).  
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A abertura para estratégias/ações de engajamento mais complexas, como mostram 

os trechos selecionados, depende da complexidade ou “incerteza” que um tema/questão 

se dá em relação ao plano em desenvolvimento. Em outras palavras, depende se os inputs 

organizados precisam de uma discussão mais detalhada junto autoridades envolvidas, em 

vista que as modificações planejadas ao ambiente serão atípicas ou, em um nível, que é 

preciso uma discussão, comunicação ou engajamento para a validação da decisão. 

Ao mesmo tempo, o quadro de comunicações existente e o uso de estratégias sim-

plificadas de mediação também evidencia a robustez do sistema de tomada de decisão e 

avaliação ambiental de Berlim. Esse sistema, se caracteriza por produzir frequentemente 

as aplicações dos planos locais e por fazer isso a partir de uma base detalhada de infor-

mações e orientações para o planejamento.  

 

O tema das mudanças climáticas durante as atividades do início do processo e o 

estabelecimento do relatório ambiental. 

A questão climática é amparada a partir de orientações do plano de desenvolvi-

mento climático e elas devem permitir projetar as suas considerações na tomada de deci-

são. Conforme ocorre com outros temas relacionados, isso se dá, novamente, através das 

estratégias de Informar e Consultar.  

Essa movimentação, promove a análise dos planejadores, que é baseada na con-

sulta das informações oficiais (cientificas) e verificação e/ou discussão com as colocações 

do futuro plano. Nesse sentido, as entrevistas mostram como essa verificação é feita em 

relação ao tema clima e qual a sua relevância nesse momento. A fala selecionada a seguir, 

exemplifica, que esse tema tem sua importância relativizada quando comparado a outros: 

No âmbito da avaliação dos comentários, a questão do clima também é 
objeto de consideração de acordo com o § 1 (6) e (7) BauGB. Declarações 
sobre proteção climática estão disponíveis para consideração. As medidas 
propostas podem ser rejeitadas se for dada maior prioridade a outras 
preocupações. As razões para isto devem ser explicadas na exposição de 
motivos do plano de desenvolvimento (§ 3 (2) BauGB). A questão da 
proteção climática também é considerada no relatório ambiental (parte da 
exposição de motivos do plano de desenvolvimento). Neste contexto, as 
mudanças climáticas, até então não é abordada diretamente em declarações 
(Apêndice B, Pankow, Citação 5, Tradução Nossa). 

 

Por outro lado, outros distritos entrevistados, explicam que esse é um tema rele-

vante e refletido na tomada de decisão. Na citação a abaixo, o entrevistado explica que o 

plano de desenvolvimento climático é relevante na orientação desse tema e reforça que 

as orientações disponíveis, embora não tenham efeitos amplos, tem reflexo em diversas 
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medidas individuais que contribuem para a questão. Ao mesmo tempo, isso mostra como 

o desenvolvimento do tema no planejamento somente é garantido devido à existência de 

instrumentos de planejamento e disposições legais o que asseguram, como demonstrado 

a seguir: 

Onde não há autoridade que agora é apenas responsável pelo clima, assim em 
Berlim tem no StEP o clima, Este é um planejamento de nível superior. Eu não 
sei se você já ouviu falar. Ele deve ser levada em conta através do 
planejamento prescrito, que deve ser implementado nos planos de 
zoneamento. Essa talvez seja a característica especial de como a proteção 
climática deve ser levada em conta. Por isso, ou são medidas de gestão das 
águas pluviais ou medidas ecológicas, que se refletem em outros bens 
protegidos atualmente. Em outras palavras, talvez, em princípio, não 
estamos fazendo aqui a proteção climática global. Infelizmente, não 
podemos raspar a floresta lá às custas de uma barra de contribuição [Inaudível] 
Não! (risos) Mas nos planos de desenvolvimento estão medidas 
individuais, que certamente contribuem em algum lugar, mas é claro que 
não globalmente. Estamos tentando, por assim dizer, garantir que a área 
não contribua para uma deterioração do clima, mas sim para uma 
pequena melhoria. Mas não podemos deter a mudança climática com cada 
área individual, estamos tentando garantir que ela permaneça neutra e 
não contribua para a deterioração do clima (Apêndice B, Treptow-Köpe-
nick, Citação 8, Tradução Nossa). 

 

 

Em outro trecho fica claro como essa é uma questão que é de preocupação dos 

planejadores, mas que existem outras questões que limitam a oportunidade de se fazer a 

sua apreciação. A consciência por parte dos planejadores pode ser atribuída ao conheci-

mento acumulado e a livre disposição desses atores em trazer a frente a questão climática 

e ambiental. Logo trata-se de um aspecto que vai além da obrigatoriedade ou regulação 

da questão no planejamento e que está associado a capacidade técnica e consciência am-

biental desses atores, como mostra a seguinte fala: 

Não tão superficialmente, eu acho que você tem um pouco mais no fundo de 
sua mente. Temas específicos que você então diz “-Precisamos de espaços 
abertos suficientes se quisermos construir apartamentos -” isto também 
tem algo a ver com o clima. Tem algo a ver com a posição dos edifícios - 
você já pensa sobre isso. Mas com muita frequência, especialmente aqui 
no centro da cidade, você não tem a oportunidade de pensar sobre isso. 
[se] eu coloco o edifício assim ou tenho que colocá-lo assim. Sempre tive 
quando planejo sobre campos (áreas) verdes, posso agir de forma 
completamente diferente, mas não construir mais [no caso, construir mais 
sobre áreas verdes]. Isto funciona a maior parte do tempo (Apêndice B, Li-
chtenberg, Citação 8, Tradução Nossa). 

 
 

O roteiro descritivo e os trechos selecionados, mostram que as mudanças climáti-

cas não são um tema relevante no processo e, nesse momento, assim como as outras, a 
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questão climática é debatida em um quadro de validação da proposta do projeto em rela-

ção às regulações e orientações de desenvolvimento urbano. No caso, a questão climática 

é debatida em um quadro orientado pelo seu plano de desenvolvimento e as modificações 

propostas pelo projeto só são, então, validadas para a proposta de planejamento se elas 

estiverem em conformidade com essas orientações.  

Assim, nesse momento da tomada de decisão, a capacidade de  

inserir modificações mais complexas relacionadas ao clima é limitada, dado que as alte-

rações do projeto precisam estar minimamente em conformidade com as orientações para 

o tema.  Logo, sem a intervenção das associações ambientais e do público envolvido, 

através dos canais da participação pública, poucas são as oportunidades de alterações li-

gadas ao tema que podem incorrer sobre a proposta. 

 

A mediação de conhecimentos durante as atividades do início do processo e o 

estabelecimento do relatório ambiental. 

Pode-se comparar essa etapa a de formulação do escopo, Scoping, da AAE, dado 

que as principais atividades desencadeadas nesse momento, como o primeiro momento 

de participação, se propõem a dimensionar os efeitos ambientais do projeto e traçar uma 

maneira compatível de se desenvolver o plano.  

A figura 26 esquematiza os diversos inputs que são condicionados e que 

configuram essa etapa. Ela mostra um cenário composto por relações entre o escritório 

distrital, as consultorias externas, as autoridades relacionadas e elementos orientadores - 

como as informações de Baseline do atlas ambiental - Umweltatlas, as leis e regulações 

urbanísticas, as recomendações dos planos de desenvolvimento climático e de 

transportes, bem como, a possibilidade de se promover a participação do público.  
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Fonte: Elaborado pelo autor. 
 

As conexões empreendidas pelos planejadores consequentemente proporcionam 

condições para a mediação de conhecimentos. O Quadro 12 resume essas condições, que 

são marcadas pela diversidade de atores envolvidos e iputs de conhecimentos, a realiza-

ção de um primeiro momento de participação. 

 
  

Figura 26- As relações de mediação de conhecimentos e inputs durante atividades que se dão no início 
do processo e o estabelecimento do relatório ambiental. 
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Quadro 12 - Condições para a mediação de conhecimento durante as atividades que dão no 
início do processo e o estabelecimento do relatório ambiental. 

Atividades que dão no início do processo e o estabelecimento do relatório ambiental. 

Critérios de 
análise Intensidade Observação 

Conjunto de 
atores 

envolvidos 
diverso 

Ocorre a participação de uma gama diversificada de atores, como, 
por exemplo, os técnicos do planejamento, consultores externos, 
autoridades relacionadas, investidores, as associações ambientais e 
o público envolvido.   

Propensão para 
fazer usos de 

diferentes tipos 
de 

conhecimentos 

alto 

Esta etapa visa o estabelecimento do escopo do planejamento, 
desse modo, as atividades desenvolvidas são voltadas para o 
recebimento 

de diferentes informações e conhecimentos. 

Estratégias de 
mediação de 

conhecimentos 
utilizadas 

informar, 
consultar e, 

possivelment
e, o 

aproximar 
pessoas 

Informar e consultar são as estratégias predominantes nesse 
momento e ela se dá através da comunicação interna entre os 
planejadores e entre atores externos a decisão. Contudo, conforme 
a necessidade/disposição dos planejadores, estratégias como o 
“aproximar pessoas” ou outras podem ser realizadas. 

Inputs de 
conhecimentos diverso 

Diversas fontes de informações são consultadas, como a Baseline 
do atlas ambiental (Umweltatlas), as orientações de planos de 
desenvolvimento e, também, os conhecimentos de técnicos e 
consultores.  

Realização de 
atividades de 
participação 

pública 
sim 

Realiza-se o primeiro momento de participação, que pode ser 
direcionado para autoridades e o público envolvido.  

Oportunidade de 
inserção/discuss
ão do tema clima 

média 
A questão é tematizada principalmente em decorrência da 
obrigatoriedade de sua consideração, contudo o tema não recebe 
atenção relevante quando relacionado a outros temas.  

Legenda de intensidade em cores: Verde: alto/diverso ou “Sim”; Amarelo: média/moderado; Vermelho: 
baixo/pobre ou “não”; Roxo: indica o tipo de estratégia de mediação, variando das mais para menos complexas. 

 
Fonte: Elaborado pelo autor. 

 
 

O escopo na AAE, segundo Fischer (2007), é a fase em que se determina a dimen-

são provável (geográfica, temporal e temática) do plano, as informações a serem incluí-

das, os ensaios sobre os impactos previstos e é quando o relatório ambiental é produzido 

(no caso de Berlim, se produz uma primeira versão do relatório ambiental). Essa etapa 

dos planos locais corresponde a essa fase do escopo porque essas tarefas são promovidas 
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pelos planejadores e elas visam recolher informações para identificar as lacunas existen-

tes, os problemas ambientais, considerar objetivos de desenvolvimento sustentável e de-

terminar objetivos para o planejamento (FISCHER, 2007). Os enredos descritivos, as fa-

las dos entrevistados e, também, o estudo de Regener (2009) sobre a prática alemã con-

cordam com a importância dessa etapa, ao indicar que, especificamente, o primeiro mo-

mento de participação é fundamental para a tomada de decisão dos planos locais, pois é 

quando modificações substanciais do planejamento, que envolve o escopo, a dimensão 

de impactos e soluções de adaptação são feitas.  

Do ponto de vista das boas práticas de AAE, esse momento da decisão é condi-

zente com essas recomendações, dado que ele realiza a formulação do escopo a partir de 

diversos inputs e sob uma ação de participação, como mostram as ponderações do Quadro 

12. Logo há condições favoráveis a circulação/realização de ações de mediação de co-

nhecimento, de modo a exemplificar a capacidade da AAE em promover espaços de me-

diação sugerida por Sheate e Partidário (2010). 

 A prática frequente dos planos locais realiza essa etapa através das estratégias de 

mediação de Informar e Consultar, contudo, como mencionado nas falas, estratégias 

como o “aproximar pessoas” e outras mais complexas possivelmente podem ser promo-

vidas. 

Do ponto de vista analítico da mediação de conhecimentos, a etapa é conduzida 

por estratégias muito simples de mediação, que envolve a comunicação por e-mail, tele-

fonemas, cartas, materiais informativos ou reuniões internas que visam informar e/ou 

consultar as opiniões dos atores envolvidos. Trata-se de estratégias que significam níveis 

terapêuticos (do tokenismo) de participação, pois mesmo sendo um momento em que 

muita coisa pode ser mudada, a prática frequente usa os atores envolvidos para confirmar 

decisões que já foram pré-estabelecidas. 

Contudo, esse ainda é um momento que o plano futuro e a sua avaliação precisam 

ganhar forma, fazendo com que esses inputs sejam considerados e que mudanças na de-

cisão inicial sejam feitas, o que explica as afirmações de Regener (2009)  sobre a impor-

tância da participação pública nessa etapa.  

Essa configuração, em que estratégias simples de mediação surtem efeitos na de-

cisão, permite afirmar que isso só é possível porque há um contexto de decisão e uma 

robustez do sistema de planejamento que influencia a forma normativa e racional que a 
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decisão orientada pela AAE pode ter (MONTEIRO; DO ROSÁRIO PARTIDÁRIO; 

MEULEMAN, 2018). 

Por outro lado, essa situação permite sugerir que se essa etapa fosse conduzida 

por estratégias de mediação de conhecimentos mais complexas e dinâmicas, como o 

“aproximar pessoas” e a de engajamento, ela permitiria levar a construção de um escopo 

mais participativo. Além disso, a configuração atual mostra que prática frequente dos 

planos locais limita a capacidade de desenvolvimento do escopo.  

Nesse sentido, pode-se afirmar que a qualidade operacional e procedimental do 

estabelecimento do escopo, que deveria colaborar com a efetividade de instrumentos de 

avaliação de impactos (POLIDO; RAMOS, 2015b), não é um salvaguardo para a elabo-

ração de uma decisão efetivamente participativa. Metaforicamente, é como se em uma 

assembleia fosse preciso contar o número de pessoas presentes em um anfiteatro a partir 

duas opções. A primeira é contagem a realizada por um ou mais indivíduos que auditam 

essa contagem, a segunda é solicitar a cada um dos presentes que escreva seu nome em 

um papel ou de forma sincronizada e sequencial se levante e diga seu nome. Em ambas 

as situações o número de pessoas será contado e em ambas há probabilidade de erros na 

contagem final, contudo na segunda opção a sensação dos envolvidos de se sentirem ou-

vidos e terem sua participação considerada é maior. 

 
As atividades realizadas entre o anúncio do rascunho do relatório ambiental e as 

atividades que ocorrem depois do segundo momento de participação segundo os 

planejadores distritais. 

As atividades da etapa anterior resultam na elaboração de uma primeira versão 

(rascunho) do relatório ambiental e, nesse sentido, estas atividades se voltam a avaliar/va-

lidar as informações e orientações elaboradas. Para tal é realizado um segundo momento 

de participação com as autoridades relacionadas e com o público envolvido, que pode se 

dar através de diversos canais de comunicação e/ou de forma presencial. Em seguida, o 

escritório distrital tem a responsabilidade de analisar as considerações desse momento de 

participação e, assim, o encaminhar a versão final do relatório ambiental. Este momento 

é, então, a última etapa do processo de avaliação ambiental e planejamento local do uso 

do solo antes do seu encaminhamento à câmara municipal e a possível aprovação e im-

plementação do plano local, como esquematiza a figura 27.  
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Fonte: Elaborado pelo autor 
 

Os atores envolvidos e as estratégias de mediação de conhecimentos durante as 

atividades realizadas entre o anúncio do rascunho do relatório ambiental e as 

atividades que ocorrem depois do segundo momento de participação 

 

O segundo momento de participação também envolve uma gama diversificada de 

atores. Ela pode ser organizada remotamente, que se dá a partir da divulgação e abertura 

de um espaço comunicação através de cartas ou formulários na internet, e/ou de maneira 

presencial, em espaços físicos com a exposição do plano e ações de apresentação e rece-

bimento de opiniões ou demandas. Ambas as situações são realizadas através das estraté-

gias de Informar e Consultar. 

Cabe ressaltar que esse momento participativo se difere do anterior porque nesse 

há uma densidade maior de informações e questões a serem tratadas, porque essa etapa 

do processo o escritório distrital já deu corpo as ideias e elaborou uma primeira versão 

do relatório ambiental.  As atividades de participação visam, nesse sentido, mediar inte-

resses e encontrar soluções para a validação das decisões que foram dispostas nessa pri-

meira versão.  

Figura 27 - Indicação das atividades realizadas entre o anúncio do rascunho do relatório 
ambiental e as atividades depois do segundo momento de participação. 
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A título de exemplo, a fala a seguir, detalha como esse segundo momento de par-

ticipação é conduzido e como circulam as estratégias de informar e consultar, isto é, tanto 

em relação à forma como ela é realizada quanto em relação aos atores envolvidos: 

Deve-se diferenciar aqui. Uma delas é a alimentação (a forma de conduzir). 
A participação das autoridades, a participação, mas já falada, [na minha 
fala] - [inaudível] (Se refere a explicação sobre a 1ª Participação) e a 
participação do público. A participação do público, que é feita de tal 
forma que muitas vezes publicamos um rascunho. Sim, [existem] muitas 
variantes (versões do plano), há uma exbição do lugar de edificação e 
todos os cidadãos podem olhar para este rascunho e dar sua opinião, e isso 
também é publicado on-line - as pessoas não vêm mais aqui, mas olham 
para os documentos no computador, mas isso é bastante, isso é na verdade 
o primeiro conceito, uma árvore planejada em partes com variantes. Onde 
todos os cidadãos podem dar sua opinião. De modo que não existe por uma 
eternidade...(que não fique por muito tempo) - às vezes as associações de con-
servação da natureza já estão envolvidas nisto (inaudível). Mas, caso 
contrário, os cidadãos normais e na participação precoce das autoridades 
estão envolvidos, estas são autoridades do distrito, simplesmente uma 
autoridade inferior de conservação da natureza.  

Depois, as autoridades ambientais - Observam, então a - proteção do solo - 
ruído, depois empresas de água - tráfego – transporte, para as autoridades 
de água - autoridades superiores de conservação da natureza. Ou todas as 
autoridades responsáveis pelos objetos individuais de proteção a serem 
considerados na avaliação ambiental no Estado de Berlim.  

"Eu não sei, você sabe, se o -protetores do ar- (sic) tem interesse público ? 
[inaudíveis], - - -- Há uma ponta. (outra pessoa diz) Há uma lista em Berlim 
das pessoas envolvidas em assuntos públicos. Você, a tem? 

[Resposta do entrevistado: Não!] Podemos dar uma olhada nas autoridades ou 
escritórios envolvidos [inaudíveis] . [inaudíveis] Cabe um pouco mais. -e, -só 
em Berlim, no total, - há cinco (páginas), [inaudíveis] que eles especificam, 
com base nas responsabilidades, e então você tem que fazê-lo, - a igreja dentro 
conta (como autoridade a ser consultada) e assim por diante. E você procura, 
depois a Avaliação Ambiental. As casas de autoridades têm. Estes, para o 
plano de desenvolvimento individual por causa dos problemas. Eles são os 
únicos que podem obter as informações. 

(*A fala contém diversos trechos inaudíveis, pois no momento a coleta de 
reciclagem vidro estava sendo realizada, causando muito barulho no 
escritório.) - (Apêndice B, Treptow-Köpenick, Citação 9, Tradução Nossa). 

 

A próxima fala selecionada reforça a maneira com que os atores são envolvidos 

na tomada de decisão e, ao mesmo tempo, mostra como essas estratégias de mediação 

limitam o espaço de comunicação do público envolvido e, assim, a entrada de novos In-

puts. Nota-se que a oportunidade de serem informados e consultados, dada ao público 

envolvido, permite somente validar e/ou sugerir alterações sobre as modificações propos-

tas. Consequentemente a participação não visa elaborar a construção de ideias e soluções 

de forma conjunta, o público envolvido e a tomada de decisão. 

Como esta etapa é executada? (tais como reuniões, workshops, seminários, 
assembléias, etc....?) - Como funciona no momento. Como funciona este 
momento? Existe um lugar, uma loja? -  
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Resp.: a participação do público? - Há um espaço aqui. Aí o plano está em 
exposição e depois as pessoas vêm vê-lo. Elas podem vê-lo na internet e 
também podem se expressar lá. via e-mail e sempre temos o plano em 
exposição novamente em cada centro distrital, a fim de alcançar o maior 
número possível de pessoas.  

As autoridades são simplesmente dirigidas por escrito. Eles analisam os 
planos que lhes enviamos e, dependendo do tamanho e do impacto do 
projeto, há também eventos de informação ou reuniões de discussão. Essa, 
por assim dizer, convoca especificamente os residentes novamente aqui, 
planejamos a chegada de uma escola e expressamos, então uma sala é 
alugada na escola, o local de reunião e então é feito um evento noturno 
onde as pessoas também podem se expressar novamente (Apêndice B, Li-
chtenberg, Citação 9, Tradução Nossa). 

 

 
O trecho de fala acima mostra a manifestação da estratégia de Informar e 

Consultar de Michaels (2009), ao indicar atores conhecidos e a forma como o diálogo de 

participação se estabelece. Elas são as formas mais simples de mediação, porque 

justamente a sua capacidade de abertura para o envolvimento de novos atores ou 

conhecimentos é limitada.  

No entanto, em outro trecho de entrevista, foi possível visualizar que esse segundo 

momento de participação pode levar ao uso de estratégias mais complexas de mediação 

de conhecimentos se as condições de decisão e as questões abrangidas forem incertas e/ou 

difíceis, bem como, envolverem projetos que levam a grandes alterações na paisagem. 

Os diversos grandes projetos de desenvolvimento da cidade são e/ou podem ser 

conduzidos através dos planos locais.  Embora esse instrumento se estruture por dois mo-

mentos de participação, dependendo da complexidade ou volume das questões a serem 

tratadas, podem ser realizadas atividades de envolvimento e participação mais densas e 

frequentes, especialmente em relação a participação do público. 

 A figura 28 abaixo, por exemplo, exibe os canais de comunicação, documentos e 

descrição de dois grandes projetos da cidade. A Europacity, que é um projeto ainda em 

andamento e voltado revitalização de uma das áreas mais centrais da cidade e, também, 

há o Flughafen Tempelhof, cujo plano visa requalificar o uso da região do antigo 

aeroporto utilizado no período do Nationalsozialismus (Figuras 28 e 29). Em ambas as 

situações houve e/ou há em andamento ações de fomento a participação do público e elas 

foram promovidas a partir de ações de participações in loco e, em princípio, direcionadas 

a construção conjunta de decisões, pois se constrói pelo engajamento de diversos atores 

e a consideração de Inputs mais complexos na decisão.  
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Fonte e Legenda: A figura mostra uma simulação do projeto da Europacity na página da prefeitura de Berlim29 indicando os documentos disponíveis e abertura da 
participação pública.  

Figura 28 - Projeto Europacity. 



138 

 

 

 
Fonte e Legenda: A figura descreve como tem sido o processo de participação nas modificações do Flughafen Tempelhof 30. 

 
29Mais informações na página da prefeitura de Berlim: 

<https://www.stadtentwicklung.berlin.de/planen/stadtplanerische_konzepte/heidestrasse/de/realisierung/bebauungsplanverfahren/index.shtml> Acesso em 
Novembro de 2020. 

30 Mais informações na página da prefeitura de Berlim: <https://www.stadtentwicklung.berlin.de/staedtebau/projekte/flughafen-tempelhof/index.shtml e 
https://www.thf-berlin.de/partizipation/chronik-partizipation-thf/>. Acesso em Novembro de 2020. 

Figura 29 - Projeto Flughafen Tempelhof. 

https://www.stadtentwicklung.berlin.de/planen/stadtplanerische_konzepte/heidestrasse/de/realisierung/bebauungsplanverfahren/index.shtml
https://www.stadtentwicklung.berlin.de/staedtebau/projekte/flughafen-tempelhof/index.shtml
https://www.thf-berlin.de/partizipation/chronik-partizipation-thf/
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O tema das mudanças climáticas durante as atividades realizadas entre o anúncio do 

rascunho do relatório ambiental e as atividades que ocorrem depois do segundo 

momento de participação. 

 

Nessa etapa da decisão, os aspectos do plano que podem se aproximar da questão 

climática já estão delineados e, minimamente, avaliados sob os parâmetros do plano de 

desenvolvimento climático de Berlim e, também, disponíveis para discussão pública, 

como ocorre com os demais temas. 

Ao se questionar sobre como esse tema é discutido neste ponto do processo, os 

entrevistados revelam que, baseado na experiência deles, esse não fora ainda um tópico 

diretamente discutido nas ações de participação, o que revela que este é ainda um tema 

secundário em relação aos demais, conforme indicam os trechos selecionados a seguir: 

 
A mudança climática é abordada nas declarações, mas não diretamente até 
agora.  

No âmbito da avaliação dos comentários, a questão do clima também é 
objeto de consideração de acordo com o § 1 (6) e (7) BauGB. Declarações 
sobre proteção climática estão disponíveis para consideração. As medidas 
propostas podem ser rejeitadas se for dada maior prioridade a outras 
preocupações. As razões para isto devem ser explicadas na exposição de 
motivos do plano de desenvolvimento (§ 3 (2) BauGB). A questão da 
proteção climática também é considerada no relatório ambiental (parte da 
exposição de motivos do plano de desenvolvimento). Neste contexto, mas até 
agora não abordado diretamente em declarações. No BauGB, a decisão 
sobre o plano, a ponderação dos interesses, é atribuída ao município. Em 
Berlim, é designado ao escritório distrital e ao conselho distrital (Apêndice B, 
Pankow, Citação 6, Tradução Nossa). 
 

A fala de outro entrevistado, por sua vez, mostra que o tema precisa ser conside-

rado a partir de uma reflexão mais ampla, mas que atualmente ela não é uma prioridade 

e que há pouco interesse pelo tema, como mostra: 

Se esta pergunta nos for dirigida. Sim, mas ainda não é nada. Esta é uma 
questão que precisa ser considerada de modo geral. O que é e quanto tempo 
é necessário. Muitas das coisas que devem ser consideradas no plano de 
exercício. Certamente com uma certa prioridade, mas não se pode dizer 
que a proteção climática é a prioridade máxima.  

(Mas) Não, só em parte como no --- [inaudível] ---, ..., mesmo o gerenciamento 
de água de reúso da chuva, que é muito, muito importante. Ultimamente, na 
maioria das vezes, mas para os cidadãos é mais frequente (questões como). 
"Quantas pessoas viverão lá?, Há playgrounds suficientes? e tal, então 
haveria ou há barulho" - (Apêndice B, Treptow-Köpenick, Citação 10, Tra-
dução Nossa). 

 

Em outra fala ressalta-se as limitações dos planejadores em recomendar ou exigir 

o uso de tecnologias de adaptação climática para com os investidores, não somente por 
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uma restrição legal que impede a imposição medidas, mas também por uma questão li-

gada a uma possível obsolescência tecnológica. O papel do escritório é, então, o de reco-

mendar/persuadir sobre o possível uso de tecnologias. A explicação trazida em destaque 

também mostra a preocupação dos atores em inserir essa questão, mesmo dentro das li-

mitações do contexto, e o conhecimento acumulado sobre o tema: 

 
Como é discutida a questão da mudança climática? Neste Momento de 
Participação. Como é discutido o tema da mudança climática?  
Resposta: Sim, isso já é verdade. [Uh...] Para isso. [Uh...] As pessoas estão 
definitivamente levantando essa questão. [Uh...] A questão disso. [Uh...] 
Sim. Ninguém está comentando se já está criando mais verde. É mais provável 
que se manifeste nestes tópicos que um (em um único tópico) -  
Autor: Esta é uma questão indireta, mas sim em geral.  
Resposta: Exatamente.  
Autor: Está bem, eu entendo. Assim...feito 
Autor: bem no... ..(A entrevista iria ser finalizada, mas o entrevistado resolveu 
comentar sobre o tema) 
 
Resposta: No final, nossas opções para o plano de desenvolvimento são 
limitadas, pelo que podemos fazer. Há algo na lei sobre tudo o que você 
pode estipular. Bem, há o parágrafo 9 do código de construção que diz 
tudo o que podemos determinar. E às vezes as pessoas acreditam em algo 
sobre certas coisas. Por exemplo, podemos dizer que as instalações solares 
devem ser construídas. Isso não é possível. Isso não dá a autorização.  
 
Podemos apenas dizer que “A casa deve estar sempre alinhada de tal 
forma que, se for instalado um equipamento solar, ele também tem a 
possibilidade de construir e também poder utilizar o sol”.. Sim, mas não 
podemos dizer que todas as casas devem ser construídas com sistemas 
solares, porque é possível que em cinco anos os sistemas solares estejam 
completamente fora de moda e haja meios completamente diferentes para 
armazenar energia ou capturar o sol. E é por isso que você não pode fazer 
o tipo, você só tem que posicionar os edifícios. 
Pode-se usar ou a inclinação do telhado, já é um pouco difícil, que se prescreva 
como pode ser uma inclinação do telhado. Mas lá pode-se fazer isso mais cedo. 
A única maneira de fazer isso. Não se pode prescrever como. Não é possível 
(Apêndice B, Lichtenberg, Citação 10, Tradução Nossa). 
 

 

Outra fala em destaque, por fim, revela a preocupação e o conhecimento interno 

dos atores sobre a questão, de maneira que, é apresentado um exemplo de impasse encon-

trado por esses atores durante o processo. Nesta situação o entrevistado ressalta a neces-

sidade de se estabelecer parâmetros mais concretos sobre a implementação da adaptação 

de reuso das águas e que a persuasão sobre essas medidas sempre ocorreu e não era 

tida/nomeada como uma medida relacionada a “Mudança Climática”:  

Sim, é o que eu digo. É sempre um pouco sutil. Ela está sempre presente 
(Tema climático). Temos que ter certeza de que podemos usar a água da 
chuva nas propriedades (Por exemplo). As empresas de água apenas dizem 
que não podemos aceitar mais ou muito pouco. Portanto, é preciso pensar 
sobre isso, por isso é preciso desenvolver um conceito de água da chuva. E 
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isso é importante para o pequeno clima que sustentamos, por isso já 
estamos trabalhando em um telhado verde padrão. 
É importante que não selemos todas as superfícies ao selarmos, como 
acontece para você (Exemplo discutido sobre as cidades brasileiras). Sim, 
são coisas que fazemos há muito tempo sem dizer "É a mudança climática 
lá em cima". Temos absolutamente que inventar algo novo. Algumas 
coisas têm sido feitas por muito tempo para minimizar o impacto dos 
projetos sobre o clima. Mas é claro que há limites, porque se diz " 
Precisamos de moradia" – (Apêndice B, Lichtenberg, Citação 11, Tradução 
nossa). 

 

Todas as falas destacadas mostraram que a questão climática não é importante ou 

mesmo central nesse momento do processo. Contudo, elas mostram que se trata de uma 

temática relevante, pois há a preocupação dos planejadores em inserir o tema na decisão 

e que os planejadores comportam um conhecimento interno ele. Esse é um tema que tam-

bém circula sobre as estratégias de mediação de Informação e Consulta, centrada nas 

orientações do plano de desenvolvimento climático. Aos planejadores cabe realizar o mo-

vimento de verificação e análise da conformidade legal das disposições indicada na pro-

posta de plano. 

O efeito disso é a realização de um “mínimo”, ou seja, de ações minimamente 

alinhadas com as orientações de planejamento climático. Portanto, pode-se pressupor que 

essa situação é decorrente do uso das estratégias de Informar e Consultar, que por se es-

truturarem de maneira simples faz com que a mediação do tema das mudanças climáticas 

circule, mas não tenha importância ou significado na decisão. Isso leva a considerar que 

se o escritório distrital adotasse estratégias de mediação mais complexas, como o “apro-

ximar pessoas”, em inglês  – Machtmake, ou o “engajamento”, conforme descreve Mi-

chaels (2009), que forçam a interação de conhecimentos de forma mais robusta, poderia 

haver  a consideração deste tema para além de um “mínimo”.  

A figura 30 permite resumir as ações que ocorrem nesta etapa. Ela indica que o 

escritório distrital tem a responsabilidade de estabelecer uma arena de participação que 

se propõe a discutir, analisar e validar às recomendações/opiniões dos atores envolvidos 

sobre a proposta de plano local, que conta com um relatório ambiental. Trata-se de julgar 

se as colocações feitas no primeiro momento de participação e definição do escopo foram 

contempladas.  
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Fonte: Elaborado pelo autor. 

 
A arena de participação desse momento é, por isso, envolvida majoritariamente 

pelo público que já se envolveu no primeiro momento, incluindo as associações ambien-

tais e as autoridades relacionadas. Essa é uma circunstância que corresponde as coloca-

ções de Regener (2010) sobre a prática alemã de planos locais, em que o segundo mo-

mento visa conformar o primeiro, que o número de contribuições de participação é menor 

e que a capacidade de se fazer alterações substanciais é reduzida. Do ponto de vista da 

literatura da recomendação de boas práticas da AAE, como as presentes em Fischer 

(2007), Therivel (2004) e mesmo manuais de boas práticas ligado a integração das ques-

tões climáticas na AAE (UNITED NATIONS ECONOMIC COMMISSION FOR 

EUROPE, 2013), esta é uma dinâmica esperada, especialmente sobre a baixa possibili-

dade de se realizar mudanças no escopo, uma vez que ele já fora definido.  

Nota-se, então, a diferença entre ter um sistema de AAE paralelo ou que informa 

a tomada de decisão e ter um processo decisório em que a avaliação é parte do seu rito.   

Trata-se das condições/possibilidades de ocorrer uma influência de valores culturais e 

institucionais que podem moldar as circunstâncias em que a AAE funciona e  torna-lá um 

Figura 30 - Relações de mediação de conhecimentos e inputs durante atividades que se dão 
entre o anúncio do rascunho do relatório ambiental e as atividades depois do segundo momento 

de participação. 
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elemento chave da tomada de decisão (MONTEIRO; DO ROSÁRIO PARTIDÁRIO; 

MEULEMAN, 2018). No caso de Berlim, ainda, as circunstâncias do contexto de decisão 

refletem na existência de dois principais momentos participativos, em vista que concei-

tualmente as literaturas recomendam uma participação continua e/ou no início da decisão 

(FISCHER, 2007; SADLER; BROWN, 1999; THERIVEL, 2004; UNITED NATIONS 

ECONOMIC COMMISSION FOR EUROPE, 2013). 

 

As condições para a mediação de conhecimento durante as atividades realizadas entre 

o anúncio do rascunho do relatório ambiental e as atividades que ocorrem depois do 

segundo momento de participação. 

 

O Quadro 13 mostra um reflexo do contexto de Berlim ao mostrar as condições 

para a mediação de conhecimentos nessa etapa. Ela remarca que a prática frequente 

prefere fazer uso das estratégias de Informar e Consultar para promover a interação entre 

os conhecimentos dos atores envolvidos. Além disso, ela mostra que embora haja um 

volume maior de questões a serem discutidas e há abertura para se receber novos inputs, 

a sua receptividade é menor, dado que a elaboração do plano já ocorreu e as atividades 

visam confirmar e/ou consolidar decisões.  

 

Quadro 13 - Condições para a mediação de conhecimento durante atividades que se dão entre o 
anúncio do rascunho do relatório ambiental e as atividades depois do segundo momento de 

participação. 

Atividades que se dão entre o anúncio do rascunho do relatório ambiental e as 
atividades depois do segundo momento de participação. 

Critérios de análise Intensidade Observação 

Conjunto de atores 
envolvidos diverso 

Há uma gama diversa de atores que são envolvidos 
nessa etapa, como consultorias, autoridades 

relacionadas, o público diretamente envolvido e as 
associações ambientais. 

Propensão para fazer usos 
de diferentes tipos de 

conhecimentos 
baixo 

Uma vez que uma primeira versão do relatório 
ambiental e do plano local é produzida, a propensão ou 
a necessidade de se fazer uso novos conhecimentos é 

reduzido. 

Estratégias de mediação de 
conhecimentos utilizadas 

informar e 
consultar 

Informar e consultar são as estratégias predominantes 
nesse momento e elas são responsáveis tanto pela 

comunicação interna entre os planejadores, quanto na 
condução do segundo momento de participação. 

Inputs de conhecimentos moderado Há a oportunidade de se trazer novos inputs de 
conhecimentos, contudo o seu volume é menor que na 
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etapa anterior e eles circulam sobre questões já 
discutidas. 

Realização de atividades de 
participação pública sim 

É realizado um segundo momento de participação 
pública 

Oportunidade de 
inserção/discussão do tema 

clima 
baixo 

Uma vez que questão fora tematizada na etapa anterior, 
as oportunidades de discussão do tema visam apenas 

confirmar o que fora proposto e com baixa 
oportunidade para novas considerações. 

Legenda de intensidade em cores: Verde: alto/diverso ou “Sim”; Amarelo: médio/moderado; Vermelho: 
baixo/pobre ou “não”; Roxo: indica o tipo de estratégia de mediação, variando das mais para menos complexas. 

Fonte: Elaborado pelo autor. 
  

Essa etapa é pouco “atraente” para participação e para se fazer modificações na 

proposta não somente pelo “timing” da do processo, visto que o plano e sua avaliação 

estão prontos, mas também porque a sua prática frequente utiliza as estratégias de Infor-

mar e Consultar em uma etapa de participação que há um volume maior de questões a 

serem tratadas.   Logo, pode-se afirmar que ao ser organizada por essas estratégias de 

mediação o momento de participação tem seu potencial limitado para a inclusão de novos 

inputs. A arena de participação é direcionada a consulta e não para o envolvimento e 

construção conjunta de uma decisão, cabendo ao escritório distrital o papel de processar 

as demandas que, conforme a sua relevância em relação aos efeitos do plano, podem oca-

sionalmente levar a modificações no plano.  

No entanto, como descrito, os escritórios distritais também têm a liberdade de 

ampliar/alterar o formato dessas arenas de participação. Eles também podem ampliar a 

sua capacidade de receber, engajar e organizar diversos conhecimentos, se utilizarem es-

tratégias de mediação mais complexas e voltadas a construção de uma decisão mais par-

ticipativa, como o “Aproximar Pessoas” e o “Engajamento”. Trata-se de uma condição 

que é decida sob o juízo de valor dos que conduzem a decisão, que pode escolher lançar 

dessas estratégias quando julgarem que a magnitude do plano ou relevância dele merecem 

esse destaque. Esse impasse ilustra uma expressão cotidiana do alemão que diz: “- Tudo 

pode, nada deve” ou “- tudo é possível, nada é obrigatório”,  que literalmente se diz “Alles 

kann, nichts muss”.
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7.2 As associações ambientais como mediadores de conhecimentos 

Esta seção se volta a destacar sobre o papel das associações ambientais (A.Ambs.) 

como mediadores de conhecimento durante o andamento dos planos locais. Diferente-

mente dos planejadores dos escritórios distritais que mediam todo o processo de decisão, 

as atividades das A.Ambs. se concentram nos dois momentos de participação, como des-

creveu o enredo descritivo apresentado e esquematiza a figura31. 

 

Figura 31- Momentos de envolvimento das associações ambientais na tomada de decisão dos 
planos locais. 

 
Fonte: Elaborado pelo autor.  

 

Além disso, pode-se identificar dois circuitos de mediação do conhecimento. O 

primeiro se dá nas relações entre A.Ambs. e os escritórios distritais no decorrer desses 

dois momentos de participação. Esse se constitui essencialmente pelos mecanismos de 

informar e consultar, que é a forma de comunicação e interação do processo de decisão 

com os atores externos. Logo, para se posicionarem, as associações, através da BLN, 

enviam uma declaração por escrito se posicionando sobre os futuros impactos dos efeitos 

do plano, como detalhado anteriormente no enredo descritivo.  
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Enquanto o segundo circuito de mediação é aquele que ocorre nas relações inter-

nas de articulação entre os atores das A.Ambs. a fim de se organizarem frente as deman-

das trazidas pelo futuro plano e projeto. As falas dos entrevistados permitiram evidenciar 

que para se posicionarem frente aos escritórios distritais as associações podem desenca-

dear atividades mais complexas de mediação. Nesse sentido, o foco desta seção é mostrar 

como e quando há a possibilidade dessas estratégias se manifestarem e, bem como, mos-

trar como o tema das mudanças climáticas é entendido e tem sido promovido pelas asso-

ciações.  

Primeiramente é preciso compreender que o funcionamento das A.Ambs., tanto 

institucionalmente, quanto em relação aos planos locais, ocorre fundamentalmente atra-

vés do envolvimento das pessoas, isto é, os atores locais, os voluntários, os técnicos das 

associações e, bem como, a mediação de seus conhecimentos, ou seja, uma interação entre 

conhecimento técnico/cientifico e o local (os saberes), como mostra a fala a seguir: 

Nós somos a associação de voluntários. Isso significa que temos muitos 
voluntários que cuidam das coisas. E é claro que eles conhecem a área onde 
moram, conhecem-na muito bem e pode bem acontecer que alguém conosco 
que mora em uma área veja, bem ali (algo novo acontecer). Uma propriedade 
(por exemplo) pode ter ouvido dizer que algo vai acontecer lá. Então chega até 
nós a tempo e diz que algo está acontecendo lá. "Esta área vale uma certa 

quantidade de conservação da natureza. Você pode, por favor, cuidar disso?" 
E então chegamos ao escritório distrital para as diferentes direções. Pode ser 
que, às vezes, também sugerimos que se faça um plano local nesta área. Isso é 
o que estamos fazendo. Atualmente fizemos isso, por exemplo, a Karl 
Bonhoeffer Nervenklinik é uma área muito grande de 45 hectares, um antigo 
local hospitalar com uma área não pequena de floresta, árvores velhas, ocos de 
árvores, pequeno corpo de água, onde eu sei que estas são áreas valiosas para 
a conservação da natureza. E onde também nos aproximamos do escritório 
distrital com antecedência e dizemos: "Por favor, faça um plano local lá, 

porque ao contrário do que acontece com um plano local. Significa que você 

pode com um plano local, você também pode proteger a natureza". Então é 
teoricamente possível (Apêndice B, BUND, Citação 3, Tradução nossa). 

 

As ações e envolvimento de atores no exemplo acima, mostram que as A.Ambs. 

se organizam para representar os interesses de uma comunidade em prol da conservação 

da natureza e faz isso através da mediação dos interesses e conhecimentos desses atores. 

Essa obviedade é ponto de partida para entender as relações que se desencadeiam no de-

correr dos momentos de participação dos planos locais, à medida que esses funcionam 

como janelas de comunicação/contato com a tomada de decisão. Portanto, trata-se de uma 

oportunidade única de envolvimento e que para isso é preciso haver uma articulação que 

consiga formular uma reivindicação que seja forte o bastante para ser ouvida pela tomada 

de decisão.  
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A figura 32 a abaixo esquematiza as atividades realizadas e as relações de 

mediação de conhecimentos conduzidas pelas associações no decorrer desta janela de 

comunicação. A porção a esquerda mostra as relações de mediação com o processo e o 

escritório distrital através das estratégias de consultar e informar através da arena (janela) 

de participação, enquanto a porção à direita da figura se refere as atividades internas, que 

pode empregar uma gama complexa de estratégias de mediação. 

 

Fonte: Elaborado pelo autor. 
 

O trabalho interno das A.Ambs. dispostas na figura 32 pode variar conforme o 

caso, conforme a magnitude ou especificidade que cada caso exige e que leva a promoção 

de maior engajamento das pessoas envolvidas. Assim, como detalha o enredo descritivo, 

as ações se iniciam através da plataforma de observação Umwelt Beteiligung, que funci-

ona como um observatório das questões ambientais da cidade e onde as primeiras ações 

de mediação se iniciam, como mostra a fala a seguir: 

Sim, começaremos logo que entrar na plataforma. É aí que se tem de olhar. 
Essa é a plataforma. E eu olho todo dia o que há de novo na plataforma.  

E então olho "Onde está isso? (Me pergunto) "Há pessoas na NABU que 
conhecem a área"? Depois chamo-os e digo-lhes. Ou podemos enviá-los por e-
mail. (Perguntando) " Você se ocuparia disso ou eu devo fazê-lo?" E depois 
alguém tratará do assunto. 

Figura 32 - As relações de mediação de conhecimentos desempenhadas pelas 
associações ambientais. 

https://umwelt-beteiligung-berlin.de/
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Autor: Então é um trabalho interno entre outras associações? 

Resposta: Sim, entre outras associações. Este é o grupo de trabalho do Estado 
de Berlim e existem grupos. Como neste impresso. Penso que há cerca de 7 
outras associações (Apêndice B, NABU, Citação 3, Tradução nossa). 

 

A fala acima também exemplifica o movimento de informar e consultar, que, en-

tão, se dá pela forma de comunicação, ligar ou escrever e-mails, que visam sondar (con-

sultar) quem pode conhecer determinado lugar, como explicado no enredo.  

A rede de atores (técnicos) das A.Ambs. se concentram em definir um escopo de 

sua atuação, ou seja, encontrar/desenvolver um conjunto de questões relevantes para a 

promoção da conservação da natureza e relativas aos impactos previstos pelo futuro pro-

jeto e plano. A formulação desse escopo é consequência da síntese dos conhecimentos e 

ideias que foram articuladas e trabalhadas até ganharem um peso técnico e científico, 

sendo a materialização do seu resultado um documento formal, uma declaração, a ser 

enviada aos escritórios distritais na primeira janela de participação. 

A figura 32, indicada anteriormente. esquematiza como a definição do escopo 

ocorre, de modo a envolver uma gama diversificada de atores e a análise de documentos 

do projeto e de orientações de planejamento. A título de um exemplo de como a mediação 

de conhecimentos se manifesta, a fala seguir mostra com quem os representantes das 

A.Ambs. se reúnem para definir o interesse de envolvimento e consequentemente o es-

copo das questões a serem demandadas: 

 
Antes de mais nada, vou verificar como estamos. Precisamente porque estamos 
banidos destes postos honorários, eu pergunto aos nossos conservacionistas  
“Vocês estão interessados? “. Então, e é claro que falo com as outras 
associações. "Vocês já estão nessa?"; "O que também tem a ver com isso?", 
para avaliar que tipo de carga de trabalho eu tenho com isso. Então nós 
cuidamos disso e também olhamos com antecedência, como isto está dividido. 
(…) Depois entramos em contato com o distrito e depois dizemos que estas e 
estas pessoas virão (representar). E isso normalmente passa pela BLN, onde 
também nos registramos. E isso pode ser de nós, conservacionistas em tempo 
integral, assim como dos voluntários que simplesmente o trazem. E então, 
como regra geral, há também esta reunião de escopo, que muitas vezes 
acontece fora do local. E este é o primeiro momento em que todos se reúnem 
e podem dizer algo (Apêndice B, BUND, Citação 4, Tradução Nossa). 
 

Essa articulação se dá, em princípio, em um nível informal de discussão. Contudo, 

ela representa a mediação do conhecimento de diferentes atores, que regularmente não 

são mediados, como é o caso dos voluntários e a população local - a medida que cada 

caso de planejamento se dá em lugares e tempos diferentes. O trabalho das associações é 

o de observar e verificar (vigiar) as consequências de um novo planejamento e para isso 



149 

 

 

ela promove a articulação desses atores. Por conseguinte, o papel deles é o fornecer Inputs 

ou os conhecimentos, seja através de informações adquiridas in loco pelos voluntários e 

o público local, ou através do trabalho dos técnicos, que podem ser especialistas internos 

ou externos.  

As falas a seguir exemplificam essas ações. A primeira fala confirma que a atuação 

dos voluntários também pode ser fomentada quando solicitada, visto que eles nem sempre 

estão nos lugares de planejamento. Também mostra que a formulação do escopo precisa 

considerar a analisar os documentos divulgados pelo planejamento, pois a sua leitura pode 

levar a solicitação de alterações ou de informações mais detalhadas. Para tanto, o conhe-

cimento acumulado pelos técnicos sobre a prática dos planos locais e, principalmente, o 

científico, se tornam fundamentais na elaboração de uma declaração consistente com ca-

pacidade de causar efeitos sobre a tomada de decisão, como se observa a seguir: 

Às vezes sim. Portanto, se soubermos que há alguém que conhece bem a área 
e talvez saiba disso, por acaso. Mas não é assim tão frequente. Mas muitas 
vezes as áreas dos planos de desenvolvimento não são aquelas que nossos 
voluntários investigam. Eles preferem sair para a natureza, para a natureza, é 
assim. Mas podemos sempre reivindicar que isso precisa ser feito. Então, 
podemos dizer que o escritório distrital ou o investidor deve encomendar um 
estudo.E muitas vezes é isso que se faz. (...) Portanto, se houver um relatório 
ambiental, tudo o que for necessário será examinado e poderemos então 
procurar novamente. É claro que podemos verificar se os relatórios são 
metodicamente corretos ou se apenas uma inspeção para a fauna de aves seria 
muito insuficiente. Então dizemos que isso é muito pouco. Isso tem que ser 
feito na primavera ou tem que ser feito cinco vezes ou. Então isso é apenas 
métodos e críticas ou uma crítica à qualidade (Apêndice B, NABU, Citação 4, 
Tradução nossa). 

A segunda fala, por sua vez, enfatiza a organização das atividades que levam a 

formação do escopo, mostrando que, de forma geral, ela ocorre pelas estratégias de In-

formar e Consultar, visto que ela se dá pela comunicação por telefone ou escrita. E em 

outro momento mostra-se que, dependendo das questões demandadas, também são acio-

nados uma rede de contato, como especialistas externos as associações, consultores (pe-

ritos) particulares ou pesquisadores das universidades:  

Assim, às vezes. Portanto, às vezes temos reuniões internas para coordenar 
qual é nossa posição. Mas. Assim com os planos de desenvolvimento, não 
tanto assim. Mais sobre coisas maiores. Projetos de estrutura como grandes 
estradas ou algo assim. Há mais. Devemos coordenar mais e aqui também 
somente com planos maiores. Depois nos encontramos na BLN e falamos 
sobre uma estratégia e pensamos em fazer algo em público. Portanto. Isso é 
como eu disse, às vezes. A maior parte do tempo. Na maioria das vezes não o 
fazemos. Na maioria das vezes, apenas conversamos por telefone ou e-mail. 
Ou cada um de nós escreve uma parte dela e depois eles a jogam juntos. Na 
BLN. 

Isto é muito sobre contatos pessoais, mas eu ainda conheço pessoas da 
universidade ou também conheço muitos peritos. Sim, e especialistas. E eu 
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posso perguntar-lhes.Então isso é. mais é. cada um de nós conhece alguém e 
para que não seja tão oficial então, mas sim ... (Apêndice B, NABU, Citação 
5, Tradução nossa). 

 

A terceira fala selecionada, expressa com mais detalhes a preocupação em orga-

nizar questões e as demandas de conservação da natureza para o primeiro momento de 

participação e, portanto, é preciso estabelecer um escopo para o documento de declaração. 

O intuito disso é o de antever questões importantes ao escritório distrital, quais serão 

acompanhadas/verificadas no segundo momento de participação, como descreve a fala 

abaixo. 

Portanto, estou tentando ter uma auto iniciação, porque minha experiência 
básica aqui é anterior, (sobre) como nossas preocupações entram, quanto 
melhor for, menos estresse há. E na verdade, também nesta reunião de 
definição do escopo. (...) Fala-se sobre isso e depois tento, como regra, que de 
alguma forma, mais uma vez, colocar por escrito e deixar o escritório distrital 
vir. Com isso também fica muito claro, o que nos é importante, que estejam (a 
par) nas nossas preocupações. Para então lá, também já provocar parcialmente 
uma previsão. Neste ponto, entramos em um conflito, onde também 
consideramos as possibilidades legais. E é o que certamente estou tentando 
fazer aqui. E assim por diante. Se então fizermos o acompanhamento, estamos 
de fato neste ponto, que acaba de ser divulgado. Depois, na participação 
regular do cidadão, que já é muito. Já (se tem) o grosso. Já se foi pensado 
(Apêndice B, BUND, Citação 5, Traduação nossa). 

 

O conjunto de falas selecionadas permite visualizar que a definição de um escopo 

parte da reunião de um conjunto de questões consideradas a serem defendidas pelas as-

sociações e essa reunião se inicia através das estratégias de mediação de Informar e Con-

sultar. Entretanto, as atividades de mediação realizadas para dar corpo ao escopo e a ela-

boração da declaração levam a ações que se configuram a estratégia de “Aproximar Pes-

soas”.  Assim, as associações, promovem um cenário de mediação em que os conheci-

mentos de atores que comumente não estão em contato são articulados (MICHAELS, 

2009).  

Além disso, esse cenário posiciona os especialistas de diversas áreas, internos e/ou 

externos as associações, como aqueles detêm um conhecimento científico e experiencia 

sobre o processo de decisão frente o conhecimento do público envolvido, as informações 

reais Baseline e a proposta de desenvolvimento. Logo condução dessa mediação leva a 

associação de diferentes conhecimentos, informações e ideias que, organizados na reu-

nião de escopo, foram trabalhadas através da estratégia de  “Aproximar Pessoas” até ga-

nharem o peso das evidências técnicas e cientificas do documento de declaração.  
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A fala a seguir reforça esse aspecto, pois comenta que conforme a necessidade, ou 

seja, a magnitude do caso, as A.Ambs. podem movimentar outras ações que promovem o 

envolvimento das pessoas e que consequentemente representam ações mais complexas 

de mediação.  

E, às vezes, há oficinas antes. Temos uma área localizada no sul, chamada 
Lichterfelde Süd. São 50 hectares. Muito valioso para a conservação da 
natureza (O lugar). E ali realizamos oficinas previamente com todas as 
pessoas, por exemplo, com os cidadãos do distrito, as pessoas responsáveis e 
as associações Apêndice B, NABU, Citação 6, Tradução nossa).  

 
Em outras palavras essas e as demais ações realizadas podem ser traduzidas como 

uma gama de conhecimentos que visam corroborar o estabelecimento de um escopo mais 

denso. Nesse sentido, a articulação desses atores representa a capacidade de se fazer cir-

cular as diversas estratégias de mediação definidas por Michaels(2009), ou seja, podem 

se lançar das mais simples, como consultar, a até as mais complexas, como o engajamento 

ou promover a construção de uma capacidade.  

Após a BLN - Berliner Landesarbeitsgemeinschaft Naturschutz, como represen-

tante das associações, enviar a declaração a tomada de decisão no primeiro momento de 

participação aos escritórios distritais, os representantes das associações ficam no aguardo 

do segundo momento de participação. Neste ponto, como explicado, a tomada de decisão 

apresenta dados mais robustos sobre o plano local, como uma primeira versão do relatório 

ambiental e estudos complementares. Então, cabe as associações o papel de verificar se 

as reivindicações feitas na declaração foram respondidas e caso contrário elas voltam a 

comunicar a tomada de decisão nesse segundo momento, como explica a fala a seguir: 

Sim, muitas vezes é o caso de também olharmos para o que já escrevemos 
anteriormente. E eles também levaram em conta nossa opinião. Sim, e às vezes 
há pequenas mudanças. De fato, eles o fazem. Então também dizemos às vezes 
que é bom que eles o tenham mudado. E então, muitas vezes escrevemos a 
mesma coisa novamente e pedimos novamente na consideração de que as 
preocupações ambientais sejam fortemente levadas em consideração. E 
também argumentamos novamente o porquê. Muitas vezes há mais material 
nesse ponto, de modo que você pode reavaliar isso também. Ou também mais 
detalhado, que então também dizemos por que não há nenhuma ou as listas de 
plantas estão então também muitas vezes disponíveis para a compensação, que 
então também dizemos novamente: "Que espécies de plantas seriam boas no 
local?" e "Quais são menos boas?, Quais são nativas? E para a fauna também 
é, por exemplo, melhor do que sempre plantar o mesmo. E "sem Kirsch Lor-

beer, por favor"! Ou algo assim. Sim, aqui estamos nós. Depois entramos em 
mais detalhes, mas também reiteramos nossas preocupações (Apêndice B, 
NABU, Citação 7, Tradução nossa). 
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Assim, ao final das oportunidades de participação do processo de decisão, as as-

sociações retomam o uso das estratégias de consultar e informar junto as pessoas envol-

vidas para, se preciso, se posicionarem novamente  frente aos escritórios distritais sobre 

reivindicações já declaradas.  

Nesse sentido, para fazer isso, elas podem se valer do emprego e combinação de 

diversas estratégias de mediação e isso se deve a sua capacidade de auto-organizar-se. 

Além disso, a atuação deles tem como proposito a promoção de temas ambientais, como 

a questão climática, que ao circularem junto a tomada de decisão, levam a conservação 

da natureza. Notadamente, isso ocorre porque elas realizam suas atividades de maneira 

livre, por terem um conhecimento acumulado. Outrossim, isso promove um nível de ar-

ticulação de atores e informações que levam a produção de posicionamentos com consis-

tência técnica e cientifica com capacidade de promover alterações no quadro decisório.  

 

O tema das mudanças climáticas segundo as associações ambientais. 

Em relação à maneira como o tema das mudanças climáticas é entendido e tem 

sido promovido dentro do cenário de mediação de conhecimentos organizado pelas 

associações ambientais. As ações delas mostram que há um esforço em trazer essa questão 

com maior intensidade nas declarações emitidas aos processos, como já destacado no 

enredo descritivo e, também, nos exemplares do documento de declaração presente no 

Anexos desta tese.  

Além disso, as falas dos entrevistados mostram que eles têm um conhecimento e 

experiencia sobre o tema e entendem o seu aspecto multidisciplinar e transversal em re-

lação aos demais, à medida que, dominam informações cientificas e técnicas (leis e ori-

entações de planejamento). Consequentemente, essa percepção faz com eles se preocu-

pem em trazer esse tema a luz das discussões dos planos. Por exemplo, pode-se destacar 

a atuação da BUND, que desenvolveu um material informativo sobre quais os dispositi-

vos legais que promovem esse tema e demonstrar como e quando eles podem ser aciona-

dos na tomada de decisão de diversos instrumentos de planejamento, incluindo os planos 

locais. Trata-se de um guia chamado “Guia de planejamento ecológico e climático do 

planejamento do uso do solo urbano para amigos da Terra, representantes eleitos em co-

mitês de planejamento, para administração e escritórios de planejamento” em alemão é 

intitulado como Wegweiser zur ökologischen und klimaverträglichen Bauleitplanung für 
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Freunde der Erde, MandatsträgerInnen in Planungsausschüssen, für Verwaltung und 

Planungsbüros31). 

Em consonância a isso a fala a seguir expressa em detalhes que as associações 

entendem que este é um tema relevante e que há oportunidade de se trazer em discussão. 

Porém, mostra-se que esse é um tema que é negligenciado e/ou minimamente considerado 

no cenário de decisão dos planos locais e que, por isso, elas se organizam e reivindicam 

a questão climática insistentemente:  

Deveria, deveria. Em qualquer caso, é. Mas - no momento - é. Nós já temos 
um pouco do problema na Alemanha, que a mudança climática é oficial aqui. 
Ou medidas contra a mudanças climáticas. E também para a proteção 
climática. Deve ser muito, muito importante aqui. Mas se você olhar 
sempre para os planos concretos, então isso de alguma forma se tornou 
menos importante. E isso é bastante fatal. E, em princípio, desde o início, 
do nosso ponto de vista, ao elaborar o plano de desenvolvimento, e é 
exatamente por isso que o fizemos aqui, as disposições climáticas 
significativas devem ser possibilidades. - “O que você pode escrever em um 

plano de desenvolvimento para que você faça algo para a proteção 

climática?”Assim, ou para mitigar os efeitos da mudança climática ou então 
apenas para adaptar a cidade aos efeitos. 

Assim, ou para evitar mais aquecimento do clima ou para tornar a cidade apta 
para os efeitos da mudança climática. E lá eles podem tomar várias medidas 
e isso sempre chega muito tarde. E então você tem uma situação, que não 
é remediada no planejamento, não é realmente levada em conta. Sabemos 
exatamente que eles poderiam fazer mais. É por isso que então acabamos 
de fazer isso. Escrevemos frequentemente, quando escrevemos nas 
declarações, escrevemos isso no início. “Isto e isto! E isso! Isso seria 
possível!” Para fazer algo pelo clima, pela conservação da natureza, por assim 
dizer. E muitas vezes isso não acontece. E depois há muita agitação que temos 
que lutar por isso, como podemos. como podemos conseguir entrar. E isso é 
um conflito que infelizmente acontece sempre, sempre, sempre novamente 
(Apêndice B, BUND, Citação 6, Tradução nossa). 

 

Outras falas mostram que eles entendem que está uma questão que envolve a von-

tade política dos planejadores, porque existem dispositivos legais, base de informações e, 

principalmente, políticas públicas e orientações para planejamento climático da cidade, 

como o conhecido plano de desenvolvimento climático de Berlim, em alemão StEP Klima 

e StEP KLIMA KONKRET32. Eles explicam que embora haja um encadeamento de ins-

trumentos de ordenamento do território que estão acima dos planos locais e obrigatoria-

mente precisam ser respeitados, como os planos de uso de solo, e, alemão o 

 
31 Disponivel em: < https://upstall.de/wp-content/uploads/Upstall_Bauleitplanung_BUND_A3.pdf> . 

Acesso em Novembro de 2020. 
32 Mais informações em: 

https://www.stadtentwicklung.berlin.de/planen/stadtentwicklungsplanung/de/klima/ 

https://upstall.de/wp-content/uploads/Upstall_Bauleitplanung_BUND_A3.pdf
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Flächennutzungsplan33, e o programa de proteção da paisagem e espécies, que original-

mente intitulado como Landschaftsprogramm einschließlich Artenschutzprogramm1 (La-

PRO)34, as orientações de desenvolvimento, como a para o clima ou para moradias, por 

sua vez, não são compulsórias. 

Segundo eles, a obrigatoriedade, faz com que determinados aspectos tenham 

maior peso que os demais, como é o caso da relevância do programa de paisagem sobre 

o plano de desenvolvimento climático. A consequência disso é a realização de modifica-

ções mínimas, ou seja, somente o necessário para garantir que a questão fora tocada. Essa 

questão, por sua vez, acaba refletindo na persistência de uma prática limitada de planeja-

mento, em que há sempre uma luta pela inclusão da questão, como destaca o trecho a 

seguir: 

(…) que são precisamente esses planos de desenvolvimento da cidade, que têm 
um pequeno aspecto especial no meu caso para o clima urbano e o StEP- Klima 

Konkret. Manter a proteção climática e a adaptação à mudança climática, 
que são então, por assim dizer, primeiramente estabelecidas com medidas 
e que ainda não têm qualquer força vinculante, porque no mínimo o plano 
de uso da terra e o La-PRO (são). (...) Não existe um plano de 
desenvolvimento urbano fixo, mas a ideia é que tal plano de 
desenvolvimento urbano seja feito, estabelecido e as medidas nele 
propostas, o conhecimento que dele se obtém, devem então ser 
incorporadas novamente no plano de uso do solo ou no La-PRO e para 
que sejam então encontradas lá novamente.(…) Isso acontece muito 
raramente. Entretanto, o que é importante para mim, por assim dizer, é 
também na área da declaração e também nos eventos dos cidadãos. Você 
pode ir lá e dizer: - "Aqui, eu tenho. Há um clima de cidade, ele diz o que 

você deve fazer e você não vai fazer novamente. Por favor, preste atenção a 

isso". 
Sim e isso já aconteceu há pouco. Você tem um grande. Um grande 
acontecimento de divulgação. Mas é realmente difícil levar isso para a 
administração, para fazer isso. Você não precisa realmente obedecer a isso. 
Tudo que você tem que aderir é o plano de uso do solo e o LAB-Pro (Apêndice 
B, BUND, Citação 7, Tradução nossa). 

 

Logo, pode se assumir que os técnicos das associações são mediadores de conhe-

cimentos para a questão climática no planejamento do uso solo (BROKERS, 2015) por-

que eles promovem ações que visam inseri-la na tomada de decisão dos planos locais e, 

a longo prazo, na prática urbanística berlinense.  

Eles são atores que mediam conhecimentos (brokers) porque coordenam esforços 

que promovem o acesso à informação a uma gama de temas ambientais, incluindo sobre 

as mudanças climáticas para a tomada de decisão dos planos locais orientado pela AAE. 

 
33 Mais informações em: https://www.stadtentwicklung.berlin.de/planen/fnp/. 
34 Mais informações em: https://www.berlin.de/sen/uvk/natur-und-

gruen/landschaftsplanung/landschaftsprogramm/ 
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Ao se articularem e produzirem o documento de declaração com peso e qualidade cienti-

fica, as associações mostram que eles compartilham da ideia de que o conhecimento e seu 

uso contribuem para a melhoria dos processos de tomada de decisão.  

Também pode-se destacá-los enquanto mediadores de conhecimentos porque eles 

captam algo da relação equitativa entre pesquisa e prática (ciência e política) que a medi-

ação de conhecimentos fomenta. Além disso, as atividades fomentadas para inserir seus 

posicionamentos nos momentos de participação nos planos locais incluem o conheci-

mento tácito que reside em indivíduos – no público envolvido, nos especialistas internos 

e externos, e nas organizações também, que confirmam como a mediação pode ocorrer 

(WARD; HOUSE; HAMER, 2009). 

Nesse sentido, as associações produzem o documento de declaração, que é a 

representação de um processo de mediação e que contempla características técnicas e 

científicas, com o intuito de enviar inputs com consistência o bastante para causarem 

mudanças ao quadro decisório. Cabe ressaltar que os planos locais de uso do solo e suas 

avaliações ambientais são alinhadas as boas práticas da diretiva europeia de AAE. Assim, 

o trabalho das A.Ambs. é munido de procedimentos e técnicas que servem como 

plataforma para melhorar a troca de conhecimentos e ele permite garantir que as 

informações produzidas não sejam apenas transferidas a decisão, mas também tratada de 

modo interativo (FAZEY et al., 2013).  

 

Condições para a mediação de conhecimento promovida pelas associações ambientais 

durante o seu envolvimento no processo dos planos locais. 

O Quadro 14 exprime as condições para a mediação de conhecimentos promovida 

pelas associações ambientais durante o seu envolvimento no processo dos planos locais. 

Ela confirma a sua capacidade de mediar conhecimentos através de diversas estratégias 

mediação, qual permite o estabelecimento de um escopo de posicionamento a partir da 

participação de diversos atores.   
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Quadro 14 - Condições para a mediação de conhecimento promovida pelas associações 
ambientais durante o seu envolvimento no processo dos planos locais. 

Atividades conduzidas pelas associações ambientais e a promoção da mediação 

Critérios de análise Intensidade Observação 

Conjunto de atores 
envolvidos diverso 

Há uma gama diversa de atores que se envolvem 
com o trabalho das associações, como consultores 
externos, técnicos das associações, voluntários e 
o público diretamente envolvido. 

Propensão para fazer 
usos de diferentes tipos 

de conhecimentos 
alto O trabalho das associações é embasado no 

recebimento de percepções e conhecimentos. 

Estratégias de mediação 
de conhecimentos 

utilizadas 

Informar, consultar, 
“aproximar pessoas” e 

possivelmente o 
Engajamento. 

Informar e consultar são as estratégias iniciais das 
comunicações e interações estabelecidas por eles 
e, então, elas promovem ações que levam ao uso 
de estratégias mais complexas de mediação, 
como o “aproximar pessoas” e possivelmente o 
Engajamento 

Inputs de conhecimentos diverso 
O trabalho das associações se dá pela recepção de 
diversos inputs de conhecimentos, como o local, 
o cientifico e o político.  

Realização de atividades 
de participação pública sim 

Os posicionamentos das associações são 
construídos a partir de ações de participação.  

Oportunidade de 
inserção/discussão do 

tema clima 
alto 

As associações mostram-se altamente 
preocupadas com o tema e buscam trazê-lo em 
discussão através do documento de declaração. 

Legenda de intensidade em cores: Verde: alto/diverso ou “Sim”; Amarelo: médio/moderado; Vermelho: 
baixo/pobre ou “não”; Roxo: indica o tipo de estratégia de mediação, variando das mais para menos complexas. 

 
Fonte: Elaborado pelo autor. 

 

Pode-se afirmar que a atuação das associações através de estratégias de mediação 

mais complexas e a consolidação das suas atividades através da produção do documento 

de declaração é um efeito da condução de um processo de decisão que, embora promova 

a mediação, tem poucas oportunidades de real envolvimento. Assim, as associações ob-

servam na necessidade de promover espaços de mediação de conhecimentos a partir de 

estratégias mais complexas e de maneira paralela de modo a estabelecer um posiciona-

mento minimamente relevante a decisão.  
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7.3 As condições para mediação de conhecimento na prática frequente dos planos 
locais de uso do solo em Berlim 

Ao observar as condições de mediação de conhecimentos estabelecidas durante as 

etapas dos planos locais obteve-se um panorama sobre como a mediação é produzida e 

seu papel na tomada de decisão.  

Assim, o Quadro 15 sintetiza essas condições e mostra que a atuação das A.Ambs. 

e dos planejadores, ao promoverem o envolvimento de pessoas e seus conhecimentos, se 

confluem e estabelecem a capacidade da prática em se estabelecer como plataforma para 

mediar conhecimentos. Trata-se de atuações que ocorrem em situações diferentes, a dos 

planejadores, que funciona sob a dinâmica das etapas decisórias, e das associações, que 

conduz suas atividades tendo como foco os momentos de participação.  

 

Quadro 15 - Condições para a mediação de conhecimentos na prática dos planos locais 

Atores Planejadores distritais Associações 
ambientais 

Momentos da decisão 1ª etapa 2ª etapa 3ª etapa 
Momentos 

 de participação 

Critérios de análise Intensidade 

Conjunto de atores 
envolvidos pobre diverso diverso diverso 

Propensão para fazer 
usos de diferentes tipos 
de conhecimentos 

alto alto baixo alto 

Estratégias de mediação 
de conhecimentos 
utilizadas 

informar e 
consultar 

informar, consultar 
e, possivelmente, o 
aproximar pessoas 

informar e 
consultar 

Informar, consultar, 
“aproximar pessoas” e 

possivelmente o 
Engajamento. 

Inputs de conhecimentos pobre diverso moderado diverso 

Realização de atividades 
de participação pública não sim sim sim 

Oportunidade de 
inserção/discussão do 
tema clima 

baixo médio baixo alto 
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Legenda de intensidade em cores: Verde: alto/diverso ou “Sim”; Amarelo: médio/moderado; 
Vermelho: baixo/pobre ou “não”; Roxo: indica o tipo de estratégia de mediação, variando das mais 
para menos complexas. 

Fonte: Elaborado pelo autor. 

 
Relativamente sobre as estratégias de mediação elegidas por esses atores, o Qua-

dro 16, por sua vez, mostra um resumo dos motivos para utilização das principais estra-

tégias de mediação e seus respectivos efeitos para a dinâmica do processo decisório.  

 

Quadro 16 - Estratégias de mediação de conhecimento, exemplos e seus efeitos em relação ao 
processo de decisão dos planos locais. 

Etapas do processo 
Principais 

estratégias de 
mediação 

Exemplo de aplicação da estratégia Efeitos no processo de 
decisão 

Planejadores distritais 

1ª etapa - Etapa Pré-
plano 

informar e 
consultar 

Comunicação com atores internos e 
de outros setores de planejamentos. 

Elaboração de um 
relatório inicial sobre a 

viabilidade da proposta e 
seu envio a câmara 

municipal. 

2ª etapa - Atividades 
do início do processo e 
o estabelecimento do 
relatório ambiental. 

informar, 
consultar e, 

possivelmente, o 
aproximar 

pessoas 

Comunicação por e-mail e carta com 
autoridades relacionadas. Divulgação 

pública do processo e convite a 
participação através de canais oficiais 

ou a disponibilização de lugares 
físicos. Elas realizam atividades que 

buscam consultar a opinião dos 
envolvidos ou, possivelmente, 
elaborar um posicionamento de 

forma conjunta. 

Envolvimento das 
A.Ambs. e o recebimento 

do documento de 
declaração. Participação 

do público envolvido 
através dos canais de 

consulta. 

Elaboração do escopo do 
plano com maior 

alinhamento as demandas 
da população, em acordo 

com orientações de 
planejamento e os 

objetivos de preservação 
ambiental das 
associações. 

3ª etapa - Atividades 
entre o anúncio do 

rascunho do plano até 
as atividades depois do 
segundo momento de 

participação. 

informar e 
consultar 

Comunicação por e-mail e carta com 
planejadores internos e autoridades 
relacionadas. Discussões internas 
sobre as alterações propostas no 

momento anterior. 

Divulgação e realização do segundo 
momento de participação através dos 

canais oficiais da prefeitura, como 
através da consulta online. 

Elaboração de um 
relatório ambiental 

alinhado com as 
demandas do público 

envolvido. 

Promoção de um 
momento de participação 

que visa confirmar as 
alterações realizadas e, 

assim, legitimar as 
decisões tomadas. 

→Continuação 
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→Continuação 

Associações ambientais 

1º momento 
de 

participação Informar, consultar, 
“aproximar 
pessoas” e 

possivelmente o 
Engajamento 

Atividades de participação que visam 
articular os conhecimentos dos 
voluntários, do público local, os 
técnicos internos e externos às 

associações. 

Elas podem ser realizadas através dos 
canais de comunicação de forma on-line 

e presencial, de modo que, podem ser 
realizadas reuniões internas, coleta de 

opiniões nas ruas e até mesmo a 
realização de workshops que levam 

mobilização da população. 

Elaboração do documento de 
declaração, que representa a 
transição de conhecimentos e 

ideias para um 
posicionamento com peso 

técnico e científico. 

2º momento 
de 

participação 

Atividades internas de comunicação via 
e-mail, carta ou telefone e/ou a 

realização de reuniões entre os atores 
anteriormente engajados. 

As ações visam consultar se 
as alterações propostas foram 
respondidas. Caso contrário, 

os atores podem ser 
engajados para o segundo 

momento. 
Fonte: Elaborado pelo autor.  

 
Os quadros mostram as características de funcionamento dos planos locais em 

Berlim e confirmam a redação de que não existe avaliação ambiental e/ou processo de 

decisão “livre de contexto”, ou seja, que não sofra as interferências das características do 

contexto que ela está inserida (MONTEIRO; DO ROSÁRIO PARTIDÁRIO; 

MEULEMAN, 2018). Ao mostrar as condições para mediação de conhecimento, as prin-

cipais estratégias utilizadas e os seus efeitos sobre o processo de decisão, pode-se afirmar, 

também, que a mediação de conhecimentos é um aspecto que é, simultaneamente, forma-

tado e formatador do contexto que a decisão está inserida. 

A relação entre contexto e a mediação também é um aspecto afirmado por Saarela, 

Söderman e Lyytimäki (2015) que explicam que, ao ser formatada pelo contexto, a me-

diação determina a forma como a avaliação e a tomada de decisão ocorre e, consequen-

temente, os seus resultados.  Assim, ao se colocar o contexto como um aspecto relevante 

no funcionamento da decisão e avaliação ambiental, também se pode atribui-lo a capaci-

dade de se promover a mediação de conhecimentos.  Nesse sentido, pode-se responsabi-

lizar a mediação como um dos aspectos responsáveis pela capacidade da prática de Berlim 

de promover mudanças na decisão a partir de momentos de participação (REGENER, 
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2010) e a pôr conseguir considerar o tema das mudanças climáticas de modo eficiente 

(SPRONDEL; DONNER; KÖPPEL, 2016). 

Essas afirmações são possíveis porque a mediação, através da realização de tarefas 

que a significam, permite com que diferentes conhecimentos (como o científico, local, 

político), participem, sejam discutidos e considerados como informações ou inputs rele-

vantes a decisão.  

Torna-se importante afirmar que se deve compreender o termo informações como 

um conjunto de dados organizados, como os indicadores ambientais e/ou que em conjunto 

podem ser expressos na forma de uma Baseline – que é reunião de informações sobre um 

planejamento. Enquanto o termo conhecimento pode ser entendido, resumidamente, 

como a informação processada pela experiência ou aprendizado de um indivíduo, ou seja, 

pela sua capacidade de compreender as coisas e daí a existência de diversas classificações, 

como, por exemplo, o conhecimento local, o técnico, o científico, o popular, o político, o 

organizacional etc.(BECKMAN CAVALCANTE; VALENTIM, 2010; MCCAIN, 2016). 

As informações como inputs, advinda dos indivíduos e/ou difundidas a partir de 

documentos, e como resultado da mediação de conhecimentos torna-se então o elemento 

chave do funcionamento das decisões orientadas por avaliações ambientais. Essa afirma-

ção decorre do fato de que o princípio das avaliações é o do reunir, considerar e avaliar 

as informações creditadas cientificamente para se estabelecer uma decisão baseada em 

evidências (FISCHER, 2007; THERIVEL, 2004). O caso de Berlim registra isso ao mos-

trar como diversas estratégias de mediação são utilizadas para adquirir e processar diver-

sas informações.   

Assim, por essa razão, surgem correntes da literatura que vão afirmar que promo-

ver maior participação garantiria uma maior legitimidade na decisão, à medida que se 

espera que as avaliações garantam a entrada de mais informações e a aceitação dos indi-

víduos envolvidos (GLUCKER et al., 2013; PARTIDARIO; SHEATE, 2013). Porém, 

essa conceituação é construída tendo como base um contexto hermético de decisão, em 

que uma conjuntura política, legal e de participação não alteraria esse quadro e não en-

frentaria, por exemplo, as problemáticas ligadas a promoção da participação registradas, 

exemplicadamente, em algumas literaturas (JAMI; WALSH, 2016, 2017; REGA; 

BALDIZZONE, 2015; SINCLAIR; DIDUCK, 2016). O caso de Berlim revela, então, o 
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peso que o contexto de decisão tem na configuração dos espaços de mediação de conhe-

cimentos e como eles ocasionam efeitos sobre o processo de decisão (como indicam os 

Quadros 15 e 16). 

Nesse sentido, pode-se estabelecer relações conceituais entre o uso de informa-

ções, o uso de estratégias de mediação de conhecimento e a capacidade de se estabelecer 

oportunidades de se realizar mudanças na tomada de decisão.  

O gráfico conceitual presente na figura 33 propõe-se, então, mostrar como essas 

relações podem se estabelecer. Ele é baseado/inspirado nas considerações de Fischer 

(2007, p. 52 fig. 3.1) sobre a relação entre possibilidade de alternativas e nível de plane-

jamento aplicado a avaliação. No caso da proposição defendida por Fischer o uso de in-

formações é proporcional ao nível estratégico de um planejamento, como as políticas, 

que, por teoricamente tratarem questões mais amplas e em escala maior, requerem mais 

informações que os projetos, pois esses incidem sobre uma escala menor de modificação. 

Para o autor, nesse sentido, as alternativas possíveis de um desenvolvimento são propor-

cionais ao nível estratégico e ao uso de informações em uma tomada de decisão.  

Assim, o gráfico proposto parte da lógica de que a organização sistemática das 

etapas das avaliações ambientais (como o screening, o escopo, a identificação de alterna-

tivas, etc.) exigem o processamento de um volume de informações que decresce entre as 

etapas iniciais e finais, dado a necessidade se reunir e analisar informações.  

Fonte: Elaborado pelo autor. 

Figura 33 - Pressuposto conceitual das relações entre o uso da informação, as oportunidades para 
mudanças e o uso de estratégias de mediação de conhecimento na tomada de decisão ambiental. 
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A leitura desse gráfico conceitual parte do pressuposto que os momentos iniciais 

de uma tomada de decisão recebem e usam um grande volume de informações (Inputs) e, 

para processá-las, ela pode contar com estratégias mais complexas de mediação de co-

nhecimentos, porque, por exemplo, é preciso definir o que se deseja planejar (o escopo). 

Então, à medida que as etapas do processo se desenvolvem, o volume de informações vai 

sendo gradualmente selecionado, as demandas são resolvidas e o uso de estratégias mais 

simples começa e/ou pode a ser utilizado.  

Dessa maneira, por essa lógica, as oportunidades de mudanças na decisão decres-

cem de acordo com a intensidade das relações dadas entre o volume de informações e o 

uso do espectro de estratégias de mediação de conhecimentos, uma vez que as etapas da 

avaliação disponibilizam as oportunidades de envolvimento, ou seja, a participação de 

diversos atores durante o andamento da decisão. Logo, as oportunidades de mudanças no 

processo de decisão decorrem da forma como as informações circulam e são discutidas - 

“por quem” ou “por onde”. 

Sob essa perspectiva pode-se compor o gráfico a seguir (presente na Figura 34) a 

partir das condições para mediação do conhecimento evidenciadas em Berlim, expressas 

resumidamente no Quadro16, e ilustrar como o trabalho dos planejadores oferecem opor-

tunidades de mudanças na tomada de decisão e, bem como, a participação das associações 

ambientais permite potencializar essas oportunidades. 
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Fonte: Elaborado pelo autor. 
 

Para o caso de Berlim, a leitura do gráfico permite visualizar que no início da 

decisão a quantidade de informações também é maior e ela segue decrescendo. Ela segue, 

então, sendo processada, até o 1º momento de participação (1ºP.), que é quando os plane-

jadores distritais definem o escopo da avaliação/planejamento e se recebem os Inputs do 

documento de declaração emitido pelas A.Ambs. 

O uso da informação segue, então, decrescendo de maneira suave até o segundo 

momento de participação (2ºP.), porque o processo vai se definindo e estruturando as 

questões que estavam abertas anteriormente e/ou respondendo às demandas colocadas no 

primeiro momento e, assim, formatando a primeira versão do relatório ambiental. No se-

gundo momento, quando já se tem o relatório ambiental e a proposta mais detalhada do 

plano local, o uso de informações vai diminuindo cada vez mais, dado que as decisões já 

foram tomadas.  

Ao acompanharmos a trajetória da linha azul observa-se que ela se inicia no nível 

menor do gráfico, porque na etapa Pré-plano nada foi de fato definido, incluindo se o 

processo irá ocorrer ou não.  As oportunidades de mudança seguem, então, se elevando 

conforme se tem uma ideia do que deseja planejar e ocorrem a chegada novas informações 

(Inputs). A linha atinge seu ápice no ponto central do eixo “y” e no meio do eixo “x”, 

Figura 34 - Interpretação das relações entre o uso da informação, as oportunidades para 
mudanças e o uso de estratégias de mediação de conhecimento na tomada de decisão ambiental 

no caso dos planos locais de Berlim. 
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porque é quando o 1º momento ocorre e se define o quer planejar e, então, segue decres-

cendo até o 2º momento, que é quando muitas questões foram definidas e, desse ponto 

em diante, as expectativas de mudança vão se esgotando conforme o processo vai sendo 

encaminhado.  

O máximo de elevação dessa linha é proporcional ao nível de estratégia de medi-

ação utilizado que é correspondente a estratégia de “aproximar pessoas”, promovida pelas 

A.Ambs. ou empregada ocasionalmente pelos planejadores. Além disso, as setas em verde 

indicam a propensão de recorrer a outras estratégias e consequentemente de se aumentar 

as oportunidades de promover mudanças na decisão. Nota-se, também, que o uso de in-

formações é proporcional ao emprego dessas estratégias de mediação, porque o seu uso 

deixa de “cair” e passa a flutuar/oscilar conforme a mediação de conhecimentos ocorre 

entre o 1.º e o 2.º momento de participação. Além disso, o cruzamento entre as linhas 

amarela e azul nos momentos de participação indicam os pontos chaves da decisão, por-

que é quando os atores envolvidos têm seus interesses e demandas mediados e se define 

o que será o futuro plano. 

O gráfico proposto é uma representação conceitual, logo sem proporção numérica, 

porém ele permite relacionar a situação empírica evidenciada nos planos locais de Berlim 

e, bem como, simular projeções acerca do que pode ocorrer na tomada de decisão se 

estratégias de mediação, mais ou menos complexas, forem utilizadas. 

As condições para a mediação de conhecimentos evidenciadas em Berlim e a in-

terpretação realizada no gráfico conceitual permitem estabelecer afirmações sobre o papel 

que a mediação exerce na prática dos planos locais.  

Em princípio é preciso ressaltar que a literatura sobre a mediação no campo da 

avaliação ambiental considera os processos de decisão como uma plataforma para a me-

diação de conhecimentos (FAZEY et al., 2013; KULDNA; PETERSON; KUHI-

THALFELDT, 2015a; SAARELA; SÖDERMAN; LYYTIMÄKI, 2015; SHEATE; 

PARTIDÁRIO, 2010). 

Essas literaturas também concordam com um aspecto fundamental sobre a medi-

ação, de que estratégias mais complexas de mediação tem a capacidade de promover a 

maior participação de atores e de acessar os seus conhecimentos, promovendo decisões 

com maior credibilidade ou legitimidade (MICHAELS, 2009). Aspecto que é fortemente 

discutido em literaturas sobre participação nas avaliações ambientais (SILVA; SELIG, 

2015; SINCLAIR; DIDUCK, 2016).  
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Em Berlim se observa que a prática frequente dos planos locais funciona a partir 

de estratégias mais básicas do espectro de mediação de conhecimentos , especificamente, 

informar e Consultar e que, em princípio, garante níveis terapêuticos de participação 

(ARNSTEIN, 1969; MICHAELS, 2009). Torna-se importante salientar como as estraté-

gias de Informar e Consultar são concebidas por Michaels (2009), que explica que essas 

ações só são uma forma de mediação quando elas são desenvolvidas dentro e para o fun-

cionamento do contexto de tomada decisão ambiental. Nessa perspectiva, por exemplo, o 

ato de informar ou publicizar informações e decisões — como colar um comunicado em 

um mural ou dispô-las na internet — tem efeitos a mediação de conhecimentos e arenas 

de participação existentes dentro de uma decisão. 

Assim, observando que a base do funcionamento da prática de Berlim se dá por 

essas estratégias, nota-se que isso não é, aparentemente, um aspecto que impacta sobre a 

capacidade da decisão dos planos locais de serem influenciados pelos momentos de par-

ticipação (REGENER, 2009), pois se evidencia ser possível articular uma gama diversi-

ficada de atores seus e conhecimentos a partir de estratégias simples de mediação.  Esta 

é uma condição que se compatibiliza com o estudo de Sheate e Partidário (2010) que 

afirma que o maior engajamento de atores não significa que o processo foi conduzido 

através da mediação conhecimentos.  

Nesse sentido, pode-se afirmar que ao preferir fazer uso de estratégias mais sim-

ples de mediação a prática frequente dos planos locais se distância do estabelecimento de 

decisões mais colaborativas ou centrada em conhecimentos. Assim, o caso de Berlim tam-

bém releva que estratégias de mediação mais complexas garantem com que conhecimen-

tos sejam considerados de maneira mais profunda, como visto no trabalho realizado pelas 

associações ambientais. O caso de Berlim mostra que as características do seu contexto, 

como a robustez do regime de planejamento e experiencia na realização dos planos locais, 

impactam sobre a forma como a mediação se dá na prática dos planos locais, garantindo, 

por exemplo, com que os inputs do processo circulem por estratégias mais simples de 

mediação.  

Por fim, pode-se afirmar que a mediação de conhecimentos se estabelece na prá-

tica dos planos locais em Berlim e ela tem relevância sobre seu funcionamento e para 

com o seu sucesso, de modo a se pôr como um elemento que formata e, simultaneamente, 

é formatador das características do seu contexto.  
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7.4 O tema das mudanças climáticas na prática frequente dos planos locais 

A capacidade dos planos locais em conseguir considerar o tema das mudanças 

climáticas é algo inquestionável, tendo em vista os resultados de estudos que mostram 

que esse instrumento tem capacidade de tratar dessas questões (DONNER, 2018; 

MAHLKOW et al., 2016; SPRONDEL; DONNER; KÖPPEL, 2016).  Segundo Sprondel, 

Donner, Köppel  (2016), a adaptação climática tem sido levada em conta, na prática dos 

planos locais em diferentes graus de intensidade ou não tem sido considerada, de modo 

que as decisões são tomadas em uma base muito situacional e dependem dos indivíduos 

envolvidos. 

Ao identificar a manifestação da mediação de conhecimentos essa conclusão se 

confirma, dado que se observa que as condições de mediação que promovem a temática 

não são muito favoráveis. Elas circulam, segundo a escala avaliativa dos tipos de estraté-

gias de mediação, descrita anteriormente no Quadro 15, entre “baixo e médio” em relação 

aos planejadores e em “alto” para as associações. Além disso, as falas dos entrevistados 

permitiram acessar as percepções desses atores e mostra considerações distintas sobre a 

relevância do tema como a resume o Quadro 17.  

Quadro 17 - Percepções dos atores entrevistados sobre a relevância do tema clima na prática 
frequente dos planos locais. 

Planejadores dos escritórios distritais Técnicos das associações ambientais 

Embora essa seja uma questão considerada e 
discutida, são poucas as ações que levam a real 
implementação de medidas; 

Para as associações, têm se feito muito pouco para 
a promoção de medidas ligadas a mudanças 
climáticas nos planos locais. Para eles os 
escritórios distritais negligenciam a questão e mais 
ações poderiam ser feitas; 

Esse não é um tema em “alta” nas reivindicações 
do público durante os momentos de 
participação, que é, na maioria das vezes, é 
cerceado pela questão do déficit habitacional. 
Para os planejadores há uma importância 
relativa entre esses temas; 

A política climática e as leis de ordenamento 
territorial poderiam ser mais claras, detalhadas e 
mandatórias. De modo que foram desenvolvidos 
guias para orientação a população de como a 
questão pode ser reivindicada e incluída nos 
instrumentos de planejamento; 

Segundo os planejadores outras ações 
contribuem de forma indireta para o 
fortalecimento da questão climática. Para eles, 
ao acessar temas como biodiversidade, recursos 
hídricos e qualidade do ar também se corrobora 
para as medidas de adaptação. 

Os planos de desenvolvimento climático, o StEP 

KLIMA e StEP Klima KONKRET, embora 
disponham de orientações para implementação de 
medidas, são consideradas muito superficiais e 
fora de escala, trazendo poucos efeitos sobre os 
planos locais; 

Os planejadores não podem obrigar a 
implementação de uma medida de adaptação, 
por isso buscam persuadir o investidor e a adotar 
a implementação de medidas de adaptação 
climática. 

Diante desse quadro, as associações têm se 
organizado para produzir declarações com maior 
qualidade científica. O intuito é forçar a discussão 
sobre esse e outros temas em processos decisórios 
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em um nível técnico, para além de reivindicações 
baseadas em opinião. 

Relatam dificuldades em trazer as 
recomendações dadas pelo plano de 
desenvolvimento climático, dado que eles não 
trazem parâmetros sobre a implementação de 
tecnologias de adaptação ou detalhamento para a 
escala de projeto. 

Para eles, esse é um tema que tem ganhado cada 
vez mais evidência na mídia e de preocupação das 
pessoas, de modo que as atividades das 
associações têm circulado cada vez mais sobre 
esse tema. 

 Fonte: Elaborado pelo autor. 

 

O distanciamento de ideias entre os planejadores e as associações é evidente. As 

associações se posicionam como uma força bottom-up e como mediadores para a questão 

climática (como discutido anteriormente) à medida que elas reivindicam a necessidade 

de a prática realizar mudanças significantes sobre a forma como trata o tema (BROKERS, 

2015; KHATIBI et al., 2021). 

Essas percepções, como resultado da Entrevista Narrativa, mostram um recorte 

sobre a prática de Berlim e não o que ela é em sua completude, porém elas refletem algu-

mas problemáticas e necessidades já relatadas em alguns estudos. A dificuldade de com-

preensão e absorção das orientações e regulações climáticas por parte dos planejadores, 

por exemplo, é um ponto relatado por Larsen, Kørnøv e Wejs (2012). Os autores afirmam 

que elementos normativos são fundamentais para a integração da mudança climática e 

que elas precisam ser claras o suficiente para alcançar as especificidades do seu contexto 

de aplicação. 

As dúvidas acerca do tema clima enquanto sua multidisciplinaridade, matéria do 

planejamento e suas medidas de adaptação é decorrente da falta de clareza ou especifica-

ção de suas orientações e é um comportamento comum em vista das complexidades e 

incertezas sobre o tema. Larsen, Kørnøv e Wejs (2012) e Egging (2013), ao observarem 

a integração do tema clima no contexto de AAE da Dinamarca e Holanda, identificaram 

“silos” profissionais com suas próprias culturas e percepções sobre “fatores climáticos” 

qual dificultavam a coordenação “horizontal” dos planejamentos. Para os autores isso 

pode decorrer do descompasso de orientações para a AAE entre níveis e setores de pla-

nejamento e afirmam a necessidade de alinhamentos entre eles. No caso de Berlim a for-

mação desses silos de percepção também pode ser decorrente de uma lacuna de orienta-

ções mais precisas sobre as mudanças climáticas e, consequentemente, pode explicar a 
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dificuldade de compreender as demandas da população e de que a implementação de me-

didas sobre esse tema não depende exclusivamente de regulações mandatórias. Tendo em 

vista que o tema tem adquirido relevância nos últimos anos. 

Essas percepções também sugerem a necessidade de se estabelecer referencias 

mais claras para a aplicação dos planos locais, dado que as orientações dos planos de 

desenvolvimento climático se dedicam a orientar a gama de instrumentos de planeja-

mento da cidade (SENATSVERWALTUNG FÜR STADTENTWICKLUNG UND 

UMWELT, 2016; SENATSVERWALTUNG FÜR STADTENTWICKLUNG UND 

UMWELT BERLIN, 2011). Além disso, as recomendações sobre tema circulam exclusi-

vamente sobre tecnologias de adaptação, especificamente, a reutilização de águas pluvi-

ais, criação de áreas verdes e fachadas verdes (UMWELT BUNDESAMT, 2019) e não 

sobre medidas que ligam a eficiência energética de prédios ou medidas ligadas a mitiga-

ção do clima. A concentração de atividades nesse tema gera a ideia de que “tudo” que está 

sendo promovido ou a ideia de que de alguma forma se está contribuindo para o enfren-

tamento deste tema. Pode-se considerar que esse é um efeito da multidisciplinaridade do 

tema e incertezas associados a falta de orientações especificas e abrangentes sobre a te-

mática.  

Além disso, Sprondel, Donner e Köppel (2016) afirmam que a responsabilidade 

de implementação de medidas de adaptação não pode recair unicamente sobre os planos 

locais, visto que nem sempre eles são passiveis de avaliação, e que outros dispositivos de 

planejamento poderiam ser utilizados.  

Acessar as caracteristicas desse tema através da mediação de conhecimentos con-

firma o potencial do instrumento e mostra que as percepções opostas de planejadores e 

associações ambientais são resultados de uma dinâmica de planejamento com dificuldade 

ouvir as demandas da sociedade. Elas mostram que a prática frequente dos planos locais 

necessita de mais ações excepcionais, que empenhem estratégias mais complexas de me-

diação e participação, de modo a conhecer em detalhes as demandas dos atores envolvi-

dos.   



169 

 

 

8 Fatores contextuais que fortalecem e promovem a mediação de conhecimentos 

Os resultados apresentados e discutidos até o momento têm como foco a demons-

tração de como a mediação de conhecimentos se manifesta e qual a sua relevância para o 

funcionamento dos planos locais.  

Por outro lado, de maneira complementar, a análise de constelação voltou-se a 

identificar os regimes de governança existentes (autoridade e habilitação) e as relações 

promovidas entre eles. Através disso, foi possível identificar um conjunto de aspectos que 

buscam explicar como as medidas de adaptação às mudanças climáticas podem ser con-

sideradas. Tais aspectos se estabelecem como parte do contexto de planejamento de Ber-

lim (fora) e durante o andamento dos processos de decisão dos planos locais (dentro). 

Eles marcam as principais características da prática frequente e podem ser listados em: 

a) Tipo de regime decisão; 

b) Procedimentos da AAE vinculados as etapas dos planos locais; 

c) Momentos de participação pública; 

d) Papel desempenhado por atores-chave; 

e) Mediação de conhecimentos. 

Além disso, como já discutido, esses aspectos, a longo prazo, acumulam, para os 

envolvidos, formas de aprendizado que se dão “através” e “sobre” a prática de avaliação 

ambiental e o processo de decisão dos planos locais.  

A partir disso, as análises realizadas se dedicaram a observar como e quando as 

manifestações do fenômeno da mediação acontecem e quais as suas relações com a pro-

moção do tema das mudanças climáticas. O resultado que se observou foi a identificação 

das estratégias de mediação de conhecimento utilizadas e a confirmação da relevância 

desse fenômeno na dinâmica de funcionamento dessa prática. Também foi possível dis-

cutir como a mediação se relaciona com o uso de informações (inputs) e o surgimento de 

oportunidades de mudanças na decisão durante as suas etapas, destacando-se, ainda, a 

importância de se promover uma participação pública direcionada a construção conjunta 

de decisões. Por conseguinte, visualizou-se como esses aspectos refletem na consideração 

do tema das mudanças climáticas, a qual é marcada pela dualidade de percepções sobre a 

sua relevância e o papel dos planos locais. 

Todos esses aspectos foram identificados e discutidos a partir de uma base empí-

rica de investigação, produzida como resultado de entrevistas narrativas, e mostrou que a 
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mediação de conhecimentos é um fenômeno que se manifesta pelas ações dos atores en-

volvidos através do contexto de tomada de decisão orientada pela avaliação ambiental. 

Reconhece-se que ela, a mediação, é promovida e, simultaneamente, fortalecida por esses 

aspectos.   

Assim, para qualificar essas considerações para além de aspectos - como algo que 

aparenta ser a partir de um ponto vista, se propõe aqui considerá-los como fatores – con-

forme elementos que contribuem ou influenciam a obtenção de algo, tendo como base a 

ligação desses aspectos com diferentes conceituações da literatura. Neste enquadramento, 

o Quadro 18 apresenta quais os fatores que podem fortalecer e promover a mediação de 

conhecimentos e considerar as medidas de enfrentamento às mudanças climáticas identi-

ficadas na prática dos planos locais de uso do solo em Berlim. 



 

 

 

Quadro 18 - Fatores que podem fortalecer e promover a mediação de conhecimentos e considerar as medidas de enfrentamento às mudanças climáticas elaborados a partir da experiencia da prática dos planos locais de uso do solo 
orientados pela AAE em Berlim. 

 

 Fatores estabelecidos através do contexto de decisão em Berlim 

Referência 
Tipo de regime de-

cisão 
 

(MICHAELS, 2009) 

Diferentes regimes 
são estabelecidos 
conforme os pro-

blemas a serem en-
carados em uma to-

mada de decisão. 

Emergente 

Sem consenso - o campo de decisão está aberto e 
disposto ao desenvolvimento de uma visão ampla 

de decisão. 

Fundamental 
Os princípios básicos 
da decisão são aber-
tos a análise e dis-

cussão. 

Incremental 
A decisão é em 
grande parte in-
flexível, mas é 
marginalmente 
aberta a mudan-

ças. 

Rotina 

Intacta – A decisão é inflexível 
a mudanças. 

Número de atores 
envolvidos no pro-
cesso de decisão e 
interessados em 

promover mudan-
ças. 

No início, normalmente, há um número reduzido 
de atores interessados. 

Todos os tomadores 
de decisão e atores 

envolvidos estão pre-
ocupados em promo-
ver mudanças signi-

ficantes. 

Alguns tomado-
res de decisão 

têm participação 
nas questões 
marginais. 

Poucos atores têm a responsa-
bilidade para implementar as 

políticas dos fazedores de deci-
são 

(ARNSTEIN, 1969; 
KHATIBI et al., 2021) 

Papel desempe-
nhado por atores 
chave como uma 
força Bottom-up 

Atores politicamente mais engajados acumulam conhecimentos e experi-
encias que podem ajudar na promoção da proteção ambiental e conscienti-
zação sobre a importância das questões climáticas e, bem como, reivindi-

car saídas ambientalmente mais justas. 

Atores politicamente menos engajados são mais 
suscetíveis as decisões pré-estabelecidas 

(CORTEKAR et al., 2016; 
EGGING, 2013; LARSEN; 
KØRNØV; WEJS, 2012) 

Qualidade das ori-
entações sobre a 
mudança climá-

tica  

Abordagem das ori-
entações 

Direcionada a diferentes escalas e instrumentos de planejamento urbano. 
Compreende a promoção de medidas de adaptação e mitigação de ma-

neira sinérgica. 

São genéricas e não consideram as escalas e fun-
ções dos instrumentos de planejamento urbano. 
Promove medidas de adaptação e mitigação de 

forma desarticulada. 

 

 
 
 



 

 

 
Fatores ligados aos processos dos planos locais e seus procedimentos. 

(FISCHER, 2007; POLIDO; 
RAMOS, 2015a; 

THERIVEL, 2004) 

Qualidade do es-
copo 

 

Início do escopo 
Logo no início, quando as primeiras ideias iniciais sobre o 

plano ou programa estão em vigor. 

Assim que existir o pri-
meiro rascunho de pla-

nejamento 
Não há delimitação de escopo 

Participação no es-
copo 

Esferas de participação diversificada, como tomadores de 
decisão, Stakeholders, especialistas externos, organiza-

ções ambientais e o público diretamente envolvido 

Esferas de participação 
moderadamente diver-
sificada, como tomado-

res de decisão, 
stakeholders, especia-

listas externos. 

Esferas de participação pouco diversa, 
como tomadores de decisão e Stakehol-

ders. 

Conteúdo do es-
copo 

Deve considerar pontos relevantes e as principais demandas dos 
envolvidos deve ser discutida. 

Nem todos os pontos relevantes e demandas são discuti-
das. 

(ARNSTEIN, 1969; 
GLUCKER et al., 2013; 
ILLSLEY; JACKSON; 

DEASLEY, 2014; 
ODPARLIK; KÖPPEL, 

2013) 

Qualidade da par-
ticipação pública 

 

Diversidade de ato-
res 

Promove o envolvimento de uma gama diversificada de atores, de diferen-
tes esferas de participação em todos os momentos de participação. 

Promove o envolvimento de apenas um grupo se-
lecionado de atores no primeiro momento de parti-
cipação e apenas no segundo momento se dispõe a 

envolver esferas diversificadas de atores. 

Intuito do processo 
de participação 

Voltado a construção conjunta de soluções no processo de decisão 
Voltado a conciliar detalhes ou confirmar de deci-

sões pré-estabelecidas 

Graus do poder cidadão Graus do Tokenismo 

Eventos de partici-
pação 

Realização de atividades no lugar do futuro projeto, em 
lugares estratégicos e com grande fluxo de pessoas e, 

também, a disposição de canais de participação online. 

Realização de ativida-
des em lugares estraté-

gicos e com grande 
fluxo de pessoas e a 

disposição de canais de 
participação online 

Apenas a oportunidade de participar 
através canais online. 

Amplo acesso à in-
formação 

Informações divulgadas em páginas oficiais na internet, 
em outras mídias (Jornais, Newsletters, cartas e informati-

vos) e em local próximo ao futuro projeto. 

Informações divulgadas 
apenas em páginas ofi-
ciais na internet e em 

local próximo ao futuro 
projeto. 

Informações divulgadas apenas em ór-
gãos públicos e com difícil acesso ao 

público. 



 

 

Transparência 
Todos os documentos da decisão (versões de relatórios 
ambientais e de escopo, mapas, plantas, rascunhos do 

plano etc.) são divulgados durante e depois do processo. 

Planos e relatório ambi-
ental, em suas versões 
finais, divulgadas du-
rante e depois do pro-

cesso. 

Plano e relatório ambiental apenas di-
vulgado durante o processo de decisão 

e/ou nos momentos de participação. 

  Promove e Fortalece 

(FISCHER, 2007; 
MICHAELS, 2009) 

Mediação de Co-
nhecimentos 

 

Tipos de estratégias 
de Mediação 

Construir capacidade → Colaborar → Engajar → Aproximar pessoas → Consultar → Informar 

Dinâmica de uso de 
informações e esta-
belecimento de in-

puts a decisão. 

Uso de estratégias mais complexas no início da decisão e o uso de outras 
estratégias conforme a necessidade de fornecer inputs para o estabeleci-

mento da decisão. 

Uso de estratégias menos complexas e a inflexibi-
lidade em adotar outras abordagens produz o mí-

nimo de inputs a decisão. 

  Promove e fortalece 

(GONZÁLEZ; THERIVEL, 
2021; PARTIDARIO; 

SHEATE, 2013) 
Aprendizado 

A mediação leva ao aprendizado “sobre” e “através” da prática da avalia-
ção ambiental e tomada de decisão. 

A mediação leva ao aprendizado “através” da prá-
tica da avaliação ambiental e tomada de decisão. 

Ocorrem a partir da forma como os atores envolvidos realizam ações de mediação de conhecimentos. 
 

Fonte: Elaborado pelo autor. 
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A leitura deste quadro é marcada por uma coluna com as referências da literatura 

que sustentam esses fatores e por uma linha que indica uma escala que varia entre a 

“Maior” e “Menor” propensão ao fortalecimento e promoção da Mediação de Conheci-

mentos e as Formas de Aprendizado. O Quadro e a sua dinâmica de leitura são inspiradas 

nos critérios-indicadores para avaliação da prática de AAE na Alemanha elaborada por 

Rehhausen (2019). A autora utiliza como referências os estudos sobre o estado internaci-

onal da pesquisa em AAE, os quais também são utilizadas aqui. 

Nesta proposição os fatores selecionados são uma síntese das discussões realiza-

das durante a apresentação dos resultados desta tese e, também, de seleções obtidas na 

literatura relacionada a AAE em sua prática internacional, em relação a importância da 

participação pública e das formas de integração das políticas climáticas nas cidades.  

O primeiro conjunto de fatores é relativo ao contexto (político e institucional) da  

decisão dos planos locais em Berlim, no qual se inscreve um tipo de regime decisão que, 

segundo o Michaels (2009), é estabelecido conforme os problemas ou questões a serem 

decididas em um planejamento. No caso de Berlim, o fator tipo de regime de decisão é 

configurado a cada caso de aplicação do instrumento, assim, ele é estabelecido conforme 

a magnitude dos efeitos ambientais e o tamanho ou importância relativa do projeto, de 

modo a mobilizar diferentes atores e interesses. 

O papel desempenhado por atores chave é destacado como uma força bottom-up, 

de baixo para cima, como um poder cidadão que é engajado na promoção da proteção 

ambiental e para as considerações das questões climáticas na tomada de decisão através 

da participação (ARNSTEIN, 1969; KHATIBI et al., 2021).  

Ao final desse conjunto de fatores, destaca-se a qualidade das orientações sobre a 

mudança climática, em que sua forma e detalhamento podem interferir no funcionamento 

dos instrumentos de planejamento urbano, de modo a determinar as sinergias entre as 

medidas de adaptação, mitigação e as condições ambientais (CORTEKAR et al., 2016; 

EGGING, 2013; LARSEN; KØRNØV; WEJS, 2012).  

O segundo conjunto de fatores, conforme indica a célula que vem na sequência, 

refere-se àqueles que são ligados aos processos de decisão dos planos locais.  Neste con-

junto se insere a qualidade do escopo dos planos locais, visto que que é nesta etapa que 

se define o que se quer planejar e se há então maior oportunidade para estabelecer mu-

danças no processo.  Os demais indicadores associados a esse fator referem-se ao início 

da definição do escopo, à diversidade de atores que participam dele e ao tipo de conteúdo 
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desenvolvido (FISCHER, 2007; POLIDO; RAMOS, 2015a; THERIVEL, 2004). Parte-

se da ideia de que o desenvolvimento de um escopo com base em boas práticas garante a 

utilização de estratégias de mediação mais efetivas.  

Nessa mesma perspectiva se enquadra a qualidade da participação pública que 

envolve o alcance de uma diversidade de atores e a promoção de processos de participa-

ção direcionados à construção conjunta de uma decisão (ARNSTEIN, 1969; GLUCKER 

et al., 2013; ILLSLEY; JACKSON; DEASLEY, 2014). Além disso, há a necessidade de 

que os eventos do processo participativo promovam maiores oportunidades de participa-

ção, de modo a garantir o amplo acesso à informação e transparência (ODPARLIK; 

KÖPPEL, 2013). Pode-se afirmar que os indicadores propostos acima compreendem a 

principal contribuição para estabelecer processos de decisão orientados através da medi-

ação de conhecimento, à medida que a tipologia de estratégias é baseada em ações/cir-

cunstâncias que levam a maiores ou menores oportunidades de se estabelecer interações 

entre os envolvidos.  

A mediação de conhecimentos e a sua tipologia de estratégias é inserida, por essa 

razão, como um fator que é promovido e fortalecido pelos demais fatores. Desse modo, 

as estratégias mais complexas são indicadas como as que favorecem a maior mediação 

de conhecimentos e, consequente, permitem com que a tomada de decisão reúna e utilize 

as informações e as considere como inputs (FISCHER, 2007; MICHAELS, 2009). Por 

fim, considera-se o aprendizado como um fator que se fortalece e que promove os demais 

fatores a longo prazo, pois a realização da tomada de decisão orientada por boas práticas 

é decorrente de uma prática frequente de aprendizagem com base em si mesma, ou seja, 

“através” de si mesma e que reflete “sobre” os seus efeitos na sociedade (GONZÁLEZ; 

THERIVEL, 2021; PARTIDARIO; SHEATE, 2013). 
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Os fatores apresentados no quadro anterior dizem respeito às concepções teóricas 

e então não levam em consideração as complexidades do mundo real. O Quadro 19 ex-

prime que no caso de Berlim esses fatores são fluidos, transitam entre vários níveis e, 

principalmente, não são lógicos ou interdependentes. Assim, evidencia-se que as condi-

ções que remetem às boas práticas não são dependentes exclusivamente do uso de estra-

tégias mais complexas de mediação de conhecimentos. 

 

Quadro 19 - Fatores que podem fortalecer e promover a mediação de conhecimentos e 
considerar as medidas de enfrentamento às mudanças climáticas conforme as condições 

identificadas no estudo de caso. 

Fatores estabelecidos através do contexto de decisão em Berlim 

Tipo de regime decisão  

Diferentes regimes são estabe-
lecidos conforme os proble-
mas a serem encarados em 

uma tomada de decisão. 

●●●● 

Transita entre os regimes “incremental” e de “rotina”, pois 
somente em casos excepcionais a forma como a decisão é 

realizada se diferencia das demais. 

Número de atores envolvidos 
no processo de decisão e inte-
ressados em promover mudan-

ças. 

●●●● 

Embora haja uma gama diversificada de atores, apenas al-
guns tomadores de decisão são preocupados em trazer a 

questão climática em evidencia e fazer um trabalho de per-
suasão junto aos investidores. 

Papel desempenhado por ato-
res chave como uma força 

Bottom-up 

●● 

As associações ambientais mostram-se como os atores mais 
engajados e experientes na promoção da proteção ambiental 
e consideração das questões climáticas, inclusive como me-
diadores exclusivos para esta questão. Podem ser considera-
dos uma força Bottom-up, também, pela capacidade de pro-

mover o engajamento de diversos atores. 

Qualidade das orientações 
sobre a mudança climática  

Abordagem das orientações 

●●● 

As orientações do plano de desenvolvimento climático con-
sideradas imprecisas, direcionada a todos os instrumentos de 

planejamento e focada principalmente em tecnologias de 
adaptação climática. 

Fatores ligados aos processos dos planos locais e seus procedimentos. 

Qualidade do escopo  

Início do escopo ●●● 
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As atividades do escopo ocorrem logo no início, quando as 
primeiras ideias iniciais sobre o plano aparecem 

Participação no escopo 

●●● 

Geralmente envolve uma gama diversificada de atores, 
como os planejadores distritais, autoridades relacionadas, 

consultores externos, Associações ambientais /ONGs e o pú-
blico diretamente envolvido. 

Conteúdo do escopo 

●● 

Considera os principais pontos relevantes e as demandas dos 
envolvidos, à medida que o primeiro momento de participa-
ção é estabelecido através de uma gama diversificada de ato-

res e consta com um período de participação pública. 

Qualidade da participação 
pública  

Diversidade de atores 
●● 

Ambos os momentos de participação levam o envolvimento 
de uma gama diversificada de atores 

Intuito do processo de partici-
pação 

●● 

Os momentos de participação, especialmente o segundo, é 
voltado a conciliação de detalhes ou confirmar ideias pré-es-
tabelecidas e, assim, como momentos voltados aos graus te-

rapêuticos de participação. 

Eventos de participação 

●●● 

Podem ocorrer tanto em lugares próximos ao futuro projeto, 
em lugares estratégicos e contam com a oportunidade de 

participação online. 

Amplo acesso à informação 

●●● 

As informações sobre o processo são amplamente divulga-
das. Elas ocorrem tanto em páginas oficiais na internet, em 

outras mídias e no lugar ou próximo ao futuro projeto. Tam-
bém são divulgadas pelos portais de comunicação das asso-

ciações ambientais. 

Transparência 
●●● 

Todos os documentos da decisão são divulgados durante e 
depois do processo. 

Promove e Fortalece 

Mediação de Conhecimentos  

Tipos de estratégias de Media-
ção 

●●●●●● 

Circulam principalmente entre as estratégias de Informar e 
Consultar, tendo, eventualmente, a oportunidade de estabe-

lecer o “aproximar pessoas”. 

●● 
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Dinâmica de uso de informa-
ções e estabelecimento de in-

puts a decisão. 

O uso de informações é condicionado as estratégias mais 
simples de mediação e a partir disso são estabelecidos os in-

puts do processo. 

Promove e fortalece 

Aprendizado 

●● 

O aprendizado “sobre” e “através” da avaliação ambiental 
nos planos locais ocorrem a partir da experiencia na prática 
frequente, qual tem a capacidade de lançar de diversas ações 
de mediação de conhecimentos. Deve-se destacar que esse 
não é um fator mensurável, mas sim existente e que se acu-

mula através da prática. 
Fonte: Elaborado pelo autor. 

 

O caso de Berlim reafirma a capacidade da decisão orientada pela avaliação am-

biental estratégica em estabelecer a mediação de conhecimentos e como um fator rele-

vante para o funcionamento das atividades que conduzem uma decisão. Também mostra 

que outros fatores exercem influência, à medida que as questões climáticas ainda se en-

contram em condições de serem consideradas e incluídas dentro dessa prática de decisão.  

A maneira pela qual os planos locais são estabelecidos e a forma como a questão 

climática é considerada, pode ser decorrente de uma prática que leva a um intercâmbio 

de conhecimentos que é frequentemente conduzido de forma ad hoc (para determinada 

finalidade - que no caso é, em sua maioria, sobre a implementação de moradias) e com 

base nos efeitos daquilo “que parece funcionar” (REED et al., 2013).  

Partidário e Sheate (2013) explicam que as avaliações de impacto podem facilitar 

a geração e a troca de conhecimentos, contudo isso não ocorre em decorrência de uma 

estrutura que a promova, mas sim de um movimento explícito com a finalidade de pro-

mover um planejamento construtivo a partir de forças colaborativas.  

Analiticamente, o plano local de uso do solo é um instrumento (híbrido) de pla-

nejamento que contém elementos procedimentais e metodológicos da avaliação de im-

pactos ambientais e tradicionais do planejamento da paisagem alemão. Nesse sentido, o 

contexto dos planos locais acomoda particularidades, como condições favoráveis a me-

lhor qualidade de desenvolvimento dos processos e, também, a capacidade de conduzi-

los através de estratégias menos complexas de mediação de conhecimentos. Enquanto do 

ponto de vista lógico, esperar-se-ia que o uso de estratégias menos complexas promovesse 
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uma prática de menor qualidade e/ou promovesse mudanças pouco significativas na pai-

sagem, contudo tratando-se de um sistema de planejamento robusto e que tem uma prática 

constante e de longa data, essas perspectivas lógicas não se concretizam.  

Por outro lado, ao centralizar-se em estratégias mais simples de mediação, a prá-

tica frequente sugere que o uso de estratégias mais complexas levaria à configuração de 

outro quadro de funcionamento dos planos locais, como a maior frequência de eventos de 

participação, com propósitos mais específicos e direcionados à construção conjunta de 

uma decisão. Além de outras ações tomadas por percepções e capacidades para considerar 

e implementar medidas de enfrentamento às questões climáticas. 

Pode-se considerar, então, que as características procedimentais, metodológicas e 

principalmente o caráter estratégico da AAE, que proporciona, por exemplo, a elaboração 

de um escopo que contemple a incorporação de medidas de adaptação e a mitigação cli-

mática são restringidas e confinam o potencial da avaliação a um sistema de planejamento 

que utiliza esses recursos de forma adaptada às regulações dos processos dos planos lo-

cais.    

Essa circunstância é relatada de maneira semelhante no estudo de Rehhausen, 

(2019), sobre a qualidade da AAE na Alemanha. A autora defende a hipótese de que a 

prática da AAE em seus diversos setores é influenciada pelas tradições administrativas e 

de planejamento que tendem a limitar as diferentes abordagens de avaliação. Para a au-

tora, a prática da AAE na Alemanha é restrita e limitada em razão de regulamentações 

legais pouco claras, também em função de uma abordagem de planejamento baseada em 

experiências de especialistas e por conta de uma tradição legalista das administrações, em 

vez de recomendações que visam a fortalecer uma abordagem de planejamento mais co-

laborativa. 

Essa condição reforça a premissa de que as avaliações ambientais e os processos 

aos quais são vinculados são mais influenciados por critérios políticos do que técnicos – 

por evidências – porque a capacidade de influenciar uma decisão é cerceada à medida que 

as ações de mediação são limitadas. Em outras palavras, ainda que um contexto de tomada 

de decisão possa contar com estratégias mais complexas de mediação e processar dife-

rentes conhecimentos com base em boas práticas, a sua capacidade em ler esses inputs e 

traduzi-los em mudanças (outputs) inteligentes e coerentes, acaba dependendo de outros 

fatores, como a vontade política. 
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9 Conclusões 

Esta tese se desenvolveu a partir da realização de um estudo de caso que visou  

identificar quais os fatores contextuais da prática dos planos locais de uso do solo de 

Berlim fortalecem os mecanismos de mediação de conhecimentos e que permitem levar 

a inclusão das questões climáticas.  

O propósito desta tese surge a partir da intersecção de temas que se relacionam. 

Notadamente, que os planejamentos das cidades se colocarem como a principal forma de 

implementar medidas de adaptação climática e a ideia de que a AAE, quando voltada a 

mediação de conhecimentos, tem potencial para incorporar o tema das mudanças climá-

ticas. Outrossim, inclui-se a tradição das AAE em planos de desenvolvimento urbano.  

A relação entre esses temas se manifesta na prática dos planos locais de uso do 

solo de Berlim. Nesse sentido, surge a oportunidade de se analisar essas condições empi-

ricamente, à medida que esse instrumento de planejamento pode ser orientado pela AAE 

e tem sido designado como a principal forma de implementação de medidas de enfrenta-

mento as mudanças climáticas na cidade.  

A pesquisa desenvolvida teve, então, base na premissa de que a mediação de co-

nhecimentos é um fenômeno intrínseco à prática da AI, particularmente fomentada ao 

longo dos procedimentos e etapas dedicados à avaliação dos impactos e, principalmente, 

devido ao seu objetivo de informar previamente a tomada de decisão.  

A literatura revisada mostra, em resumo, que a mediação e os seus efeitos depen-

dem tanto de fatores externos - como as condições políticas e institucionais, quanto inter-

nos - como a experiência dos atores, que moldam as condições de funcionamento da to-

mada de decisão. Com relação à prática da AAE, por exemplo, o processo avaliativo é 

compreendido como uma plataforma que favorece a MC, porque o andamento do pro-

cesso decisório ocorre a partir do confronto entre as informações de base, a proposta de 

planejamento e a sistematização dos diversos conhecimentos envolvidos, como os cien-

tíficos, o local, o tradicional, o cidadão, etc.  

Reconhece-se, então, a importância do conhecimento local tácito (implícito) ou 

leigo no mesmo nível que o conhecimento especializado, dado que ele é decorrente da 

experiência concreta e da experimentação ativa dos indivíduos no meio em que vivem e 

os problemas ambientais, sociais e econômicos que os envolvem. Portanto, ao tratar das 

interações entre diferentes conhecimentos na tomada de decisão, a literatura que dá am-

paro à presente tese acaba também por dialogar com o papel da participação pública na 
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construção de decisões mais colaborativas, levando em conta a participação como uma 

forma de inserção de conhecimentos que tende a contribuir para a efetividade das decisões 

tomadas.  

No que diz respeito ao caso de estudo para a cidade de Berlim, a partir da soma 

dos relatos contidos nas entrevistas foi possível mostrar a recorrência de várias caracte-

rísticas do funcionamento da prática corrente dos planos locais. Eles foram reunidos, en-

tão, em dois enredos descritivos, um sobre as perspectivas das associações ambientais e 

outro a partir das experiências dos planejadores dos escritórios distritais. Ambos mostram 

quais são os atores engajados e as atividades desenvolvidas para a condução dos planos 

locais e, consequentemente, informações sobre como as etapas da decisão são realizadas.  

O conteúdo desses roteiros serviu de base para responder uma segunda questão, 

relativa aos conhecimentos sobre como o tema das mudanças climáticas tem sido e/ou 

pode ser considerado através da tomada de decisões. Assim, foram utilizadas as bases 

analíticas da metodologia de Análise de Constelações, que permitiu observar como o qua-

dro de governança climática e urbana de Berlim se articula com o processo de decisão 

dos planos locais e a iniciativa das associações ambientais.  

O resultado foi a identificação de um regime de governança que funciona pela 

autoridade dos planos locais e de outro regime promovido pelas associações que busca a 

viabilização de suas demandas. Ao se relacionarem como forças top-down e bottom-up 

esses regimes permitem que os conhecimentos sobre o tema das mudanças climáticas 

sejam acionados e sejam considerados no processo dos planos locais.  

Foram identificados, assim, alguns dos aspectos que explicam como as medidas 

de adaptação às mudanças climáticas podem ser consideradas e implementadas através 

da prática dos planos locais. Trata-se, respectivamente, do regime de decisão que envolve 

a prática de Berlim, as orientações de planejamento existentes, os procedimentos de AAE 

vinculados a essa prática, os momentos de participação pública, o papel desempenhado 

por atores chaves e, principalmente, o fenômeno da mediação de conhecimentos.  

Esse conjunto de aspectos são desenvolvidos pela experiência e aprendizado acu-

mulados pelos atores envolvidos e que são produzidos pela prática dos planos locais ao 

longo do tempo, que, no que lhe concernem, são promovidos através do fomento de ati-

vidades de mediação de conhecimentos. 
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Ao se compreender a relevância da mediação de conhecimentos surgiu, então, a 

necessidade de visualizar como a mediação é produzida e qual o seu papel na tomada de 

decisão e para a consideração do tema mudanças climáticas. 

Desse modo, estabeleceu-se um quadro teórico voltado a observar as condições 

para a mediação de conhecimentos e utilizou-se a tipologia de estratégias de mediação de 

conhecimentos de Michaels (2009). Foram analisados, com base nessa perspectiva de 

análise, os roteiros descritivos produzidos e as falas dos entrevistados, sendo possível 

observar em detalhes as manifestações dessas estratégias no decorrer das etapas proces-

suais da avaliação a partir do ponto de vista dos atores entrevistados.  

Obteve-se, assim, um quadro das condições para a mediação de conhecimentos 

nos planos locais. Esse quadro indica que existem condições favoráveis para a mediação 

de conhecimento, pois há um conjunto diversificado de atores envolvidos, momentos de 

participação e, ainda, a propensão do rito decisório em se recorrer aos diferentes conhe-

cimentos. Porém, a consideração do tema clima ainda é pouco desenvolvida e a mediação 

realizada pelos planejadores dos escritórios distritais são centralizadas em estratégias me-

nos complexas, mesmo tendo liberdade para se recorrerem a outras. Enquanto os atores 

das associações ambientais possuem maior liberdade para realizar suas ações e ao usarem 

estratégias mais complexas, elas acabam tendo condições mais favoráveis para a media-

ção para produzirem seus posicionamentos tendo como base as interações entre conheci-

mentos científico, local e político.  

As diferenças entre essas condições permitem concluir que a mediação de conhe-

cimentos é um aspecto que é formatado e, simultaneamente, formatador do contexto em 

que a decisão está inserida, dado que as ações desses atores são condicionadas conforme 

as condições encontradas. 

Propôs-se, então, uma interpretação gráfica das relações entre o uso da informa-

ção, as oportunidades para mudanças e o uso de estratégias de mediação de conhecimento 

na tomada de decisão. Dessa maneira, o caso de Berlim acabou revelando que as oportu-

nidades de mudança na decisão dos planos locais são limitadas e que oscilam conforme 

o tempo do processo.  Essa conclusão decorre do fato de que as informações utilizadas 

durante o processo (inputs) são discutidas através de estratégias muito simples de media-

ção e tem no primeiro momento de participação o potencial para se fazer mudanças es-

truturais.  Tais condições mostram, então, que a prática frequente dos planos locais em 
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Berlim, orientadas por processos de AAE, distância-se do estabelecimento de decisões 

mais colaborativas ou centrada em conhecimentos.  

Relativamente à forma como a questão climática é discutida, confirma-se a capa-

cidade dos planos locais em considerar esse tema em suas decisões, mesmo sendo baixa 

a probabilidade de sua integração, identificou-se também uma dualidade de percepções 

sobre o tema. As associações ambientais veem a emergência desse tema e a necessidade 

de desenvolvimento das questões sobre ele enquanto os planejadores o tomam como algo 

pouco relevante, que já conta com ações para seu fomento. Verifica-se também que há 

dificuldades na  implementação de ações devido à falta de orientações mais claras. Pôde-

se observar que as percepções dos planejadores são consequência da formação de silos 

de ideias, que devido ao pouco diálogo com atores fora da decisão, acabam se concen-

trando nas mesmas percepções. A dificuldade de inserção desse tema também é decor-

rente da sua natureza multidisciplinar, que transmite a ideia de que tudo é, de algum modo, 

relacionado às mudanças climáticas. Além disso, soma-se a essa problemática a falta de 

orientações mais claras sobre o tema e dedicadas às particularidades do funcionamento 

dos planos locais. Ademais, pode-se afirmar que as associações ambientais atuam como 

uma força bottom-up que busca mudanças estruturais na decisão e se posicionam como 

mediadores para a questão climática.  

Nesse sentido, conclui-se que a consideração desse tema em planejamentos não 

deve recair apenas nos planos locais por sua complexidade e incertezas que gera. A prática 

desses planos também precisa estar mais aberta às excepcionalidades e estar disposta a 

recorrer às estratégias de mediação mais complexas e desenvolver processos menos cen-

tralizados e mais colaborativos. 

Produzir respostas a essas questões permitiu reunir os aspectos que caracterizam 

a prática dos planos locais em Berlim e, assim, oferecer condições para alcançar o obje-

tivo principal desta pesquisa.   

Tendo em vista que os aspectos listados são produtos de uma observação empírica, 

eles foram, então, relacionados com conceitos da literatura. Assim, ao qualificá-los, se 

estabeleceu um quadro conceitual que dimensiona esses aspectos como fatores, que são 

promovidos conforme a sua maior ou menor inclinação a mediação de conhecimentos. 

Nesse sentido, com base na experiência de Berlim, esses fatores foram percebidos como 

aqueles que podem fortalecer e, simultaneamente, promover a mediação e levar à consi-

deração de medidas de enfrentamento às mudanças climáticas.  
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Assim, como uma concepção baseada em conceitos, o quadro de fatores é funda-

mentado em uma lógica, que, neste caso, indica que quanto mais bem estabelecido for 

um fator, relativamente à qualidade do escopo, melhores são as condições para mediação, 

constituindo-se, então, uma lógica pragmática de causa e efeito.  

Ao observar as condições evidenciadas no caso de Berlim, verificou-se, todavia, 

que há condições favoráveis a um melhor desenvolvimento dos processos de planos lo-

cais, mesmo que eles sejam conduzidos através de estratégias menos complexas de me-

diação de conhecimentos. Concluiu-se, assim, que as condições evidenciadas em Berlim 

são únicas e que elas são consequência de um contexto de planejamento tradicionalmente 

baseado no legalismo, por regulações pouco claras e, principalmente, por ser baseada em 

experiências que “parecem” funcionar, aspecto que reflete na forma como a questão cli-

mática é considerada. Outrossim, concluiu-se que a forma como os planos locais utilizam 

os recursos da AAE limitam o potencial de funcionamento do instrumento, tendo em vista 

o sistema de planejamento de Berlim.  

Embora um estudo de caso apresente resultados diretamente relevantes à sua rea-

lidade, eles também produzem contribuições que extrapolam os seus limites empíricos. 

O estudo realizado em Berlim possibilitou, nesse sentido, reflexões sobre o potencial das 

avaliações ambientais, especialmente a AAE, de se estabelecerem como uma plataforma 

para a mediação de conhecimentos.  

O caso revela que o fenômeno da mediação de conhecimentos exerce papel fun-

damental na condução do processo de decisão, porque ele permite estabelecer aberturas 

para interação e comunicação entre atores e, também, receber e processar os diversos 

inputs advindos desses conhecimentos. Com base nessa observação, pôde-se considerar 

a mediação de conhecimentos como um fenômeno que é produzido a partir das tarefas 

(necessidades) da avaliação ambiental em reunir informações e estabelecer uma decisão 

baseada em evidências e, em princípio, a partir de uma perspectiva de participações mais 

colaborativa. Também se concluiu que as complexidades das estratégias de mediação ni-

velam a capacidade de comunicação e interação, podendo produzir consensos baseados 

desde a simples consulta, passando pelo engajamento de atores, até a construção de ca-

pacidades entre as partes interessadas.  

Por fim, pôde-se concluir que a mediação de conhecimentos é um fator que é for-

matador e, simultaneamente, formatado pelas condições do contexto de decisão, à medida 
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que promove e fortalece as condições do contexto que opera as etapas da avaliação am-

biental e permite moldar o aprendizado sobre e através dela.  

Essas conclusões são um passo inicial sobre o potencial da mediação de conheci-

mentos como um fator de melhoria de qualidade das práticas de avaliação ambiental por-

que observa a forma e a finalidade com que procedimentos e técnicas da avaliação são 

empregados e em que medida esses processos são orientados pela construção de decisões 

mais participativas e baseadas em evidências científicas. Portanto, trata-se de um fator 

com potencial para observar além de critérios ligados à qualidade técnica e procedimental 

das avaliações e, assim, poder contribuir para o aprimoramento do seu caráter estratégico. 

O seu potencial como fator de qualidade das avaliações se deve, sobretudo, pelo fato de 

se ter como objeto analítico a experiência dos envolvidos na tomada de decisão, e por 

buscar entender o propósito das ações realizadas, em contrapartida às avaliações de qua-

lidade que se debruçam estritamente sobre a materialidade dos registros dos relatórios 

ambientais, portanto, daquilo que foi registrado da cena/arena de decisão.  

Entende-se, ainda, que a presente pesquisa também pode contribuir para estudos 

relacionados à integração do tema das mudanças climáticas em planejamentos a partir de 

instrumentos de AI. Nesse sentido, a pesquisa acaba por “falar” também de como ocorrem 

a implementação de políticas públicas, sobre como as ideias/propostas de desenvolvi-

mento - no caso o climático – são colocadas em prática e trazem modificações no mundo 

real.  

Reconhece-se, entretanto, que as limitações ligadas ao estudo de caso não permi-

tem alcançar características que podem ser determinantes para a compreensão da prática 

em Berlim. É necessário considerar, em estudos futuros, os modos como as interações 

entre ciência e política se estabelecem durante o desenvolvimento das orientações dos 

planos de desenvolvimento climático, de modo a se empreender  análises mais específicas 

sobre a prática de berlim.  

Além disso, ressalta-se a possibilidade e a importância de se promover estudos 

semelhantes direcionados a outros contextos políticos e setores de planejamento, tendo o 

propósito de se verificar em que medida a mediação de conhecimentos é um fator rele-

vante para o desenvolvimento de decisões mais colaborativas e, ainda, permite com que 

temas específicos, como as mudanças climáticas, sejam considerados em seu escopo.  
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12 APÊNDICE A 

 
Roteiro de entrevista aplicado junto aos Planejadores dos escritórios distritais e as 

Associações Ambientais 
 

Interview script  - Die Planer  (Planejadores) 
 
[DE] - Die Wissensvermittlung in der Praxis der Berliner Bebauungspläne  
[EN] - The knowledge mediation in Berlin's Local Land-use Plans “Bebauungsplan” prac-
tice. 
 
Einführung 
 
Die Absicht meiner Forschung ist, Aspekte und Möglichkeiten der Wissensvermittlung in 
der Berliner Praxis des Bebauungsplans und seiner jeweiligen Umweltprüfung zu identi-
fizieren.  

Introduction  

The aim of my research is to identify aspects and opportunities for knowledge Brokering 
in the Berlin practice of “Bebauungsplan” and its respective “Umweltprüfung”. 

Die Wissensvermittlung umfasst die Aspekte der Kommunikation, den Austausch, die 
Beratung oder die Diskussion von Informationen zwischen verschiedenen Akteuren oder 
Repräsentationen.  

The knowledge Brokering involves the aspects of communication, exchange, consulta-
tion, or discussion of information between different actors or representations.  

Zum Beispiel Aktionen wie Besprechungen, Diskussionen oder Interaktionsmomente, 
die zu Kommunikation, Konsultation, Beteiligung oder sogar Engagement zwischen Teil-
nehmern (intern oder extern) in Bezug auf ein Thema/Information während des Entschei-
dungsprozesses führen. 

For example, actions such as meetings, discussions, or interactions moments that lead 
to communication, consultation, involvement or even engagement between stakeholders 
(internal or external) on a topic/information during the decision-making process.  

In diesem Interview sollen die wichtigsten Aktivitäten bei der Entwicklung des "Be-
bauungsplans" kennengelernt werden.   
Die folgenden Fragen sollen die Aktivitäten behandeln, die normalerweise im Pro-
zess stattfinden.  
Diese Aspekte sind relevant, da sie die Entwicklung von Aktivitäten der Wissens-
vermittlung darstellen können.  
 
This interview aims to know the main activities carried out in the development of 
the "Bebauungsplan".   
The following questions are intended to address the activities that usually occur 
in the process.  
These aspects are relevant because they can represent the development of 
knowledge mediation activities.  
 
Ich habe eine Vorstellung davon, wie der Bebauungsplan und die Umweltprüfung nor-
malerweise organisiert wird (wie dieses Schema zeigt). In diesem Kontext möchte ich 
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gerne etwas über die Aktivitäten und Interaktionen wissen, die normalerweise während 
des Bebauungsplan-Prozesses stattfinden. 
 
I have an idea about how the “Bebauungsplan” and “Umweltprüfung” are usually orga-
nized (how this scheme shows). In this sense, from this, I would like to know about the 
actions that usually happens during the development of the “Bebauungsplan” process. 
Aufgrund Ihrer Erfahrungen möchte ich Sie nachfragen, über die Routine aus diesen 
Prozessen zu berichten. Bitte sehen Sie sich dieses Schema an. Es zeigt die wichtigsten 
Schritte aus dem Bebauungsplan und der jeweiligen Umweltprüfungspraxis. 
 
Thus based on your experience, I would like ask you to tell me about the routine from 
these processes. Please have a look in this scheme, it shows the main steps from the 
"Bebauungsplan" and the respective "Umweltprüfung" practice. 
 
Also nur um Ihnen eine Vorstellung davon zu geben, was gleich passieren wird;  

"....Ich werde Ihnen drei Fragen über die Praxis des Bebauungsplans stellen, und 
dann, wenn ich mehr Informationen über einen Aspekt brauche oder einen Zwei-
fel habe, werde ich Sie danach bitten, mir mehr darüber zu erzählen." 

 
So just to give you an idea of what’s about to happen;  

“….I will ask you three main questions about the “Bebauungsplan” and “Umwelt-
prüfung” practice and then, If I need more pieces of information about an aspect 
or any doubt, I will request you afterwards to tell me more about it. 

 
1. Dürfte ich dieses Interview aufnehmen? Bitte lassen Sie mich wissen, ob Sie anonym 
bleiben möchten oder ob ich Ihren Namen benutzen kann. 
2. Was ist Ihre aktuelle Position/Stelle in der "Senatsverwaltung" / "Bezirkamt"? 
3. Also, lass uns mit den Fragen anfangen...… Introduction  
 
1. Do you mind if I record this interview? Please let me know if you’d like to be anony-
mous or if I can use your name. 
2. What is your current role in the “Senatsverwaltung” / “Bezirkamt” ? 
3. So, let’s begin whit the questions….. 
 
4. Ich habe eine Vorstellung von den wichtigsten Schritten und wie der Bebauungsplan 
funktioniert, aber nicht darüber, was vor der Anfang der Entscheidung passiert. 
 
Können Sie erklären, was in dieser Vor-Planungsphase passiert und wie wird ent-
schieden, ob ein Bebauungsplan gestartet wird? 
 
In diesem Moment..… 
1. Mit welchen Professionellen kommunizieren, interagieren oder arbeiten Sie z.B. zu-
sammen?  (Akteure wie Behörden, Interessenvertreter, Kollegen) 

2. Nehmen Sie an einigen Aktionen teil, wie z.B. Treffen, Workshops, Seminare, 
Versammlungen, etc....? 
4. Basierend auf Ihren Erfahrungen kann das Thema Klimawandel und so-
wie seine Minderungsmaßnahmen in diesem Moment diskutiert werden?  

4.1 Könnten Sie bitte einige vorherige Erfahrungen darüber mitteilen, wie diese 
Informationen normalerweise berücksichtigt werden? 
 
4. We have an idea about the main steps and how the “Bebauungsplan” works, but not 
about what happens before the decision to start. 
 
Could you explain what is happening at this Informal Pre-planning phase and how 
is it decided whether a "Bebauungsplan" will be initiated? 
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In this moment... 

1. Which professionals do you communicate, interact or, for example, work to-
gether?  (Actors like, authorities, stakeholders, colleagues) 
2. Do you participate in some action, such as meetings, workshops, seminars, 
assembly, etc...?   
4. Based on your experience, the issue of climate change and, as well as its 
mitigation measures, can be discussed at this moment? 

4.1 Could you please share some previous experience about how this information is 
considered? 
 
5.  In Bezug auf die Aktivitäten, die zwischen dem Anfang des Prozesses und der Erstel-
lung des Umweltberichts stattfinden. 
- Könnten Sie mir sagen, was sind die wichtigsten Aktivitäten, die Sie involviert 
oder durchgeführt haben? 
In diesem Moment..… 
 

1. Mit welchen Professionellen kommunizieren, interagieren oder arbeiten Sie 
z.B. zusammen?  (Akteure wie Behörden, Interessenvertreter, Kollegen) 
2. Nehmen Sie an einigen Aktionen teil, wie z.B. Treffen, Workshops, Seminare, 
Versammlungen, etc....? 
4. Basierend auf Ihren Erfahrungen, wie wird das Thema Klimawandel im Mo-
ment diskutiert?  

 
5.1. Im Hinblick auf die frühzeitigen Behörden und die Öffentlichkeitsbeteiligung könnten 
Sie mir sagen.… 

1. Wer hat normalerweise an diesem Moment teilgenommen? 
2. Wie wird dieser Schritt durchgeführt? (wie z.B. Treffen, Workshops, Semi-
nare, Versammlungen, etc....?) 

3. In diesem Participation Momment. Wie wird das Thema Klimawandel diskutiert? 
 
5.  In relation to the activities that take place between the beginning of the process and 
the production of the environmental report. 
- Could you tell me what are the main actions that you involved or are responsible? 
In this moment... 

1. Which professionals do you communicate, interact or, for example, work to-
gether?  (Actors like, authorities, stakeholders, colleagues) 
2. Do you participate in some action, such as meetings, workshops, seminars, 
assembly, etc...? 
4. Based on your experience, how the climate change issue is discussed at the 
moment? 
 

5.1. In regard to the early moment of participation from authorities and public, could you 
tell me… 

1. Who normally participates in this moment? 
2. How is this step carried out?  (as meetings, workshops, seminars, assembly, 
etc...?) 

3. In this moment of participation, how is the topic of climate change discussed? 
 
 
6. In Bezug auf die Aktivitäten, die zwischen der Bekanntmachung des Plan-Entwurfs 
und den Aktivitäten nach dem zweiten Moment der Beteiligung stattfinden. 
 
- Könnten Sie mir sagen, was sind die wichtigsten Aktivitäten, die Sie involviert 
oder durchgeführt haben? 
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In diesem Moment..... 
1. Mit welchen Professionellen kommunizieren, interagieren oder arbeiten Sie 
z.B. zusammen?  (Akteure wie Behörden, Interessenvertreter, Kollegen) 
2. Nehmen Sie an einigen Aktionen teil, wie z.B. Treffen, Workshops, Seminare, 
Versammlungen, etc....? 
4. Basierend auf Ihren Erfahrungen, wie wird das Thema Klimawandel im Mo-
ment diskutiert? 

 
6.1. Im Hinblick auf die zweite (Reguläre) Behörden und die Öffentlichkeitsbeteiligung 
könnten Sie mir sagen..… 

1. Wer hat normalerweise an diesem Moment teilgenommen? 
2. Wie wird dieser Schritt durchgeführt? (wie z.B. Treffen, Workshops, Semi-
nare, Versammlungen, etc....? 

3. In diesem Participation Momment. Wie wird das Thema Klimawandel diskutiert? 
 
6. In relation to the activities that take place between the dissemination of the draft plan 
and the activities after the second moment of participation. 
 
- Could you tell me what are the main actions that you involved or are responsible? 
In this moment... 

1. Which professionals do you communicate, interact or, for example, work to-
gether?  (Actors like, authorities, stakeholders, colleagues) 
2. Do you participate in some action, such as meetings, workshops, seminars, 
assembly, etc...? 
4. Based on your experience, how the climate change issue is discussed at the 
moment? 
 

6.1. In regard to this second authorities and Public Participation moment, could you tell 
me… 

1. Who normally participates in this moment? 
2. How is this step carried out?  (as meetings, workshops, seminars, assembly, 
etc...?) 

3. In this moment of participation, how is the topic of climate change discussed? 
 
 
Interview script  - Die Verbandbeteiligung  (Associações Ambientais) 
 
Introduction 

Einführung 

Die Absicht meiner Forschung ist , Aspekte und Möglichkeiten der Wissensvermittlung 
in der Berliner Praxis des Bebauungsplans und seiner jeweiligen Umweltprüfung zu 
identifizieren. 

Die Wissensvermittlung umfasst die Aspekte der Kommunikation, den Austausch, die 
Beratung oder die Diskussion von Informationen zwischen verschiedenen Akteuren oder 
Repräsentationen. 

Zum Beispiel Aktionen wie Besprechungen, Diskussionen oder Interaktionsmomente, 
die zu Kommunikation, Konsultation, Beteiligung oder sogar Engagement zwischen 
Teilnehmern (intern oder extern) in Bezug auf ein Thema/Information während des 
Entscheidungsprozesses führen. 
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I developed this interview in four districts, Tempelhof-Schöneberg, Lichtenberg Treptow-
Köpenick and Pankow. And the the participation of association is always mentioned. 

This interview aims to know how the participation of association was developed and 
mainly the essential activities that you developed or was responsible at that momet. 

I have an idea of the importance of The association participation E that is an important 
local initiative in terms of the impact of climate change on the city. 

In this way, the following questions are intended to address the activities that usually 
occurred during the plan elaboration. 

Moreover, in this case, the process the participation of association represents a complex 
arrangement of knowledge mediation activities, specifically an interface between science 
and politics. 

Ich habe dieses Interview in vier Bezirk entwickelt, Tempelhof-Schöneberg, 
Lichtenberg Treptow-Köpenick und Pankow. Und die Verbandbeteiligung wird 
immer erwähnt. 

Dieses Interview zielt darauf ab, die Aktivitäten und Interaktionen kennenzulernen, 
die von der Senatsverwaltung während des Prozesses der Entwicklung dieser 
Pläne entwickelt wurden. 

Insbesondere die Aktivitäten, die in Zusammenarbeit mit Universitäten, Experten 
und Vertretern der Distrikte durchgeführt werden. 

Ich habe eine Vorstellung von der Bedeutung von der Verbandbeteiligung, dass die eine 
wichtige lokale Initiative im Hinblick auf die Auswirkungen des Klimawandels auf die 
Stadt ist. 

Auf diese Weise sollen die folgenden Fragen die Aktivitäten behandeln, die während der 
Planerstellung stattgefunden haben. 

In diesem Fall repräsentiert der Prozess zur Entwicklung der Verbandbeteiligung eine 
komplexe Anordnung von Aktivitäten der Wissensvermittlung, insbesondere eine 
Verbindung zwischen Wissenschaft und Politik. 

So just to give you an idea of what’s about to happen;  

“….I will ask you three main questions about the process association 
participation”... and then, If I need more pieces of information about an aspect or 
any doubt, I will request you afterwards to tell me more about it. 

Also nur um Ihnen eine Vorstellung davon zu geben, was gleich passieren wird; 

".....Ich werde Ihnen drei Hauptfragen über den Prozess der Erstellung von der 
Verbandbeteiligung und dann, wenn ich mehr Informationen über einen Aspekt 
brauche oder einen Zweifel habe, werde ich Sie danach bitten, mir mehr darüber 
zu erzählen." 

1. Do you mind if I record this interview? Please let me know if you’d like to be 
anonymous or if I can use your name. 

1. Dürfte ich dieses Interview aufnehmen? Bitte lassen Sie mich wissen, ob Sie anonym 
bleiben möchten oder ob ich Ihren Namen benutzen kann. 
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2. What is your current role in [name of institution] ? 

2. Was ist Ihre aktuelle Position/Stelle an [Verband]? 

3. So, let’s begin whit the questions….. 

3. Also, lass uns mit den Fragen anfangen...… 

4. in Bezug auf die Teilnahmemomente des Bebauungsplans 

- Könnten Sie mir sagen, was sind die wichtigsten Aktivitäten, die Sie involviert oder 
durchgeführt haben? 

In diesem Moment..... 

- Wie beteiligt sich der NABU/BUND an diesen Momenten? Welche Aktivitäten werden 
durchgeführt? 

- Organisieren oder fördern Sie Aktivitäten gemeinsam mit den direkt Beteiligten? Wie 
wird das gemacht? 

- Mit welchen Professionellen kommunizieren, interagieren oder arbeiten Sie z.B. 
zusammen?  (Akteure wie Behörden, Interessenvertreter, Kollegen) 

- Nehmen Sie an einigen Aktionen teil, wie z.B. Treffen, Workshops, Seminare, 
Versammlungen, etc....? 

- Basierend auf Ihren Erfahrungen kann das Thema Klimawandel und sowie seine 
Minderungsmaßnahmen in diesem Moment diskutiert werden? 

- Könnten Sie bitte einige vorherige Erfahrungen darüber mitteilen, wie diese 
Informationen normalerweise berücksichtigt werden? 

4.  in relation to the moments of participation of the Bebauungsplan 

- Could you tell me what are the main actions that you involved or are responsible? 
In this moment… 
-  How does NABU/BUND participate in these moments? What activities are carried out? 
- Do you organise or promote activities together with those directly involved? How is this 
done? 
- Which professionals do you communicate, interact or, for example, work together?  
(Actors like, authorities, stakeholders, colleagues) 
- Do you organize or promote activities together with the people directly involved? How 
is this done? 
- Which professionals do you communicate, interact or, for example, work together?  
(Actors like, authorities, stakeholders, colleagues) 
- Do you participate in some action, such as meetings, workshops, seminars, assembly, 
etc...? 
- Based on your experience, how the climate change issue is discussed at the moment? 

- Could you please share some previous experience about how this information 
is considered? 
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Figura 35- Roteiro simplificado aplicado junto aos entrevistados em língua alemã 
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12 APÊNDICE B 

Informações sobre as entrevistas realizadas junto aos planejadores dos escritórios distritais e os técnicos das associações ambientais. 

Quadro 20 - Informações sobre as entrevistas realizadas 

Descrição Idioma e tempo 
da entrevista 

Código da en-
trevista 

Distritos de Berlim 

Bezirksamt Treptow-
Köpenick 

Departamento de Planejamento Urbano - Edifício, Desenvolvimento Urbano e Ordem Pública Escritório 
de Desenvolvimento Urbano 

Bauen, Stadtentwicklung und öffentliche Ordnung 

Stadtentwicklungsamt Fachbereich Stadtplanung 

Alemão 
Duração: 39:00 

min 

Treptow-Kö-
penick 

Bezirksamt Tempel-
hof-Schöneberg 

Departamento de Desenvolvimento Urbano e Desenvolvimento Urbano da Construção Abteilung 

Stadtentwicklung und Bauen  Stadtentwicklungsamt 

Inglês 
Duração: 36:00 

min 

Tempelhof-
Schöneberg 

Bezirksamt Lichtenberg 

Departamento de Desenvolvimento Urbano, Assuntos Sociais, Economia e Trabalho, Escritório de Desen-
volvimento Urbano, Departamento de Planejamento Urbano Áreas Centrais Hohenschönhausen Gerencia-

mento de Grupos Norte e Sul. 
Abt. Stadtentwicklung, Soziales, Wirtschaft und Arbeit, Stadtentwicklungsamt, Fachbereich Stadtplanung 

Mittelbereiche Hohenschönhausen Nord und Süd Gruppenleitung 

Alemão 
Duração: -28:00 

min 
Lichtenberg 

Bezirksamt Pankow Líder do Grupo de Planejamento do Uso do Solo Urbano II 
Gruppenleiter Verbindliche Bauleitplanung II 

Alemão 
(Documento envi-

ado por escrito) 
Pankow 

Associações ambientais 

NABU-Landesverband 
Berlin 

Assistente da Administração da Associação Regional da NABU Berlim 
Assistenz der Geschäftsführung des NABU Landesverbandes Berlin 

Alemão 
Duração: -48:00 

min 
NABU 

BUND-Landesverband Oficial de Proteção de Árvores 
Baumschutzreferent 

Alemão 
Duração: -41:00 

min. 
BUND 

Fonte: Elaborado pelo autor. 

 

A seguir encontram-se os textos originais das citações extraídas das transcrições das entrevistas realizadas. 
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Código da entrevista: Tempelhof-Schönenberg  
 
Citação 1: 

When a private investor wants to build, [um], they, their main goal is to get as 
much money and, [um] uh, profit out of their projects, for example. But this is 
not our goal to make them profit or our goals is to, to, [um], check the, all 
the StEP’s and, and the law. So we have, they want the, the, the, [um], most 
profitable is to build as much steps as I can, but we have to, like I said, to 
evaluate. So when it's too much, they, we tell them you have to get down 
with a flat or you don't build here. So it's their decision then. But yeah, 
because sometimes an investigator comes to us and wants to build like 10 
stores, 10 store building. But [um], but around this 10 store building, there's 
just maybe maximum of five stores, and we tell them it's not in the urban 
planning. [um] it's not, [um], and like to say this, [um], it will destroy in 
the, the, the, the picture of them planning here because you cannot just 
build one, a high building and the rest is, maybe it's five stores. So, that is 
also two. So we have to tell them maybe then maximum of six stores. So the 
picture of the planning doesn't get destroyed. … (Apêndice B, Tempelhof-
Schonenberg, Citação 1). 

 
Citação 2: 

And it's always an exchange of ideas. They tell us what they want to build, 
and we tell them … maybe a, the buildings are too high at this, or, [um], um, 
like, yeah. Many things (are said) and we have to discuss about it. And, 
and when we maybe, [um], [um], [um]Have some or the, the, the same 
ideas about the project. [um], we want to, um, like you, [um], [uh], wrote 
there, [um], the initiation of the development plan. [um], But before this, 
this informal part and the discussion about it. And, [um], from the district 
level we have to inform and when we want to initiate now the development 
plan at plan, we have to [um], inform the, [um]. (Apêndice B, Tempelhof-
Schöneberg, Citação 2) 

 
Citação 3:  

Do you participate in some action, such as meetings, workshops, seminars, 
assembly, etc...? [inaudible] in this moment, or not? 
Um, yes, and not, not in this moment, not externally, but on the interns because 
we have other groups here. For example, we have, [uh], experts for, [uh], for 
the climate, with experts, for plants and so on. We, and we write them an email 
when, um, when, for example, when something is against some projects against 
the starting big logs plan, [um], we have to call them and get their idea or they 
are, [um], opinion about it. Maybe if it's okay if it's not because their job is to 
do protect this or that or, yeah. And the same for every, [uh], “Stadtentwick-
lungsplanung”, yeah. For the climate. 
 
Autor: or for example, Die Umweltatlas, for example. Um, Only to check here. 
Okay, good. And uh, so Is look like more meetings? 
An: Yeah. We, we, we [um], we are holding like, um, yeah, meetings. 
(Apêndice B, Tempelhof-Schöneberg, Citação 3). 

 
Citação 4: 

The Senate of for urban development and housing. It's one level above the 
district. And we have to inform them about it and they, [um], they got, 
[um], like a month to tell us, [um], because they, decides if the project has 
overall interests in Berlin and if they have, [uh], if the project has, [uh], over-
all interests, they can, um, handle it themselves. They take the project and, 
and say, okay, we, we are doing the project now. You know, but it's just 
man, when this is some bigger interests maybe, [um], yes, political things 
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or when somebody wants to build maybe like 5,000, uh, units for, for liv-
ing, when, when it's really big. But the smaller things, they just checking, um, 
the plan of the development plan and after a month they, they tell us it's okay, 
you can, you can do it yourself. Yeah (Apêndice B, Tempelhof-Schöneberg, 
Citação 4). 

 
 
Citação 5:  

[at this moment] I've read enough [to,] to understand what he wants to plan 
and then he has to, for example, then get, [um,] how should the working 
units look like? And [um], yeah, much more detailed. And, [um] we have all 
them, [our job is,] this is our job, [but our job is], and we have to, but this is 
different from district to district. I heard.  
But we in Tempelhof-Schöneberg, we do it and we, [um] and we commis-
sion other offices, private offices, [um], for example, [um], for [um], agri-
culture or something or [um] , and urban planners. And they have, [um] , 
it depends, but maybe we give them for, [uh], one, we write them a letter that 
we, [um] , intend to, [um] , make a development plan and they, [um] , 
should give us an offer, [um] , to, [um] , to make the research about this, 
[um] , about this property and for example, for their, [um] , for the report 
on environment and so on.  
And after this, they and the officers will give us their, [um] , offers and we 
have to evaluate the offers and write and we have to choose one, who can do 
the work, [um] , for the, [um] , [um] , for the interaction with the property and 
to investigate it for the, [um] , uh, for the climate and so on. Because there 
has to be, in the, [in the] development plan that later there has to be a very 
big, [um], [the], the environmental report. But we intern, [um], [at], at the 
district, [um] , at the district office, we don't do it ourselves, this report, 
the environmental report, but other bureaus, private bureaus will do that 
for us. But we give them, [um], the, the tasks we say you should do this 
and that and then they will write these environmental reports. But like I 
said, in other district office they do with themselves, but we don't have [the], 
[the], the people here for, for doing the environmental reports. So this is dif-
ferent from the street office to the street office (Apêndice B, Tempelhof-
Schöneberg, Citação 5). 
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Código da entrevista: Treptow-Köpenick 
 
Citação 1: 

Wenn diesen Fragen kommen, sie zu uns damit auseinander. Ja!, Aber es 
ist nach wie vor keinen. Das ist ein Thema, was insgesamt zu 
berücksichtigen. Das, was ein wie lange ist. Nehmen vielen, die im 
Bebauungsplan zu berücksichtigen sind. Sicherlich mit einer gewissen 
Priorität, aber man kann nicht sagen, dass der Klimaschutz die oberste 
Priorität hat. Nein nun seinen Teil. Eben krank Niederschlagswasser 
bewirtschaftet ja sehr, sehr wichtig. In letzter Zeit, meist. Aber für die Bürger 
ist es häufiger. „Ihr wie viel Leute werden dort wohnen, Gibt es genügend 
Spielplätze und solche so ginge oder gibt es Lärm?“ (Apêndice B, Treptow-
Köpenick, Citação 1) 

 
Citação 2: 

Der andere Fall ist. Es kommt ein Investor, der Ende des Ziels hat. Da muss 
man dann erst mal prüfen. Ist es kompatibel mit dem Ziel, die Mittel, die 
der Bezirk auch hat, was will der Investor erstellt, dann zum Teil auch 
Konzepte vor, dann streitet man sich darüber, ob die Bebauung, die der 
Investor möchte, in der Höhe, die er möchte, so angemessen ist oder nicht. 
Das ist dann immer ein bisschen schwierig, aber eigentlich ist- das würde 
ich sagen, Phase, die zwischen Investor und Stadt planen, kommt. Säch-
lich abläuft vielleicht auch um insbesondere auf der politischen Ebene. Die 
Stadträte machen da häufig bei den Investoren erste Gespräche. Zum Teil wer-
den auch Vorhaben sehr positiv betrachtet, obwohl die Stadtplaner das noch 
nicht geprüft hat. Ja, und dann wird geprüft, ob das so umsetzbar ist. zusätzlich 
genau, was eben wichtig ist. (Apêndice B, Treptow-Köpenick, Citação 2). 

 
Citação 3:  

Ich möchte nur ergänzen. Häufig ist es so dass wir diese Projekte wenn wir 
sagen aus stadtplanerische Sicht. Ja, geben wir das auch in den zuständigen 
Ausschuss der Bezirksverordnetenversammlung, weil die Bezirksverordne-
tenversammlung muss ja ganz am Ende den Bebauungsplan beschließen 
und die binden wir rechtzeitig ein. Kann ja sein, dass die ein ganz anderes 
Interesse verfolgen und deshalb stellen wir im zuständigen Ausschuss für 
Stadtentwicklung solche Projekte auch durchaus vor bevor wir das auch 
an den Senat gehen (Lichtenberg, Apêndice B). 

Der andere Fall ist. Es kommt ein Investor, der Ende des Ziel hat. Da muss 
man dann erst mal prüfen. Ist es kompatibel mit dem Ziel, die Mittel, die 
der Bezirk auch hat, was will der Investor erstellt, dann zum Teil auch 
Konzepte vor, dann streitet man sich darüber, ob die Bebauung, die der 
Investor möchte, in der Höhe, die er möchte, so angemessen ist oder nicht. 
Das ist dann immer ein bisschen schwierig, aber eigentlich ist- das würde ich 
sagen, Phase, die zwischen Investor und Stadt planen, kommt. Sächlich ab-
läuft vielleicht auch um insbesondere auf der politischen Ebene. Die Stadt-
räte machen da häufig bei den Investoren erste Gespräche. Zum Teil wer-
den auch Vorhaben sehr positiv betrachtet, obwohl die Stadtplaner das 
noch nicht geprüft hat. Ja, und dann wird geprüft, ob das so umsetzbar 
ist. zusätzlich genau, was eben wichtig ist. Es gibt ja übergeordnete plan-
werke flächennutzungsplan Stadtentwicklung, s Pläne, das man eben gucken 
muss, was dort dann für das Gebiet vorgesehen ist und ob das dann auch passt. 
(Apêndice B, Treptow-Köpenick, Citação 3, Tradução Nossa). 
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Citação 4:  
Wir wünschen uns, dass mehr, sofern es nicht mit den politischen Zielen oder 
sofern das mit den politischen Zielen vereinbar ist, ja und dem Ziel des Inves-
tors Jahr. Ansonsten jetzt ist eher schwierig ein. (Apêndice B, Treptow-Köpe-
nick, Citação 4). 
 
Es ist schwieriger, Klimaziele mit einzubringen, also globale Druck. Wir 
machen immer, was grundsätzlich fürs Klima allein mit textlichen Festset-
zung mit Einzelmeister, die kompatibel mit zum Projekt sind, aber jetzt grund-
sätzlich sagen: - Die Bebauung soll zu fünfzig Prozent reduziert werden, damit 
mehr Klimaschutz gemacht werden können. Druck durch Freiheit von Flä-
chen, wenn das so gravierend sein sollte, wenn es das ist, was Sie unter 
Klimaschutz verstehen, dann ist es eher schwierig (Apêndice B, Treptow-
Köpenick, Citação 4). 

 
 
Citação 5: 

Also ich kenne jetzt keinen Fall, wo gesagt wurde, aus Klimaschutz grün-
den, geht das so und so. Ich brauch mich nicht, weil da wiederum auch in der 
übergeordneten Planung ist, nicht so starke Restriktionen Nie, dass wir sagen: 
Nein, das ist nicht! Okay ist ja ja ochen Flächennutzungsplan in Berlin, und da 
sind ja so viel Baum bietet auch untergebracht, und man muss ja auch die Pla-
nung mit dem play Flächennutzungsplan der Vereinbarkeit prüfen, und das 
sind schon sehr viele Baugebiete. Ja, ich sag mal, es ist schwierig, im Rahmen 
zwei einer Waldfläche im Wohnungsbau unterzubringen, das das geht nicht. 
Da sind dann wirklich die Ziele des Klimaschutzes oder des Waldes ir-
gendwo, die wieder öko Priorität haben. Okay, aber so lange, wie wir uns 
im Flächennutzungsplan Bauflächen bewegen, sind immer die Bebauung 
und, wo nun, wie umsetzbar sein müssen schwierig (Apêndice B, Treptow-
Köpenick, Citação 5). 

 
Citação 6:   

Wir berarbeiten Unterlagen für die erste Einschätzung der Fläche zur 
Durchführung der Umweltprüfung, indem wir sagen, der Ausgangszu-
stand ist bezogen auf die einzelnen Schutzgüter, so zu wertvoll. Ja, wir 
schlagen vor, welcher Untersuchungsrahmen soll verwendet werden, immer 
unter Rahmen der Umweltprüfung und welche Untersuchungstiefe und welche 
Bewertungsmethodik so, und wir machen im Ebenfall auch in dieser Unterla-
gen erst Einschätzung. Wo wird es voraussichtlich erhebliche Auswirkun-
gen geben, und wir schätzen ein auch in dem zusammen Hang, welche 
Fachgutachten zu erstellen. Oh! und diese Unterlagen schicken, dezent 
alle Beteiligten raus, die zu umweltrelevanten Themen Aussagen treffen 
können. Das sind Bezirksbehörden. Das sind auch Senats Abteilungen in 
Abhängigkeit der Zuständigkeit und in Abhängigkeit auch der der Umwelt, 
Schutzgüter und der Probleme, die zu klären sind, sind. Das hat sich eigentlich 
bei unseren positivsten bewährt (Apêndice B, Treptow-Köpenick, Citação 
6). 

 
Citação 7: 

Frühzeitige Behördenbeteiligung bis hin durchzuführen, und wir machen das 
hier in der Regel so häufig haben wir ein Planungsbüro, was Unterlagen erar-
beitet und wenn nicht, dann machen wir das selber. Und im Rahmen der früh-
zeitigen Behördenbeteiligung, muss ja Untersuchungsrahmen, Untersu-
chungstiefe der Umweltprüfung für die einzelnen Schutzgüter Abge-
checkt werden. Wir früher einen sogenannten Gruppen Termin durchge-
führt, wo die Behörden allein Tisch geladen worden sind, wo wir eine 
kleine Präsentation gemacht haben, die Fläche vorgestellt haben, erst ein-
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geschätzt haben und gesagt haben. So und so sollte der Untersuchungsrah-
men die Untersuchungstiefe durchgeführt werden. Und die Methodik der Un-
tersuchung sollte genommen werden.  

Es war leider das Ergebnis, dass wir einen Riesenaufwand hatten, diesen 
Gruppen Termin durchzuführen. Wenige Behörden zu diesem Termin er-
schienen sind. Und wir, ich sag mal, dann doch noch nach Termine durch-
führen mussten oder schriftliche Stellungnahme bekommen haben. Aus 
diesem Grund führen wir keines Gruppentermin mehr durch, weil sie sich 
in der Praxis vom Aufwand benutzen, einfach nicht bewährt haben.  

Wir berarbeiten Unterlagen für die erste Einschätzung der Fläche zur Durch-
führung der Umweltprüfung, in dem wir sagen, der Ausgangszustand ist bezo-
gen auf die einzelnen Schutzgüter, so zu wertvoll. Ja, wir schlagen vor, wel-
cher Untersuchungsrahmen soll verwendet werden, immer unter Rah-
mem der Umweltprüfung und welche Untersuchungstiefe und welche Be-
wertungsmethodik und wir machen im Ebenfall auch in dieser Unterlagen 
erst Einschätzung.  

Wo wird es voraussichtlich erhebliche Auswirkungen geben, und wir 
schätzen ein auch in dem zusammenhang, welche Fachgutachten zu er-
stellen. "Ahh" und diese Unterlagen schicken wird, den alle Beteiligten 
hinaus, die zu umweltrelevanten Themen aussagen treffen können. Das 
sind Bezirksbehörden. Das sind auch Senats Abteilungen in Abhängigkeit 
der Zuständigkeit und in Abhängigkeit auch der der Umwelt, Schutzgüter 
und der Probleme, die zu klären sind, Das hat sich eigentlich bei unseren 
positivsten bewährt (Apêndice B, Treptow-Köpenick, Citação 7. 

 
Citação 8: 

Wobei es gibt keine Behörde, die jetzt nur für Klima zuständig, also in Berlin 
haben bei dem StEP Klima, Das ist eine übergeordnete Plannung. Ich weiss 
nicht, haben Sie vielleicht schon mal von gehört. Das ist nun über verordnete 
Planung, die grundsätzlich in Bebauungsplänen umzusetzen, zu berück-
sichtigen. Das ist vielleicht die Besonderheit, wie den Klimaschutz zu be-
rücksichtigen ist. Wobei das dann ja auch entweder Maßnahmen der Nie-
derschlagswasser- bewirtschaftet oder Begrünungsmaßnahmen, die sich 
dann wieder in anderen Schutzgütern wiederfinden Heute. Also also viel-
leicht grundsätzlich, machen wir hier kein globalen Klimaschütz. Können 
leider den dahin Wald von Rasieren nicht in Berlin auf Kosten um einen Bei-
tragleiste [Unhörbar] Nee ! Aber im Bebaungspläne sind, dass er Einzel-
maßnahmen, die sicherlich irgendwo einen Beitrag leisten, aber natürlich 
nicht global-weit. Wir versuchen, quasi das das Gebiet nicht so Ver-
schlechterung des Klimas beiträgt, sondern eher ein bisschen zur Verbes-
serung. Aber wir können nicht den Klimawandel stoppen mit jedem ein-
zelnen Gebiet, sondern wir versuchen, dass es da dann neutral bleibt und 
nicht zur Verschlechterung beiträgt (Apêndice B, Treptow-Köpenick, Ci-
tação 8). 

 
 
Citação 9: 

Man muss hier differenzieren. Das eine ist die Futter. Die Behörden, Betei-
ligung, der aber schon über gesprochen, [auf meine Sprechen] - [Unhörbar] 
und die Öffentlichkeitbeteiligung. Die Öffentlichkeitsbeteiligung, die wird 
so durch, dass wir einen Entwurf. Ja, [gibt] vielen Varianten, häufig des 
Bau-Platz aushängen und darf alle Bürger sich diesen Entwurf angucken 
können und ihre Meinung abgeben, und das ist auch online eingestellt - 
Suchen eigentlich die Leute gar nicht mehr hierherkommen, sondern im 
Computer sich die Unterlagen angucken, aber das ist ganz, das ist eigent-
lich das erste Konzept, einer geplante Baum zum Teil auch mit Varianten. 
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Wo alle Bürger ihre Meinigung abgeben können. Sodass sind gar kein im-
mer -.. - manchmal sind die Naturschutzverbände mitbeteilig dieser schon 
schreiben (unhörbar). Aber ansonsten nochmal immer die normalen Bür-
ger und bei der frühzeitigen Behördenbeteiligung werden die Behörden 
einbezogen, das sind Behörden des Bezirkes, einfach untere Naturschutz-
behörde.  

Dann die Umweltbehörden -Ansicht, also - Bodenschutz - Lärm, dann 
Wasserbetriebe - Verkehr - Verkehr für Wasserbehörde obere Natur-
schutzbehörde. Oder die sämtlichen Behörden, die für die einzelnen 
Schutzgüter, die in der Umweltprüfung zu betrachten sind in Land Berlin, 
zuständig sind. " 

- Ich weiß es nich, Haben Sie, ob die Luft der Träger [unhörbar] öffentlicher 
Belange? - - -- das eine Ende! Es gibt in Berlin eine Liste der Beteiligen-Träger 
öffentlicher Belange. Haben Sie, die? 

[Nein.] [unhörbar] Wir können mal angucken [unhörbar] die Behörder oder 
Ämter - quasi oder -...[unhörbar]. Es ein bisschen weiter gepasst. -Und, -die 
gibt Es ir nur in Berlin, ins Gesamt, - es gibt Fünf (Seiten), [unhörbar] die sie 
vorgegeben, anhand der Zuständigkeiten, und man muss dann, da zählt auch 
die Kirche drin und so weiter. Und man sucht, dann haben die UmweltPrüfung. 
Die Behördenhaus. Die, für den einzelnen Bebauungsplan aufgrund der Prob-
leme. Die sind von dem die Informationen kriegen kann 

(*Die Rede enthält mehrere unhörbare Passagen, da zu diesem Zeitpunkt die 
Glasrecyclingsammlung durchgeführt wurde, was viel Lärm im Büro machte.) 
- (Apêndice B, Treptow-Köpenick, Citação 9). 

 
 
Citação 10: 

Wenn diese Frage kommen Sie zu uns damit auseinander. Ja, aber es ist nach 
wie vor keinen. Das ist ein Thema, was insgesamt zu berücksichtigen. Das, 
was wie lang ist, nehmen. Vielen, die im Übungsplan zu berücksichtigen sind. 
Sicherlich mit einer gewissen Priorität, aber man kann nicht sagen, dass 
der Klimaschutz die oberste Priorität hat.  

(Aber) Nein nun seinen Teil als im --- [unhörbar]--- , …. eben krank Nieder-
schlagswasser bewirtschaftet ja, sehr, sehr wichtig. In letzter Zeit meist, aber 
für die Bürger ist es häufiger (Fragen wie...). „Wie viel Leute werden dort 
wohnen? Gibt es genügend Spielplätze? und solche, so ginge oder gibt es 
Lärm“ - (Apêndice B, Treptow-Köpenick, Citação 10). 
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Código da entrevista: Lichtenberg 
 
Citação 1: 

Letztendlich sind ja unsere Möglichkeiten den Bebauungsplan doch 
beschränkt was wir machen können. Im Gesetz steht ja was drin zum was 
man festsetzen kann alles. Gut es gibt ja der Paragraph 9 Baugesetzbuch sagt 
was wir alles festsetzen können. Und da glauben manchmal die Leute was zu 
bestimmten Sachen. Wir zum Beispiel sagen können. Es müssen 
Solaranlagen errichtet werden. Das geht gar nicht das gibt die 
Ermächtigung nicht her. Wir können nur sagen Das Haus muss immer so 
ausgerichtet sein damit wenn Anlagen baut er auch die Chance hat zu 
bauen dass er auch die Sonne nutzen kann. - Das kann man nur machen 
man kann nicht die Art vorschreiben. Es geht nicht.  (Apêndice B, 
Lichtenberg, Citação 1) 

 
Citação 2: 

Nicht so vordergründig glaube das hat man ein bisschen mehr im Hinterkopf. 
Bestimmte Themen dass man dann sagt. Wir brauchen ausreichend 
Freiflächen wenn wir Wohnungen bauen wollen das hat ja auch etwas mit 
Klima zu tun. Es hat was mit Stellung von Gebäuden zu tun darüber denkt 
man schon nach. Aber sehr häufig gerade hier im Innenstadtbereich hat man 
gar nicht die Möglichkeit darüber nachzudenken stelle ich das Gebäude jetzt 
so hin oder muss ich so hinstellen. Ich hatte ja immer wenn ich auf der 
grünen Wiese plane kann ich ganz anders agieren aber nicht mehr bauen. 
(Apêndice B, Lichtenberg, Citação 2). 

 
Citação 3:  

So, in diesem Moment, Nehmen Sie an einigen Aktionen teil, wie z.B. Tref-
fen, Workshops, Seminare, Versammlungen, etc....? 
Ja, ja, aber nicht sehr umfangreich. Es ist eher eine interne Abstimmung im 
Fachbereich Stadtplanung 
Auf jeden Fall noch nicht, eigentlich weniger. Also, es gibt ganz selten, dass, 
wenn ein Investor eine Idee hat, dass der zum Beispiel ein Wettbewerb. Denn 
macht er vorher. (Apêndice B, Lichtenberg, Citação 3). 

 
Citação 4: 

Autor: auf diese Momente. Basierend auf Ihren Erfahrungen kann das Thema 
Klimawandel und sowie seine Minderungsmaßnahmen in diesem Moment dis-
kutiert werden? -  
Antwort: Ehrlich (Und sie hat eine Geste der Ablehnung ausgedrückt). -  
Autor: Okay! Könnten Sie bitte einige vorherige Erfahrungen darüber mittei-
len, wie diese Informationen normalerweise berücksichtigt werden? Ist der 
Klimawandel nicht gerade ein großes Thema? Stimmt's? -  
Atwort: Richtig, nicht passt. 
(Apêndice B, Lichtenberg, Citação 4). 

 
Citação 5: 

Erstmal alle Planungen aufgezählt, die es gibt, was die verschiedenen Pläne 
aus dem Umweltatlas. Gibt es, ja, beim Senat, kann man ja einsehen, kann 
man zu verschiedensten Sachverhalten sich Informationen rausziehen, die 
wir sozusagen als Bestandsaufnahme zu dem Gebiet, was wir planen.Ein-
fach nur Aufführen. Als wir sagen. Der Boden sieht schon so aus. Was für 
Leitungen liegen da? Wie ist die StEP Verkehr. Ist die Fläche belastet 
durch Lärm? oder durch. So das aufgeführt aber nur sozusagen als Bestands 
Erfassung. Und dem Plan den irgendwie dann erarbeitet haben. Mit dieser Be-
gründung ohne eine Wertung vorzunehmen. Der geht dann in die frühzeitige 
Beteiligung (Apêndice B, Lichtenberg, Citação 5, Tradução Nossa).  
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Citação 6:  

Da haben wir erstmals die Fachleute die Gelegenheit und die Öffentlich-
keit uns Hinweise zu geben was wir im weiteren Verfahren beachten müs-
sen hinsichtlich der Umweltauswirkungen. Es kann sein, dass eine Behörde 
sagt Ihr müsst, den Untersuchungsrahmen nicht nur auf den Geltungsbereich 
beschränken Ihr müsst ihn größer fassen fühlen sich der Lärm Auswirkungen 
[beispielsweise], vielleicht oder hinsichtlich wenn Staub wenn ein Gewerbe-
betrieb entwickelt wird. Ja! das legen, den Rahmen fest. Das ist das was sie 
gelernt haben (Apêndice B, Lichtenberg, Citação 6).  

 
Citação 7:  

Eigentlich mehr nur intern mit Unter[-nehmen] wenn denn das zeitlich 
beendet ist. Man hat Stellungnahmen das man sich dann mitunter mit den 
Fachbehörden trifft. Und nochmal detaillierter die Punkte bespricht oder 
das die einander genau ganz Normal, wenn die sagen,[Z.b] Ihr müsst dies-
bezüglich Verkehr ein Gutachten machen... Was soll da rein was muss in-
haltlich untersuchen. Dann reden wir mit den Fach-Andere (Apêndice B, 
Lichtenberg, Citação 7, Tradução Nossa). 

 
Citação 8: 

Nicht so vordergründig glaube das hat man ein bisschen mehr im Hinterkopf. 
Bestimmte Themen dass man dann sagt „-Wir brauchen ausreichend 
Freiflächen wenn wir Wohnungen bauen wollen“ das hat ja auch etwas 
mit Klima zu tun. Es hat was mit Stellung von Gebäuden zu tun darüber 
denkt man schon nach. Aber sehr häufig gerade hier im Innenstadtbe-
reich hat man gar nicht die Möglichkeit darüber nachzudenken. [wenn] 
stelle ich das Gebäude jetzt so hin oder muss ich so hinstellen. Ich hatte ja 
immer wenn ich auf der grünen Wiese plane kann ich ganz anders agieren aber 
nicht mehr bauen. Das funktioniert meistens (Apêndice B, Lichtenberg, Ci-
tação 8). 

 
Citação 9: 

Wie wird dieser Schritt durchgeführt? (wie z.B. Treffen, Workshops, Semi-
nare, Versammlungen, etc....?) Wie funktioniert das im Moment. Wie funktio-
niert dieser Moment? Gibt es einen Ort, einen Laden? -  

Antwort: die Öffentlichkeitsbeteiligung? - Da liegen haben wir hier einen 
Raum. Da liegt der Plan aus und dann kommen die Leute gucken sich an, 
sie können das im Internet einsehen können sich dort auch äußern. über 
E-Mail und wir haben immer auch in jedem zuständigen Stadtteilzentrum 
den Plan auch noch einmal auszulegen, um möglichst viele Leute zu errei-
chen.  

Die Behörden werden einfach nur angeschrieben. Die gucken sich die 
Pläne an die wir ihnen schicken und mitunter je nach Größe und Auswir-
kungen des Projekts gibt es auch Informationsveranstaltungen oder Er-
örterungen Veranstaltungen. Dass man sozusagen gezielt nochmal Bewoh-
ner einlädt hier planen wir eine Schule kommt und äußern dann wird ein 
Raum gemietet in der Schule die Aula und dann wird eine Abendveran-
staltung gemacht wo sich Leute auch nochmal äußern können (Apêndice 
B, Lichtenberg, Citação 9). 

 
 
 
Citação 10: 
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Wie wird das Thema Klimawandel diskutiert? In diesem Participation Mom-
ment. Wie wird das Thema Klimawandel diskutiert?  
Antwort: Ja das ist schon. [Uh..] So das. [Uh..] Die Leute das durchaus 
auch ansprechen das. [Uh..] Das Thema das. [Uh..] Ja. Da äußert sich keiner, 
ob man es schon so das mehr Grün geschaffen werden. Das äußert sich dann 
eher in solchen Themen, das man -  
Autor: Das ist eine indirekte Thema, sondern im Allgemeinen.  
Antwort: Genau.  
Autor: Okay, ich verstehe. So..Fertig 
Autor: richtig so.. (Das Interview sollte beendet werden, aber der Befragte be-
schloss, sich zu dem Thema zu kommentieren) 
 
Antwort: Letztendlich sind ja unsere Möglichkeiten den Bebauungsplan 
doch beschränkt was wir machen können. Im Gesetz steht ja was drin zum 
was man festsetzen kann alles. Gut, es gibt ja der Paragraph 9 Baugesetz-
buch sagt was wir alles festsetzen können. Und da glauben manchmal die 
Leute was zu bestimmten Sachen. Wir zum Beispiel sagen können Es müs-
sen Solaranlagen errichtet werden. Das geht gar nicht, das gibt die Er-
mächtigung nicht her. 
 
Wir können nur sagen „Das Haus muss immer so ausgerichtet sein damit 
wenn eine Solaranlagen baut er auch die Chance hat zu bauen, dass er 
auch die Sonne nutzen kann“. Ja, aber wir können nicht sagen es müssen 
alle Häuser mit Solaranlagen gebaut werden kann ja sein dass in fünf Jah-
ren Solaranlagen völlig unmodern sind und es ganz andere Medien gibt 
wie man Energie speichert oder Sonne einfängt. Und deshalb darf man 
die Art nicht machen, man muss nur die Gebäude Stellung. 
Kann man benutzen oder Dach Neigung ist auch schon etwas schwierig, dass 
man vorschreibt, wie eine Dachneigung sein kann. Aber da kann man schon 
eher. Das kann man nur machen. Man kann nicht die Art vorschreiben es 
geht nicht (Apêndice B, Lichtenberg, Citação 10). 

 
Citação 11:  

Ja das ist ja ich sage. Das ist immer so ein bisschen unterschwellig. Es ist ja 
immer da (Klimathema). Wir müssen zusehen, dass wir auf den Grund-
stücken das Regenwasser kann (Zum Beispiel). Die Wasserbetriebe sagen 
einfach wir nehmen nichts mehr an oder ganz wenig. Also Macht euch Ge-
danken also muss ein Regenwasser Konzept erarbeitet werden. Und das 
ist ja wichtig fürs kleine Klima das man zurückhält deshalb ist jetzt schon 
ein Standard Dachbegrünung das wir uns damit auseinandersetzen. 
Es ist wichtig, dass wir nicht alle Flächen versiegeln, wenn wir versiegeln 
wie für Sie. Ja das sind so Sachen, die machen wir schon ganz lange ohne, 
dass wir jetzt sagen „Es ist der Klimawandel droben“. ist Wir müssen wir 
unbedingt etwas Neues erfinden. Bestimmte Sachen werden schon sehr 
lange so gehandhabt, um die Auswirkungen der Projekte auf das Klima 
gering zu halten. Aber es sind uns natürlich Grenzen gesetzt, weil wenn es 
heißt „Wir brauchen Wohnungen“ – (Apêndice B, Lichtenberg, Citação 11). 

 
 



215 

 

Código da entrevista: Pankow 
 
Citação 1: 

Planungsbedarf entsteht aus verschiedenen Anlässen, der Anlass kann 
von Externen (Investoren) oder verwaltungsintern (Bezirksverwaltung 
oder anderen Verwaltungen des Landes Berlin gegeben werden). Diese 
können sein: - aus dem eigenen Amt oder Fachbereich (Bauberatung, vor-
bereitende Bauleitplanung, Koordination und Infrastrukturplanung etc.), an-
dere Ämter der Bezirksverwaltung (Straßen- und Grünflächenamt, Schul-
amt, Jugendamt Umwelt- und Naturschutzamt (UmNat) etc.), - Projektabhän-
gig - Senatsverwaltungen (Senatsverwaltung für Stadtentwicklung und Woh-
nen, Senatsverwaltung für Umwelt, Verkehr und Klimaschutz (SenUVK) etc.), 
- projektabhängig - potenzielle Vorhabenträger, - Projektabhängig - ver-
schiedene Sachverständige und Gutachter. (Apêndice B, Pankow, Citação 
1). 

 
Citação 2: 

Das Thema Klimawandel spielt (bisher) insbesondere in den planungsvor-
bereitenden Abstimmungen eine eher untergeordnete Rolle. Grundlage für 
das Land Berlin ist derzeit der Stadtentwicklungsplan Klima (Senatsbeschluss 
31.05.2011). Er ist verbindliches Abwägungsmaterial und im Bebauungsplan-
verfahren zu berücksichtigen (§ 4 AGBauGB), (Apêndice B, Pankow, Citação 
2). 

 
Citação 3: 

Der Klimawandel wird bisher nicht direkt thematisiert (kein Planungsan-
lass). Das Thema Klimawandel spielt in verschiedene Aspekte der Pla-
nung hinein. Das sind aktuell Fragen der Bewältigung von Starkregenereig-
nissen, die Fragen der Vermeidung von Bodenversiegelung und Begrünung zur 
Verbesserung des Mikroklimas in der Stadt, Freihaltung von Frischluftschnei-
sen und Kaltluftentstehungsgebieten (s. Landschafts-programm des Landes 
Berlin. Das Schutzgut „Klima“ wird zudem im Umweltbericht berücksichtigt 
(Apêndice B, Pankow, Citação 3, Tradução Nossa). 

 
Citação 4: 

In dieser Phase wird der Untersuchungsumfang für die Umweltprüfung festge-
legt. Versammlungen Workshops, Seminare sind begleitend möglich, aber 
nicht etabliet  estabelecidos (Apêndice B, Pankow, Citação 4). 

 
Citação 5: 

Im Rahmen der Auswertung der Stellungnahmen ist das Thema Klima auch 
Gegenstand der Abwägung gem. § 1 Abs. 6 und 7 BauGB. Stellungnahmen 
zum Klimaschutz sind der Abwägung zugänglich. Vorgeschlagene Maß-
nahmen können verworfen werden, wenn andere Belange höher gewichtet 
werden. Die Gründe sind in der Auslegungsbegründung zum Bebauungs-
plan (§ 3 Abs. 2 BauGB) darzulegen. Das Thema Klimaschutz wird auch im 
Umweltbericht (Teil der Begründung zum Bebauungsplan) berücksichtigt. Der 
Klimawandel wird in diesem Zusammenhang, aber bisher in Stellungnahmen 
nicht direkt thematisiert (Apêndice B, Pankow, Citação 5, Tradução Nossa). 

 
 
 
 
 



216 

 

Citação 6: 
Der Klimawandel wird in den Stellungnahmen, aber bisher nicht direkt thema-
tisiert. 
Im Rahmen der Auswertung der Stellungnahmen ist das Thema Klima auch 
Gegenstand der Abwägung gem. § 1 Abs. 6 und 7 BauGB. Stellungnahmen 
zum Klimaschutz sind der Abwägung zugänglich. Vorgeschlagene Maß-
nahmen können verworfen werden, wenn andere Belange höher gewichtet 
werden. Die Gründe sind in der Auslegungsbegründung zum Bebauungs-
plan (§ 3 Abs. 2 BauGB) darzulegen. Das Thema Klimaschutz wird auch im 
Umweltbericht (Teil der Begründung zum Bebauungsplan) berücksichtigt.  
Der Klimawandel wird in diesem Zusammenhang, aber bisher in Stel-
lungnahmen nicht direkt thematisiert. 

Die Entscheidung über den Plan, die Abwägung ist im BauGB der Gemeinde 
zugewiesen. In Berlin wird diese dem Bezirksamt und der Bezirksverordne-
tenversammlung zugewiesen (Apêndice B, Pankow, Citação 6) 
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Código da entrevista: NABU 
 
Citação 1: 

Ja, das ist oftmals so, dass wir wir gucken auch, was haben wir vorher 
geschrieben und haben die unsere Stellungnahme auch berücksichtigt.Und 
manchmal gibt es kleine Änderungen. Tatsächlich. Dann sagen wir auch mal, 
das ist gut, dass sie das geändert haben (bestimmter Punkt) und schreiben 
dann aber oft nochmal nochmal das Gleiche und bitten nochmal in der 
Abwägung, dass die Umweltbelange stark berücksichtigt werden und 
argumentieren auch nochmal warum.  
 
Also oft ist zu diesem Zeitpunkt noch mehr Material da, sodass man auch 
nochmal das neu bewerten kann oder auch detaillierter, dass wir dann auch 
sagen warum gibt es keine (Änderung). [Erläuterung am Beispiel] Oder (wo 
ist) die Pflanz Listen liegen dann auch oft vor für den Ausgleich, dass wir 
dann auch nochmal sagen, welche Pflanzenarten gut wären an dem 
Standort. Und welche weniger gut sind, welche einheimisch sind und für 
die Fauna auch z.B. deswegen besser sind als immer das gleiche zu 
pflanzen.  [Erläuterung am Beispiel] „Und kein Kirsch Lorbeer bitte oder 
irgendwie so..  „ 
Da sind wir. Dann gehen wir mehr ins Detail und wiederholen aber auch 
unsere Bedenken nochmal. (Apêndice B, NABU, Citação 1). 

 
Citação 2:  

Ja ja. Eigentlich. Von Anfang an. Es ist immer Klima. Es ist immer mit einem 
Thema verbunden. Wenn das auch dem Naturschutz wieder zu kommt, weil 
wenn wir viel klimatisch wirksame Fläche erhalten können, dann ist das 
natürlich auch für den Naturschutz gut. Also das das ist was, das ist 
eigentlich immer ein Punkt, wo wir nochmal darauf hinweisen.“ (Apêndice B, 
NABU, Citação 2). 

 
 
Citação 3:  

Ja, wir fangen an, wenn du auf der Plattform ist. Da muss man gucken. Das ist 
die Plattform.  

Und dann gucke ich "Wo ist das?" (Sich fragen) "Und gibt es Leute bei uns im 
NABU, die dort aktiv sind, die das Gebiet kennen?" Dann ruf ich die an und 
sag. Oder wir mailen auch. (Anfragen an) "Übernimmst du das oder soll ich 
das machen?" Also dann wird das jemand bearbeitet. 

Autor: So ist es ein internes Arbeiten zwischen anderen Verbänden? 
Antwort: Ja, zwischen anderen Verbänden. Das ist ja hier die Berliner 
Landesarbeitsgemeinschaft und da sind Gruppen. Beim Impressum. Nee, das 
sind glaub ich circa 7 andere Verbände .“ (Apêndice B, NABU, Citação 3). 

 
 
Citação 4: 

Manchmal ja. Also, wenn wir wissen, dass es dort jemanden gibt, der das Ge-
biet gut kennt und das vielleicht weiss, zufällig. Aber das ist nicht so oft der 
Fall. Aber oft sind die Bebauungspläne Gebiete sind oft nicht diejenigen, die 
unsere Ehrenamtlichen untersuchen. Die gehen lieber in die Natur, in das ist 
also. Aber wir können immer die Forderung aufstellen, dass das gemacht wer-
den muss. Wir können also sagen, dass Bezirksamt oder der Investor muss eine 
Untersuchung beauftragen. Und oft wird das dann auch gemacht. (...) Also, 
wenn es ein Umwelt Bericht gibt, dann wird auch alles was nötig ist untersucht 
und wir können dann nochmal gucken. Wir können natürlich schauen, ob die 
Gutachten, methodisch korrekt sind oder meinetwegen nur nur eine Begehung, 
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für die für die Vogel Fauna wäre, zu wenig. Dann würden wir sagen das ist zu 
wenig. Das muss im Frühjahr oder es muss fünfmal begeht begangen werden 
oder. Das ist also, sondern Methoden und Kritik oder eine Kritik an der Quali-
tät (Apêndice B, NABU, Citação 4). 

 
Citação 5: 

So manchmal. Also wir haben manchmal interne Treffen, um uns abzuspre-
chen, wie unsere Position ist. Aber. Also bei Bebauungsplänen nicht so häufig. 
Mehr bei größeren Sachen. Struktur Projekte wie große Straßen oder so. Da ist 
es mehr. Da müssen wir uns mehr absprechen und hier auch nur bei bei größe-
ren Plänen. Dann treffen wir uns bei der BLN und sprechen eine Strategie und 
überlegen, ob wir was in der Öffentlichkeit machen. So, also. Das ist wie ge-
sagt manchmal. Meistens. Meistens nicht. Meistens telefonieren wir nur oder 
mailen. Oder jeder schreibt den Text teil und dann schmeißen die das zusam-
men. Bei der BLN.  
Das läuft viel über persönliche Kontakte, aber ich kenne Leute noch von der 
Uni oder ich kenne auch viele Gutachter. Ja, und Spezialisten. Und ich kann 
die fragen. Also das ist. mehr ist. jeder von uns kennt irgendjemanden und also 
so, dass es dann nicht so offiziell, sondern eher... (Apêndice B, NABU, Citação 
5). 

 
Citação 6:  

Und da gibt es dann auch manchmal vorher Workshops. Wir haben ein Gebiet, 
das nennt sich Lichterfelde Süd im Süden. Das ist ein 50 Hektar. Sehr wertvoll 
für den Naturschutz (der Ort). Und da haben wir vorher z.B. Workshops gehabt 
mit allen Leuten, also mit den Bürgern in den Bezirk, den Zuständigen und den 
Verbänden (Apêndice B, NABU, Citação 6). 

 
Citação 7: 

Ja, das ist oftmals so, dass wir gucken auch, was haben wir vorher geschrieben. 
Und haben die unsere Stellungnahme auch berücksichtigt. Ja, und manchmal 
gibt es kleine Änderungen. Tatsächlich. Dann sagen wir auch mal, das ist gut, 
dass sie das geändert haben. Und schreiben dann aber oft nochmal nochmal 
das Gleiche und bitten nochmal in der Abwägung, dass die Umweltbelange 
stark berücksichtigt werden. Und argumentieren auch nochmal warum. Also 
oft ist zu diesem Zeitpunkt noch mehr Material da, sodass man auch nochmal 
das neu bewerten kann. Oder auch detaillierter, dass wir dann auch sagen wa-
rum gibt es keine oder die Pflanz Listen liegen dann auch oft vor für den Aus-
gleich, dass wir dann auch nochmal sagen: „Welche Pflanzenarten gut wären 

an dem Standort?“ und „Welche weniger gut sind?, Welche einheimisch 

sind?“ Und für die Fauna auch z.B. deswegen besser sind als immer das glei-
che zu pflanzen. Und „kein Kirsch Lorbeer bitte!“ Oder irgendwie so.. Ja, da 
sind wir. Dann gehen wir mehr ins Detail und wiederholen aber auch unsere 
Bedenken nochmal (Apêndice B, NABU, Citação 7) 
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Código da entrevista: BUND 
 
Citação 1: 

Und dann ist natürlich sozusagen, wenn wir an diesem Punkt bei der regulären 
Behoerden Beteiligung. Da prüfe ich dann natürlich nochmal wie weit ist das 
auch dann erfolgt.  Also wenn wir gesagt haben, "-ihr habt dort einfach noch gar 
nichts kartiert und ihr müsst da viel genauer hinschauen, weil dort hab ich jetzt 
einen Feuchtgebiet und dort hab ich einen Pionierzeit und dort hab ich jetzt eine 
gute Waldfläche". 
Dann schaue ich natürlich ist diese Kartierung dann erfolgt. Ich schaue mir sehr 
genau an! Es werden ja auch im Baum Bebauungsplan wird ja auch die gesamte 
Eingriffs Regelung. Also was hab ich bei Natur zerstört, was muss ich 
wiederherstellen wird auch gemacht. (Apêndice B, BUND, Citação 1). 

 
Citação 2:  

Das passiert so gut wie selten. Es passiert sehr selten. Was da allerdings sozusagen für 
mich wichtig ist, ist dann auch gerade im Bereich der Stellungnahme und auch bei 
den Bürger Veranstaltungen. Da kann man dann hingehen und sagen „Hier, ich 
habe. Es gibt einen Stadtklima, da steht drin, was ihr tun solltet und ihr tut es 
mal wieder nicht. Bitte achtet drauf.“ Ja und das hat halt schon. Das hat man 
große. Eine große öffentlichkeitswirksamer. Aber es ist wirklich schwer, das in 
die Verwaltung reinzukriegen, das zu machen. Sie müssen sich nicht wirklich 
dran halten. Alles, woran Sie sich halten müssen, ist Flächennutzungsplan und …. 
 
Es gibt große. Es gibt genug Möglichkeiten, um von den Festsetzungen in diesen 
Plänen davon abzuweichen. Und gerade StEP-Klima. Das Problem ist, wenn man 
sich mal die Karte anschaut, die ist so grob aufgelöst. Du kannst es nicht 
festbinden. Es ist, der ist so vage gehalten, dass der eigentlich nicht. Wirklich 
einsatzfähig ist da auch nicht Stadtklima konkret wird es ist jetzt nicht viel 
konkreter geworden. Aber ich kriege! (Apêndice B, BUND, Citação 2). 

 
Citação 3:  

Wir sind der Ehrenamts Verband. Das heißt, wir haben viele Volunteers die, die sich 
kümmern. Und die kennen natürlich die Gegend, in der sie wohnen, kennen die recht 
gut und es kann durchaus passieren, dass jemand bei uns, der wohnt in einer Gegend 
sieht, genau da ist (etwas Neues passiert). Ein Grundstück (z.B.) hat vielleicht gehört, 
dass dort etwas geschehen soll. Kommt dann rechtzeitig zu uns hin und sagt, dort 
geschieht etwas. „Diese Fläche hat aber einen gewissen Naturschutz wert. Könnt ihr 

euch da mal bitte drum kümmern?“ Und dann kommen wir aufs Bezirksamt zu den 
verschiedenen Richtungen. Es kann teilweise sein, dass wir dann auch vorschlagen 
„Bitte macht in dieser Gegend einen Bebauungsplan“. Das haben wir gerade. Aktuell 
haben wir das z.B. gemacht bei Karl Bonhoeffer Nervenklinik ist ein sehr großes 45 
Hektar großes Areal, ein ehemaliges Krankenhaus Gelände mit einem nicht geringen 
Walde artigen Fläche da drauf alte Bäume, Baumhöhlen, kleines Gewässer ist da, wo 
ich weiß, das sind rel für Naturschutz wertvolle Flächen. Und wo wir dann auch schon 
im Vorfeld auf das Bezirksamt zugehen und sagen: „Bitte macht dort ein 

Bebauungsplan, weil entgegen, was mit Bebauungsplan, heißt man kann mit einem 

Bebauungsplan kann man ja auch Natur schützen.“ Dann ist es theoretisch möglich 
(Apêndice B, BUND, Citação 3). 

 
 
 
Citação 4:  

Also um das zu präzisieren ich kommuniziere. Als allererstes schaue ich erstmal bei 
uns. Eben weil wir dieses Ehrenamtes verbannt sind, frage ich unsere Naturschützer 
„Interessiert euch das?“ So, und dann rede ich natürlich auch mit den anderen 
Verbänden. „Seid ihr da schon dran?“; „Was auch damit zu tun hat“, um 
einzuschätzen, welchen Arbeitsaufwand habe ich das. Also wir kümmert sich drum 
und auch schon im Vorfeld zu gucken, wie ist das aufgeteilt. (…) Dann nehmen wir 
Kontakt mit dem Bezirk auf und dann sagen wir diese und diese Personen werden 
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dann halt kommen (repräsentieren). Und das läuft meistens über die BLN, wo wir 
dann halt auch anmelden. Und das kann dann sowohl von uns hauptamtlichen 
Naturschützern sein als auch von den Ehrenamtlichen, die ihn halt dran bringen. Und 
dann gibt es in der Regel gibt es halt auch diesen Scoping-Termin, der auch häufig 
vor Ort draußen stattfindet. Und da ist dann der erste Moment, wo alle 
zusammenkommen und dann auch schon mal etwas sagen können (Apêndice B, 
BUND, Citação 4). 

 
Citação 5: 

Ich versuche also einen eigeninitiatives, weil meine Grunderfahrungen ist hier früher, 
(über) wie unsere Belange einbringen, desto besser ist es, desto weniger Stress gibt 
es. Und eigentlich auch schon bei diesem Scoping-Termin. (...) Spricht darüber und 
ich versuche dann in der Regel, das dann doch nochmal irgendwie zu verschriftlichen 
und dem Bezirksamt zukommen zu lassen. Damit auch ganz klar ist, dass es uns wich-
tig, dass in unsere Belange. Um dort dann auch teilweise schon an zu teasern. Da an 
der Stelle kommen wir in einen Konflikt, wo wir dann uns auch juristische Möglich-
keiten überlegen. Und das versuche ich allerdings schon hier zu machen. So und dann. 
Wenn wir dann nachkommen, sind wir dann eigentlich bei diesem ganzen Punkt, der 
wird halt offengelegt. Dann die reguläre Bürgerbeteiligung, der ist ja auch schon viel. 
Schon mal grob. Hat man sich schon überlegt (Apêndice B, BUND, Citação 5). 

 
Citação 6:  

Es sollte, es sollte. Auf jeden Fall ist es. Aber - im Moment - ist. Wir haben schon 
bisschen das Problem in Deutschland, das Klimawandel ist hier offiziell. Oder Maß-
nahmen gegen den Klimawandel. Und auch für den Klimaschutz. Sollten hier 
ganz, ganz wichtig sein. Wenn man dann aber immer die konkreten Pläne 
schaut, dann ist das irgendwie nicht mehr so wichtig geworden. Und das ist ziem-
lich fatal. Und vom Prinzip her sollte von vornherein aus unserer Sicht bei einer 
Aufstellung des Bebauungsplans und genau deswegen haben wir das ja gemacht 
hier auch, die Klima bedeutsam Festsetzungen Möglichkeiten. - „Was könnt ihr 

in einen Bebauungsplan reinschreiben, damit ihr was für den Klimaschutz macht?“ - 

Also entweder um den Klimawandel zu abzumildern die Effekte oder halt dann zur 
Anpassung der Stadt an die Auswirkungen. 

 
Also entweder weitere Aufheizung des Klimas zu verhindern bzw. die Stadt fit zu 
machen auf die Auswirkungen des Klimawandels. Und da können sie verschiedene 
Maßnahmen ergreifen und das kommt immer viel zu spät. Und dann hat man 
nämlich eine Situation, das wird bei der Planung nicht behoben, nicht wirklich 
berücksichtigt. Wir wissen genau, sie könnten mehr tun. Deswegen haben wir 
das dann halt auch gemacht. Wir schreiben oft, wenn wir in die Stellungnahmen 
schreiben, schreiben wir das auch frühzeitig rein. „Das und das! Und das! Es wäre 

möglich!“ Um eben sozusagen was für Klima, für Naturschutz zu tun. Und oft passiert 
das dann halt nicht. Und dann gibt's dann hinterher große Aufregung, dass wir dann 
darum kämpfen müssen, wie wir halt können. wie man das dann halt rein bekommt. 
Und das ist ein Konflikt, der leider immer, immer, immer wieder geschieht (Apêndice 
B, BUND, Citação 6). 

 
 
Citação 7: 

(...) die eben genau diese Stadt Entwicklungspläne, die einen kleinen besonderen As-
pekt in meinem Fall von Stadtklima und StEP- Klima Konkret. Halt den Klima-
schutz und die Klimawandel Anpassung, die dann ja sozusagen die erst mal auf-
gestellt werden mit Maßnahmen und die noch keine Verbindlichkeit haben, weil 
zumindest der Flächennutzungsplan und das La-PRO (sind). (...) Da gibt es keine 
festgeschriebene Verbindlichkeit, sondern die Idee ist, es wird so eine Stadt Ent-
wicklungsplan gemacht, der wird da mal aufgestellt und die darin vorgeschlage-
nen Maßnahmen, die Erkenntnisse, die man daraus gewinnen, sollen dann wie-
der im Flächennutzungsplan beziehungsweise im La-PRO eingearbeitet werden 
und damit die dort dann wiedergefunden werden. (…) Es passiert sehr selten. 
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Was da allerdings sozusagen für mich wichtig ist, ist dann auch gerade im Be-
reich der Stellungnahme und auch bei den Bürger Veranstaltungen. Da kann 
man dann hingehen und sagen: - „Hier, ich habe. Es gibt einen Stadtklima, da 

steht drin, was ihr tun solltet und ihr tut es mal wieder nicht. Bitte achtet drauf.“ Ja 
und das hat halt schon. Das hat man große. Eine große öffentlichkeitswirksamer. Aber 
es ist wirklich schwer, das in die Verwaltung reinzukriegen, das zu machen. Sie müs-
sen sich nicht wirklich dran halten. Alles, woran Sie sich halten müssen, ist Flächen-
nutzungsplan und La-PRO (Apêndice B, BUND, Citação 7). 
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13 ANEXOS 

 
ANEXO A – Documento de declaração da BLN. 
 

Documento citado na apresentação do enredo descritivo referente a atuação das 
associações ambientais, item 5.4. 
 
Titulo do documento: Betr.: B-Plan 7-94 VE (frühzeitige Beteiligung), 
Hildburghauser Straße, 12279 
 

ANEXO B – Documentação de divulgação do processo B-Plan 7-94 VE (frühzeitige 
Beteiligung), Hildburghauser Straße, 12279. 
 

Documentos elaborados pelo escritório distrital, que conta com um mapa do 
futuro projeto e um documento explicativo da proposta inicial. 
 
Documento intitulado:  

Vorhabenbezogener Bebauungsplan 7-94 VE 
für die Grundstücke Hildburghauser Straße 17/19 A-C und Luckeweg 31/33 (tlw.), 35/43, 38 
im Bezirk Tempelhof-Schöneberg, Ortsteil Marienfelde  
 
Frühzeitige Beteiligung der Öffentlichkeit gemäß § 3 Abs. 1 
Baugesetzbuch 
 

ANEXO C – Documentação de divulgação do processo de plano local -Bebauungsplan 7-
87 - elaborado pelo escritório distrital, mencionado no item 5.4. 
 

Informações atualizadas em: https://www.berlin.de/ba-tempelhof-
schoeneberg/politik-und-
verwaltung/aemter/stadtentwicklungsamt/stadtplanung/bebauungsplan-
fuer-meinberlin/bebauungsplan.849445.php  
 

ANEXO D – Documentação de declaração elaborado pela BLN referente ao processo de 
plano local - Bebauungsplan 7-87 - mencionado no item 5.4. 
 

Título do documento: B-Plan 7-87 - Alte Mälzerei Lichtenrade 
 
 
 
 
 
 

 
 

 
 

https://www.berlin.de/ba-tempelhof-schoeneberg/politik-und-verwaltung/aemter/stadtentwicklungsamt/stadtplanung/bebauungsplan-fuer-meinberlin/bebauungsplan.849445.php
https://www.berlin.de/ba-tempelhof-schoeneberg/politik-und-verwaltung/aemter/stadtentwicklungsamt/stadtplanung/bebauungsplan-fuer-meinberlin/bebauungsplan.849445.php
https://www.berlin.de/ba-tempelhof-schoeneberg/politik-und-verwaltung/aemter/stadtentwicklungsamt/stadtplanung/bebauungsplan-fuer-meinberlin/bebauungsplan.849445.php
https://www.berlin.de/ba-tempelhof-schoeneberg/politik-und-verwaltung/aemter/stadtentwicklungsamt/stadtplanung/bebauungsplan-fuer-meinberlin/bebauungsplan.849445.php
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